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APRESENTAçÃO

^ 
questão ambientalassume proporções alarmantes no mundo e o setor de transporte tem contribuÍdo

f\ n.t, isto de maneira muito signíficativa. Normalmente, quando se fala da relação entre transporte e

, lmeio ambiente, a associação imediata é feita com seus efeitos mais visíveís: o consumo de energia
e a emissão de poluentes. Estes dois problemas são, sem dúvida, da maior relevância e têm ocupado
crescente espaço na percepção da sociedade e, conseqüentemente, tanto em escala mundial como no

Brasil, se observam avanços expressivos em medidas mitigadoras de ambos.

Quanto ao consumo de energia, apesar dos derivados de petróleo (fonte de energia não renovável)
continuarem sendo predominantes nos meios de transporte, representando quase 8o% do gasto energético
no Brasil, observa'se o crescimento do uso de combustíveis alternativos, como o álcool e o gás, fundados
em um desenvolvimento industrial e tecnológico consistente e em uma estrutura de distribuição já

relativamente abrangente.

Por outro lado, medidas de redução da emissão de poluentes também evoluíram em escalas nacional
e mundíal com as melhorias na tecnologia veicular e dos combustíveis, que são progressivamente incor-
poradas pelã'lâigislaçao e nas especificações da indústria automobilÍstíca. Entretanto, esta evolução tecno-
lógica acaba sendo neutralizada pela crescente motorização da poputação mundial e não tem sido capaz
de frear o agravamento dos pioblemas ambientais decorrentes, em grande parte, das emissões veiculares,
tanto os que afetam diretamente a saúde das pessoas dentro de um raio de alcance mais timitado (efeito

focal), quanto os que contribuem para o aquecimento global (efeito estufa) e, portanto, afetam a toda a

população.

Porém, há uma terceira e fundamental dimensão da relação entre transporte e meio ambiente, além
das duas citadas acima, que ainda é pouco compreendida pela sociedade e permanece ausente da agenda
ambiental. Esta dimensão poderia ser chamada de "desenvolvimento urbano sustentávet".
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A ANTP vem batendo nesta tecla há anos, mas suas teses foram explicitadas, de maneira mais

sistematizada, em 1996, com a formulação do Projeto Transporte Humano. Desde então, este tem sido o

tema central de diversas publicações, seminários, cursos e outras atividades promovidas pela Associação,

consolidando e difundindo o papel do transporte púbtico na estruturação de cidades sustentáveis e com

qualidade de vida.

Segundo esta visão, os avanços na consolidação de combustÍveis alternativos, provenientes de fontes

renováveis, e um maior controle sobre as emissões de poluentes veiculares, apesar de necessários, não

são suficientes para caracterizar uma política de mobitidade sustentável. Para isto é preciso também

mudar radicalmente a maneira como são geradas as necessidades de deslocamento na sociedade e, mais

especificamente no que se refere diretamente ao atendimento destas demandas, criar condições para que

elas sejam providas por meios de transporte coletivos e não motorizados.

Para compreender melhor esta posição, é necessário qualificar, sob três aspectos. o conceito de

desenvolvimento sustentável, principalmente quando aplicado aos países em desenvolvimento, como

é o caso do Brasil: a sustentabilidade ambienta[, propriamente dita, a sustentabilidade econômica e

a sustentabilidade social, que introduz o princÍpio da eqüidade na utilização das infra-estruturas de

transporte e, conseqüentemente, nas oportunidades que as cidades oferecem.

A partir daí, a contraposição entre os meios de transporte individuais e os coletivos é inevitável. Os

primeiros, utilizados por uma minoria da população, hoie são responsáveis pelo consumo de 72,30/" da

energia consumida nos transportes, por 670/odos custos decorrentes da emissão de poluentes eporSTo/"

dos custos dos acidentes urbanos no Brasil (dados do Sistema de lnformações da Mobilidade Urbana da

ANTP). Segundo esses dados, um usuário do transporte cotetivo consome 4,5 vezes menos energia, polui

6,4 vezes menos e consome 6,4 menos espaço viário do que um de automóvel.

Entretanto, ignorando esta realidade, as políticas públicas em todos os níveis de governo continuam

privilegiando o transporte individual no investimento e na infra-estrutura, na gestão da circulação e nas

políticas fiscais, contribuindo para que as pessoas, nas suas opções individuais de escolha modal, seiam

compelidas a abandonar os meios de transporte coletivo e migrar para automóveis ou motocicletas, levando

as nossas principais cidades e aglomerados urbanos à beira de um colapso.

O aprofundamento desta reflexão, de caráter essencialmente ambiental, é portanto duplamente

essencial: para a sociedade, para desenvolver a consciência da necessidade de mudança dos padrões de

mobitidade urbana, com radica[ prioridade aos meios de transporte coletivo e não motorizados, e, para o

setor de transporte, somente esta consciência emergente poderá viabilizar mudanças nas escolhas políticas

desta mesma sociedade.
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fl Rauta ambiental ligada a transportes é muíto extensa e variada, afetando tanto a gestão de recursos

A nutrtris quanto a biodiversidade e o ambiente construído. São assuntos que demandam a atuação
, lde profissionais das mais diversas áreas, da composição química dos combustíveis à engenharia
automotiva, passando pelo desenho de um corredor de ônibus ou pela temporização semafórica. A
Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP e a sua Comissão de Meio Ambiente têm contribuído
para a elaboração de um diagnóstico ambiental mais preciso do setor e para a formulação de políticas de
intervenção nas suas mais diversas frentes.

Para orientar a sua ação ante esta diversidade, a Comissão promoveu um processo de discussãopro-
curando identificar os principais tópicos sobre os quais terá de se debruçar. O resultado foi uma série de
diretrizes para a formulação, implementação e avaliação das políticas públicas de transporte que foram
sistematizadas em um documento preliminar denominado "Linha de Ação da Comissão de Meio Ambiente
da ANTP". Depois de ter sido bastante discutido no âmbito da própria Comissão, o texto foi apresentado,
debatído e aprovado no Seminário Meio Ambiente e Mobilidade Urbana realizado pela ANTp em zoo6.1 O

texto consolidado, apresentado ao final desta lntrodução, não pretende ser um documento acabado, pelo
contrário, trata'se de um ponto de partida que deverá ser periodicamente revisto e aperfeiçoado. Embora
não tenha se apoiado na Agenda zr Brasileira, é interessante observar que muitas questões são menciona-
das em ambos os documentos.

Este Caderno Técnico, o sexto desta série produzida pela ANTP com apoio do BNDES, foi concebido
segundo estas diretrizes e pretende colaborar para o debate e a ampliação do conhecimento neste campo.
Nos textos a seguir a questão ambienta[é abordada por diversos especialistas, procurando manter seu foco
nas políticas de transporte e da mobilidade urbana, começando por uma primeira abordagem que sintetiza
a visão de mobilídade sustentáveldefendida pela ANTP.

1 0 Seminário 'Meio Ambiente e Mobilidade Urbana" foi realizado pela ANIP e pelo lnstituto Movimento em São paulo, entre 15 e rB
de maio de zoo6, com apoio do BNDES e da Witlian and Flora Hewlett Foundation.
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Quatro textos abordam mais diretamente o problema das emissões de poluentes tratando o impacto
dos transportes no processo de aquecimento global, as medidas de restrição de poluição do ar que vêm
sendo adotadas no Brasil, uma avaliação das polÍticas de uso de equipamentos de controle de emissão em
veÍculos usados (Retrofit) e um balanço do programa EconomizAR da petrobras.

A questão energética é tratada em outros dois textos, o primeiro, mais abrangente, faz um balanço do
quadro atual e das principais experiências na utilização de combustÍveis alternativos, enguanto o segundo
concentra sua análise no impacto da expansão da cultura da cana-de-açúcar para fins combustÍveis no Es-
tado de São Paulo.

No campo do planeiamento, foi feita uma sistematização de três trabalhos que avaliaram impactos am-
bientais de medidas na área de transportes: o PRocoNVE, o Plano lntegrado de Transportes urbanos - plTU
para a Região Metropolitana de são Paulo e o impacto do crescimento da frota de carros flex nas emissões
veiculares. outros dois textos tratam da legislação e do processo de licenciamento ambiental e das retações
entre transporte e desenvolvimento urbano a partir da aprovação do Estatuto da Cidade.

O processo de transformação cultural, que a inserção da variável ambiental nos diversos setores da
atividade humana demanda, é longo. Por essa razão, são essenciais a busca por parâmetros coletivamente
definidos e o estabelecimento de fóruns de discussão, que não só disseminem informação mas também
permitam a construção conjunta de novos saberes. A ANTP tem desempenhado papel relevante na formuta-
ção de polÍtícas de mobitidade urbana sustentável e, com este caderno, que resume um pouco da atuação
da sua Comissão de Meio Ambiente, proporciona mais uma colaboração para os seus associados e para a
sociedade de um modo geral.

Louro Lucio Vieira Cenevivo
Coordenadora da Comissõo de Meio Ambiente da ANTp

PROPOSTA PARA A LTNHA DE AçÃO DA COMTSSÃO
DE MEIO AMBIENTE DA ANTP

As seguintes diretrizes devem orientar as políticas públicas relacionadas com o sistema de transportes e o
uso do solo, de modo a racionalizar os deslocamentos, ampliar a mobilidade urbana e reduzir os impactos
sobre o meio ambíente e a qualidade de vida:

Nas regiôes metropolitanas e nos centros urbanos de grande e médio porte, os investimentos pú-
blicos devem priorizar a ampliação da rede estrutural de transporte coletivo, utilizando a infra-es-
trutura e a tecnologia de menor ímpacto ambiental mais adequadas para cada caso, e promovendo
a integração física e tarífária com os sístemas alimentadores locais. Devem ser implantadas e am-
plíadas as redes de corredores semi-segregados com operação otimizada e as redes de transporte
de alta capacidade sobre trilhos.

o

' lncentívar a implementação de planos integrados de transporte urbano, que agregam muita
consístência ao setor de transportes, permitindo prever a promoção do deslocamento de usuários
do transporte indivídual para o públíco.

é . 
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a

Dotar os pontos de parada do sistema ônibus de abrígos, mobiliário e sistemas de ínformação, de
forma a garantir a própria informação, a segurança e o conforto dos passageiros.

Desenvolver programas de implantação de estacionamentos de integração lunto às estações e
terminais do sistema estrutural, nas áreas periférícas, aliados a incentivos tarifários adequados,
de forma a promover a redução da utitização do transporte individual nas áreas centrais das
cidades.

lncentivar a utilização de modos não-motorizados, mediante a expansão da malha cicloviária e
das áreas destinadas prioritariamente a ciclistas, com implementação dos equipamentos urbanos
necessários à sua correta operação. Priorizar a integração com o transporte coletivo estrutural e
local.

Priorizar a circulação de pedestres, garantindo a infra-estrutura necessária e condições adequa-
das de segurança e conforto nas calçadas e nas travessias viárias, mesmo que em detrimento da
fluidez do transporte individual.

O gerenciamento da circulação viária deve buscar preservar as condições ambientais e a segurança
nas vias locais, especialmente em áreas de uso predominantemente residencial, evitando que
possam ser degradadas pelo fluxo excessivo de veículos.

a

o

o

o

o

lncentivar a renovação das frotas e a utilização de veículos com menor impacto poluidor - elétri-
cos, hÍbridos, a gás natural, ou veículos a diesel - que utilizem diesel com menor teor de enxofre,
ou que sejam equipados com sistemas avançados de controle de emissões.

Privilegiar a tração etétrica, não poluente, especialmente na implantação e ampliação das redes
estruturais.

lncentivar a criação de uma tarifa diferenciada de energia etétrica para o transporte público, que

privilegie alternativas de baixo impacto poluidor.

Priorizar a produção de combustíveis de qualidade, com baixo teor de enxofre e de aromáticos, de

olefinas etc.

lncentivar medidas e alternativas energéticas que promovam a redução de emissões de gases de

efeito estufa, de forma a reduzir os impactos do setor de transportes sobre o aquecimento global.

lmplantar programas de inspeção veicular de emissões de poluentes, ruído e condições de se-
gurança, bem como programas suplementares de fiscalização nas vias púbticas. Coibir a evasão

do licenciamento, que nos níveis atuais tornariam ineficazes as ações de inspeção e fiscalização.
Espera-se com esse programa reduzir a poluição urbana (do ar e sonora) e os congestionamentos,
pela redução da ocorrência de acidentes e panes em vias públicas. Conforme recente estudo rea.
lizado pela CETESB, apenas ro% da frota - devido à precária condição de manutenção - responde
por cerca de 5o% das emissões totais de poluentes lançados na atmosfera.

o
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DES|ilCEilTIVAR A UTtLIZAçÃO DO TRAilSPORTE !r{DIV|DUAL

Adotar estratégias de gestão da demanda por transporte individual motorizado, como, por exem-
plo, o rodÍzio de veÍculos, o pedágio urbano ou a segregação de vias - temporária ou não - apenas
para o transporte público ou transporte não motorizado, de modo a oferecer à população alterna-
tlvas que permitam a mobilidade, com redução dos congestionamentos e da emissão de poluentes

atmosféricos e ruÍdos. Eventuais recursos oriundos dos mecanismos de gestão da demanda pelo

transporte individual motorizado devem ser necessariamente transferidos para o aperfeiçoamento
dos sistemas de transporte público.

Adotar estratégias que permitam transferir ao usuário do transporte individual motorizado os cus-
tos indiretos provocados pela utilização de automóveis, de forma a evitar que suas externalidades
continuem a recair integralmente sobre a sociedade.

a Desenvolver mecanismos fiscais e financeiros para transferência de recursos do transporte indivi-
dual para o desenvolvimento do transporte público de qualidade, por intermédio da modificação
da regulamentação do licenciamento de veículos, IPVA, impostos sobre a gasolina, congestion
ch a rg es, dentre outros.

a A adesão ao transporte público deve ser incentivada, de um lado, pelo encarecimento e restrições
ao transporte individual (restrição do acesso a áreas centrais, política de estacionamento etc.) e,
por outro, pela oferta de um transporte público de melhor qualidade (rápido, seguro, confortável,
confiável, e com tarifas reduzidas).

PNOMOVER O ÂDEII§ATIE]ITO DAS ÁNEIS CET{TRAIS E CoT{TRoLAR A DIsPERsÃo URBAIIÂ

Adotar polÍticas de uso do solo que impeçam o esvaziamento das áreas centrais das cidades
associado à expansão descontrolada da mancha urbana.

lncentivar o uso intensivo dos instrumentos do Estatuto da Cidade, de modo a coibir a não utiliza-

ção ou subutilização de imóveis nas áreas centrais ou nas zonas já urbanizadas, e ainda, incentivar
a ocupação de vazios urbanos, de modo a fomentar a diminuição dos percursos e dos tempos de

viagem, bem como reduzir os movimentos pendulares entre emprego e residência.

Promover o planejamento integrado do uso do solo e transporte

a

a

a

a

a

o Discussão junto aos órgãos financíadores, em especial o BNDES, de incorporação das variáveis

ambíentais nas políticas de financiamento do setor de transporte púbtico e no financiamento de

obras viárías.

a lmplantar a obrigatoriedade do desenvolvimento de Avaliações Ambientais Estratégicas no

desenvolvimento de planos, programas e projetos de transporte e trânsito, no desenvolvimento

de planos e projetos urbanísticos, bem como,tornar n3ais_ abran-ge.ntes as exigências relativas ao

Licenciamento Ambiental de obras viárias e dç operaçât dô'transpórte e trânsito.
- ', ) .,1,
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a lncentivar a implantação de programas de educação de trânsito voltados para o transporte

coletivo e de desenvolvimento e capacitação de profissionaís de planejamento, proieto e

gestão de transporte e trânsito voltados tanto para os veículos motorizados quanto para os não

motorizados.

Apoiar, divulgar e incentivar a adoção do Compromisso de Sustentabilidade da UITP pelos

operadores de transporte público no Brasil.

pRoIliovER A DrssEi,llNAçÃo DE lilroRmAçõEs soBRE MEIO Al,lBlEtlTE

IIO SETOR DE TRANSPORTES, TRÂNsITO E PLAHE'AMEI{TO URBAIIO

a

a Divulgar sistematicamente informações relacionadas com transporte e meio ambiente (página na

internet concentrando informações de todos os tipos sobre meio ambiente e transporte, oficinas,

seminários, publicações especÍfi cas, palestras etc).
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TRANSPORTE
E MEIO ATT,IBIENTE

!

Eduordo Alcôntora de Vasconcellos
Assessor do ANIP

1. OBTETIVO

.:" , meio ambiente vem sendo estudado com mais detalhe desde o início do século XX, em função
, das conseqüências dos processos de industrialização e urbanização. Na primeira metade daquele

" :'r século, com o aumento expressivo no uso de veículos movidos a combustíveis fósseis como a
gasolina e o óleo diesel, aumentou também a preocupação com os impactos do transporte no meio am-
biente, tendo surgido os primeiros estudos abrangentes na Europa e nos EUA. Mais recentemente, frente
ao aumento da motorização nos países em desenvolvimento e ao reconhecimento do impacto dos meios de
transporte no efeito "estufa',, esta preocupação tornou-se global.

O estudo dos impactos do transporte no meío ambiente dos países em desenvolvimento como o grasil
começou com a importação de metodologias e parâmetros originados nos países desenvolvidos. Embora
este começo seja natural e desejável, a pura transferência desta experiência externa é inadequada, uma vez
que não atenta para as condições específicas de cada paÍs e sociedade. É preciso Ínvestigar, caso a caso,
quais são as características dos diversos sistemas de transporte em cada país e como eles afetam o meio
ambiente.

o objetivo deste artigo é propor uma visão geral das relações entre transporte e meio ambiente,
cuidando também de avaliar condições específicas dos paÍses em desenvolvimento, especialmente o
Brasil.

Para isso, a segunda parte díscute os conceitos gerais, a terceira parte analisa os consumos de recursos
ocasionados pelo uso dos meios de transporte, a quarta parte discute os ímpactos do transporte no meio
ambiente e a quínta parte as relações entre sustentabiridade e transporte.
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2. CONCETTOS BÁSICOS

a.1) Tralisporte e meio ambiente

O uso dos meios de transporte implica no consumo do espaço viário e de energia, bem como na produção
de impactos negativos, na forma de preluízos aos demais usuários, principatmente congestionamento,
potuição e acidentes. O estudo dos níveis de consumo e destes impactos têm sido feito há várías décadas,
principalmente na Europa. Os estudos são importantes tanto do ponto de vista econômico, quanto do ponto
de vista social, no sentido de identificar quem causa e quem sofre os impactos e como os recursos públicos
- por exemplo' o espaço viário -, estão sendo utilizados e distribuÍdos entre as pessoas. Desta forma, pode-
se discutir modelos alternativos de investimento no sistema de transporte e de distribuição dos benefícios e
custos entre os usuários, que melhorem a eficiência e a eqüidade no uso dos recursos públicos.

A avatiação sistemática dos impactos do transporte urbano no meio ambiente é essencial para que se
possa compreender melhor a realidade do transporte urbano no Brasil e conseqüentemente gerar melhores
soluções para os nossos problemas. É importante satientar que a maioria das avaliações ainda está na sua
fase inicialdo ponto de vista metodológico, uma vez que se trata de matéria de alta subietividade, em função
dos diferentes pressupostos que podem ser adotados pelos técnicos que fazem os levantamentos e geram
as hipóteses e a metodologia de cálcuto. Assim, quando se procura atribuir aos impactos a sua expressão
monetária ocorre grande disparidade nos valores numéricos, tanto nos vatores absotutos estimados a partir
de levantamentos de campo, quanto nos valores monetários. Esta última dificuldade se expressa de forma
contundente, por exemplo, ao tentar atribuir um valor monetário à vida humana, para poder avaliar os
impactos referentes aos acidentes de trânsito e à potuição.

' ' .' - :

0 transporte é uma atividade necessária à sociedade e produz uma grande variedade de benefícios,
possibilitando a circulação das pessoas e das mercadorias utilizadas por elas e, por conseqüência, a
realização das atividades sociais e econômicas desejadas. No entanto, este transporte imptica em alguns
efeitos negativos, aos quais chamaremos "impactos". Assim, o uso da palavra "impacto", no que se refere
à relação entre transporte e meio ambiente, tem uma conotação negativa. Podemos separar estes impactos
inicialmente em dois grandes grupos: aquetes que implicam em consumo de recursos naturais e aqueles que
afetam a vida das pessoas:

a) Consumo de recursos naturais: o transporte implica em consumo de recursos que podem ser
renováveis (como a borracha) ou não-renováveis (como o espaço e o petróleo); implica também no

consumo de recursos escassos (como certos metais).

b) lmpactos negativos sobre a vida das pessoas: o transporte implica na geração de conseqüências

negativas para a vida e a saúde das pessoas e da Terra (acidentes de trânsito, potuição,

rompimento de relações sociais em vias de grande circulação de veÍcutos) ou para a qualidade dos

seus deslocamentos (congestionamento).

Em ambos os casos, existem questões relativas aos custos destes consumos e impactos e à distribuição

dos seus efeitos sobre as pessoas, o que enfatiza os aspectos ligados à eqüidade desta distribuição.

A experiência internacional de estudo de impactos do transporte no meio ambiente iá ê muito extensa e

variada e está permanentemente acrescentando novas análises, na medida em que aumentam os problemas

relacionados ao meio ambiente. 0 grande acúmulo de estudos se deve ao fato dos países mais desenvotvidos

estarem enfrentando problemas relacionados ao transporte urbano (e regional) há várias dêcadas, dentro
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dos seus processos de desenvolvimento industrial e de modernização. Nos países em desenvolvimento,
poucos estudos específicos têm sido feitos, embora muitos estudos gerados em países desenvolvidos
esteiam sendo utilizados para avaliar problemas. Os impactos do transporte no meio ambiente têm sido
estudados segundo dois enfoques, geral e específico:

O enfoque gerol procura abordar o tema sob a óptica do desenvolvimento urbano e suas
implicações. Neste caso, as análises principais recaem sobre o uso e a ocupação do solo, a

distribuição física das atividades e suas relações com a demanda de transportes; daÍ decorrem

estimativas sobre o uso dos sistemas de transporte e de energia, e suas correlações com a forma

urbana e as caracterÍsticas sociais e econômicas da área estudada.

. O enfoque específico procura abordar um ou mais impactos, normalmente correlacionados, como

no caso do estudo do congestionamento, da poluição e do consumo de combustíveis.

Há poucos estudos sobre o caso dos países em desenvolvimento, tanto pela inexistência de técnicos

dedicados ao tema, quanto pela dificuldade de obtenção de dados. Recentemente, dado ao aumento

da importância do tema, começaram a surgir estudos especÍficos, principalmente relacionados ao

congestionamento, à poluição e aos acidentes.

O entendimento destes impactos mudou ao longo do tempo, na medida em que eles foram ficando

mais claros, mais contundentes e mais prejudiciais. A Tabela 1 resume atgumas contribuições de fontes

importantes da literatura recente, na qual a variação na identificação de impactos torna-se evidente.

Tabeta r - Efeitos ambientais e externos do transporte (vários autores).

Button (1993)Bovy (r99o) Miller& Moffet (1993)

Poluição do ar

RuÍdo

Solo

Lixo sólido

Acidentes

Energia

Paisagem

PoluÍção do ar

Água

Solo

Lixo sólido

Acidente

Ruído

Destruição urbana

Congestionamento

Energia

Congestionamento

Estacionamento

Vibração

Acidentes

RuÍdo

Poluição do ar

Poluição da água

Perda de soto

Construções históricas

Valor da propriedade

Expansão urbana

Congestionamento

Acidentes

Poluição

Ruído

Estacionamento

Recursos naturais

Lixo

Efeito "barreira"

lmpacto visual

Perturbação do tráfego

Acidentes

Congestionamento

Estacionamento

Uso do solo

Valor da terra

Poluição do ar

RuÍdo

Recursos naturais

Efeito "barreira"

Potuição da água

Lixo sótido

Conforme visto por estas fontes, a lista de efeitos pode ser muito longa. Mais ainda, existe controvérsia

sobre o que seja um efeito "externo" do transporte (Verhoel 1994). Atguns efeitos são diretos -
congestionamento, poluíção - ao passo que outros são indiretos - efeito "barreira", intrusão visual. A maior

parte dos estudos sobre transporte urbano tem considerado três impactos: congestionamento, poluição e

acídentes, tanto por sua visibilidade quanto por sua natureza tangível (embora de forma relativa, como se

verá adiante).
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2.3) Â incidência cios inrpactos

Para melhor compreensão dos impactos e das possíveis formas de minimizá-tos, é importante analisá-los
segundo duas vertentes: a sua ocorrência no espaço e a sua incidência no meio ambiente natural e no meio
ambiente construÍdo.

a) Ocorrência espacial dos impactos

Os impactos podem ser divididos entre os que atingem as pessoas diretamente, na área em que vivem, e os
que atingem o planeta como um todo. Os impactos que atingem as pessoas diretamente são o efeito barreira
(preiuízo às relações sociais nas vias), os acidentes de trânsito, o congestionamento e a potuição ambientaI local
(com preiuÍzo para a saúde humana). Os impactos que atingem o planeta ocorrem pela emissão de gases do
chamado "efeito estufa", que tendem a aumentar a temperatura e provocar mudanças climáticas negativas.

A Tabela 2 resume os consumos, os efeitos e os impactos finais por tipo e por incidência.

Tabela z - Consumos, efeitos e impactos do transpoÍte.

Recursos naturais

Solo (espaço)

Metais

Minérios, rochas

Petróleo (para plásticos, asfalto)

Energia

Fóssil (petróleo, gás)

Elétrica

Biomassa (álcoot, óteo vegetat)

Locais

Pessoas

Poluição do ar

Ruído

Vibrações

Acidentes

Congestionamento

Ambiente

Lixo (pneus, veÍculos)

Descartes (óleos)

Gtobais

Efeito estufa

(temperatura da

Terra, clima)

Saúde humana

Saúde, conforto

Conforto, edificações

Saúde humana

Tempo, desgaste

Soto, subsoto

Qualidade das águas

Aquecimento

Produção agrícola

Habitabitidade

A tabela mostra que existe uma rede de relações entre consumo de recursos, efeitos (locais e globais,

nas pessoas e no ambiente) e impactos (saúde, conforto, tempo, desgaste, meio natural). Neste texto, estão

analisados os consumos citados e quatro efeitos negativos principais sobre as pessoas: poluição, acidentes,

ruptura de relações sociais e congestionamento.

b) lmpactos no meio físico natural e no meio ambiente construído

lieio ÍÍsico natural o Em relação ao meio físico natural, o transporte atua como consumidor de recursos,

muitos deles escassos: a terra (para instalação da infra-estrutura de transporte), os recursos naturais de

oÍigem mineral ou derivados utitizados na construção dos meios de transporte (ferro, borracha, alumínio,

plástico, rochas, asfalto) e os recursos naturais utilizados para a operação do transporte (combustíveis,

eletricidade). Estes consumos estão na raiz das preocupações ambientais originais, ligadas à vida na Terra

(e não apenas ao uso do transporte).

tleio ambiente construÍdo . 0 meio ambiente natural constituiu a primeira causa das preocupações

ambientais, mas a concentração das pessoas em ambientes construídos (no caso, as cidadeS) trouxe

preocupações adicionais. O conceito que existia sobre impactos ambientais precisou ser refeito, para

incorporar o ambiente construÍdo como espaço de convivência, no qual ocorrem impactos ambientais
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negativos.Assim. o impacto ambiental mais evidente do uso do transporte-a poluição atmosférica e sonora

- passou a ser acompanhado de outros, que se referem à interação das pessoas neste espaço construÍdo:

a interrupção das relações sociais pelo tráfego intenso, os acidentes de trânsito e o congestionamento.

Para os analistas mais "puristas', a introdução do acidente de trânsito como impacto ambiental pareceu,

no início, uma heresia. Estes impactos só passaram a ser considerados quando o ambiente construído foi

incluído no campo de análises ambientais e legitimado. Para que isto acontecesse, foi preciso aceitar a idéia

- principalmente no caso dos acidentes de trânsito - de que a forma como o ambiente é construÍdo e usado

tem um enorme impacto no nÍvel de conflitos de trânsito e, conseqüentemente, na geração de acidentes e

de congestionamentos: a mesma quantidade de deslocamentos pode ocorrer com níveis altos ou baixos de

acidentes de trânsito, dependendo de como o ambiente é construído e utilizado.

3. CONSUMO DE RECURSOS PELO TRANSPORTE URBANO

-. .t :: - .; , ..'.',-
J..,i(.: L' r'rr-r

Os sistemas de transporte consomem grande quantidade de solo. Este consumo ocorre tanto para circulação,

quanto para estacionamento de veículos. Ocorre também na forma de instalações complementares, como

terminais de transporte público, postos de abastecimento de combustível, oficinas e depósitos relacionados

aos meios de transPorte.

O consumo de solo por parte dos sistemas viários pode variar 6'70/o em países de renda baixa até mais

de 25"/o em cidades de paÍses desenvolvidos. Se a estes vatores forem somadas as áreas relacionadas aos

serviços de apoio ao transporte, o valor será muito mais elevado. Neste caso, pode-se inicialmente separar

o espaço consumido para circular daquele usado em posição estacionária, e também ava[iar separadamente

modos diferentes de transporte, como o individual, o coletivo e o de carga'

Tabela 3 - Espaço necessário por modo de transporte, para uma viagem de ro km no horário de pico (ida e volta), com

iornada total de 9 horas.

Ônibus

Bicicleta

Carro

< 0,5 3

8

3

27

9o

72

72

Total

mzx hm2 xhm,xh

Fonte: Vivier, 1999.

r8

3.2.r) Uso do espaço petos veículos

Além do consumo do espaço físico em si para implantar e operar um sistema de transporte, é importante

analisar como o espaço viário construído é utilizado pelas pessoas. Esta análise é essencial para o estudo

da eqüidade no transporte urbano.

O espaço ocupado por uma pessoa ao circular na via pública depende do modo de transporte, sua

velocidade e o tempo que permanece parado, no caso de um veÍculo particular. A área total requerida por um

carro para estacionar em casa, no escritório e em áreas de compras foi estimada na lnglaterra como igual a 372

m., que é três vezes maior que a casa média no país (Tolley e Turton, :.çg5, p. z8q). O espaço necessário para

estacionar e circular para três modos está resumido na Tabela 3. Pode-se ver que o modo mais "faminto" é o

automóvel, que consome 30 vezes mais área que um ônibus e cerca de cinco vezes mais área que uma bicicleta.

l
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Quando pesquisas abrangentes são efetuadas, é possível verificar como o espaço das vias de uma
cidade ê dividido entre os usuários. Estudo realizado pelo IPEA e pela ANTP (tPEA/ANTB 1998) mostrou,
para várias cidades brasileiras, que as pessoas que usam automóvel (a minoria) estão ocupan do de 7oolo a
8o% do espaço viário.

Outro consumo importante refere-se ao espaço de estacionamento dos automóveis. Em muitas cidades
grandes dos países em desenvolvimento, isto representa um uso livre de um espaço público - a via - ao
menos em um extremo da viagem. Neste caso, um equipamento púbtico é entregue sem cobrança porvárias
horas para benefÍcio de uma pessoa usando um automóvel. Na região metropolitana de São paulo 54% das
viagens de automóvel feitas em um dia típico de 1972 terminavam com o estacionamento gratuito do veÍculo
nas vias púbticas. lsto correspondia a r,5 milhão de viagens, que acabavam usando rz milhões de m, de
espaço viário público (considerando 8 m. por veículo estacionado).

l.z.z) O uso do espaço pelos grupos sociais
O uso das vias é muito dependente das características sociais e econômicas das pessoas. Na medida em
que a renda familiar cresce, a mobilidade pessoal também cÍesce. Adicionalmente, pessoas de maior poder
aquisitivo usam mais o automóvel. Quando as distâncias percorridas pela família em um dia - o orçamento
de espaço - são computadas para vários níveis de renda, grandes diferenças apaÍecem entre as famílias.
As distâncias são semelhantes para as viagens a pé (Tabela 4). No caso do transporte público, as distâncias
aumentam até o quarto estrato de renda e depois caem. No caso do automóvel, as distâncias aumentam
com a renda sempre. Quando todos os modos são considerados coniuntamente, os valores totais aumentam
com a renda: arazão entre o nível mais baixo e o mais alto de renda é de cerca de r:4.

Tabela 4 - Orçamento de espaço (distâncias lineares) diário das famítias em função da renda, São Pauto, 1997.

Distâncias lineares diárias por modo (km)

Totallndividuat

< 25O 2,2

25o-5oo 2,6

5OO-1.OOO 2,8

1.ooo-1.8oo 2,8

r.8oo-3.6oo 1,9

>3.60o r,2

Fonte: CMSP, 1998 (tabulação especial do autor).

10,4

79,5

26,9

3,2 r6

5'5

1O,2

r8,6

28

4o

I I)7,3

25,5

15,8

53II I
29,9 57

45 6z

Quando as distâncias lineares são multiplicadas pelo espaço individual específico de cada modo, as

diferenças entre os estratos de renda ficam ainda mais claras. Considerando que um passageiro de ônibus

ocupa um espaço médio de r m' (ocupação de 3o pessoas) e que o espaço ocupado por um passageiro de

automóvel é de 5 m, (ocupação de r,5 passageiro), observa-se que a razão entre os níveis de renda mais

alto e mais baixo é de r:9 (Tabela 5). lsto significa que uma famÍlia de renda mais alta consome nove vezes

mais espaço viário por dia que uma família de renda mais baixa, sem considerar o espaço necessário para

estacionar e as diferenças no consumo do espaço resultantes de diferentes velocidades entre os veÍculos. A

conclusão mais importante para efeito de políticas públicas ê que o patrimônio público representado pelas

vias não é distribuído igualmente entre as pessoas e que, portanto, tratar os investimentos no sistema

viário como democráticos e "eqüitativos" é um mito - na verdade, o mais poderoso mito que ê operado para

justificar a expansão indiscriminada do sistema viário.

ItAts?otT: : I:tO ltatttt:»tUrrtOoT " ls

Renda
Famitiar

(Rs) Apé Público

lt

I



Tabcla 5 - Orçamentos de espaço dinâmlcos por nÍvel de renda, São Paulo, 1997.

250 10,4

Renda

tamiliar

(R5)

Distâncias diárias por modo (km x m,)

ReIaçãolndividualPúblico

5OO-1.OOO 7626,9

15,4

49,o

26

r.8oo-3.6oo 25,5 143,5

2,9

6,5t6g

Fonlê: CMSP, 1998 (tabulação especial do eutor).

3.3) O consumo de energ§a

Transporte e energia

O transporte motorizado consome grandes quantidades de energia. No âmbito mundial, a energia consu-
mida no setor de transportes corresponde a 48o/o da demanda total de petróleo e poderá chegar a lTvo em
2o2o (Ribeiro et all. zooo). No caso do Brasil, a maior parte da energia usada no setor de transporte em
1998 ocorria na forma de óleo diesel (427o), seguido pela gasolina automotiva (:oy"). A energia etétrica
correspondia a apenas o,7o/o da energÍa total gasta.

Energia díreta e indireta

Um aspecto muito importante para as análises do uso de energia é que ele deve ser dividido entre a energia
necessária para movimentar os veículos (energia direta) e aqueta energia "indireta", relacionada à produção da
própria energia antes do seu uso. Um exemplo dos componentes da energia indireta foi dado por Wright eggz),

. Produção do veículo e da infra-estrutura que ele vai utilizar.

. Produção e refino da energia a ser usada na locomoção.

' operação de modos complementares, equípamentos e atividades de apoío.

A relação entre energia direta e indireta pode mostrar resultados surpreendentes. Wright mostra que um
carro a gasolina conseguiria utilizar apenas 7,to/o da energia original (saída da refinaria). Ou seja, as perdas
de energia no processo completo são enormes e a contabilidade feita de forma tradicional ignora esta perda,
límitando'se a calcular apenas a energia "direta". lsto é reforçado pela falta de dados sobre a energia índireta.

Comparação dos consumos de energia dos modos de transporte
A energia gasta por um modo de transporte é particularmente importante para os países em desenvol-
vimento, seia ele fóssil ou de orígem hidroelétrica. o valor catculado da energia gasta por distância precisa
ser ponderado peto número de pessoas usando o modo, para chegar a um número comparativo entre os
modos. A comparação geral das eficiências energéticas por modo revela que enquanto o automóvel usa
2,3 a 2,6 M)/pass-km, os trens usam o,6 a r,5 MJ/pass-km e os ônibus 0,6 a o,g MJ/pass_km (Goldemberg,
1998). A Fígura r mostra, para vários veículos operando no Brasil, que os ônÍbus a diesel e o Metrô são os
modos que consomem menos energia. A relação entre ônibus e carros é de r:4,7 (ônibus comum). Deve-se
ressaltar que se trata de veículos completamente carregados de passageiros, ou seja, com carregamentos
diferentes a relação muda.
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Flgura r - Consumo de energla por modo de transporte (veÍculos chclos).

^25EJ
à20
6o
-o rsÀlr|9ro
-gg!
g.
Cul

0

19,3

Ônibus Ônibus ônibus Metrô
artic biartic comum

Moto Auto

4,7 4,3

fonte: AlqueÍes e Martines.

Energia gasta no transporte das cidades

Quando se calcula o total de energia consumida pelo sistema de transporte de uma cidade, é possÍvel
verificar as grandes diferenças entre os modos e entre as cidades. No caso de São paulo, estudo recente
com os dados da pesquisa origem'destino realizada pelo Metrô mostrou que embora o transporte coletivo
atenda aproximadamente o mesmo número de viagens que o transporte individual - e normalmente em
percursos maiores - ao seu consumo de energia é apenas zzo/o do total, cabendo aos autom6veis 7golo do
consumo (Vasconcellos, 2oo2).

Embora o consumo de energia inclua o consumo de combustível, é importante analisá-lo separadamente,
para efeitos práticos de análise de condições de trânsito e transporte. As anátises que se seguem referem-se
ao consumo de gasolina e óleo diesel, correspondentes, conforme visto, por 77,5o/o do gasto energético em
transporte no Brasi[. o consumo de combustÍveis tem relação potencial e inversa com a velocidade de circulação
do veículo, ou seia, ele aumenta muito quando a velocidade se reduz (dentro da faixa normal de vetocidades
urbanas). Efeito semelhante ocorre com a emissão da maioria dos poluentes, conforme se verá no item 4.4.

4. OS IMPACTOS DO TRANSPORTE URBANO NO MEIO AMBIENTE

Se por um [ado o uso diferenciado do transporte individuat imptica em questões de eqüidade no consumo
das vias como bem público, por outro lado o seu uso tem também impactos negativos no ambiente
construÍdo' Estes podem ser analisados de duas formas: primeiro, vendo como o uso da via é organizado;
segundo, vendo como esta organização afeta as relações sociais que ocorrem neste espaço. Estas retações
podem ser severamente afetadas pelo tráfego, uma vez que as pessoas são forçadas a adaptar-se às novas
condições. As principais conseqüências são a redução na interação social e no uso dos espaços públicos
(Appleyard, r98r) e a necessidade de definir estratégias para reduzir o risco de acidentes (Hillman, 1988).
Este efeito é denominado "efeito barreira" (ou de intrusão), uma vez que o tráfego inibe ou impede a

interação social e o uso dos modos não motorizados. As crianças e os jovens são especialmente afetados
por este impacto enquanto interagem socialmente e desde a primeira infância são "informados" de que o
espaço não pertence a eles mas sim aos veículos motorizados, impondo um padrão de comportamento que
vai durar por toda a sua vida.
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Duas condições especÍficas deste transporte motorizado são relevantes: a composição e o volume do tráfe-
go, ambos expressos porsuas conseqüências para a segurança, a poluição, o ruÍdo e a vibração sobre as constru-

ções lindeiras. Na medida em que o espaço ê adaptado aos interesses daqueles com acesso ao automóvel, cria-se

um espaço especial, isolado, que exclui ou afeta severamente as necessidades dos demais sem acesso ao carro.

Atualmente, transformações profundas estão ocorrendo em muitos países em desenvolvimento, que

estão adaptando seus espaços urbanos para o uso do automóvel por grupos selecionados, na forma da

construção das "cidades da classe média" (Vasconcellos, zooz). Estas transformações estão sendo feitas

às expensas do tecido urbano historicamente constituído e dos usuários mais vulneráveis das vias. Embora

o processo nas cidades da China e do Brasil possa ser considerado muito importante na escala mundial

por sua rapidez e extensão espacial, deve-se levar em conta o que está acontecendo em todo o mundo em

desenvolvimento, como parte do processo de globalização.

rç.a) O:; aclriu:tes cic tii::-rsitc

Condições atuais

Os acidentes de trânsito são um grave problema de saúde pública. Eles constituem a causa principal de

mortes entre os homens na faixa etária entre $ e 44 anos e a quinta causa principal para as mulheres da

mesma faixa etária. O retatório de zoo4 da Organização Mundial da Saúde indica a ocorrência de r,z milhão

de mortes por acidente de trânsito no mundo, com mais de 5o milhões de pessoas feridas (WH0, zoo4). Os

valores reais sobre as pessoas mortas são certamente superiores, devido ao sub-registro dos acidentes e

das mortes ocorridas algum tempo após a ocorrência do acidente. O número real de feridos também é maior,

vÍsto que o sub-registro é muito maior.

Se as condições de segurança de trânsito nos países em desenvolvimento fá são extremamente graves,

elas sem dúvida piorarão no futuro próximo, frente ao crescimento rápido no uso de meios motorizados de

transporte, dentro de um ambiente de circulação que não está preparado para estas mudanças. O aumento

nestes meios motorizados, principalmente de automóveis e motocicletas, tem sido promovido intensamente

pela maioria dos países em desenvolvimento de forma irresponsável e socialmente inaceitável. Conforme

será avaliado a seguir, o acidente de trânsito é e continuará sendo a pior externatidade do transporte nos

paÍses em desenvolvimento, a menos que mudanças drásticas sejam promovidas.

Dados de acidentes

O primeiro dado importante do ponto de vista social é o número absoluto de mortes no trânsito e sua relação

com a população e a frota de veÍculos. Um grande número de mortes no trânsito ocorre em muitos países,

tanto desenvolvidos quanto em desenvolvimento. Quando são comparados Índices gerais, grandes diferenças

aparecem entre os países. Em relação ao número de mortos por ro mil veículos, os países desenvolvidos têm

índices variando entre 3 e 6 , ao passo que os índices dos países em desenvolvimento podem chegar a maís de

1oo, como na Nígéria em r98o (índíce de Ud. No caso das mortes por habitante, as diferenças são inferiores.

A Tabela 6 mostra índices de acidentes fatais em guatro grandes cidades de paÍses em desenvolvimento.

Tabela 6 - Mortes no trânsito em grandes cídades dos paÍses em desenvolvimento.

São Paulo (Brasil), 1999' 1o.ooo t.683 16,8

Bogotá (Colômbia), 1995' 5.6oo 1.139 2o,3

Déli (índia), r9A5: 6.7oo 7.774 16,6

Bangcoc(Tailândia),ry92" 5.goo 977 16,5

Fontes: (r) CET, 2ooo; (z) Granne et coll, zooo; (j) l ilzarj, ry97; Q) fanaboriboon, ry9q; f5) UllCHS, 1996. Valoíes aproximados na ópoca dos dados

de acidentes.
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A segunda análise relevante diz respeito a quem causa os acidentes e quem sofre suas conseqüências.

Esta é a questão mais importante do ponto de vista da eqüidade. Alguns estudos feitos nos países em

desenvolvimento da década de t97o mostraram que os pedestres, os ciclistas e os motociclistas (os papéis

mais vulneráveis) correspondiam entre 560/o a 74o/o das mortes no trânsito (Hill e Jacobs, r98r). Uma terceira

análise diz respeito aos feridos nos acidentes: em São Paulo, para cada pessoa morta nos acidentes, entre

z a 3 adquirem deficiências irreversÍveis, com enormes custos pessoais e sociais.

4.3) Ot coeigestiomarnemto nas vias

4.3.r) A definição de congestionamento

Do ponto de vista técnico, o impacto que um veículo causa a outro ocorre teoricamente quando o segundo

veículo entra na via e começa a afetar o desempenho daquele que iá está circulando por ela. Este impacto,

medido na forma de redução da velocidade, é infinitesimal e vai crescendo à medida que outros veÍculos

entram na via. Observa-se na prática que este efeito começa a crescer rapidamente quando o fluxo de

veÍculos atinge 7o% da capacidade viária, tornando-se mais visível às pessoas que estão na via. O impacto

é muito grande quando o fluxo se aproxima da capacidade. Em termos econômicos, o que ocorre é que um

determinado veÍculo que adentra uma via causa um aumento de velocidade nos que iá estão circulando

por ela, o que é entendido como uma externalidade. DaÍ decorrem todos os estudos a respeito do "pedágio

viário", ou seia, de quanto se deveria cobrar deste veÍculo pelo efeito que causa aos demais. Raciocinando

sobre o efeito descrito, podem então ser identificados dois tipos de definição de congestionamento:

A definição física, que diz respeito à diferença entre uma velocidade real e uma "ideal", que seria

definida em função de algum ponto da relação fluxo-capacidade; esta é uma forma "subietiva'de

estimar o congestionamento; esta forma de definição leva a estudos que chamaremos "técnicos".

o

o A definição econômica, que diz respeito à identificação de quanto tempo a mais as pessoas que

adentram uma via estão impondo àquelas que nela estão e, conseqüentemente, dos custos que

elas causam aos demais; esta é uma definição mais obietiva, embora a definição do valor do tempo

(e do custo) tenha um certo grau de subietividade.

Transporte e potuição

O uso de veículos motorizados implica em várias formas de poluição atmosférica e sonora. Na escala

mundia[, o transporte contribui com atta porcentagem das emissões totais, mas com grande diferença em

relação à contribuição entre as regiões.

Grandes cidades dos paÍses em desenvolvimento já produzem enormes quantidades de poluentes. Em

duas megacidades, México e São Paulo, a produção anuaIde poluentes é, respectivamente, 2,3 e r,6 mithão

de toneladas de monóxido de carbono (CO), SSS mite 368 miltoneladas de hidrocarbonetos (HC) e r8,8 mil

e 48,6 miltoneladas de materialparticulado (MP) (Benitez e Rotdán, 1999; ANTP/lPEA, 1998).

A primeira conctusão importante em relação à poluição atmosférica é de que ela afeta a todos,

independente das condições sociais e econômicas. No entanto, a maioria dos potuentes vem dos veÍculos

motorizados e, dentre eles, dos veÍculos individuais, principatmente o automóvet (Tabeta Z)
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Tabela 7 - Contrlbulção dos veÍculos a motoÍ pira a emlssão de Poluentes, cidades seleclonadas.

. . .. eeqgig,lrp!
r . Mumbal, r99z

Cotombo, r99z 1oo 1oo

i . Deli, 1987 90 8s

Lagos, 1988 91 20

: Mêxico, 1994 ' gg 54

Santiago, 1993 95 69

: São Paulo, r99o 94 8g

,:,: 1+6 II 5

94
II 13

?L.
27

t4
6q 39

Fonte: Banco Mundlal (r997). êxceto México (Eenitez ê Roldán. i999; connally' 1999)'

A potuição e a saúde da Terra

Um dos impactos mais importantes da potuição refere-se aos efeitos sobre o meio ambiente gtobat (em

complementação ao meio ambiente locat). Dentre estes impactos, o efeito estufa é um dos mais relevantes,

pelas implicações climáticas de médio e longo prazos. O maior contribuinte individual para o efeito estufa é

o CO,. Os demais são o metano, os óxidos de nitrogêneo e os clorofluocarbonetos (CFCs). A contribuição fina[

real de cada gás depende do seu tempo de vida na atmosfera e de sua relação com outros gases, traduzido

pelo chamado "potencial de Aquecimento Globat " (GlobalWarming Potential -GWP) de cada gás' por

exemplo, pelos próximos 1oo anos (Goldenberg, 1998). A concentração de CO. na atmosfera aumentou de

cerca de 315 mpv (mithão de partes em volume) nos anos 50 para cerca de 35o mpv nos anos 8o. Em respeito

ao transporte e ao aquecimento global, os combustÍveis contribuem diferentemente para as emissões de

CO., sendo o óleo diesel o que mais emite por litro.

lmpactos de diferentes formas de energia na produção de CO"

A definição de qual forma de energia utilízar em um país deve considerar também qual é o impacto total de

cada uma no meio ambiente, e não apenas no seu uso direto por algum veÍculo. O impacto geral é obtido

quando são computadas as emissões diretas (operação) e indiretas (produção, estocagem, transporte para

os fornecedores finais). Este tipo de cálculo ganhou o nome internacional de from well to wheels ("do poço

às rodas,,, ou sela, ao veículo), por representar o ciclo total do petróteo, desde sua extração nos poços, até

seu uso pelos veÍculos. A importância deste tipo de cálculo está tigada à estratégia da política energética de

cada país, no sentido de verificar com cuidado que tipo de energia ele irá incentivar para uso. Um caso muito

próximo a nós brasileiros refere-se ao uso do álcool combustível: seu uso direto pelos veículos pode não ter

muitas vantagens na comparação com a gasolina de alta qualidade, ou o gás natural; todavia, a análise do

ciclo completo de produção da cana-de -açúcar e uso final do álcoot mostra grandes vantagens ambientais

na produção e captura de gases de efeito estufa'

Potuição e saúde

A questão da potuição - em todas as suas manifestações - tem gerado um grande número de estudos em

todo o mundo. Na área do transporte urbano, os estudos têm se concentrado em dois impactos ambientais: a

poluição atmosférica e o ruído provocados pelo tráfego. A validade destes estudos prende'se tanto à avaliação

do seu Ímpacto direto para a saúde das pessoas, quanto do seu impacto de médio Wazo paÍa o meio ambiente

global. Muitos dos poluentes têm efeitos nocivos ctaramente definidos para a saúde humana.

Os estudos de emissão foram acompanhados de estudos epidemiológicos sobre a conseqüência da

poluÍção na saúde humana. Os estudos analísaram, para cada poluente, a função "dose'resposta" ou

seia, qual é a conseqüência para a saúde de uma determinada dose de exposição ao poluente. De posse
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destas relações é possível prever os resultados de duas situações relevantes para as potíticas púbtícas:

o que acontece quando a concentração de um poluente aumenta - como é o caso de muitos países em

desenvolvimento - e o que acontece quando ela dimínui, o que pode acontecer em função de programas de

combate à poluição. Nos dois casos, os benefícios podem ser estimados, por exemplo, em economia nas

internações hospitalares ou na redução de dias perdidos de trabalho e, no limite, na redução de mortes. Em

alguns estudos, tentou-se a valoração destes benefÍcios.

No âmbito local, o impacto final na saúde das pessoas dependerá do grau de concentração dos gases

na atmosfera e do tempo de exposição das pessoas a estes gases. Assim, volumes grandes de poluentes

podem ser menos nocivos em ambientes com ventos fortes, pois não ocorrem concentrações altas.

Existe evidência crescente de que o material particulado é o poluente mais preiudicial à saúde (desde

que o chumbo tenha sido eliminado) (Gwilliam, zooo). Existe uma preocupação crescente sobre o impacto

do MP na morte de idosos e de pessoas com problemas respiratórios: em São Paulo, existe um risco r3olo

maior para cada aumento de roo mg/m3 no MP,o, para pessoas acima de 65 anos de idade. Um fato muito

importante é que não existe uma "fronteira" a partir da qual o fenômeno se manifesta, ou seia, a mortalidade

aumenta com qualquer aumento de MP,o (Satdiva rggS).

A potuição sonora

O votume de tráfego e sua composição têm um grande impacto no ruÍdo produzido. VeÍculos pesados

como caminhões e ônibus, assim com as motos, são os maiores contribuintes individuais para o ruÍdo. A

forma como os veículos são dirigidos e a sua velocidade também têm influência. Nas áreas urbanas, os

trens também podem causar grande impacto sonoro. O efeito do ruído na saúde humana depende do nível

de exposição. Ete pode ser significante, afetando a concentração e a produtividade e causando tensões

preiudiciais à saúde. Efeitos extremos podem ocorrer na forma de defeitos de audição, stress e insônia

(Mitter e Moffet, 1993). O nível de ruído em uma via coletora (roo veículos por hora) é r7 vezes maior que o

de um via tocat (6 veÍculos por hora) e que o nívet de ruÍdo de uma via arterial de grande movimento (z.ooo

veÍculos por hora) é 333 vezes maior (Certu, 1996).

5. A SUSTENTABILIDADE E O TRANSPORTE

::,
A discussão da sustentabitidade tem, na prática, girado em torno de três conceitos gerais:

Sustentabitidade ambientat: é a mais tigada à história da questão, relacionada ao ambiente natural

(terra, água, ar).

Sustentabilidade econômico-financeira: ligada à retação entre receitas e custos das atividades,

que se deseia positiva; no caso do transporte urbano, um exemplo claro é a discussão sobre o

transporte público e a eventual necessidade de subsÍdios.

c

c

Sustentabilidade social: tigada às pessoas e seus direitos à vida

Na prática, os dois primeiros tipos de sustentabilidade têm sido privilegiados nas anátises, o primeiro

por ser o de compreensão mais direta e o segundo por ser uma peça fundamental no discurso tiberal

dominante. O terceiro tipo de sustentabilidade (social) tem sido negligenciado, cotocado no máximo como

"advertência" para eventual consideração'
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Este conflito entre os conceitos revela um conflito mais profundo, aquele entre eficiência e eqüidade.
A busca da eficiência está ligada à visão econômica da sociedade e conseqüentemente à idéia do mercado

como principal meio para regular conflitos e alocar Íecursos. O corolário desta visão é que uma atividade só
deve ser mantida se o mercado a sustentar. Na prática do transporte urbano, isto significa, por exemplo, fechar
os serviços de transporte público que não consigam sustentar-se com as tarifas cobradas dos usuários.

A busca da eqüidade está ligada ao princÍpio de que as pessoas têm alguns direitos, definidos
coletivamente, gue independem das suas condições específicas ou momentâneas. lsto significa que elas
devem ter acesso a determinados serviços, mesmo que não possuam recursos para pagá-los. Na prática,
a busca da eqüidade implica na manutenção de serviços economicamente "deficitários" de transporte
público. se eles forem necessários à vida de determinados grupos sociais. A conseqüência é que estes
serviços precisarão ser mantidos por recursos obtidos em toda a sociedade.

A existência destas duas visões mantém vivo um conflito permanente, inerente a todas as discussões
de polÍticas públicas. Nos paÍses em desenvolvimento, que têm enormes disparidades sociais e altos Índices
de exclusão, esta discussão é essenciaI e deve ser feita coniuntamente à discussão descrita anteriormente,
sobre qual sustentabilidade (ou combinação de "sustentabilidades") devemos procurar e para quem.
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A pergunta mencionada anteriormente sobre o que deve ser sustentado deve ser seguida de outra vital
para os países em desenvolvimento: devemos garantir sustentabitidade para quem? Se esta pergunta não

for feita, ficamos prisioneiros de uma visão superficial e ingênua da questão, como se todas as pessoas

afetadas pelos problemas ambientais fossem iguais e como se obietivos gerais de sustentabilidade como a
"sustentabilidade econôm ica" fossem igualmente benéficos ou relevantes para todos. As cidades construídas
para o uso do automóvel em paÍses ricos como os EUA são plenamente sustentáveis do ponto de vista dos
proprietários de automóvel, desde que sejam garantidos o espaço viário e o combustível para circular. As

novas "cidades da classe média" que têm sido organizadas em todo o mundo em desenvolvimento vão
garantir as mesmas condições para as novas classes médias, desde que sejam providenciados os recursos

necessários; enguanto isto, aqueles que dependem do transporte não motorizado ou público podem

enfrentar condições insustentáveis. Portanto devemos perguntar para quem a sustentabilidade deve ser
procurada, o que implica mergulhar profundamente em cada sociedade e analisar as condições relativas de

transporte que são enfrentadas pelos diversos grupos e classes sociais.

O que então devemos sustentar nos países em desenvolvimento e para quem? Primeiro, devemos

sustentar a vido, para todos mas principalmente para aqueles mais ameaçados. A vida tem sido diretamente
ameaçada por dois impactos da motorização e o ambiente de circulação que foi imposto: os acidentes

de trânsito e a poluição. Ambos impactos têm sido mencionados como externalidades relacionadas ao

transporte, no entanto a poluição tem recebido mais atenção, tanto em face da força do movimento
ambientalÍsta como da sua retevância para os países desenvolvidos, que até certo ponto já resolveram seu
problema com os acidentes de trânsito.

No entanto, visto como problemas sociais, a poluição e os acídentes de trânsito são muito diferentes
em relação aos seus impactos e à sua relevância para os países em desenvolvimento. Primeiro refere-se à

sua íncidência espacial. Nas áreas metropolitanas, de forma geral, a poluição originada do transporte afeta
a todos, independente das características sociais e econômicas das pessoas, uma vez que há uma grande
quantidade de veículos circulando na maioria dos lugares. No entanto, em cidades pequenas e médias, a

importância da poluição pode ser pequena ou até nula. Como resultado, a maioria das pessoas está, na

realidade, livre de impactos graves de poluição. Ao contrário, os acidentes de trânsito estão presentes
em todo o ambiente de circulação, independente do tamanho da cidade ou do tipo de via. A natureza dos
acidentes de trânsito nos países em desenvolvíme.nto- nos quaisa-maioría dos mortos está na condição
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de pedestres ou ciclistas -, transforma este tipo de preiuízo baseado na classe social em um prejuízo
unilateral: os mais vulneráveis são os mais prejudicados. A fiscalização e a justiça deficientes no trânsito
agravam o probtema, uma vez que o comportamento inseguro ou irresponsável de motoristas raramente é
punido. Finalmente, programas de controle da emissão de poluentes têm sido implantados cada vez mais
nas cidades maiores, tendendo a reduzir o problema da poluição do ar. Ao contrário, o aumento no número
de veÍculos, e principalmente dos automóveis, deverá causar um grande aumento no número de acidentes
fatais, e de pessoas feridas ou com deficiências permanentes.

Segundo, deverÍamos sustentar uma vida eqüitativa. Ela tem sido diretamente ameaçada por
iniqüidades ligadas ao transporte, como a acessibitidade, o conforto, o consumo de espaço e energia, a
destruição urbana e o preiuízo às relações sociais (efeito barreira). Terceiro, sustentar o ambiente físico, que
tem sido ameaçado pela poluição do ar, pelo ruÍdo e peta destruição urbana. Quarto, sustentar os recursos
naturais, como a terra, a água e as fontes de energia. Elas têm sido ameaçadas pelo espaço adaptado ao
automóvel e o estilo de vida que ele sustenta, relacionado a setores mais ricos da sociedade.

Para garantir que estas condições de sustentabilidade ocorram, é necessário proceder a uma reavalia-
ção profunda dos princípios e à correspondente mudança na organização do espaço e do ambiente de
circulação. No caso do planelamento, as cidades precisam de propostas integradas para os problemas
do subemprego, da educaçã0, da habítação, da cultura e do transporte, implicando em polÍticas urbanas
coordenadas, segundo, elas precisam definir novas formas de participação política; e terceiro, estabetecer
compromissos e alianças entre os setores público e privado (8oria, rgg6). No caso do transporte, a agenda
da sustentabilidade deve incluir como prioridades reduzir a destruição urbana, os impactos negativos do
tráfego, os acidentes, a poluição e o consumo de energia. Esta agenda deveria resultar em ações práticas
como enfatizar acessibilidade e não a mobilidade, e reduzir a necessidade de deslocamentos.

6. CONCLUSÕES

O estudo dos impactos do transporte no meio ambiente dos países em desenvolvimento como o Brasil
começou com a importação de metodologias e parâmetros originados nos países desenvolvidos. Embora

este começo seia naturaI e desejável, a pura transferência desta experiência externa é inadequada, uma vez
que não atenta para as condições específicas de cada país e sociedade.

O artigo propôs uma visão geral das relações entre transporte e meio ambiente, cuidando também de

avaliar condições específicas dos países em desenvolvimento, especialmente o Brasil. Percorrendo este
caminho, foi visto como o transporte implica em consumos variados de recursos naturais renováveis e não-

renováveis, e como é relevante analisar os consumos tomando o ambiente construÍdo das cidades como

lócus da mobilidade. Quanto aos impactos do transporte sobre o meio ambiente, foi salientada a importância
do efeito barreira - que preiudica as relações sociais -, da poluição atmosférica, dos acidentes de trânsito
e do congestionamento. Finalmente, foi discutido o conceito de sustentabilidade aplicado aos países em

desenvolvimento no Brasil, tendo-se enfatizado a necessidade de avaliar cuidadosamente as caracterÍsticas

sociais e econômicas de cada sociedade, para decidir qual tipo de sustentabilidade deve ser procurada.

IrDtt
ll / coruo

tfhrCr Praurr.
I Drti".

ll----

Ít^rsrott: E rtto Ar!ttrrGi tur/:oo7 . 23



REFERÊNCNS Bt BTIOGRÁFICAS

ALQUÉRES, C. A. e MARTINES, G. L. "As relações entre o conforto, a capacidade, o desempenho e o consumo
no planeiamento de sistemas de transporte", trabalho apresentado no Caracas Clatpu meeting, Dezembro,
1999. Appleyard. D. Liveable streets, University of California Press, San Francisco, r98r.

Banco Mundial. world resources, a guide to the globol environment. washington, 1999.

BENITEZ, B. N. e ROLDÁN. S. L. B. "Transporte y medio-ambiente: la experiencia de la ciudad de Mexico,,,
Caracas meeting: Clatpu, dezembro, p.227-233, tg9g.

BORTA, J. "Cities: new roles and forms of governing".ln Preparing forthe urban future- globol pressures and
local changes. Cohen, M. et al. (eds). washington: woodrow wilson centre, p. z4z-263, t996.

BoVY' Phillípe H. Environmental impocts of land-bosed tronsport infrastructures. Lausanne: Swiss Federal
lnstitute of Technology, 199o.

CET- Cia de Engenharia de Tráfego. Acidentes de trânsito em São paulo, 1997.

Acídentes de trânsito em São Paulo, zooo.

CERTU - Centre d'études sur les réseaux, les transports, l'urbanisme et les construction publiques. plains de
dé p lacem e n ts u rb a i n e s, Fr ance, t996.

CETESB. Relatório da quolidade do or na RMSP. São Paulo, t996.

. Relatorio da qualidade do ar no RMSP. São paulo, zoo3.

. Relatório do qualidode do ar na RMSP. São paulo, zoo5.

CMSP- Metrô de São Paulo. Pesquisa Origern-destino ryg7. São paulo,:.9g8.

Pesquiso Origem-destino ry97. São Paulo,r998.

CONNALLY, P. "Mexico City: our common future?". Environment and urbanization v. 11, n. y p. 53-78, t999.

D?GOSTO, M e Ribeiro, S. K."Performance evaluation of hybrid-drive buses and potentiat fuel savings in
Brazilian urban transit". Transportation 3t: 479-496, zoo4.

GoLDENBERG,I. Energio, meio ombiente e desenvolvimento. são paulo: Edusp/cesp, r99g.

lniciativa brosileira de energio. Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo. São paulo,

2002

GWILLIAM, K. M. "Pollution from motorcycles ín Asia: lssues and optíons". World Bonk lnfrastructure notes,
transport sector, No. UT-8, Washington, zooo.

U . 
^tf 

?lttDr5 rs(prá CAOGIxoS ,ÉCItCoS »voru,,lt 6



HILL B L and,ACOBS, G. D. "The application of road safety countermeasures in developing countries". Iroffc

Engineering and Controlv. zz, n.819, p. 464-468, r98t.

IPEA/ ANTP. Reduçõo das deseconomias urbanas com a melhorio do transporte público, Relatório final.

Brasí[ia, r998.

Custos dos acidentes de trônsito urbono no Brasil. Brasília, zoo3.

LITMAN, T. Transportotion cost analysis: techniques, estimates and implications. Canada: Victoria Transport

Policy lnstitute, t996.

MILLER, P e MOFFET, l. The price of mobility - uncovering the hidden costs of transportotion. EUA: Natural

resources Defense Council, r993.

PUNYAHOTRA, Y. Rood traffic accidents in developing countries. Thailand: National Research Council,

1979.

RIBEIRO, S Kahn et al. Transporte e mudanços climáticos. Rio de laneiro: Mauad Editora e Coppe/UFRl,

2000.

SALDIVA, P. H. Potuiçõo atmosférica e soúde, uma abordagem experimental, São Paulo: Greenpeace, São

Paulo, r998.

TWARI, G. "lssues in planning for heterogeneous traffic: the case study of Delhi". ln: Fletcher and McMichael

(eds) Healttr at the crossroads - transport policy and urban health. London: Willey, p.235-242,7997.

UNCHS - United Nations Centre for Human Settlements. An urbanising world, globol report on human

settlements. Oxford University Press, r996.

VASCONCELLOS, E. A. "sociedade, mobitidade e equidade na RMSP". Revista dos Transportes Públicos 94,

p. 5-33, São Pauto, zooo.

VERHOEF, E. "External effects and social costs ofroad transport".Tronsportation Research Av.28, n.4, p

z2-287,t994.

VlVlER, J. "Comparaison des coüts externes du transport pubtic et I'automobile en milieu urbain". Transport

Public lnternationalv.48, n. 5, p.3639,1999.

WHO - Wortd Health Organization. World Report on Road Traffic lniury Prevention. Genebra, zoo4

WRIGHT, C L. Fast wheels, slow traffic. Phitadelphia: Temple University Press' r99z'

ÍtÀt5?Otll E IEIO AlalElrl»lUtr2qg7 " 25

TANABORIBOON, Y. 
,,Road accidents in Thaitand". IATSS Research v. r8, n. r, p. 86-87, 1994.

TOLLEY, R e Turton, B. Transport systems, policy and planning, a geographical approach. UK: Longman, 1995'



TRANSPORTE
E AQUECIMENTO GLOBAL

Ferreiro
Àmbientol e Sustentobílidode do Componhio do Metropolitono de Sõo Poulo

.,Os mais respeitados cientistas ambientais de todo o mundo soaram um alarme claro e urgente.

O Aquecimento Gtobat é real, iá está acontecendo e as conseqüências antevistas são inaceitáveis.

As evidências são avassaladoras e inegáveis."

Al Gore - ex-Vice'Presidente dos EUA

AQUECIMENTO GLOBAL:
n úeton AMEAçA AMBIENTAL,Á ENTRENTADA PELA HUMANIDADE

ritmo crescente em que vêm ocorrendo mudanças no clima em todo o mundo transformou esse

fenômeno na mais ímportante das questões ambientais atualmente em discussão. Suas conseqü-

ências já superam os cenários mais pessimistas de previsões científicas elaboradas há menos de

uma década e a aceleração da velocidade dessas mudanças deixa clara a ameaça real que o aquecimento

global representa para o desenvolvimento digno da humanídade. Essa intensificação das mudanças climá'

ticas é conseqüência do aumento da concentração de gases de efeito estufa - GEE na atmosfera terrestre,

provocado pela interferência humana no meio ambiente.

Os efeitos do aquecimento globat serão sentidos especialmente em duas vertentes: a quebra da produ'

ção agrícola e industrial provocada pelos fenômenos meteorológicos extremos - furacões, inundações,

secas e desertificação, com suas conseqüências para o mercado financeiro - especialmente o setor
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de seguros, e os impactos gravÍssimos que serão provocados pela elevação do nível dos oceanos, em

conseqüência do derretimento da calota ártica, inundando regiões litorâneas e ameaçando instalações

portuárias e cidades à beira-mar, juntamente com toda sua infra-estrutura, incluídos os sistemas de

transporte. Estudos da NASA divulgados em 2oo5 afirmam que a calota polar recuou 3oolo nos últimos 3o

anos e que poderá estar totalmente derretida em 2o7o (Blakemore e Sandell, zoo6: www.stopglobalwar

ming.org). Segundo o professor John Holdren, presidente da American Association for the Advancement

of Science, isso poderá significar um incremento de até 7 metros no atual nível dos oceanos (Harrabin,

zoo6: ibid). As populações mais pobres, que iá vivem em situação de risco, serão as mais preiudicadas.

Sua capacidade de adaptação às mudanças é extremamente limitada e mesmo os cenários mais otimistas

apontam para o incremento das desigualdades.

Nas aglomerações urbanas, é imperativo reduzir as emissões de gases de efeito estufa decorrentes do

transporte de passageiros, mas isso não será alcançado sem uma ampla conscientização - da população,

gestores púbticos e empresários - e sem a adoção de medidas drásticas de incentivo ao transporte coletivo

e de gestão da demanda do transporte individual. Essas medidas deverão ser acompanhadas por avanços

rápidos na adoção de tecnologias que utilizem energia renovável, iuntamente com a plena integração entre

planejamento de transportes e planejamento urbano.

nÁ seÍon sEM UMA MUDANçA DE EsnLo DE vlDA?

O modelo de desenvolvimento consolidado ao longo do século XX baseia-se fortemente no uso de com-

bustíveis fósseis - petróleo, gás natural e carvão - e na transferência de recursos naturais para manter

os níveis de atividade econômica. Produtos agrícolas, madeira, minério e outras commodities (produtos

não-especializados), originárias dos paÍses em desenvolvimento, são utilizados em quantidades cada

vez maiores para manter os padrões de consumo e de conforto das populações dos paÍses desenvolvi-

dos. Essa população representa hoie cerca de r,z bithão do total de 6,5 bilhões de pessoas no globo,

mas deverá peÍmanecer inalterada enquanto a população mundial crescerá para 9,1 bithões em 2o5o

(0NU, zoo5: POP/gt8).

Juntamente com o crescimento das emissões antrópicas (decorrentes da ação humana) de gases de

efeito estufa, o sécuto XX assistiu a um explosivo crescimento da utilização de automóveis. O primeiro au-

tomóvel movido a gasolina foi vendido nos Estados Unidos em 1896. Em zooo, a taxa de motorização norte-

americana era de 77tveículos por 1.ooo habitantes, mais que um veículo por motorista habilitado, enquanto

no restante do mundo era de 89 veÍcutos por 1.ooo pessoas - a mesma dos EUA em 1920. Mas desde r95o

a taxa de crescimento da frota no restante do mundo é mais que o dobro da taxa americana' A China iá é

o quarto maior mercado de novos automóveis no mundo, atrás apenas dos EUA, Japão e Alemanha. Os 6,:'

bithões de pessoas na Terra em 2ooo possuÍam 735 milhões de veÍcutos. Se a mesma taxa de motorização

norte-americana fosse apticada, seriam 4,7 bilhões de veículos, praticamente todos queimando combus-

tÍveis fósseis. Apenas para estacioná-los seria necessária uma área equivalente à lnglaterra ou à Grécia.

Mantida a atual tendência de crescimento da frota, serão 5 bithões de veículos em 21oo. A esse respeito,

Shoup pergunta: "pode o mundo suprir todo o combustÍvel necessário para mover 5 bithões de veículos? 0s

humanos serão capazes de respirar a fumaça expelida por 5 bithões de canos de escapamento? Onde esses

5 bilhões de veículos poderão estacionar?" (Donatd Shoup, 2oo5: The High Cost of Free Parking). Que dizer

das emissões de gases de efeito estufa?
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Gráffco r - Total de veÍcutos motorlzados no mundo.
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E nesse cenário alarmante que fica clara a necessidade de uma mudança radical no estilo de vida das

populações mais favorecidas. Especialmente, fica claro que esse modelo baseado nos automóveis não

pode ser o objetivo a ser almeiado por todos, não pode ser o parâmetro a ser perseguido petos países

em desenvolvimento. O atual padrão de consumo de energia e de recursos naturais é insustentável até

mesmo para a pequena parcela da humanidade que dele usufrui, que dizer da idéia de aplicá-lo a todos.

Junto com grandes avanços tecnológicos que possam permitir um crescimento brutal na eficiência da

utilização dos recursos não-renováveis, será necessária também uma mudança de atitude, uma mudança

de comportamento, principalmente empresarial.

Nesse mesmo cenário o transporte púbtico tem sua grande oportunidade, pois pode representar um

enorme ganho de eficiência em comparação aos automóveis. Políticas públicas bem focadas e a cons-

cíentização e mobilização dos operadores e da indústria são fundamentais, de forma a garantir a canalização

de investimentos maciços na expansão e melhoria dos sistemas púbticos. Entretanto, tal oportunidade pode

rapidamente transformar-se em ameaça. Não apenas o setor é amplamente dependente dos combustÍveis

fósseis, como é também dependente da capacidade de pagamento da população, da existência de um

ambiente regulatório favorável e da disponibilidade de uma infra-estrutura minimamente adequada para

poder operar de forma eficiente. Fatores que poderão evoluir de forma muito negativa caso o aquecimento

global não seja controlado e seus impactos não sejam mitigados a tempo.

INCREMENTO DO ETEITO ESTUIA

A presença de determinados gases na composição da camada da atmosfera maís próxima à superfÍcie

terrestre (troposfera) provoca a retenção do calor e o conseqüente aquecimento da superfície do planeta.

Este fenômeno é conhecido como efeito estufa. Graças ao efeito estufa, a temperatura na superfÍcie terrestre

foi mantida aquecida ao longo de milênios, evitando que o planeta se transformasse em um enorme deserto

gelado.
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Fonte: Helvécio B. Guimarães

Nos últimos 1oo-15o anos, vem ocorrendo um alarmante aumento da concentração dos gases de efeito

estufa na atmosfera. Entre:,9oo e 2ooo, a concentração de dióxido de carbono (CO) na troposfera cresceu

de z8o para 38o ppmv (partes por milhão em volume) e diversos cientistas já afirmam que tal concentração

poderá chegar a 1.ooo ppmv no final do século XXl, ultrapassando o limiar de 8oo ppmv a partiÍ do qual os

processos de fotossíntese podem ficar seriamente comprometidos. Até o momento, o incremento do efeito

estufa tem acarretado alterações na direção e velocidade de ventos, ciclo de chuvas, no deslocamento e

derretimento das geleiras polares, aumento do nÍvel do mar, entre outros fenômenos. Todos estes fatores

colaboram para a aceleração do ritmo das mudanças climáticas no planeta.

Emissões globais de COz - combustíveis fósseis.
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Fonte: WRI - World Resources lnstitute.

A crescente utilização de combustÍveis fósseis - para geração de energia, aquecimento, transporte e

processos industriais - observada ao [ongo do século XX e concentrada em algumas nações, ê considerada a

principal causa dos fenômenos de alterações climáticas aceleradas que atualmente se verificam. Seus efei-

tos são globais, afetando indistintamente todas as nações, mas com conseqüências especiatmente danosas

para as regiões menos desenvolvidas, que não têm condições de enfrentar adequadamente o problema.
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UM POUCO DE QUÍMICA
Os gases de efeito estufa mais importantes são: dióxido de carbono CO" (Sás carbônico), metano

CH., óxido nitroso N,O, hidrofluorcarbonos HFC, perfluorcarbonos PFC e hexafluoreto de enxofre SF..

O dlóxido de carbono CO. é considerado o mais importante dos GEE, pois é encontrado em maiores

concentrações na atmosfera, razão pela qual, para efeito de cálculo, os demais GEE são medidos em

termos de "toneladas de CO, equivalente - tCO.e". Para tanto, são considerados seus potenciais efei-

tos em relação aos provocados pelo CO,, fazendo com que cada um dos demais gases de efeito es-

tufa possuam um fator próprio de conversão em carbono equivalente. A sigla em inglês GWP (Gtobat

Warming Potential) tem sido utilizada com mais freqüência para designar tais fatores. Por exemplo,

o metano tem GWP igual a zr e o HFC-23 tem GWP igual a t7.7oo, ou seia, uma tonelada de HFC-23

equivale a fl.loo toneladas de CO, em termos de potencial de efeito estufa. Além dos GEE iá listados,

outros gases instáveis, como o monóxido de carbono CO e o ozônio Or, também contribuem para o

aquecimento global. Apesar de não serem propriamente GEE, quando presentes na atmosfera sob a

ação da luz solar, reagem com outros gases, propiciando a formação de GEE.

uM CoMPROMISSO INTERNACIONAL: A CONVENçÃO-QUA0RO
DAS NAçÕEs UNIDAS SOBRE MUDANçA DO CLIMA

Com o obietivo de reverter os impactos do aquecimento global, foi estabetecida pela ONU, em 7992, a

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (United Nations Framework Convention on

Climate Change - UNFCCC), que tem como meta final a "estabitização das concentrações de gases de efeito

estufa na atmosfera em um nÍvel que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático". Re-

cebeu a adesão de r89 países, inclusive os EUA, e tem força de lei, obrigando seus signatários a estabelecer

meios de atingir seu obietivo maior.

Dentre os diversos instrumentos de controte criados no bojo da Convenção'Quadro, destaca'se o Me-

canismo de Desenvolvimento Limpo - MDL, parte integrante do Protocolo de Kyoto, que abre excelentes

oportunidades de econegócios a serem exploradas pelas nações em desenvo[vimento. Tais instrumentos

têm sido usualmente reunidos sob a designação "Créditos de Carbono", termo que vem sendo utilizado com

freqüência nos meios de comunicação.

o ANEXO r DA CONVENçÃO-QUADRO

O Anexo I da Convenção.Quadro é uma lista dos países aos quais devem caber compromissos

correspondentes às suas responsabilidades, e é integrado pelos países desenvolvidos e pelos paÍses

do antigo bloco soviético, atualmente chamados de "economias em transição" no jargão da Convenção.

A divisão entre Partes Anexo I e Partes Não-Anexo I tem como objetivo separar a responsabitidade pelo

aumento da concentração atmosférica de GEE.

Baseada na constatação de que as mudanças climáticas são provocadas principalmente pelos países

altamente industrializados, a Convenção-Quadro estabeleceu o princípio das "responsabilidades comuns

porém diferenciadas". Esse princípio considera gue os países industriatizados vêm emitindo GEE iá há um

século, tendo contribuÍdo muito mais para o incremento do efeíto estufa que as nações que somente agora

começam a se desenvolver. Entretanto, é fundamental observar que ter "responsabilidades diferenciadas"
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não deve ser confundido com descompromisso. No Brasil, o desmatamento é responsável por cerca de 75o/o

das emissões nacionais de gases de efeito estufa, o que levou o PaÍs ao oitavo lugar no ronking mundial de

emissões em zooo (WRl, comporotive data for zooo: www.wri.org). A despeito das ameaças à biodiversidade

e ao aquecimento global, o ritmo do desmatamento no PaÍs vem se mantendo a taxas superiores a zo mil km2

ao ano (a área da Bétgica é de 3o,5 mit km2). É imperativo que esse quadro seia imediatamente revertido,

sob o risco de tornar infrutíferas todas as demais medidas de conservação ambiental e de controle de

emissões de GEE no PaÍs.

CONFERÊNCIA DAS PARTES - COP

A Conferência das Partes representa o órgão supremo da "Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudança do Clima" (muitas vezes referida pela sigla em inglês, UNFCCC), cabendo-lhe estabelecer as regras

para implementar a Convenção. A COP reune-se anualmente, tendo sido realizada a primeira sessão em

1995. A COP-3, realizada em t9g7 na cidade de Kyoto, no Japão, resultou no "Protocolo de Kyoto". No final

de zoo5, foi realizada no Canadá a COP-u a primeira após a entrada em vigor do Protocolo. A COP promove

e revisa a implementação da Convenção, além de avaliar as informações sobre políticas e emissões que as

partes fornecem às demais por meio de suas comunicações nacionais. Com base nessas informações, a COP

avalia os esforços empreendidos pelas Partes para cumprir seus compromissos.

PROTOCOLO DE KYOTO

Emry97,durante a COP-3 realizada na cidade de Kyoto, foram estabelecidos instrumentos para permitir

que os obietivos da Convenção-Quadro possam ser atingidos. Tais instrumentos foram reunidos em

um protocolo que ficou conhecido como Protocolo de Kyoto. Nele foram estabelecidas metas de

emissão de GEE para as nações industrializadas (Partes Anexo l) e modelos de desenvolvimento

sustentável para as nações Não-Anexo l, atém de definir as regras e os mecanismos necessários para

sua consecução.

O Protocolo é um acordo internacional ao qual as nações signatárias da Convenção'Quadro devem

aderir voluntariamente e suas determinações não têm efeito sobre as nações que não o ratificarem.

lá na COP-3 foram definidas as metas de emissão de GEE para o chamado primeiro perÍodo de

compromisso do Protocolo, que abrange o período entre zoo8 e 2oL2 e tem como referência as emissões

desses países em r99o. Essas metas, apresentadas na Tabela r, compõe o Anexo B do Protocolo. Também

ficou determinado que as regras para o segundo período de compromisso seriam definidas a partir da

entrada em vigor do Protocolo.

O "protocolo de Kyoto" entrou em vigor no dia 16 de fevereiro de zoo5, 9o dias após a Rússia ter

formalizado sua adesão, totatizando r4r países, que correspondem a 6t,6o/" das emissões gtobais. 0s EUA,

maior responsável pelas emissões de GEE, não aderiu ao Protocolo até o momento.

O protocolo de Kyoto contemplou a criação de três mecanismos de flexibilização que auxiliam as Partes

a reduzir suas emissões. O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL é o único que se aplica ao Brasil.

É baseado em proietos, que uma vez imptantados e monitorados resultam em certificados de redução de

emissões, os "créditos de carbono", que podem ser comercializados. Além do MDL, foram criados dois

outros mecanismos, o Comércio de Emissões e a lmplementação Coniunta, válidos somente para países do

Anexo B. Abordou ainda questões relativas ao financiamento, transferência de tecnologia e ao exame de

informações de acordo com os termos da Convenção'Quadro.
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Tabetr r - PaÍses lnctuÍdos noAnexo B do Protocolo de Kyoto e suas metas de emlssão em relação a r99o.1

País Meta 2o08-2o12

UE r52, Bulgárla, República Tcheca, Estônia. Latvia' Liechtenstein, Lituânia, Mônaco,

Romênia, Eslováquia, Eslovênia, SuÍça

-goô

-
Canadá, Hungrla, Japão, Polônia

Nova Zelândla, Federação Russa, Ucrânia

'Croácía

Austrá1ía

,l4qrioià

'5o/"

-oo/o

+Lo/o

+8%

+Loo/o

1. AlSumas eGonomlas em transição têm linhas de base diÍeÍentes de r99o.

2. UE.t5: União Euíopéla. Seus paÍses.membros redistribuirão suas metas entre si, atÍavés de um esquema do protocolo chamado "bolha".

3 , Os EUA têm indicado sua intenção de não aderir ao PÍotocolo de Kyoto'

Nola: ApesaÍ de llstados no An€xo I da Convênção-Quadro, Belarus e Turquia não estão incluídos no Anexo B do PÍoto€olo Pois ainda não haviam

asslnado a Convenção quando o Protocolo foi adotado.

Fonte: http://unítcc.int

MECANISMO DE DESENVOLVIMENTO LIMPO - MDL

Dentre os mecanismos de flexíbilização introduzidos pelo Protocolo de Kyoto, apenas o Mecanismo de

Desenvolvimento Limpo - MDL aplica-se aos países Não Anexo B. Uma vez que os impactos provocados

pelo efeito estufa têm abrangência globat, independentemente do local onde se dá a emissão dos GEE' o

MDL foi desenvolvido para permitir que os países Anexo B possam financiar proietos de redução de emissão

e/ou aumento de remoção em paÍses Não-Anexo B, beneficiando'se dos resultados como se houvessem

sido atingidos em seus próprios territórios.

O MDL tem como objetivo a promoção do desenvolvimento sustentável das nações Não-Anexo B,

através da imptantação de proletos que visem a redução das emissões de GEE, mediante investimentos em

tecnotogias mais eficientes, substituição de fontes de energia fósseis por renováveis, racionalização do uso

de energia, ou reflorestamento e florestamento para o caso de remoção de CO..

As regras para projetos de redução de emissões foram definidas na COP-7, realizada em Marrakesh em

zoor. Os proietos de remoção de CO, foram regulamentados na COP'1o, em Buenos Aires, zoo4'

MDL PÂ55ü;i t3írli;SÜ
A elaboração, aprovação e regÍstro de um projeto de MDL, assim como o monitoramento de suas

ativídades até que possam ser emitidos os certíficados de redução de emissões, seguem regras esta-

betecidas no Protocolo e detalhadas posteriormente. Os tópicos a seguir apresentam resumidamente

os requisitos básicos e as diversas etapas a serem vencidas na implementação de um proieto'

EE$IEFíCIOS rlE UiÍi FRGIET0 íiü i;ifrl
Além de contribuir para a redução do efeíto estufa e, conseqüentemente, para o controle das

mudanças climáticas, os projetos de MDL trazem em si benefícios intangíveis significativos'

agregando vator à imagem da empresa ou paÍs que os promove. Trazem, adicionalmente, os be'
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nefÍcios financeiros da receita resultante da venda dos "créditos de carbono". As quantidades

relativas às reduções de emissão de GEE e/ou remoção de CO. atribuídas a uma atividade de

proieto resultam em Reduções Certificadas de Emissões - RCE, medidas em toneladas métricas

de CO, equivalente, que se transformam em uma fonte de receitas para o proponente do projeto.

voLt NTAR|EDADE htOS PROTETOS DE mDr
Um proieto de MDL é um empreendimento cuias atividades integrantes tenham por obietivo voluntá-
rÍo a redução da emissão de GEE. Alternativamente, podem ter por obietivo voluntário a ampliação da

remoção de CO. através da preservação ou amptiação da área de cobertura florestal.

A voluntariedade é um requisito fundamentat para que um empreendimento possa ser elegível

como projeto de MDL. Ou seia, o projeto deve caracterizar claramente que foi desenvolvido com a

intenção de promover a redução de emissões (ou a ampliação de remoção), sem que existisse a

obrigação legal de fazê-lo.

i-.r'..1.:.i,.i.t-; i r':i:i i:i;rl!i,.1-,i"t,..:::..,.::,..,, *-":l::;1.::rllllti:5llj

As reduções de emissão de cada proieto são estimadas em relação à chamada Linha de Base

(baseline), que é o cenário de referência que representa as emissões de GEE na ausência do projeto

proposto. As reduções de emissão serão catcutadas pela diferença entre as emissões estimadas

da tinha de base e as emissões verificadas em decorrência das atividades de proieto do MDL. A

determinação das [inhas de base de cada proieto deve ser feita conforme metodotogias previamente

aprovadas peto PaineI de Metodologias do MDL.

, . , ., :

0 proponente deve demonstrar que seu proieto foi concebido desde o inÍcio com a intenção explícita

de mitigar emissões de GEE e que o proieto é adicional à tinha de base, ou sela, que sua implantação

somente será possÍvel graÇas ao incentivo do MDL.

rl.'. .i ,,.r ' . 1. '1 1..-t'.

Todo projeto de MDL deve ser registrado na lunta Executiva do MDL (CDM Executive Board), órgão

da Convenção-Quadro que controla a imptantação dos projetos e, após serem cumpridas todas

as etapas e exigências necessárias, emite os documentos atestando as Reduções Certificadas de

Emissões - RCE.

Os projetos de MDL deverão ser submetidos a um processo de vatidação e verificação por meio

de procedimentos iá estabetecidos. As principais etapas são:

" Proponente deve elaborar um Documento de Concepção de Proieto - DCB onde descreve

de forma técnica e detalhada o proieto, seus prazos, as metas que pretende alcançar, a

metodologia de cátculo, assim como os procedimentos de monitoramento e verificação

que serão adotados; caso não exista metodotogia de linha de base previamente aprovada

que sela adequada ao proieto, deverá também propor nova metodotogia de linha de base e

submetê-la à aprovação do Painet de Metodotogias da Junta Executiva do MDL.

o Esse DCP deverá ser vatidado por uma Entidade 0peracional Designada - EOD,

o Ao mesmo tempo, a Autoridade Nacionat Designada - AND deve aprovar o proieto proposto,

emitindo uma carta de aprovação atestando que o governo do paÍs onde o proieto será

implantado está de acordo com o mesmo.

BNDES
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Em seguida o proieto será encaminhado para registro na lunta Executiva do MDL (Executive

Board).

Uma vez implantado o proieto, o proponente do mesmo deve desempenhar a atividade de

monitoramento.

Uma segunda Entidade Operacional Designada - EOD realizará a verificação da redução de

emissões resultante do projeto.

A funta Executiva do MDL emitirá os documentos de Redução Certificada de Emissões, os

chamados RCE.

A figura a seguir mostra esquematicamente os ciclos de validação, registro, verificação e

certificação de proietos de MDL.

Ciclo dos projetos de MDL

(4) Monitoramento
+

Entidade Operacional
Designada

Participantes
do Projeto

-
Atividades
de Proieto

(r) DCP Entidade Operacional
Designada

t
(z) Aprovação G) ve

Certificação
Autoridade

Nacional
(z) Vatidação

-.i r:l Re

Fonte: virgilio Gibbon - FGv, 2oo3

Conselho Executivo

De posse dos RCE, a empresa responsável pelo proieto pode então ofertá-los no mercado,

para serem adquiridos por empresas ou países interessados em utilizá-los para abater suas metas

de redução de emissões. Na prática, muitos dos negócios são fechados antecipadamente, com

os compradores pagando pelas reduções antes mesmo da emissão dos RCE. Nêsses casos, os

compradores tomam o rísco da certificação e os valores negociados embutem um prêmio por isso.

Já na elaboração do DCP o proponente deve indicar o período de obtenção dos créditos. Os períodos

podem ser de ro anos, sem direito a renovação, ou de sete anos, renováveis mais duas vezes. No caso

de projetos de reflorestamento e florestamento as regras são diferenciadas.

a

a
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Além da descrição das atividades de proieto e dos respectivos participantes, o DCP deverá incluir a

descrição da metodologia da linha de base, das metodologias para o cálculo da redução de emissões

de GEE, para o estabelecimento dos limites das atividades de proieto e para o cálculo das fugas. Deve

ainda, conter a definição do período de obtenção de créditos, plano de monitoramento, a justificativa

para adicionalidade da atividade de proieto, relatório de impactos ambientais e informações quanto

à utilização de fontes de financiamento púbtico de países do Anexo l.

As fugas correspondem aos aumentos de emissões de GEE que ocorrem fora do limite da atividade de

proieto e que, ao mesmo tempo, sejam mensuráveis e atribuíveis à atividade de proieto. As fugas são

deduzidas da quantidade totalde RCE's obtidas pelo projeto de MDL. Na estimativa das fugas devem

ser considerados todos os possíveis impactos negativos em termos de emissão de GEE provocados

pelo proieto.

É o órgão da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima que supervisiona

o funcionamento do MDL. A Junta Executiva, formada por membros representantes dos países

integrantes do protocolo, credencia as Entidades Operacionais Designadas, registra os projetos,

organiza as aprovações de metodologias pelo Painel de Metodologias e emite os certificados - RCE

para projetos que tenham cumprido todas as etapas previstas, registrando sua comercialização.

Entidade privada quatificada pela Conferência das Partes (COP), por recomendação da Junta Executiva

do MDL, para validar proietos de MDL propostos, ou verificar e certificar reduções de GEE resuttantes

dos proietos. No Brasil, a EOD deve, adicionalmente, ser reconhecida pela AND e estar plenamente

estabelecida no PaÍs.

É a entidade governamental formalmente indicada por um país para revisar e conferir a aprovação

nacional dos proietos propostos em seu território, no âmbito do MDL. Essa aprovação constitui um

dos requisitos para que o proieto possa ser encaminhado à Junta Executiva do MDL.

No caso brasileiro, a AND é a Comissão lnterministeria[ de Mudanças Globais do Clima,

coordenada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e composta ainda pelos seguintes ministêrios:

Relações Exteriores; Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Transportes; Minas e Energia; Ptaneia'

mento, Orçamento e Gestão; Meio Ambiente; Desenvolvimento, lndústria e Comêrcio Exterior; além

da Casa Civilda Presidência da República.

Documento preliminar através do qual o proponente do proieto de MDL registra suas intenções e

descreve de forma técnica, porém sucinta as principais caracterÍsticas do proieto, metodotogia,

prazos e demais informações relevantes. É desenvolvido com o obietivo de apresentar o proieto

ao mercado na busca de parceiros e interessados no financiamento das etapas de validação e

certificação do proieto iunto à Junta Executiva do MDL.
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POIUENTES TOCAIS VERSUS EFEITO GTOBAL

O tráfego de veículos a combustão interna contribui para a emissão de diversos poluentes atmosfêricos e

de materíal particulado em suspensão. A qualidade do ar em uma dada região é dependente das condições

climátícas locais, mas está apenas indiretamente ligada ao fenômeno das mudanças climáticas. O dióxido

de carbono (CO), assim como outros GEE, é um gás inerte que não provoca danos à saúde (é fartamente

utilizado na indústria de alimentos e bebidas), mas é o principal responsável pelo efeito estufa. Em con'

traponto, o material particulado, especialmente PMro e partÍculas ainda menores, é possivelmente o mais

preiudicial dos contaminantes atmosféricos nos grandes centros urbanos, mas não tem nenhum efeito sobre

o aquecimento global.

É importante que as diferenças entre poluição e efeito estufa fiquem bem compreendidas, pois as

medidas necessárias para contro[á-los podem ser diametralmente opostas. Para ilustrar, vamos citar três

exemplos. Uma vez que o incremento do efeito estufa está relacionado à liberação de carbono fóssiI na at'

mosfera, as emissões provenientes da utilização de biocombustÍveis não são consideradas como fontes de

GEE, ainda que possam provocar a emissão de contaminantes atmosféricos que afetem a quatidade do ar

local. Por outro lado, a adoção de tecnologias de controle de emissão de material particulado por motores

diesel, tão necessárias para a saúde das populações urbanas, pode ter um efeito perverso no que se refere

à emissão de GEE caso provoque uma redução da eficiência dos motores e, conseqüentemente, um aumento

do consumo de diesel fóssil; da mesma forma, a adoção de gás natural em substituição ao diesel reduz a

emissão de particulados, mas tem pouco impacto sobre as emissões de GEE. O exemplo extremo é o das

células a hidrogênio, que reagem o oxígênio da atmosfera com hidrogênio para gerar energia elétrica e água

(H,O). Emitindo apenas H,O, são perfeitas do ponto de vista da poluição do ar, mas podem ter um enorme

potencial de efeito estufa dependendo de como se dá a produção do hidrogênio nas usínas.

NO OIHO DO FURACÃO: O SETOR DE TRANSPORTES SOB O RISCO

DE TORNAR.SE O ULÃO DAS EMISSÕEs DE GEE

As emissôes de gases de efeito estufa pelo setor de transportes estão crescendo mais rápido que as de

qualquer outro setor e já representam cerca de z60/o do total mundial de emíssões de dióxido de carbono

(COJ. E o crescimento das emissões do setor de transportes está anulando os efeitos dos esforços

empreendidos por outros setores da economia para reduzir suas emissões (UNFCCC apud UITP, zoo6: Draft

for UlTp,s lnternatíonal Position on Climate Change). Dada sua caracterÍstica dispersa, o setor é de difÍcil

controle e o estabelecimento de metas é muito mais complexo, se comparado a diversos outros setores da

economia. por essa Íazáo, o setor de transportes ficou fora das metas de emissões atribuídas internamente

pelos paÍses do Anexo B do Protocolo de Kyoto, para o primeiro perÍodo de compromisso (zoo8'zorz).

A tabela a seguir ílustra a situação das emissões de GEE dos Estados Unidos, UE-r5 e Japão, em 7990 e

zoo3, permitindo a comparação entre as variações de emissões totais e do setor de transportes.

36 n ttf ?ls\oa5»5(err c^oteros tÉcrrCostrvoruilt 6

.:!,ií

,



Emissões de GEE, em milhões de toneladas de Co2e.

UE-r5

Transportes

4.237,98

7a.4,68

4.t79,6t

872,7t

-1,4"/o

23'8o/o

HTTP://GHG. UNFCCC. I NT/TABtES/A1WO_LU LUC_p.HTML (SEM LUtUC0
HTTP://GHG.U NFCCC. I NT/TAB LES/A3_TRANSpORT_p. HTM L

2cl5lzoo6

Fica patente que o setor de transportes não tem participado do esforço de redução de emissões, mesmo
no caso da união Européia (uE-rs). As figuras a seguir ilustram a situação na Alemanha e Espanha, ambas
participantes do grupo UE-r5. Neste caso, a meta de redução do grupo UE_IS Çlo/àfoidistribuÍda peta União
Européia entre cada um dos países que compõe o grupo, tendo resultado em metas bastante distintas
conforme o país (no exemplo, Alemanha -zr% e Espanha +r5yo).

Alemanha, r99o - 2oo3

@@@Etrftr{!ilrEE

Meta 2oo8-2012Variação2OO31990

Japão 7.781.25 1.339,13 tz,8o/o '6lo
Transportes 2r5,88 259,89 zo,4o/o

Variação
lggo-2o03

Variação na emissão de GEE relativamente ao nÍvel de r99o
0
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-10

-75
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-40

7992 1994 7996 1998 2oOO 2002

-+GEE total sem LULUCF --+- coz -+ outros gases exceto co2

.74.7

-33.5

1990 Variação na emissão de GEE por setor (o/d, r99o-zoo3

4.7

-70 -60 -50 .40 -30 -20 -10 o 10

-16.4 t

Píocessos industriais

(sem transporte)

Transporte

- Todos os setores: GEE Ú
- Exceção: transporte +5%

Eneígia (com transpoÍte)

Resíduos sólidos

Agricultura

Meta Kyoto= -2770

Fonte: http://unÍccc.int
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rÍrrlrçlo nr cmlssto de GEE relathnmente ao nÍvel de l99o
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Esprnhe, r99o. zoo3

Meto Kyoto= +t596

Nas grandes aglomerações urbanas, a participação dos transportes no total de emissões de GEE cresce

ainda mais. Essa afirmação é especialmente verdadeira no Brasil, onde a geração de energia elétrica é

fortemente baseada em fontes hídricas, renováveis, reduzindo significativamente a parcela correspondente

ao uso de eletricidade. A figura a seguir resume as conclusões do inventário de emissões de GEE no

Município de São Paulo no ano de zoo3, elaborado por iniciativa da Secretaria Municipat do Verde e do

Meio Ambiente - SVMA. No caso paulistano, à medida que o MDL se consolidar, certamente assistiremos

a redução da participação das emissões do tratamento de resÍduos sólidos (emissão de CHo em aterros

sanitários). O biogás capturado será destinado à geração de energia elétrica, contribuindo para abater

também as parcelas oriundas da geração térmica de eletricidade e do uso de gás para cocção e aquecimento

de água. Nesse cenário, veremos crescer ainda mais a parcela atribuída ao transporte, transformando o

setor no grande vilão das emissões de GEE, sob a ameaça de estabelecimento de metas compulsórias e

regulamentações.

São Paulo, zoo3

Emissões no lJlunicípio de São Paulo, por Fonte - zoo3

Uso de GLP/GN

7Yo
Resíduos Sólidos

247o

I re
Transportes

600/o

Uso de Energia
Elétrica

97o
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CONCLUSÕE5

o aquecimento global é um fato inquestionável e suas conseqüências somente agora começam a ser
vislumbradas em toda sua intensidade. Suas dimensões poderão ser trágicas e a inação é inaceitável -
continuar a agir como se nada estivesse ocorrendo equivale a camínhar para a auto destruição. o transporte
público ocupa uma posição privitegiada, mas carrega também uma enorme responsabilidade: a de reverter
rapidamente a tendência, que por vezes parece inexorável, de crescimento do transporte individual
motorizado. Como se tal missão não fosse por si suficientemente pesada, precisa cumpri-la aumentando
sua eficiência econômica e reduzindo seu impacto ambiental.

Três coniuntos de medidas precisam ser implementados simultaneamente: expandír rapidamente
os investimentos no transporte público, aumentando sua atratividade e melhorando seu desempenho
ambiental; desestimular a demanda por transporte individuat através de medidas de gestão; e transformar
radicalmente os padrões de urbanização, contendo a dispersão das manchas urbanizadas e promovendo
uma ocupação mais densa e compacta do território, de forma a incentivar os deslocamentos não-motorizados
e a aumentar a eficácia dos investimentos em transporte coletivo e a eficiência de sua operação.

"É fundamental transformar indivíduos em cidadãos conscientes
e ativos. Mobilizar a população para exigir polÍticas

efetivas de combate ao aquecimento globat.',

Luiz Gylvan Meiro Filho

Mudonços do Clima, Mudonças de Vidos: Como o oquecimento gtobol já ofeta o Brosil
Greenpeoce, zoo6.
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POLU_IÇAO VEICULAR NA
REGIAO METROPOLITANA
DE sÃo PAULo E MEDIDAS
DE REDUçÃO

I

3
-

Olimplo de Melo Álvores lr.
Componhia de lecnologia de Soneomento Ambientol do Estodo de Soo Paulo - CETESB

1. rNTRoDuçÃo

principal e mais complexa fonte de poluição atmosférica e sonora nas grandes regiões urbanas

,' , brasileiras é a crescente frota motorizada. Os veículos, não só emitem poluentes e ruído em seus

, locais de origem, como também, dadas a mobilidade da frota e as correntes atmosféricas, disseminam

as emissões tóxicas por outras regiões mais afastadas. A frota circulante no Brasil apresenta idade média

alta, superior a 10 anos e manutenção deficiente, o que resulta em altos níveis de emissão. No que se refere,

particularmente aos impactos localizados das emissões sonoras e de fumaça em áreas de tráfego intenso,

estes são causado5, principalmente, porveículos apresentando estado inadequado de manutençã0. Com isso,

parte da população de pequenas cidades também é exposta a altos níveis de ruído e concentração de fumaça

às margens dos corredores viários, sendo necessária, portanto, a priorização de ações de controle.

A contribuição de cada fonte na Região Metropolitana de São Paulo - RMSP pode ser visualizada na

figura a seguir, na qual se observa que os veÍculos automotores são as principais Íontes de emissão de

monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC), óxidos de nitrogênio (N0,) e óxidos de enxofre (S0,),

e contribuem expressivamente com as emissões do material particulado (MP), principal responsável pelo

aumento dos índices de morbi-mortalidade por doenças respiratórias nos períodos mais frios, quando

ocorrem as inversões térmicas com altas concentrações de poluentes.

l+O - ^tfplatDas»9(prt 
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Flgura r - contribuição relatlva de emissão de poluentes atmosférlcos por Íonte na RMSp.
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Fonte: RelatóÍio de eualidade do Ar- CETESB zoo5.

Ainda que os veículos novos saiam de fábrica atendendo a rigorosos padrões de emissão de poluentes
estabelecidos pelo Programa Nacionalde Controle da Poluição do Ar porVeículos Automotores-pRoCONVE,
o contínuo crescimento da frota - associado à deterioração das condições mecânicas dos veículos com o
uso, à má qualidade dos combustÍveis e à ausência de programas eficazes de fiscalização e inspeção das
emissões - traz graves conseqüências à qualidade do ar, principalmente nos grandes centros urbanos, e
danos ao meio ambiente e à saúde da poputação.

Para controlar a poluição atmosférica da frota motorizada é necessárío estabelecer uma estratégia
de longo prazo suficientemente abrangente, que inclua medidas tecnológicas avançadas de redução de
emissões e melhoria da qualidade dos combustÍveis, que seia complementada por rigorosa fiscalização da
frota circulante e, sobretudo, pela oferta de transporte público de quatidade e baixo impacto poluidor.

A figura abaixo apresenta um indicativo da evolução da frota de veículos na Região Metropotitana de
São Paulo (RMSP), segundo os dados do cadastro de veículos do Departamento Estaduat de Trânsito de
São Paulo - DETRAN'sP. Segundo informações das próprias autoridades de trânsito, esses números não
representam a frota efetivamente em circulação na RMSP, mas o total de veículos registrados. Sabe-se
que existe uma expressiva evasão de veículos do licenciamento anual em razão de passivos de multas
muito elevados. Além disso, estudos sobre sucateamento da frota cadastrada não são realizados de
forma sistemática e, portanto, não estão refletidos no cadastro; e, ainda, que os números do cadastro não
mostram o balanço dos fluxos de entrada de veÍculos de outras regiões para a RMSP e de saída dos veículos
da RMSP para outras regiões do País.

Figura z - Evotução da frota de veÍculos automotores na RMSp (r.ooo veículos).
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2. PoLUENTES VETCULARES: FORMAçÃO E EFETTOS NA SAÚDE

São centenas as espécies de substâncias tóxicas emitidas na atmosfera nos processos de combustão.

Entretanto, são apresentados a seguir os principais poluentes relacionados com as emissões de veÍculos

automotores, que são obieto de políticas públicas de controle no Brasil e em diversos países. São

destacados, seu processo de formação e os efeitos sobre a saúde.

tonóxldo de Carbono (CO; . g transporte motorizado constitui a maior fonte de CO e é responsável por

mais de golodas emissões na RMSP. O monóxido de carbono resulta da combustão incompleta, quando

falta oxigênio para oxidar completamente o carbono em dióxido de carbono (COJ. É um gás sem cor e sem

cheiro, que se liga à hemoglobina, limitando a capacidade do sangue de armazenar oxigênio. A exposição a

altos nÍveis de CO é mais perigosa para os que sofrem de doenças cardiovasculares. A exposição ao CO pode

chegar a afetar a visão, o desempenho no trabalho, e as atividades motoras de pessoas saudáveis. Em áreas

não ventiladas, a exposição ao CO pode levar à morte por asfixia.

Hidrocarbonetos (HC) . Categoria de poluentes com milhares de espécies, os HC tambrám são conhecidos

como compostos orgânicos votáteis (COV). Os veículos emitem tanto os gases HC de escapamento, que

não foram completamente queimados, quanto os HC evaporativos. Os HC do motor são formados nas áreas

mais ricas da chama, ou quando essa atinge as paredes do cilindro com temperaturas mais baixas. O setor

dos transportes é responsável por aproximadamente z5o/o das emissões de HC no mundo causadas pelo ser

humano, e por mais de 35o/o delas no mundo industrializado [EDGAR,2oor; EPA, zoor]. Da mesma forma

que para o CO, na Rír4SB os veículos contribuem com mais de 9o"/" das emissões totais. São precursores

da formação do ozônio troposférico, e ainda, muitas espécies de HC são tóxicas ou cancerígenas. O

setor de transportes é responsável por 5o-75"/o das espécies de HC no mundo, que são todas prováveis

ou reconhecidamente cancerígenas: benzeno, acetaldeído, r,3-butadieno, e formaldeÍdo IEPA zoor]. A

exposição às emissões de HC podem ainda causar problemas neurotógicos, danos ao crescimento e à

reprodução e impactos sobre o sistema respiratório.

óxidos de l{itrogêuio (t{Ox} " Nos países industrializados, o crescimento do número de veículos suprimiu

os ganhos criados por normas mais rigorosas de controle de emissões e, portanto, as emissões veiculares

de NO, não variaram muito nos últimos 2o anos. Mas se não houver ações adequadas, pode ocorrer aumento

nas emissões totaís de NO, com o aumento da frota. O NO, absorve energia luminosa e cria uma coloração

marrom no ar poluído, de fácil ídentificação. O óxido de nitrogênio dos gases de escapamento e processos de

combustão em geral (NO) se oxida para formar o dióxido de nitrogênio (NO,), precursor primário da formação

de ozônio na atmosfera. Nos veículos, os NO, (NO + NO,) se formam principalmente em um processo térmico

gue se intensifica com o aumento da temperatura de combustão. Em altas temperaturas, o oxigênio reage

com o nitrogênio do ar (N,), e forma NO. Ao contrário do CO e dos HC, a formação dos NO^ é favorecida com

a mistura ligeiramente pobre e em altas taxas de compressão - como nos motores a diesel. Na RMSR assim

como o CO e o HC, o setor de transportes constitui a maior fonte de N0,, responsável por mais de 9oo/o das

emissões. O NO, causa danos ao sistema respiratório, e a exposição a altas concentrações pode aumentar

a incidência de doenças respiratórías nas crianças, podendo ocorrer diminuição na resistência às infecções

respíratórias nos adultos. Além disso, assim como o HC, partícipa das reações fotoquÍmicas para a formação

do ozônio, e constitui um dos doís componentes nocivos da chuva ácida (HNOr), e contribui com grandes

danos aos ecossistemas de lagos, estuários e florestas. 0 nitrato pode também reagir na atmosfera para

formar partículas de aerossóís de nitrato, afetando assim a saúde e a visibilidade.

42, 
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Ozônlo (Ol) . O ozônio troposférico, presente na camada mais baixa da atmosfera, é um poluente

secundário (formado por reações fotoquímicas na atmosfera). Os NO, e os HC, na presença da luz do sol,

constituem os precursores primários da formação do O, troposférico. Ele apresenta o pico durante o dia,

geralmente por volta das três da tarde, e cai paÍa concentrações quase nulas durante a noite. A relação entre

a produção de O, e as concentrações de elementos precursores é complexa e não linear. Na verdade, as altas

concentrações de NO que se encontram perto de rodovias e nas regiões urbanas, podem impedir a formação

do Or. A diluição e a oxidação do NO,, em combinação com as emissões de HC, podem criar altos níveis de O,

a iusante das regiões e fontes urbanas (correntes atmosféricas de transporte de poluição). Na estratosfera,

o ozônio existe naturalmente, e constitui uma camada protetora contra a agressiva radiação ultravioleta. No

nível da superfície terrestre, no entanto, o ozônio é um poluente perigoso e o elemento primário do smog

fotoquÍmico. Um aumento do número de pacientes nos hospitais e nas salas de emergência, por doenças

respiratórias, é correlacionado por cientistas a altas concentrações atmosféricas de Or. A exposição de

curto prazo pode agravar doenças respiratórias existentes (asma, por exemplo) e causar dores no peito,

tosse, náusea e inflamação do pulmão e a exposição prolongada causa danos peÍmanentes aos pulmões. O

O, também preiudica safras agrícolas e danifica florestas, coberturas vegetais de encostas etc.

Ôxidos de Enxofre (SOx) . Os óxidos de enxofre, emitidos principalmente em forma de dióxido de enxofre

(SO), são criados pela oxidação do enxofre no combustível durante a combustão. As emissões do setor

de transportes são responsáveis por menos de 3% das emissões totais no mundo IEDGAR, zoor]. Nos

últimos anos, as regulamentações começaram a reduzir o teor de enxofre permitído nos combustíveis para

o transporte. Atualmente, nos EUA, Europa e iapão, os teores de enxofre nos combustíveis veiculares são

muito baixos, em torno de ro a 15 ppm. No Brasil, esses são atualmente de 5oo ppm em áreas metropolitana:

e de z.ooo ppm no interior. Em zoo9, espera-se que o diesel no Brasil baixe seu teor de enxofre para 50 ppm

em áreas metropolitanas e 5oo ppm no interior. Uma parcela do SO. é oxidada em SOr. O SO, reage com a

água para formar ácido sulfúrico (H,SO.) e particulados de sulfato. Nos gases de escape do diesel, o sulfato

aerosso[ é um grande agente da formação de particulados. Adicionalmente, estima'se que mais de tzolo do

SO, emitido em regiões urbanas se converte na atmosfera em MP de sulfato [DARLINGTON e KAHLBAUM,

19991. O dióxido de enxofre preiudica o sistema respiratório, agrava doenças cardioputmonares, e pode

aumentar o índice de doenças respiratórias. O ácido sulfúrico, assim como o HNO, é a segunda espêcie de

ácido que causa grandes danos ao ecossistema. Os particulados de sulfato representam uma preocupação

significativa para a saúde, e são um dos principais poluentes responsáveis por problemas de visibilidade.

material particulado (ff p) . São as partículas sótidas ou líquidas suspensas no ar. O MP inclui os ácidos

e hidrocarbonetos pesados, material carbonáceo com frações solúveis adsorvidas, atê os grãos de

poeira. O MP,o inclui todas as partículas de diâmetro inferior a 10 pm, tantos as grossas como as finas. As

partÍculas grossas se formam principalmente por processos mecânicos de geração, incluindo fontes como,

por exemplo, o desgaste dos pneus e a poeira levada pelo vento. Devido à precipitação, o ciclo de vida de

partículas grossas na atmosfera é de menos de um dia. O MP,.s incluitodas as partÍculas de diâmetro inferior

a 2,5 pm (fino, ultrafino, e nanopartÍculas). PartÍculas desse tamanho podem ser emitidas como poluentes

primários ou como fuligem formada pela combustão incompleta, ou ainda como partículas de ácido que se

formam nos gases de escape. O MP,.5 tem um tempo de residência na atmosfera de alguns dias até várias

semanas. As nanopartÍculas, com diâmetro inferior a o,o5 pm, têm um ciclo de vida menor, de minutos ou

horas, principalmente por causa de sua agregação com outras partÍculas. 0 setor de transportes constitui

fonte significativa de Mp,.r. Os inventários de emissões indicam que motores e veÍculos são os principais

contribuintes de partÍculai finas e de partÍculas intermediárias (entre 2,5 e 10 pm) nas Íegiões urbanas.

Na Região Metropolitana de São Paulo, a CETESB avaliou em 2oo4 gue ceÍca de 3oo/o do MP,osão tançados
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pelos escapamentos dos veÍculos a diesel € roo/o por veículos com motores do Cicto Otto. Os particulados

do diesel são quase totalmente emitidos na faixa de MP,.r, e são compostos principalmente por futigem
(partículas sólídas de carbono formadas durante a combustão com mistura rica) em combinação com

compostos orgânicos voláteis e de enxofre. Os veículos a diesel operam com mistura pobre, entretanto,
nas áreas ricas da chama é que se formam as partículas, criando a fuligem. Estudos realizados na RMSp

em 1,,glltgg3ltggTlzooo e 2oor mostram que a fração fina predomina no material particulado inalável
(MPro), correspondendo a cerca de 6oo/o desse material. Uma pequena porção do combustível e do óleo de

lubrificação evaporado escapa da oxidação e termina como compostos orgânicos nos gases de escape - isso

se chama fração orgânica solúvel (FOS). O enxofre do combustível é, em grande parte, oxidado em SO., mas

uma pequena porção é oxidada em SOr, e forma ácido sulfúrico, condensando para formar nanopartÍculas

de sulfato. À medida que os gases de escape se esfriam, a futigem e os sulfatos oferecem superfície para a

condensação e a absorção de outros gases de HC. A composição das partÍculas pode ter um papel importante
nos impactos do MP sobre a saúde, e a FOS acrescenta um aumento de toxicidade e de mutagênese. Embora

as normas existentes para MP seiam baseadas na massa totaldas emissões, o número de partÍculas pode se

mostrar mais importante. As nanopartículas talvez representem apenas rzoo/o da massa total das emissões

veiculares de MB mas elas geralmente constituem mais de 9oo/o da quantidade de partículas. As partícutas

menores são facilmente inaladas, e podem instalar-se no fundo dos pulmões, o que cria impactos maiores

sobre a saúde que os danos causados por partículas maiores, que seriam mais provavelmente expelidas ou

presas nas defesas corporais na cabeça ou na garganta. Embora a massa de emissões de MP não controladas

emitidas por um veÍculo a diesel seia de 10 a 1oo vezes maior do que por motores a gasolina, quando é
levada en1 conta a quantidade ou o tamanho das partÍculas, os veÍculos a gasolina podem também ser causa

de preocupação. Constatou-se em recentes pesquisas que motores a diesel novos proietados para reduzir

a massa de MP, podem, na verdade, emitir quantidades equivalentes ou maiores de partículas menores

IKITTELSON, 1998] - um desafio que se coloca para as autoridades de saúde e meio ambiente. Níveis de

À4P-., existentes são consistentemente relacionados com mortes prematuras, bronquite crônica, doenças

cardiovasculares e pulmonares e asma. As partículas também afetam a visibilidade, sobretudo as partículas

pequenas, que eficazmente dispersam a luz. Pesquisas também indicam que a absorção da radiação solar

por partículas de carbono, causam impacto sobre o aquecimento global. Não existe na legislação nacional

padrão para Ír4P..-.0s padrões propostos pela USEPA estabelecem que a média aritmética das médias

anuais (calculadas a partir das médias de zqh) dos últimos três anos consecutivos não pode ultrapassar

$pglm e o percentil 98 das médias de z4h em três anos não pode ultrapassar 65pg/m para nenhuma

estação da região. Em Cerqueira César e São Caetano do Sul, estações com dados representativos, as

rnédias aritnreticas dos últimos três anos superam o valor do padrão proposto pela USEPA.

3. QUALIDADE DO AR (texto adaptado do Relatório de Qualidade do Ar de zoo5 da CETESB)

* * 
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O Estado de São Paulo apresenta áreas distintas em relação à poluição do ar. A RMSp e Cubatão são

áreas prioritárias. Apresentam níveis elevados de comprometimento da qualidade do ar, demandando,

um sistema de monitoramento contínuo para acompanhamento histórico dos nÍveis de contaminação e

desencadeamento rápido de providências em caso de ocorrêncía de episódios agudos de potuição do ar. O

interior do Estado caracteriza-se por problemas de contaminação isolados, que merecem atenção especial
pelas crescentes emissões de potuentes veiculares e industriais.



Fadrões de qualidade do ar
o padrão de quatidade do ar define um limite máximo regulamentado para a concentração de um poluente
que garanta a proteção da saúde e do bem-estar da populaçã0. Os padrões primáríos e secundários
de qualidade do ar são estabelecidos na Resolução CONAMA ne o3/9o. Os padrões primários são as
concentrações de potuentes que, se ultrapassadas, podem afetar a saúde e são entendidos como nÍveis
máximos toleráveis, constituindo metas de curto e médio prazos a serem atingidas.

Tabela r - Padrões nacionals de qualldade do ar (Resotução COnOtl4 p 
3 de zsloGlgol.

totais 24 240
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(:) Média geométrica anual.

(3) Média aritmética anual.
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Padrões secundários são as concentrações abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobÍe o
bem-estar da população, assim como o mínimo dano à fauna e à flora, aos materiais e ao meio ambiente em
geral. São os níveis máximos deseiados de concentração de poluentes, constituindo-se em meta de longo
prazo. 0 obietivo do estabelecimento de padrões secundários é criar a base para uma polÍtica de prevenção
da degradação da qualidade do ar. Devem ser aplicados a áreas de preservação (por exemplo: parques

nacionais, áreas de proteção ambiental, estâncias turísticas etc.) e não a áreas de desenvolviinento, onde
devem ser aplicados os padrões primários (pelo menos por ora).

A Resolução C0NAMA ne o3/9o também estabelece os critérios para episódios agudos de poluição.

Esses critérios são apresentados na tabela a seguir.

TEMPO DE

AMOSTRAGEM
MÉToDo DE MEDtçÀo

PADR SECUNDÁRIO

ml
POLUENTE

Íl^ISPOIIE I llElO 
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F ô5

PADRÃO PRIMÁRIO

$slm,

refletância

190

100

quimiluminescência



Tabela z - Crltérlos para eplsódlos agudos de polulção do ar (Resolução COI{AMA ne o3 de z8lo6lgo).
PARÂMETROS ATENçÀO ATERTA EMERGÊNCIA

Partículas totals em suspensão (Ug/mr) - z4 horas

Fumaça (gglmr) - z4 horas

S0, X PTS (pglmr) - z4 horas

375

mffi§8
250

I
625 875

500

500

2.100

420

420

8oo 
l

65.ooo 393.ooo

3.ooo

4o

1.OOO

I-I

1.6oo

z6r.ooo

z.z6o

3o

8oo

O nÍvel de atênção é declarado pela CETESB com base na Legislação Estadual que é mals restritiva (zoo pglmr).

O nÍvel de atenção é a concentração de determinado poluente acima da quat deve ocorrer agravamento
de doenças respiratórias existentes ou o aparecimento de sintomas na população sadia. O nível de alerta
é aquele acima do qual ocorre o aparecimento prematuro de certas doenças respiratórias, o agravamento
de sintomas e a queda da resistência física em pessoas saudáveis. Por sua vez, em concentrações acima do
nÍvel de emergência devem ocorrer mortes prematuras de doentes e idosos e a saúde de pessoas saudáveis
é afetada a ponto de interferir em suas atividades normais. Em caso de ultrapassagem desses níveis, o
órgão ambiental deve recomendar ao setor produtivo e à população em gerata restrição a certas atividades,
conforme prevê a regulamentação estadual.

Quaticiacie cic;.r i-ra Írtii§l:
Embora seia longa a lista dos potuentes lançados na atmosfera pelos processos industriais, queima de
material combustÍvel, e pela circulação de veÍculos automotores, os poluentes que mais preocupam as
autoridades ambientais e de saúde nos grandes centros urbanos atualmente são os materiais particulados
inaláveis (MP,J - durante os episódios de inversão térmica nos dias mais frios -, e o ozônio, que ocorre
em maiores nÍveis durante os dias mais quentes do ano. Esses poluentes ultrapassam rotineiramente
os padrões de qualidade do ar e os nÍveis de atenção, em que a probabitidade de ocorrência de danos à
saúde é maior. Poluentes como o CO, e os SO, foram os primeiros alvos de vigorosas políticas de sucesso
de descontaminação sobre a indústria e a frota, e hoje encontram-se em níveis normalmente inferiores aos
padrões de qualidade do ar.

As figuras abaixo indicam o número de ultrapassagens do padrão e nÍvel de atenção na Região

Metropolitana de São Paulo, mês a mês, para MP,o e Or. Observa-se claramente nas figuras a tendência de

ocorrêncÍa de epísódios críticos com maior freqüêncía para MP,o no inverno, e para o O, nos meses mais
quentes.

tlgura 3 - Número de ultrapassagens do padrão e nível de atenção MPro e o, por mês (tggl a zoo5) RÍúSP.
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[)artículas lnatáveis (&1\")

Observa-se na figura abaixo peta evolução das concentrações médias anuais de MP,o na RMSB que estas
encontram-se acima do padrão anual de qualidade de 5o ;rg/mr atê tç97 e a partir daÍ, apresentam ligeira
tendência de queda - provavelmente, devido às ações intensificadas da CETESB de controle das emissões
de fumaça preta por veículos a diesel (Operação Caça-Fumaça) e pela própria renovação da frota a diesel,

iá introduzindo as melhorias tecnológicas com vistas ao atendimento do PROCONVE. A tendência de queda

é confirmada na figura seguinte pelo número de ultrapassagens do padrão de quatidade do ar nos últimos
ano5.

Figura 4 - tlP,o - Evolução das concentrações médias

anuais na RMSP e Cubatão - Rede Automática.

Figura 5 - MP,o - Número de ultrapassagens do

padrão por ano - RMSP - Rede Automátlca.
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As partÍculas inaláveis são formadas pelas frações fina - MP.,, (.z,Spm) e grossa (2,5[rm a ropm). As parti
culas inaláveis grossas resultam de processos mecânicos, como operações de moagem, e por ressuspensão

de poeira. As partículas finas são emitidas na combustão, tanto em processos industriais quanto em motores

de veícutos. Elas também se formam na atmosfera a partir de reações químicas de SO., NO* e COV's. A fração

fina penetra mais profundamente nos alvéolos pulmonares. Diversos estudos realizados na RMSP entre

1987 e zoo5 mostram que a fração fina predomina no material particulado inalável (MP,J,correspondendo

a cerca de 6o% desse material.

Não existe na [egislação brasileira padrão de qualidade para MP,,r. Os padrões propostos pela

USEPA (Environmental Protection Agency dos Estados Unidos) estabelecem que a média anual não pode

ultrapassar 15Ug/m3. Em Cerqueira César e São Caetano do Sul, estações com dados representativos, as

médias aritméticas dos últimos três anos superam o valor do padrão proposto pela USEPA, caracterizando a

necessidade de imptementação das novas fases do PROCONVE que permitirão a introdução em larga escala

de filtros de MP com eficiência de redução do MP,,, - tanto em massa quanto em número de partÍculas - de

mais de 95%.

0::ôirio (fJr)

A situação da contaminação por O, na RMSP não é menos grave do que para o MPro. As figuras a seguir

mostram que as ultrapassagens do padrão de 16o Ug/m3e até mesmo do estado de atenção (zoo 1tg/6r-

tegislação estadual) ocorrem rotineiramente. Ao contrário dos demais poluentes, não há uma claratendência

de queda das concentrações-ambientes de ozônio. lsso indica, que há necessidade de desenvolvimento de

um ptano específico de controle, focalizado especialmente nos seus precuÍsores-os hidrocarbonetos (HC)

e os óxidos de nitrogênio (NO.), dois poluentes de origem predominantemente veicutar.
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Flgura 6 - $ - t{úmero de ultrapassagens do padrão o, - Evolução das concentrações médias anuais das máximas
dlárlas - RITSP (médlas de r hora) por ano - RtrtSp.
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4. PRINCIPAIS TECNOTOGIAS DE CONTROLE DAS EMISSÕES VEICULARES

São variáveis determinantes na emissão de poluentes, o ciclo de operação do motor (Otto, com ignição por
centelha ou diesel, com Ígnição por compressão); o tipo, a qualidade e as especificações do combustÍvel; as
características dos sistemas de alimentação de ar e combustÍvel e do sistema de ignição; as caracterÍsticas
operacíonais do motor (taxa de compressão, geometria do pistão e da câmara de combustão, tipo de refri-
geração e lubrificação, características da caixa de câmbio etc.); e a presença ou não de sistemas de controle
de emissões, como o catalisador, o canister (reservatório de armazenamento de vapores de combustível
para o controle das emissões evaporativas), a válvula EGR (Exhaust Gas Recirculotlon), os filtros etc.

As diversas tecnologias aplicadas aos veÍculos principalmente após o início dos anos 9o, visando ao
controle das emissões veiculares, têm produzido impactos ambientais relevantes, reduzindo a poluição
atmosférica em áreas urbanas que apresentam quadros preocupantes de contaminação, como Los Angeles,
Cidade do México, Santiago do Chile e São paulo, entre outras tantas.

Válvula EGR o Quando o motor trabalha em carga Íntensa, altas temperaturas e pressões são desenvolvidas
na câmara de combustão. Embora essa seia a melhor condição para redução das emissões de Co, HC e Mp,
é a que maÍs favorece a formação dos picos de NO,. A válvula EGR (Exhaust Gos Recirculation) retira uma
pequena parcela dos gases de exaustão - cerca de 5olo em volume nos motores Otto e até zo% nos diesel
- somente nos momentos em que ocorrem picos de formação de NO,, e a introduz no sistema de admissão
de ar. Com a adição dessa parcela de gás inerte em substituição à mistura, há prejuízo parcial da combustã0,
o que faz a temperatura da queima caír e, conseqüentemente, as emissões de NO, são reduzidas. podem ser
obtídas reduções de NO, de atê 6o0/o, com a introdução da EGR.

Catalisador o Os catalisadores têm o objetivo de transformar as moléculas de CO e HC contidas nos gases
de exaustão em CO. e H.o (oxidação), bem como as moléculas dos NO, em N. e o. (reduÇão). por serem
responsáveis pelo controle simultâneo de três poluentes, recebem o nome de catalisadores de três vias. O

catalisador é composto por uma carcaça metálica externa, corpo cerâmico monolÍtico poroso semelhante a
uma fina colméia, manta envoltória metálica interna de proteção do monolito contra impactos e vibrações e
substrato de óxido de alumÍnio (alumina) impregnado com metais nobres, que recobre e aumenta a superfÍcie
ativa do catalísador em cerca de 7.ooo vezes. Essa área, onde se processam as reações de conversão dos
poluentes em produtos inofensivos, chega normalmente a dezenas de milhares de mettros quadrados. 0s
metais nobres utilizados nos catalísadores são platina, patádio e ródio, em quantidades entre r e z g. A sonda
?' (lambda) tem a função de monítorar o teor de oxigênio antes do catalisador e envíar um sinal elétrico para

I - 
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a central eletrônica de comando da inieção de combustível, informando o quanto a mistura se afasta, para

um lado ou para o outro, da relação estequiométrica. A partir dessa informação, a central eletrônica decide
se inieta mais ou menos combustÍvel no motor. Esse sistema de feed-bock é conhecido por closed loop ou

circuito fechado. As constantes correções de l" por esse sistema (várias vezes por segundo) não permitem
que essa se afaste da relação estequiométrica, garantindo a otimização do controle das emissões.

Flgura 7 - Catalisador de três vias para veÍcutos equipados com motores do clcto Otto.

SUBSTÂNCIAS
(ENTRADA)

CO - Monóxido de Carbono

HC - Hidrocarbonetos
NOx - Óxido de Nltrogênio

CARCAçA METÁLrCA

(sAÍD^)

HrO - írgua
CO, - :iás Carbônico
N., - .i:rrogênio

EMISSÕES
PROVENIENTES
DO MOTOR

DE GASES
PURIFICADOS

MANTA
EXPANSIVA
. Vedação
. lsolante Térmlco
o Fixação/Proteção
mecânica

HC

SUPORTE CERÂMICO
. Revestido em Óxido de Alumínio
. Contém metais ativos
. Patádio/Ródio (para veÍculos a gasolina)
. Patádio/Moti... (para veículos a álcoot)

ca

NOx
REAçÕES QUÍMTCAS
2CO+02-2CO2

2C2Hr +2O2 - 4C02 +6H2O

2NOr +2C0 - N2 + 2COz

Um fenômeno particular do mercado brasileiro de peças de reposição tem preocupado as autoridades

ambientais nos últimos anos. Trata-se da comercialização disseminada de catalisadores falsos, instalados

em veÍculos com atguns anos de uso em substituição aos originais, devido aos altos preços dos catalisadores

de reposição originais e a um estimutante mercado itÍcito de comercialização de metais pÍeciosos. Apesar

de constituir prática conflitiva com diversos dispositivos da legislação ambiental, a ausência de fiscalização

dos pontos de fabricação e distribuição dessas peças e de programas de inspeção veicular no Brasil,

favorecem o crescimento da frota irregular, estimada por fabricantes em mais de três milhões e meio de

unidades (em zoo5).

Catalisador falso

a

il'

Catalisador origlnaI
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Canlster r As emissões evaporativas representam grande parcela do total de HC emitido pela frota. As
principais causas das emissôes evaporativas nos veÍculos a gasolina são os respiros do tanque, da cuba do
carburador e da tampa de abastecimento. A taxa de evaporação aumenta com a temperatura do combustÍvel
e, por essa razão, as maiores quantidades evaporadas ocorrem logo após o desligamento do motor,
pois esse não mais recebe o fluxo de ar de resfriamento devido ao movimento do veÍculo. o sistema de
controle de emíssões evaporativas foi criado para confinar esses vapores em um circuito fechado, purgado
constantemente por meio da pressão negativa exercida pela admissão de ar. Consiste em um sistema
fechado composto de mangueiras, conexões, válvulas, filtro, separador de lÍquido e um reservatório de
carvão ativado para armazenagem dos vapores, conhecido por canister. euando o motor é ligado, os
vapores adsorvidos pelo carvão ativado são succionados para o interior da câmara de combustão, evitando
assim que as emissões seiam lançadas na atmosfera. Essa purga automática do canister permite que ele
seja limpo para a armazenagem de nova carga de vapores.

LDA r o díspositivo acoplado à bomba inietora dos veÍculos a diesel e acionado pela válvula do diafragma
que monitora a pressão do turbocompressor, conhecido por LDA (do alemão Ladedruckabhiingiger
vollastanschlag, que significa: limitador de débito máximo dependente da pressão de carregamento), foi
desenvolvido e proietado exclusivamente para atuar sobre o mecanismo que controla o débito máximo
da bomba inietora, limitando a quantidade de combustível injetado na câmara quando a pressão de
carregamento do turbo é reduzida. Com a ação do LDA, evita-se o consumo desnecessário de combustívet e,
principalmente, a alta emissão de fumaça em regimes de baíxas cargas.

. ... . . .: _l :. :.. .:. .,- '

Alguns paÍses já adotam sistemas avançados de controle de emissões em veÍculos a diesel. Alguns deles
trazem ganhos comparáveis, ou superiores, aos veículos a gás natural. Assim, uma vez que as melhorias
nos sistemas de injeção e no proieto dos motores iá atingiram patamares de desenvolvimento dificilmente
superáveís, torna-se possível cumprir as novas normas mais rigorosas previstas pelo pROCONVE para zoo9,
contando com a ajuda de controles avançados de emissões, utilizados no pós-tratamento dos gases de
exaustão. Essas novas tecnologias permitem a todos os tipos de motores a diesel, mesmo os mais antigos,
atenderem normas de emissões mais rigorosas. Algumas dessas tecnologias de pós-tratamento requerem
combustíveis com baixo (inferior a 5o ppm) ou ultrabaixo (inferior a 15 ppm) teor de enxofre para alcançar
seu máximo benefícío. Outras, como os catalisadores de oxidação dispensam tais requisitos, mas têm
menor potencial de redução das emissões.

Entre as novas tecnologias estão os catalisadores de oxidação para veÍculos a diesel (oOCs), os filtros
de particulados para diesel (DPFs) e os adsorvedores de No, e sistemas de redução catalítica de NO, (SCR).
A redução de NO, por meio da válvula EGR, se utilizada como Retrofit (adaptação de veículos usados), pode
aumentar as emissões de material particulado pela inieção de gases já queimados na câmara de combustão
e conseqüente redução da temperatura da combustão. Por sua vez, os sistemas de reduçâo catatÍtica (SCR),

que atingem cerca de 9o"/o de eficiêncía, são caros e trazem polêmíca às discussões sobre os próximos
passos do PROCONVE, devido à necessidade de injeção de quantidades de uréia, aditivo usado para
promoção das elevadas reduções nas emissões de NO.- transformando-os em N, e H,O. Não obstante, esses
reatores permitem que o motor trabalhe em sua melhor condição de eficiência, reduzindo as emissões de
C0, HC e MP e o consumo. Sua aplicação em larga escala pressupõe a implantação de um sistema complexo
e abrangente de distribuíção e venda de uréia no País e a obrigatoriedade de seu uso pelos frotistas, com

custos adicionaÍs de operação. Algumas experiências estão em andamento, especíalmente na Europa, o que

em breve trará mais elementos para a tomada de decisão dos órgãos reguladores brasileiros.

X), 
^rtrlatoGS»5tRrt c^oEaIos te ctrGOs»voruilr 6



5. QUALTDADE Dos comBusrÍvrrs E ALTERNATIvAS ENEReÉrtcns

Para que a relação tecnológica entre motores e combustíveis produza os melhores resultados, inclusive
ambientais, é essencial que haja síntonia entre a indústria automobilístíca e a indústria dos combustÍveis. Os

motores e seus componentes periféricos devem ser proietados para seu máximo de eficiêncía e desempenho,
operando com combustível com especificações controladas e adequadas à minimização dos impactos ao

meio ambiente. Normalmente, cada motor é desenvolvido e dedicado a um único tipo de combustível, à
exceção dos flex-fuel, projetados e catibrados para operar, com mínimas perdas no desempenho, misturas
em qualquer proporção de etanol hidratado e gasolina tipo C (gasolina com 22o/oaz5olo de etanol anidro).
Outra exceção é o caso dos motores convertidos bicombustíveis, que mediante chaveamento no veículo,

operam, ora com um tipo de combustível, ora com outro; entretanto, perde-se a característica otimizada,
ocorrendo danos à performance e aumento no consumo e emissões.

,\ seguir é apresentado um panorama geral dos combustíveis automotivos no Brasil e sua relação com

a cr.iri aminação ambientat.

A ; : io de álcool à gasolina a partir de r99r permitiu ao Brasil eliminar o uso de chumbo tetraetila como

a(i:' o de correção da octanagem da gasolina (para evitar a detonação), sem que houvesse necessidade

de i'::rer modificações nos veículos em circulação. Esse fato, além de reduzir drasticamente as emissões de

clru:,rbo na atmosfera, contribuiu para viabilizar a introdução de catalisadores automotivos, necessários

para o atendimento dos [imites de emissão estabelecidos no PROCONVE. O chumbo é um dos compostos

que contaminam os metais nobres dos conversores catalíticos, reduzindo sua eficiência.

A adição de álcool à gasolina também trouxe, imediatamente, reduções expressivas na emissão de

C0 da frota de veículos mais antigos, carburados, bem como, diminuiu a toxicidade dos HC contidos nos

gases de exaustão. Os veÍculos mais modernos a álcool e a gasolina, com sistemas de inieção e ignição

controlados eletronicamente e conversores catalÍticos, apresentam níveis de emissões de CO, HC e NO,

simitares. Entretanto, os compostos orgânicos emitidos pelos veÍculos a gasolina, como benzeno, olefinas

(etileno, propeno e butadieno r,3), formaldeídos e outros componentes policÍclicos e aromáticos, são mais

tóxicos que os HC dos veícutos à átcool. Esses emitem predominantemente aldeÍdo acético, que tem efeito

carcinogênico inferior ao do benzeno presente nas emissões da gasolina. Cabe destacar também, que poÍ

ser o álcool praticamente isento de enxofre, seu uso em substituição à gasolina tem a propriedade de

reduzir a emissão de SO,, precursor do ácido sulfúrico (H,SO4), um dos componentes da chamada "chuva

ácida". Os motores a álcool (combustível renovávet) são mais eficientes que os a gasolina, significando em

todos os aspectos vantagem em retação à emissão de CO,. 0 álcool apresenta limite de combustão (relações

ar/combustÍvet À até r,35) maior que a gasotina (?' até r,ro), permitindo ?r mais pobres e mais limpas. 0

álcool puro, devido à menor pressão de vapor, tem emissão evaporativa significativamente menor que a da

gasolina. lsso implica também em menor desperdício e maior segurança no manuseio do combustível.

A combustão do álcooltambém resulta em emissão de material particulado significativamente menorque

a gasolina. O material particutado e o ozônio são no momento os compostos mais crÍticos da poluição do ardos

grandes centros urbanos brasileiros. Além de todas essas vantagens ambientais, o álcool é menos preiudicial à

saúde no manuseio e causa menores danos ao meio ambiente no caso de derramamento acidental.

f,.j."icúol c ,3ie!io cs'auía

É notável o enorme espaço que se abre nesse inÍcio de milênio com as iniciativas decorrentes do Protocoto

de Kyoto para a viabitização de novas tecnologias de motorização, como os veÍculos a álcool, os Ílex'fuel,

híbridos (combinação de motor de combustão interna e elétrico), a hidrogênio, gás, os etêtricos a bateria
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cÍc Díuur:or #FA tmtmdo ínirÍatÍvas a respeÍto, criando ümitações regulamentares e impostos
soürc as anÍ:rões de CO, de qtcm ÍósCL

Súe*c qE agrúlçao- de cúanol é um eficaz rcdutor das emissões de CO, fóssil, pois substituí a

Çrcfna iílaÍasrfitla. O uso do ákool representa atualmente uma redução de cerca de too/o das emissões
&Ef§&ranüann m EraClÍGOlDEtrBERG, zoozl. Se for considerada somente a parcela fóssíl da gasolina

Çofuot&affidcC0,nffrodosveíqdos leuesa gasolina é de cerca de r6s g/km IÁLvARES & L|NKE,

t,Úllk6o *tfurquc sotnenüe soÍÍt os sü(a de dois milhões de carros a etanol hidratado em circulação
no Estado de São Pilrb GubaÍutos dos caÍÍos a g:reolina tipo Q, foram evitadas em 2oo2 perto de quatro
ilÚÚõcs &tondfu&@ de odgem ftíssil o gue demonstra o grande potencial do álcool de cana-de-

Stamdt@do€ftrtoesüÍa.
fuos alsryi<io*s, que abrem caminho paÍa o uso do etanol, se multiplicam também no cenário

'frúíÍ"íEdp,/ta,.Após o Íêoente banimento do IITBE (metil-tércio-butil-éter, produto tóxico de origem fóssil

Màgasolína) pelaÁgênch Federal de Proteção Ambíental dos Estados Unidos (USEPA), o governo

daCâÍÍônúaagrovou mr julho dezooz uma lei eíabelecendo metas para a limitação das emissões de

StrSeS do efeíÍo es[rfa para veíodos leves e médios comercializados naquele Estado. A medida pode ser

futila poÍ oufos estados norte-americanos, lsso implicará necessariamente uma significativa redução

oo.angtmo&combustfoeis fósseis no príncípal nicho responsável pelas mudanças climáticas: o setor dos

tutryrtfsdosEllA-
AEtttop e o taÉo lâttau'nm adotado no final da década de t99o, estratégias igualmente audaciosas

para a rdufio das emissões de CQ de seus veículos. Na União Européia, uma proposta de limitação de

de mádiio porte emíte em tomo de r8o a zoo glkm.

Gasaiii.ra ti;;ro C

Aadiilirvação da gasolína coÍt 22o/o (atualmente 25"/) de álcool anidro trouxe benefícios como a redução

dtâstica da emissão de compostos de chumbo para a atmosfera. A eliminação do chumbo tetraetila da

gasollna teve como conseqiiência a queda das concentrações desse poluente na atmosfera da RMSP de

1,4 llglm'emt978 para menos de o,to pglm3 em r99r, bem abaixo do padrão nacional de qualidade de

1,5 $glm'. Amedída tambêm contribuiu para a viabilização da introdução dos catalisadores. A redução dos

teoresdeenxoíre médíos observados nos postos, dos atuais 1.ooo ppm para 4oo ppm em 2oo4e para 8o

gpmem zooS,ealgumas mudanças na curva de destilação, deverão ocorrer, conforme previsto nos acordos

em negociação com produtores de combustíveís.

t;;..... ..;

Com o advento do Diesel Metropolítano em meados da década de t99o, a qualidade ambiental do diesetvem

sofrendo melhorias no gue concerne ao teor de enxofre. A úttima delas ocorreu com a redução, a partír de

2oi06, de 2.ooo ppm paía 5oo ppm nas Regiões Metropolitanas e de 3.5oo ppm para 2ooo ppm no interior.

Antes desse período o conteúdo de enxofre chegava a 5.ooo ppm ou até ro.ooo ppm, dependendo do local

deúsfibuição. Dessa torma, os órgãos ambientais lograram nos últimos anos grandes avanços em seu

esfoíço concentrado gara reduzir o teor de enxofre do diesel. Atém de reduzir a formação de SO., reduções

adlclonalsdoteor de enxofre abaixo de 5o ppm possibilitam o uso de sistemas mais sofisticados de controle

de emiSSão, com reflexos positivos na redução das emissões de partículas.

Alteraç1esnacurva de destilação do diesel, redução da faixa de densidade, aumento do número de

cetano, e íedução do teor de enxofre dos 5oo ppm, para 50 ppm a partir de zoog em áreas metropotitanas,

sãonecessárias,Em2oog,ocoríerá também nova redução do teor de enxofre para 5oo ppm para o interior.

A possÍvet introdução de limites para os poliaromátícos, nessa fase, poderá aproximar o futuro diesel
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brasileiro aos combustíveis europeu e norte-anrerÍcamo, dÍÍÍr'ntuÍ'rt'ltdo a tcrmdâmda à fonma@ da óÀ(d6 dc

nitrogênio e partículas inaláveis. É fundamental gue a par[Ír de zoo9, rrrúão apcrrnas as áeas mcürcpd'fthmaq

mas todo o País, tenha dispon-lvel o diesel de teor de eílxofire írrrrfaf,ur a 5o pprrrç poÍs, do ooilnráÍq, üÍá ÍÍE@

de danos irreversíveis aos sistemas anançados de comtrohdeerllf66óesdo6vdÍrulbrffiEadosaparffirde
2oo9, em conformidade com o cronogÍama do FROCOMíÉ

Para viabílizar a introdução desses sistermas arançados de coflmb de mdeÍikil parÍÍotdhdo, óxiidm dc

nitrogênio, monóxido de carbonoe hidrocarborrneúosermveísuhsadiiesdtnrurcsedérrrüesrmDemufurlboam

uso (Retrofit), diversos gdses iâ pratÍcarn teorres de errnxofrre da ordcÍtn de Sio ppÍItu A §u&Ía Prdiiúa ü@rcs

próximos a to ppm - 2oo vezes menos do que o dnesdl do Írr,rrrterúur e 5o rltrrc ltttuÍÍur «ptrre o dÍcsdtda R|U§F.

A expectativa de ampliação de uso do gás maüuraü erm ôfiúhus wüffiosi parffiodhnmstÍüe fiwgratÍdcsotÍüw
urhanos, é positiva do ponto devÍsta do nrrrcíroamnhíenrrte,dadoohaíx«opoüarncÍdtpdttdtüoÍde#cmUdldt

es1:r:cialmente no que «rnceÍne ao rnaterÍratt par[Ículhdo- Ernüreüarúo, a opeÍaÉo mflab úllaÍgÊrÍrc mt[ 8í5
Ira.irrral depende da criae$o de rnecarrnflsnrrrns de ffirrranrdmmrerrrr[o eryeOmcos, errnn fue dm ilruftmes olffis
e,rvr-.lvidos em relação à altermaúíva do dÍreselL Os operradorres de ôfl1m6 üarnüám ryÍcsc"üatn nediffimda

lr-:l; :t spg13t5o com gás, devído a prrohllerrrns üéomÍrco e operelofiafg nfistsíües à ftmflldilrâÍüa@ & rttwo

t(.:r:itologias ainda em aperfeiçoarmerrnto. Oruüro prroNlomna paraftorüsüaséadffiorr{Uadede\reÍddd6vdlqrlb6

a tlás após sua vida operacÍomall- A,s enrnÍssões dl@6 ôtÍttnus a gÉç são ÍnuÍ6 hdtÀ46 qrp os düdtt núd6

regglamentados na Europa (Euro [ÍD e- aÍnda, perrr,mrÍrüeÍÍil o domdmenüo dbs padÍ6es fuültÍG (Émo tlVeV),

Entre as demais vantagens armhÍermúaís dos ôrrníihrus a gÉs, podemn sordüadhs:

emissão de G0, cerca de rc% mfleÍNxr Src @5 aonc@ÍÍeües a desdl;

elimina impacto da ínÍnnaça prrd+ rrrnesrrrno estamab desre$t(h@

em'lssão de ruído tÍpÍcarrmernte nnraÍs ha[Na qrrre 6 amconeúÜes a dk§dÇ

permÍte a qtílízação de caúallísadorres (aÍdbOffio) pmarrodtrçãodel[lOo,GOelll&

HC (meÍamo) memosÍóNúcosqrrreosllK(pd[ddfrsearomrfrircos)doEmrnoomurEadesdL

As figuras ahaíxo perrrrrtrÍtenrrn a corrtrtrpaaÉo dhs smÍ86ões trpieas d6 &ralht§ a És ottt as dareÍg

tecnologias de rmotorÍzação e corrnr os üirrmÍrüesdo tsrraste Eu!Í@pa-

figtoza s - ÉüttuW e turúilút' rc, ffga g - ffiíIcrffirueâüÚuhr-(O
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Flgura ro' Emlssões tÍplcas de ônlbus urbanos - HC Figura u - Emlssões tÍpicas de ônibus urbanos . Mp
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Os órgãos ambientais vêm incentívando amplamente a adoção de sistemas efetivamente limpos, como
o transporte eletrificado, especialmente em corredores de áreas centrais congestionadas. Além de suas
características de emissão nula de gases e partículas e ruÍdo interno e externo muito inferiores aos
concorrentes movidos a diesel ou gás natural (9oo/o de redução do impacto no ouvido da população na
calçada), essa alternativa oferece aos usuários menos solavancos e vibrações e maior conforto durante
os deslocamentos. A 5o km/h em circulação normal em via plana, os ônibus movidos a diesel emitem g4

a 86 dB (A), enquanto os trólebus 7o a 78 dB (A) (abaixo do ruído de fundo característico de boa parcela
das vias pÚblicas de São Paulo). Adícionalmente, os efeitos do ruÍdo dependem da freqüência das ondas
sonoras produzidas. Para altas freqüências, como no caso dos ônibus elétricos, a perturbação sonora
desaparece mais rapidamente do que a produzida pelos ônibus a diesel, visto que, nesse caso, tem-se uma
predominância de baixas freqüências. Pelas razões apontadas, a transmissão do ruído e das vibrações
produzidas por ônibus a diesel se propaga mais facilmente através de muros e paredes do que a transmissão
do ruÍdo e das víbrações produzidas por ônibus elétricos. Cabe ressaltar que os benefÍcios ambientais do
transporte eletrificado independem do estado de manutenção ou da idade da frota, o que representa mais
uma vantagem em relação aos veículos convencionais, que mesmo equipados com tecnologias modernas
e movidos a combustíveis chamados "[impos", como o etanol ou gás natural, estão sempre sujeitos à

desregulagem, desgaste e conseqüente deterioração das emissões de poluentes ao longo de sua vida
útil. 0 controle eletrônico de aceleração evita o enrugamento do pavimento, reduzindo a freqüência de
manutenção das vias públicas.

Do ponto de vista energético, sabemos gue um motor a dieset trabalha próximo de seu ponto de

eficiência térmica máxima quando opera em plena carga, o que não ocorre na maior parte do tempo durante
sua utilização em vías centrais, onde predominam os regimes de carga parcial. Por sua vez, as perdas

energétícas nos veÍculos elétricos são mínimas, o que justificaria até seu abastecimento pela cogeração de

energia elétrica por meio de equipamentos de alta eficiência térmica, a partir de gás natural, óleos vegetais,

ou até mesmo por derivados de petróleo em motores híbridos. A possibitidade de recuperação da energia de

frenagem vem ainda somar, em relação à redução do consumo de energía.

Mas, também, existem queixas por parte dos gestores de transportes urbanos e trânsito, relativas

às falhas do SÍstema Trólebus que resultam muitas vezes no bloqueio do tráfego. Ressalte-se, porém,

gue sistemas modernos e bem implantados como os corredores da Empresa Metropolitana de Transporte

Urbano de São Paulo - EMTU do Estado de São Paulo, apresentam baixas taxas de falha, até inferiores ao

Sístema Diesel.

A ampliação da utilízação da energia elétrica para tração na matriz de transporte público em áreas

centrais significa, portanto, ímportante passo no desenvolvimento de um sistema de transporte urbano
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menos agressivo ao meio ambiente. Espera-se, portanto, que as políticas nacionais energéticas e de

transportes, venham a incentivar e privitegiar sua utilização nos centros urbanos congestionados, e não

penalizá-la com tarifas bem mais onerosas como ocorre com a distorcida tarifa horo-sazonal.

6. MEDTDAS DE CONTROLE DA POLUIçÃO VEICUIAR

Além das emissões de escapamento e evaporativas controladas nos veículos novos, também existem as

emissões de MP originadas pelo desgaste de pneus e freios. Embora não seiam consideradas preocupantes,

seu controle é muito difÍcil e dependeria do uso de materiais que minimizassem essas emissões e que

reduzissem o seu impacto no meio ambiente.

Quanto às emissões de ruído da frota circulante, essas são geradas no motor, nas peças e componentes

rnóvi,is, no escapamento, nos sistemas de admissão de ar e alimentação de combustível, na carroceria e

no ,,tritato entre pneus e solo. Analogamente ao que ocorre com os poluentes atmosféricos, a intensidade

solr.-)iit e as freqüências preponderantes do ruÍdo gerado são funções de numerosas variáveis, determinadas

ltei , ;rrojeto do veículo, em função da sua aplicação e da conformidade com a legislação de controte de

eÍrri ,t,oes de veícutos novos - vigente no Brasil desde 1993 (Resotuções C0NAMA r e z de 1993).

Constatada a gravidade da potuição gerada pelos veÍculos, a CETESB, durante a década de 8o, desenvolveu

as bases técnicas que cutminaram com a Resolução ns 18/86 do CONAMA - Conselho Nacional do Meio

Ambiente, que estabeleceu o PROCONVE- Programa de Controle da Poluição doAr porVeículosAutomotores,

posteriormente comptementada por outras Resoluções C0NAMA. A Lei Federal ne 8.723 de r99g definiu os

limites de emissão para veículos leves e pesados.

O pROCONVE exige que os veículos e motores novos atendam a limites máximos de emissão, em

ensaios de taboratório padronizados e com combustíveis de referência. O programa impõe ainda a cer'

tificação de protótipos e de veículos da produção, o recolhimento e reparo dos veículos ou motores en'

contrados em desconformidade com a produção ou o proieto, e proíbe a comercialização dos modelos de

veículos não [icenciados pela CETESB, que atua como órgão coordenador do PROCONVE a nível nacional.

A CETESB é o órgão técnico conveniado do IBAMA. No licenciamento ambiental são analisados os parâ-

metros de engenharia do motor e as emissões são quantificadas e comparadas aos limites máximos em

vigor.

0s fabricantes de veículos vêm cumprindo as exigências legais, o que resultou na obtenção de redução

média de mais de )\o/o na emissão de poluentes dos veÍculos leves novos de zoo5, em relação ao início

do programa. Os veículos leves foram considerados prioritários peto PROCONVE, devido a sua grande

quantidade e intensa utilização, que os caracterizaram como o maior problema a ser enfrentado.

Atualmente, estão implantados os limites para as próximas fases do PROCONVE. A evolução histórica

dos limites é apresentada nas tabelas das Resoluções do CONAMA disponÍveis no Relatório de Qualidade do

Ar de zoo5 no sÍtio da CETESB (http://www.cetesb.sp.gov.bÔ. Os avanços do PROCONVE abrangem veÍculos

leves e pesados, tanto os equipados com motores do ciclo Diesel quanto os do ciclo Otto'

. i : : l,; .' 
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A conversão de veícutos para o uso do GNV por meio de kits de conversão foi regulamentada peta Resolução

CoNAMA no zgrlzoot,publicada no D.o.U. em z5lo4lzooz e pela lnstrução Normativa do IBAMA ne r5/zooz'

Os valores típicos de emissão de veÍculos em uso da fase lll do PRoCONVE convertidos para o uso de gás

naturatveicular podem também ser encontrados no Retatório de Quatidade do Ar de 2oo5 no sítio da CETESB'
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É importante ressaltar, que nem sempre os mesmos kits homologados pela CETESB são vendidos nas
lojas especializadas, o que constitui grande preocupação para as autoridades ambientais, pois kits não
homologados e incompletos promovem quase sempre o aumento das emissões em relação ao combustÍvel
original. Esse fenômeno foí amplamente constatado pela CETESB e essa prática irregular deve ser evitada
com ações vigorosas de fiscalização sobre as oficinas convertedoras.

Veículos Pesados

Os fatores de emissão para os motores de veículos pesados do ciclo diesel apresentados no Relatório de

Qualidade do Ar de zoo5 no sítio da CETESB, são determinados em (g/kWh), em ensaios de bancadas e obtidos na

homologação ou no controle de produção. As fases denominadas de l, ll e lll já estão superadas pelo cronograma

do PROCONVE. Atualmente, estão vigorando as fases lV e V, similares aos padrões europeus EUR0 ll e lll.
Observa-se, desde o início do PROCONVE, que os limites máximos de emissão para os veículos

pesados a diesel vêm sendo reduzidos significativamente; mais recentemente, a introdução da eletrônica
nos sistemas de inieção contribuiu para uma grande redução das emissões de CO, HC e MP. Mesmo assim,
pelo crescimento contÍnuo da frota e pela gravidade da contaminação atmosférica nos centros urbanos,
especialmente pelo Ore MP (que causam doenças e mortes na população exposta), novas restrições nos

limites máximos do PROCONVE se fazem necessárias e já são previstas paÍa 2oo9 peto CONAMA. Nesse

momento, será essencial que o teor de enxofre do diesel seja reduzido para menos de 5o ppm em todo
o País, pois para o atendimento dos novos padrões serão adotados sistemas avançados de controle de

emissões - como filtros, catalisadores e reatores de No,, que dependem dramaticamente de combustívet
de baixo teor de enxofre. Caso esse não esteja disponível ao longo do território nacional - ou ainda, se

ocorÍer a utilização indevida de diesel de maior teor de enxofre pelos usuários -, esses componentes serão
danificados e o investimento da indústria (refletido no preço dos veÍculos e no bolso dos proprietários)
será perdido.

PROT.SGT

A ação das diretrizes do PROCONVE sobre a frota de veÍculos de quatro rodas, tem propiciado ganhos

ambientais notáveís pois, embora a frota de automóveis, ônibus e caminhões tenha crescido de forma
surpreendente nos últimos anos, a qualidade do ar não tem sido tão prejudicada e os períodos de inverno

mais recentes na RMSP passaram com menos episódios críticos de poluição do ar causados por poluentes
primários emitidos por fontes móveis.

Vencido este primeiro desafio, a atenção voltou-se para o segmento emergente das motocicletas, cuia

frota na RMSP tem crescido de forma notável nos últimos anos. Além disso, o perfil de utitização desse

transporte é predominante e crescente no segmento econômico de prestação de serviços de entregas

rápidas em regiões urbanas. Sendo assim, tornou-se necessário o estabelecimento de um programa

específico para o controle das emissões desses veículos, tendo em vista os elevados fatores de emissão dos

mesmos em relação aos dos automóveis novos.

Assim, a CETESB elaborou, iuntamente com as montadoras, uma proposta para seu controle, com

o estabelecimento de um Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Similares

(PROMoT), com datas e metas preestabelecidas. Essa proposta foi baseada nas legislações vigentes na

Europa, principalmente na Diretiva da Comunidade Européia na 97lz4lEC, sendo os primeiros limítes de

emissão propostos paravigorar a partir de or de ianeiro de zoo3 (timites EURO l) considerando que o atual

estág,o tecnológico da indústria nacíonal possibilita o atendimento dessa meta de controle. A proposta

da CETESB deu origem à Resolução CONAMA ne z97lzooz, cuios límítes e cronograma de aplicação são

apresentados no Relatório de Qualidade do Ar de zoo5 no sítio da CETESB. A Resolução do CONAMA

n9 34zlzoo3 estabelece novos limítes paÍa a emissão de motociclos e derivados de três rodas a partir de
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oTlotl2oo5 para os novos lançamentos, e a partir de oilotlzoo6 para todos os modelos, equivalentes aos

timites EURO ll. Prevê tambêm nova redução a partir de o!otlzoo9, quando serão permitidas emissões

equivalentes aos limites EURO lll, atualmente em vigor na Comunidade Européia.

Os fatores de emissão de motocicletas novas em função da capacidade volumétrica do motor e de sua

procedência, obtidos a partir das homologações efetuadas de acordo com o PROMOT durante os anos de

zoo3, 2oo4 e zoo5 são apresentados no Relatório de Quatidade do Ar de zoo5 no sítío da CETESB e mostram
que as motos novas ainda sem equipamentos especÍficos de controle emitem tipicamente cerca de 1<l vezes

mais se comparadas aos veículos de quatro rodas mais novos.

. :. .. l:., , .. -. . .:.-. .. - '. 
.

Considerando-se que os veículos modernos dotados de sistemas de inleção e catalisador possuem

complexos sistemas eletrônicos que gerenciam o funcionamento do motor, mantendo os níveis de emissão

de ,,oluentes sempre abaixo dos respectivos limites nas condições normais de operação do veículo, há

ne, . -:idade desses sistemas se autocontrolarem quanto ao correto funcionamento dos diversos sensores

e í :rlonentes, e informar ao usuário sobre possíveis anomatias. Nesse sentido, foi elaborada pela

C[ ,3 a regulamentação dos "Sistemas de Diagnose de Bordo", através da Resolução do CONAMA ns

3,_. le r3 de dezembro de zoo4. Os sistemas OBD são ctassificados em dois tipos: o OBDBr-r, aplicável

ao , ,,,Ículos leves de passageiros e comerciais com motores do ciclo Otto, que deve ser capaz de detectar

falli,,rs em vários sensores e componentes do motor, a razão de 4o% dos veículos teves comercializados no

mercado nacional, a partir de otlotlzooT;7oo/o a partir de or/or/zoo8 e roo% a partir de or/or/zoo9; e o

0BRBr-2, será aplicável à mesma categoria de veÍculos e deverá a[ém das funções do sistema anterior ser

capaz de registrar o envelhecimento e perda de eficiência de vários sensores e componentes, dentre eles,

do conversor catalÍtico. Esse sistema sucederá o primeiro, devendo ser implantado a razão de 6oolo a partir

de otlotlzoto e rooTo a partir de zor:..

: . :i ::.rr' ,1.:'. .,::.;isr:i:,;,:tltcs:;i,",í: tlc Í'-tr,ti:ce pieta

A CETESB desenvolve rotineiramente a fiscalização da emissão excessiva de fumaça preta, oriunda dos

veÍcutos automotores a óleo diesel, conforme o art.32 do regulamento da Lei Estadual neg97, de 3rde
maio de ry76- aprovado pelo Decreto Estadual ne 8.468, de 8 de setembro do mesmo ano. É, portanto,

imprescindÍvel que selam redobrados os cuidados para minimizar a emissão de fumaça preta, ou seia,

evitar a circutação de veÍcutos com emissão acima do Padrão ne z da Escala Ringetmann. Alêm do controle

repressivo, são desenvolvidos outros trabalhos de caráter preventivo, como por exemplo: Programas de

Gestão Ambientate Autofiscalização, com base na Portaria SSlg6do IBAMA, programas de conscientização

dos condutores de veículos dieset, destinados a informar e orientar os proprietários e operadores de veÍculos

automotores a óleo diesel e os diversos órgãos de representação a que se relacionam, objetivando a análise

sucinta das principais causas da emissão excessiva de fumaça preta; a Operação lnverno, intensificando

as ações de controle das fontes de emissão de poluentes fixas e móveis, e o Disque'Fumaça, que incentiva

a participação da poputação na identificação de veÍculos poluidores. Por todo esse esforço, obteve-se na

RMSP significativa melhora na frota diesel em circulação com o Índice de veÍculos desregulados caindo de

nÍveis superiores a zoTo para cerca de 6% (zoo6).

,tcliiiioi.c du oi:aclciacie cle veícu[os eilesef

Todos os programas de gestão ambiental de frotas e otimização e regulagem de motores a diesel são

baseados no uso do opacímetro, que funciona como um "termômetro" da saúde do motor. A Resolução

ne z5r de 9 de janeiro de t999, dispõe sobre critérios, procedimentos e limites máximos de opacidade da

emissão de escapamento para inspeção veicular ou simplesmente paÍa avaliação do estado de manutenção
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dos veÍculos automotores do ciclo diesel em uso, podendo ainda serem utilizadas pelas autoridades

ambientais para fins de fiscalização em campo. Esta avaliação consiste no que se segue:

l- Para os veículos automotores do ciclo diesel, nacionais ou importados, que iá atendam às

exigências da Resolução CONAMA ne t6195, os limites máximos de opacidade são os valores

certificados apresentados na etiqueta afixada na coluna da porta dianteira direita dos veículos,

válido para a realização de medições em locais com altitude atê 350m.

ll- Além da etiqueta referida no inciso anterior, os manuais do proprietário e de serviço dos veículos

abrangidos pela Resolução CONAMA no ú195 devem apresentar o limite máximo de opacidade

válido para medições em altitudes de até 35om, o valor corrigido para altitudes superiores a 35om

ou seu respectivo fator de correção, bem como os valores das velocidades angulares(rpm) de

marcha lenta e de máxima livre de motor.

Por outro lado, para veículos automotores do ciclo diesel, nacionais ou importados, anteriores à vigência

da Resolução CONAMA ne t6195, são estabelecidos os limites máximos de opacidade na tabela:

TABEI-A - Limites IUláximos de Opacidade em Aceleração Livre Relativos aos Veículos não Abrangidos pela Resolução ne

t6l9s.

Naturatmente Aspirado ou Turbo
Turbo alimentado

alimentado com LDA(')

Até 35om r,7fr' 2,1m''

Acima de 35om z,jfr' 2,8m'

r. o LoA É o oISPoSIIIvo DE coNÍRoLE oA BoMBA INJEToRA oT CO&IauSTÍvEL PARA ADEQUAÇÃO OO SCU OÉA O À PRTSSÀO DO TURBO

ATIMENTAOOR

Estação de lnspeção em Estocolmo - Suécia Estação de inspeção na Cidade do Méxíco

A redução progressiva dos níveis de emissão de poluentes atmosféricos e de ruído dos veículos novos

trazida pelo PROCONVE é fator fundamental, mas não garante por si só a melhoria da qualidade ambienta[.

É necessário assegurar também que os veículos em circulação sejam mantidos conforme as recomendações

do fabricante, para que seu uso contínuo não prejudique seu funcionamento e os sistemas de controle

de emíssões. Para tanto, devem-se estabelecer procedimentos periódicos compulsórios, vinculados ao

lícenciamento anual, de inspeção dos níveis de emissão de gases, partículas e ruído dos veículos, a fim de

afert aregulagem - e então, assegurar do proprietário os necessários cuidados de manutenção.

As redes de estações são geralmente construídas e operadas por empresas especializadas por prazo

determinado, contratadas mediante concorrência púbtica. Preferencíalmente, os procedimentos devem ser

Altitude de MotorTíI
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integrados àqueles de inspeção dos itens de segurança, tais como freios, pneus, suspensão, luzes etc. A

exemplo do que ocorre em diversos países, o PROCONVE prevê desde 7993a implantação de Programas

de lnspeção e Manutenção de Veículos em Uso, que foram regulamentados pelas Resoluções CONAMA

ollgZ, t81g5,227197,2511gg,252199 e zS6199. Essas resoluções estabelecem procedimentos e limites

para as emissões ambientais de CO, HC, opacidade e ruído, além de um coniunto de verificações visuais dos

componentes relacionados com as emissões.

Por sua vez, a inspeção dos itens de segurança não está atuatmente regulamentada pelo CONTRAN,

apesar de obrigatória - artigo ro4 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) estabetecido pela Lei Federal9.5o3

de ry97. Esse grande atraso se deve fundamentalmente à confusa legistação (alteração do artigo ro4 do

CTB pela Lei ro.zo3 de zooz) e regulamentação do CONTRAN (criada e extinta consecutivamente). O atraso

também é devido à dispersão das responsabitidades pela execução, à complexídade da implementação

em tocio território nacional de forma simultânea, e à necessidade de integração ao programa ambiental

num :i:;tema único - aspectos que vêm gerando nos ú[timos anos intermináveis discussões sem que

:;e ai). ,sentem soluções simples e eficazes para o problema. lsso tudo trouxe insegurança ao cenário

'nstii' 'lonal da ITV e o descrédito das autoridades relacionadas ao programa.

i. serva-se,queemmuitospaÍsesondeainspeçãoveicularobtevesucesso,omodelodeimplementação

sstá i..r'idado sobre a autonomia total da autoridade regional para, a partir de normas gerais nacionais,

del'inir e executar localmente os procedimentos licitatórios e de supervisão dos contratos para a operação

privaiizada do programa integrado (emissões e segurança).

Com a implantação da inspeção veicular espera-se: redução imediata de até 5olo no consumo de

combustível; redução das emissões totais médias da frota de monóxido de carbono, hidrocarbonetos entre

too/oe 2oo/o e de fumaça preta de até cerca dezoo/oi redução significativa das emissões de ruído da frota

circulante; geração de milhares de empregos diretos e indiretos, entre mecânicos de oficinas, inspetores

de linha, instrutores, gerentes, engenheiros etc.; economia em trocas precoces de peças e componentes

de veÍculos e no aumento da durabitidade dos motores; redução dos congestionamentos, devido a falhas

mecânicas e quebra de veículos evitadas.

Ainda que a ITV não tenha sido imptantada de forma disseminada no Brasil, algumas empresas de

transporte púbtico de passageiros e de carga realizam rigorosos programas de gestão ambiental baseados

na Portaria 85 de 1996 do lnstituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (BAMA),

fazendo medições sistemáticas das emissões de fumaça por meio da utilização do opacÍmetro, que constitui

ferramenta apropriada ao diagnóstico ambiental e da qualidade da combustão. A partir da constatação de

altos níveis de emissão de fumaça, os frotistas desenvolvem ações para sanar os problemas, obtendo

ganhos ambientais e econômicos pela redução do consumo em cerca de 5olo. Esse valor é confirmado pelo

programa Nacional de Uso Racionat de Derivados de Petróteo e do Gás Natural (CONPET), programa da

Petrobras que visa a economia de combustível em grandes frotas de veículos a diesel.

Destaque-se que, apesar de serem freqüentes os depoimentos na mídia sobre eventual resistência dos

polÍticos e do público em relação ao programa - dados os custos de reparo e manutenção - não há notÍcia

de pesquisa de opinião pública realizada no Brasil que indique ser a população das classes mais pobres

desfavorável à lTV. O único obstáculo em vista, e que requer atenção redobrada das autoridades, ê o atto

nÍveI de evasão do licenciamento, que segundo especialistas, pode chegar em São Paulo próximo dos 3oo/o.

Tat nÍvel pode inviabilizar a lTV, pois deixaria de fora a parcela mais poluente e insegura da frota.

. .,...t: : -..-., . ..'',,,-:":,''J': :il:l

Atém das medidas convencionais de controle, existem em atgumas localidades no BrasiIe em outros países,

regulamentações de padronização do posicionamento do tubo de descarga com o obietivo de minimizar os

impactos das emissões sobre a população e o meio ambiente. Essas diretrizes se aplicam exclusivamente
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às emissões dos veículos pesados, cujo impacto direto causado pelo volume e velocidade dos gases de

escapamento são expressivamente maiores, comparativamente aos veÍculos [eves.

Segundo ICOLLUCI e BARNES, 1985], a concentração de poluentes em um ponto de ônibus é aproxi-

madamente oito vezes maior quando se utiliza ônibus com tubo de descarga posicionado na região inferior
do veÍculo, quando comparado ao escapamento vertical. Weaver e colegas [WEAVER et al., 1987] também

apontam em seu estudo "Feasibility of Retrofit Technologies for Diesel Emissions Control"(SAE paper ne

86oz96), reduções das concentrações de poluentes entre 65% e 87olo em ensaios simitares aos de Col[ucci

e Barnes.

Pode-se constatar ainda, como vantagem adicional à drástica redução da exposição aos poluentes

atmosféricos, que, pelo simples distanciamento do orifÍcio de descarga dos receptores, níveis de ruÍdo

significativamente inferiores são percebidos, para os veículos equipados com escapamento vertica[.

A Prefeitura do MunicÍpio de São Paulo regulamentou em tg57 o posicionamento verticaI para os

escapamentos de ônibus urbanos. A partir daí, outras administrações locais no território nacional também

adotaram suas próprias exigências relativas ao posicionamento do tubo de descarga. Entretanto, estas

iniciativas isoladas tiveram apenas caráter local e restrito, carecendo de padronização de abrangência.

nacional fundamentada em critérios técnico-científi cos.

A CETESB realizou em tggg um levantamento, não abrangente, para ter uma indicação do que ocorre, dc

maneira geral, com o posicionamento do tubo de descarga dos veículos pesados em circulação no MunicÍpio

de São Paulo. Observou-se gue, cerca de 87,5o/o dos ônibus urbanos apresentaram configuração adequada,

entre esses, cerca de 84olo atendiam a Lei Municipal de 957. Quanto aos veículos de carga, cerca de 75o/o

apresentaram o tubo de descarga diretamente apontado para as laterais, em posição próxima à horizontal,

diga-se, a piorsituação identificada, de acordo com os critérios de avaliação do grupo de trabalho. Confirmou-

se, portanto, a necessidade de urgente intervenção dos agentes de proteção da segurança e saúde púbtÍca

para mudança dessa grave situação, absolutamente incompatível com os interesses da comunídade.

,;.l:.:.l:.:::....:.:',,....:]....,.:,..,-.,-,-:.

As ações governamentais para a redução da potuição causada pelo sistema de transportes, passa por

ações, como articulação do planejamento de uso e ocupação do solo e melhoria do sistema viário; melhoria

do sistema de transportes; melhoria dos sistemas de circulação e fiscalização do tráfego; melhoría da

qualidade dos combustíveis e alternatívas energéticas de baixo potencial poluidor aplicada aos transportes;

instrumentos econômicos e fiscais; e o desenvolvimento social. A organização do tráfego urbano e a política

de transportes são determinantes na qualídade do ar nas grandes cidades. Além disso, o congestionamento

ou a redução da velocÍdade médía aumenta muito a emissão de cada veÍculo.

O transporte coletívo produz emissões muito menores do que os automóveis, quando essas são

calculadas por passageíro/quilômetro transportado. Nesse sentido, deve-se incentivar a produção e o uso

de veÍculos movídos por energia com menor potencial poluidor, especialmente aqueles a serem aplicados

nos sistemas de transporte coletivo, bem como, promover ainda a antecipação da produção de óleo díesel

de melhor qualidade, obietivando a redução do teor de enxofre e a mudança de parâmetros relacionados

com a formação de fumaça preta e precursores da formação de ozônio. Recomenda-se também a integração

dos órgãos de planejamento da cidade, do trânsito, do meio ambíente, de saúde etc., articulada nos níveis

regionale municipal. Essa integração entre as ínstituições constitui o ponto de partída para reduziro número

de viagens, aumentar a velocidade média e, com isso, reduzir o consumo de energia, a poluição ambiental e

melhorar a qualidade de vida nas cídades.
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O ruÍdo de tráfego ocasionado pela circulação de carros e caminhões, buzinas, pneus e alarmes sonoÍos é

intenso nas áreas urbanas. A potuição sonora pode danificar a audição e afetar psicologicamente o bem-

estar das pessoas, além de depreciar o valor das propriedades. Estimativa da OECD indicou que cerca de roo

milhões de pessoas estão expostas a ruídos de tráfego que ultrapassam 65 dB (A). Sabe-se, que esse tipo

de potuição causa sintomas que se manifestam através de dores de cabeça, fadiga, irritabilidade, perda de

audição, aumento de pressão sangüínea e distúrbios de sono, entre outros.

É fato reconhecido pela Organização Mundial de Saúde - OMS, que São Paulo é uma das ro cídades

mais barulhentas do mundo, sendo o trânsito de veículos a sua principal fonte. Níveis médios de ruído

próximos a 85 dB (A) são comuns nas proximidades das principais vias de trânsito.'Além disso o precário

zoneamento urbano, omisso quanto ao efetivo bem-estar público, tem resultado na invasão do trânsito em

áreas residenciais e provocado aumento substancial de ruído nestas regiões.

A CETESB elaborou as bases técnicas da regulamentação nacional, que foram aprovadas na forma de

re:.rluções, peto CONAMA, estabelecendo dessa maneira o Programa Nacional de Controle da Poluição

Sc .'rra por Veículos Automotores.

,,.i regutamentação aplica-se ao controle da emissão de ruído de veículos novos de quatro rodas (Reso-

lLr;. ,. CONAMA nes r e 8 - art. 20l%) e de duas rodas e assemelhados (Resolução CONAMA ne z/93) esta'

bei::cendo novos limites máximos, mais restritivos, datas de vigência, métodos de ensaio, procedimentos

cir ,-ertificação e auditoria de veículos e exigências de que os sistemas de escapamento do mercado de

reposição tenham caracterÍsticas sonoras e qualidades equivalentes aos dos sistemas originais.

0 programa passou a vigorar a partir de rs de iulho de 1993 para os veÍculos de quatro rodas importados

(automóveis, camionetas, ônibus e caminhões) e a partir de re de março de 1994 para os veículos de quatro

rodas nacionais. Para os veÍculos de duas rodas e assemelhados importados (motocicletas, motonetas,

ciclomotores, motocicletas com carro lateral, triciclos, patinetes motorizados etc.) e patinetes motorizados

nacionais, passaram a vigorar a partir de re de iutho de l19g3 e a partir de 1994 para os demais veÍculos

nacionais dessas categorias, em uma primeira fase. Para uma segunda fase, iá prevista na Resolução dos

veÍculos de duas rodas e assemelhados, os limites passaram a vigorar a partir de re de ianeiro de 1998, para

os veículos importados e a partir de re de ianeiro de zoor para os veÍculos nacionais.

Os limites máximos de ruído emitidos para veículos novos em movimento são apresentados nas tabelas

a seguir:

O nÍvel de ruÍdo de 85 dB(A) para 8 horas de exposição diária pode ser considerado como limite para perda de audição (n: GERGES'

Samir N. Y,, Ruído - Fundomentos e contrcle, Universidade Federal de Santa Catarina, r99z).

ytatsrotrl t lrlo lraltlrt.lul'rloo, r 6l
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Tabela 4 - Llmltes máxlmos de ruÍdo emltido por veÍculos de quatro rodas e assemelhados, de acordo com a resolução
nc E (artlgo zo) de3r de agosto de 1993 do COI{AMA.

VeÍculo de passageíros até nove lugares e veÍculos de uso misto
derivado de automóvel

tVeÍculo de passageiros, com mals de nove
lugares
VeÍculo de carga ou de tração
'VeÍculo de uso mlsto não derivado de automóvel

PBT até z.ooo Kg

VeÍculo de passageiros com mais de nove lugares
e PBT acima de 3.5oo kg

PBT acima de z.ooo
kg e até 3.5oo kg

Potência máxima
abaixo de r5o Kw

(zoqCV)

Potência máxima
igual ou superior
a r5o kw (zo4CV

Potência máxima
abaÍxo de 75 Kw

(tozCV)

Potência máxíma
entre 75 e r5o kw

(toz a zo4CV)

Potência máxÍma
ígual ou superior
a r5o kw (zoqCV)

77

tB

79

8o

83

8r

83

8q

78

79

8o

8o

83

8r

83

84

77

78

79

8o

83

8r

83

84

VeÍculo de carga com PBT acima de 3.5oo kg

0EsrGNAçÔES DE vEÍCULOS CONFORME NBR-6o67

PBÍ: PESOBRUIOT0TAT

POTÊNCIA: POTÊNCIA EFETIVA TÍQUIDÂ MÁxIMA (NBR 5484)

UMTTES MÁxrMos DE RUÍDo coNFoRME N8R.8433 - VEÍculo em acrlrnaçÃo

Tabela 5 - Limites máxlmos de ruído emitido por veÍculos de duas rodas e assemethados, de acordo com a resolução

ne z de u de fevereiro de 1993 do CO[{AüA.

Até 8o cm:

81 cmr a t25 cm)

726 cm) a 175 cm1

tl6 cm3 a 35o cmr

Acima de 3So cm3

Além dos critérios paru a certificação do ruído em movimento, é previsto, ainda na regulamentaçã0, o

procedimento para medição e informação aos órgãos competentes dos respectivos nÍveis de ruído na

condição parado, de modo a viabilizar o controle da frota em uso, através de Programas de lnspeçâo Técnica

Veicular e até mesmo de fiscalização de rua. Nesse sentido, a CETESB elaborou a proposta e o CONAMA

aprovou a Resolução ne z5z de z9 de janeiro de ry99, que contempla os procedimentos e limites máximos

para o controle do ruído emitido porveículos em circulação, através da inspeção obrigatória e fiscalização.

77
8o

8r
8z

83

75

77

77
8o

8o

lnieção lndiretadireta
DESCRTçÀO DieselOtto

Nível de RuÍdo dBCATEGORIA

Nível de ruído

re fase dB(a)

Nível de ruído

ze fase dB(a)
CATEGORIA
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Essa Resolução determina que os veículos nacionais ou importados, do ciclo Otto, que atendam

aos limites máximos de ruído em aceleração estabelecidos nas Resoluções ne 2lg3 eBl93 do Conselho

Nacionaldo Meio Ambiente (CONAMA), devem observar, que o limite máximo de ruído para fins de inspeção

obrigatória e fiscalização é o ruÍdo emitido por veículos automotores na condição parado, declarado pelo

fabricante ao lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (BAMA), conforme

art. 20, § 6e da Resolução CONAMA ne 8193 ou art. re, § 6q da Resolução CONAMA ne 2193, dependendo da

categoria de veículo.

Para veículos nacionais e importados do ciclo diesel, são válidas as mesmas exigências acima,

entretanto, são somente aplicáveis aos modelos produzidos a partir de re de ianeiro de 1998.

Os modelos do ciclo Otto, que não atendam aos limites máximos de ruído em aceleração estabelecidos

nas Resoluções C0NAMA ne z e 8 - a(1.2e193 e os modelos de veículos do ciclo diesel produzidos até 3r
de dezembro de 1998, devem atender aos limites máximos de ruído emitidos por veículos automotores na

condição parado, conforme Tabela 6.

Tai: : ::r 6 - Limites máximos de ruído emitidos por veículos, de acordo com a resolução CONAMA ns z5z de z9 de

jari :i: r ,je 1999.

I
Vr:i, r:io de passageiros até nove lugares e
Vciir,ios de uso misto derivado de automóvel

Vc-icr-rlo de passageiros com mais de nove
lu ga res

Veículos de carga ou de tração, veÍculo de
uso misto não derivado de automóvel

Veículo de passageiros ou de uso misto
com mais de nove lugares e PBT acima de

3.5oo kg

Potência de carga ou de tração com PBT

acima de 3.5oo Kg

PBT até z.ooo Kg

PBT acima de z.ooo kg
e até 3.5oo kg

Potência máxima abaixo
de r5o kw (zoq CV)

Potência máxima igual ou
superior a r5o kw (zo4CV)

Potência máxima abaixo
de 75 kw (rozCV)

Potência máxima entre
75 e $o kw (roz a zo4 CV)

Dianteiro
Traseiro

Dianteiro
Traseiro

Dianteiro
Traseiro

Dianteiro 
,

Traseiro entre eixos

Dianteiro
Traseiro entre eixos

Todas

95
103

95
103

95
103

92
98

92
98

I
I

to1

Potência máxima
superior a r5o kw

igual ou
(zoqCV)

Motocicleta, motonetas, ciclomotores, bicicletas com motor auxiliar
e veículos assemelhados

oasrnveçÕ r s,

I) DESIGNAçÕES DE VETCULOS CONFORME NBR 6067.

u ) P8T: PESO BRUTO ÍOÍAL.

l) poÍÊNcrA: porÊNcrA EFEflvA LÍQuton mÁxttue coNFoRME NBR lsso 1585.

Todas

Através dessa regulamentação, que complementa a Resolução ns oZ/93 do CONAMA, as autoridades

locais estão instrumentadas para exercer sua ação fiscalizadora, coibindo a circulação de veículos que

apresentem alterações no sistema de escapamento, tanto pela sua deterioração, quanto pela modificação

das características originais de proieto, que geralmente implicam em aumento significativo das emissões

de ruído.

99

Nível de Motor RuÍdo dB (A) CATEGORIA
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^lalltrt»lutrlOO, 

I 63

I



REFERÊNCIAS BI BLIOGRÁFICAS

ÁwRRfS, O. M. A. tr. e Linke, R. R. A. Metodologia simplificada de cátculo das emissões de gases do efeito
estufa de frotas de veÍculos no Brasil. Simpósio lnternacional de Engenharia Automotiva - SIMEA, zoo3.

AHLVIK, P. A comparison of two gasoline and two diesel cars with varying emission controI technologies.
Paper presented at the 8th Diesel Engine Emissions Reduction Conference. San Diego, Calif., August 25-29,
2002.

COLLUCI, r.M.; BARNES, G..1., The Effect of Exhaust System Geometry on Exhaust Dilution and Odor lntensity
(Society of American Engineers - SAE paper ne 7rc2t9), t985

Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental- CETESB. Relatório de Qualidade do Ar do Estado de

São Paulo, zoo5.

DARLINGTON T., e D. KAHLBAUM. Nationwide benefits of a low sulfur diesel fuel. Novi: Air lmprovement

resource, lnc,t999.

DECSE. Phase I interim data report no. 4: Diesel particulate filters-final report. Washington, D.C.: Díeset

Emission Control - Sulfur Effects Program, 2oooa.

EDGAR. Emission database for global atmospheric research, version 3.2. Primarily referencing: Otivier, J.

G. ,., e J. ,. M. Berdowski. Global emissions sources and sinks. ln The Climate System, ed. .1. Berdowski, R.

Guicherit, e B. J. Heii, 33-78. Lisse: A.A. Balkema Publishers/Swets & Zeitlinger Publishers, 2oo1.

EPA. zooo air quality trends report. Washington, D.C.: U.S. Environmental Protection Agency, zoor.

GAUTAM, M., et al. zooz. Concentrations and size distributions of particulate matter emissions from

catalyzed trap-equipped heavy-duty dieselvehicles operating on ultralow sulfur EC-D fuel. Paper presented

at the 8th Diesel Engine Emissions Reduction Conference, San Diego, Calif., August 25-29.

GOLDENBERG, J. lniciatíva Brasileira de Energía. São Paulo: Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São

Paulo, zooz.

KITTELSON, D. B. Engines and nanopartícles: A review. lournal of Aerosol Science z9: 575-588, t998.

WALSH, M. Vehícle Fuel Economy And Greenhouse Gas Reduction Programs Around The World, zooz.

WEAVER, C.S. et al. Feasibilíty of RetrofÍt Technologies for Diesel Emissions Controt (SAE paper ne 86o296)

A, r tftltfoas,,5(crr cloarros Íacxtcor,,voru,ír 6



:, !:/lurgel Bronco
tltor e Diretor da EnvironMentality -Tecnologio com Conceitos Ambientais Ltdo.

1. TNTRODUçÃO

pesar das reconhecidas vantagens operacionais dos motores diesel em relação aos do ciclo Otto

(torque elevado, economia de combustível, menor emissão de CO., maior durabilidade e outras),

suas emissões de NO^ e Material particutado (impregnado com hidrocarbonetos pesados policÍclicos

aromáticos) são ainda muito preocupantes e respondem por sérios problemas de saúde pública, como

atestado por inúmeras pesquisas no PaÍs e no exterior.

Embora a legislação para a certificação dos veÍculos novos tenha reduzido significativamente o seu

potencial poluidor,'a morosidade naturalda renovação da frota de veÍculos torna lento o processo de melhoria

da quatidade do ar. Esse fato recomenda, sempre que possÍvel, a adoção de medidas que possam contribuir

para a aceleração desse processo, como é o caso da atualização tecnológica dos veÍcutos em uso.

No caso dos veículos dieset, é possÍvel adaptar aos veículos em uso de sistemas conhecidos internacional-

mente como "Retrofit", como é o caso dos conversores catatíticos de oxidação e os fittros de partÍcutas, que

não interferem com o processo de combustão do motor e, por isso, são mais fáceis e viáveis de serem utiliza-

dos nesses casos. Entretanto, para que seia possÍvel a sua apticação de forma eficaz e correta, é imprescin-

dÍvel o estabelecimento e adoção de procedimentos técnicos de verificação das tecnologias disponÍveis.

Sistemas "Retrofit" podem ser definidos como ações ou equipamentos que podem ser aplicados em

motores ou veículos iá em uso e que possibilitam a sua atualização tecnotógica em termos da emissão de

O PROCONVE - PÍograma de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores foi criado pelo CoNAMA em 1986 e iá reduziu

as emissões dos automóveis em mais de 95% e as dos ônibus e caminhôes em cerca de 8oo/o, tornando disponÍveis no mercado

tecnologias mais limpas. Novas fases ainda virão na medida em que os combustíveis forem descontaminados para permitir a

aplicação de sistemas avançados de controle de poluição.

IR^llSPOiÍt : rrll0 
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poluentes. Representam uma maneira rápida de reduzir significativamente as emissões de uma dada frota
de veÍculos, uma vez que não dependem, necessariamente, do sucateamento e substituição dessa frota.
São uma forma custo-efetiva de acelerar a introdução das tecnologias modernas e promover a extensão da

vida útil de veículos com benefícios ambientais significativos.

Evidentemente, não é esperado que a atualização tecnológica seja completa, pois seria necessário

modificar os motores existentes e, muitas vezes, isso é inviável. Por isso, os programas de Retrofit não exigem

o atendimento aos limites de emissão preestabelecidos pelo PROCONVE, mas se apóiam na comprovação de

percentuais de redução das emissões existentes, o que confere a esse conceito a praticidade deseiável. Desta

forma os sistemas de Retrofit são classificados em três categorias de eficiência, como definidas no item 4.
Para os efeitos desse programa, se considera sistemas "Retrofit" alguns tipos de sistemas de pós-

tratamento de gás de exaustão de motores diesel, cujas tecnologias apresentam algumas diferenças entre

si e podem ser caracterizadas da seguinte forma:

DOC - conversor catalítico de oxidação diesel (dresel oxidation catolyst), aplicáveis para a redução

de CO, HC e partículas, com teores de enxofre no combustÍvel até 5oo ppmS.

DPF- filtro de partículas (diesel particulate filter), de fluxo total, aplicáveis com teores de enxoii r,

no combustível até 5o ppmS.

FTPF- filtro de partículas parcíal (flow-through dieselparticulate filter), aplicáveis com teores cie

enxofre no combustÍvel até 5oo ppmS.

DPF-CRT - filtro de partículas com regeneração contÍnua (diesel particulate filter with continuous

regenerotion technology), para aplicações urbanas com catalisador de oxidação para aceterar a

regeneração contínua do filtro, aplicáveis para reduções elevadas de CO, HC e partÍculas, com

teores de enxofre no combustívet até So ppmS.

EGR - sistema de recirculação dos gases de escapamento (exhaust gas recirculation), para a

redução de NO,. Requer uma estreita interligação com o gerenciamento eletrônico do motor

porque interfere no seu funcionamento, sendo desejávet baixo teor de enxofre no combustíve[.

a

a

ô

o

o

Um Projeto-Piloto para sistemas Retrofit está sendo desenvolvido no âmbito de uma parceria formada

pela AFEEVAS - Associação dos Fabricantes de Sistemas para Controle de Emissões Veiculares da América

do Sul, EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo (gestora do sistema inter-

municipal metropolítano de ônibus, gue conta com cerca de 5.ooo veículos) e CETESB - Companhia de

TecnologÍa de Saneamento Ambiental do Estado de 5ão Paulo. A SPTrans (gestora do sistema de transporte

públíco do Municípío de São Paulo, que conta com cerca de 8.4oo ônibus e 6.4oo vans), iá demonstrou

interesse em participar dessa íniciativa, portanto se espera que brevemente venha a se agregar ao proieto.

Os primeiros ensaios de verificação de conformidade de três tipos básicos de Retrofit para ônibus já tiveram

início em dezembro de zoo6 e devem terminar os testes de durabilidade até o início de zoo8. É oportuno

esclarecer que a AFEEVAS é uma sociedade civil, eminentemente técnica, que congrega os principais

66 i 
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SCR - sistema de redução catalítica seletiva (selective catalytic reduction), aplicáveis para a

redução de NO,. Requer a injeção de uréia no escapamento, uma estreita interligação com o

gerenciamento eletrônico do motor e a associação com catalisadores de oxidação e, neste caso, é

necessário baixo teor de enxofre no combustíve[.
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fabricantes de componentes e de sistemas de controle de emissões veiculares, e que tem como principal

missão a divulgação do conhecimento referente a tecnologias de controle de emissão veicular.

2. CONCETTUAçÃO DO PRO| ETO

lniciatmente, a Comissão Técnica da AFEEVAS fez uma avaliação do estado do conhecimento internacional

para o tema e adaptou os procedimentos de ensaio e verificação da eficácia de redução de emíssões porsiste-

mas de Retrofit, gerando um documento como proposta normativa, com requisitos técnicos e recomenda-

ções definidos e fundamentados principalmente no sistema norte-americano ETV - "Environmental Techno-

logy Verification" e procedimentos complementares adotados no Estado da Califórnia.

Este documento foi submetido à análise da CETESB e da EMTU que consideraram-no adequado a um

Proieto-Pitoto com o obietivo de desenvolver a experiência brasileira sobre este tema, selecionar os ciclos e

procedimentos de ensaio mais adequados ao caso brasileiro e, em uma segunda fase, transformá-lo em uma

regulamentação oficia[, conforme comentado no item 4.

J obietivo principat deste Programa é oferecer aos gestores de sistemas de transporte público, de

órgâi;s de prevenção e controte ambiental e aos frotistas, opções confiáveis para a redução de emissões

dos ,,,r:ículos em operação, possibilitando estender a sua vida operacional em condições ambientalmente

mair; adequadas. Em sua primeira fase, o projeto visa equipar ônibus urbanos que operam em linhas

intermunicipais na Região Metropolitana de São Paulo e em linhas do Município de São Paulo com sistemas

Retrofit, para redução das emissões de gases e partículas.

A parceria prevê que os órgãos governamentais adotarão os critérios técnicos propostos preliminar-

mente para a verificação da eficácia de redução das emissões pelos sistemas de Retrofit, incluindo ensaios

de envelhecimento e durabilidade durante um ano de utilização. Também prevê a realização de testes

de demonstração e de verificação de redução de emissões com protótipos fornecidos por associados da

AFEEVAS, peto período de um ano para a avaliação da sua durabilidade e capacidade de manter a eficiência

de redução das emissões. Uma vez completada com sucesso a etapa de demonstração e verificação, os

órgãos governamentais poderão estabelecer os requisitos necessários para a utilização dos sistemas

Retrofit nas frotas sob sua administração.

Com a adoção de um Programa de Retrofit para frotas cativas com essas características, a EMTU e a

CETESB também poderão criar um "Cadastro de Tecnologias Ambientais Verificadas" paÍa uso de entidades

governamentais e privadas interessadas na atualização tecno[ógica e ambiental de veícutos diesel em uso,

disponibilizando os seus resultados para efeito de divulgação e orientação dos empresários de transporte'

utilizando um togotipo caracterÍstico, como no caso da United States Environmental Protection Agency -

EpA. Este cadastro deve ser constantemente atualizado, sendo recomendável retirar a citação para produtos

que vierem a apresentar desconformidade quanto aos critérios utilizados no pÍocesso de verificação de

sua eficácia operacional. No caso das agências de proteção ambiental EPA e ARB dos Estados Unidos,

após a verificação oficial de conformidade, os resultados da "Voluntary Diesel Retrofit Program's Verified

Technology List" também são disponibilizados na internet.2

Numa segunda etapa, serão desenvolvidos esforços para demonstrar a viabilidade da utilização de

sistemas de ,,Retrofit" em outros estados e países da América do Sul e tipos de veículos diesel como os

veÍculos de coleta de lixo, de transporte de valores e de entregas urbanas.

Ver http://www.epa.gov/otaq/retrofit/retroverifiedlist.htm para o caso da EPA e http://www.arb.ca.gov/diesel/verdev/currentlwe2

rifiedtech.htm para o Air Resources Board da Califórnia.
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3. TECNOIOGIAS DE CONTROLE DISPONÍVEIS MAIS COMUMENTE EMPREGADAS

Vários tipos de sistemas de controle de emissões podem ser instalados em veÍculos equipados com motores

diesel atualmente em uso, principalmente nas grandes áreas metropolitanas onde os problemas de poluição

são mais severos, como é o caso dos ônibus urbanos no transporte público.

As tecnologias a serem utilizadas devem ser selecionadas em função das reduções de emissão

deseiadas, da qualidade de combustÍvel disponÍvel e dos tipos de motores e veÍculos aos quais serão

aplicadas. Algumas delas reduzem somente as emissões de material particulado enquanto que outras

também reduzem óxidos de nitrogênio (NO^), monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos (HC). Deve-se

tomar o cuidado para que uma tecnologia voltada à redução de um poluente não provoque aumento dos

demais como conseqüência ou não prejudique a estratégia de controle original do motor (item de ação

indesejável, proibido pelo PROCONVE).

Algumas tecnologias como os catalisadores de oxidação (DOCs) podem ser aplicados de forma universat,

enquanto outras como os filtros de partículas requerem uma adequação específica ao motor, determinada

pela temperatura mÍnima dos gases de escapamento para permitir a regeneração dos mesmos.

É também muito importante assegurar que as reduções esperadas das emissões seiam efetivamente

atingidas durante a operação em uso normal dos veículos. Estas informações devem ser [evantadas em

laboratórios de testes reconhecidos e através de ciclos de ensaio representativos, além de um programa

efetivo de demonstração em veÍculos.

Atualmente, os fabricantes brasileiros de motores diesel controlam as emissões dos motores princi-

palmente por otimizações do seu profeto. As técnicas de controle são limitadas normalmente pela bus-

ca de estratégias de equilíbrio entre NO, e material particulado (MP), dado que os mecanismos de for-

mação destes poluentes possuem comportamentos antagônicos. Tais recursos tecnológicos demandam

revisões cuidadosas de projeto e alterações profundas no motoÍ que não podem ser realizadas em ofici-

nas de manutenção, mas apenas petos próprios fabricantes em suas [inhas de montagem.

A utilização de dispositivos de pós-tratamento dos gases de escapamento é esperada para o atendi-

mento dos limites do PROCONVE pata 2oog e exige que o combustível tenha teor de enxofre inferior a 50 ppm.i

Entretanto atgumas destas tecnologias podem ser adaptadas nos veículos em uso, sem a necessidade de

alterações de engenharia nos motores, mas apenas respeitando as suas especificações originais.

Feitas sem alterações de engenharia do motor, as adaptações de equipamentos de pós-tratamento

dos gases de escape instalados como Retrofit produzem reduções expressivas de emissão, embora não

atendam necessariamente os limites do PROC0NVE. lsto justifica o tratamento diferenciad o da verificaçõo

do Retrofit guanto à sua capacidade de reduzir emissões, diferentemenle da certificaçõo de um veículo novo

quanto à sua conformidade com os limites de emissão predefinidos pelo PROCONVE para veículos novos.

..:
lnstalados no sistema de escapamento, os DOCs queimam a fração orgânica solúvel (HCs adsorvidos) das

partículas no gás de escapamento e podem reduzir a massa de material particulado entre z5olo e até 5o%,

dependendo da sua composição.

Os conversores catalíticos de oxidação para motores diesel podem eliminar os odores característicos

do gás de escapamento. Dependendo de suas características podem reduzir em mais de 9oo/o as emissões

Atualmente as regiões metropolitanas dispõem de diesel com 5oo ppm de enxofre, o que iá viabiliza a aplicaçâo de catalisadores

de oxidação e filtros parciaís. o diesel podium, com 2oo ppm facilita ainda mais a aplicação dessas tecnologias e aponta para a

viabilização dos filtros cerâmicos, que reduzem alê 99o/oda emissão de MP' Nas regiões do interiol onde o combustível tem até

2,ooo ppm de enxofre, será necessário espetat alê zoo9.

3
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de C0, de HC tóxicos e de aldeídos no gás de escapamento. Em geral toleram até 5oo ppm de enxofre no

combustível, entretanto quanto menor o teor de enxofre, menor tende a ser a emissão de MB pois a presença

de enxofre induz à formação de partÍculas. Dependendo da tecnologia utilizada nos DOC's, abastecimentos

eventuais com combustívelde teor de enxofre mais alto comprometem a sua eficácia temporariamente, mas

não inutilizam o produto.

Figura r - Operação do conversor catatítico de oxidação para diesel.

CO; HC;

SOF; PAH

SOt = Fração solúveI em solvente; PAH = Hidrocarbonetos pollcÍclicos aromáticos.

Conrit o nome indica, são dispositivos que removem o MP por filtragem do gás de escapamento do motor.

Depenclendo do caso, os fittros de partÍculas podem chegar a reduzir o material particulado em mais de 9o%'

O e:iado da arte atual requer para aplicação dessa tecnologia teor reduzido de enxofre no combustíve[,

preferencialmente abaixo de 5o ppm. 0s filtros são extremamente eficazes no controle da fração de carbono

do material particulado, poluente que os especialistas em saúde acreditam ser o de maior risco. A Figura z

mostra o princípio da ação de um filtro cerâmico, constituÍdo de uma colméia semelhante à de um catatisador

que tem os seus canais bloqueados alternadamente para forçar a passagem dos gases através das paredes.

Figura z - Fittros cerâmicos para partícutas diesel

COz

HaO

Como o fittro pode saturar com o tempo, elevando a contrapressão de escapamento, é preciso prever

um meio para a sua regeneração, queimando o material coletado ou removendo'o, o que também se faz

necessário devido ao acúmulo de cinzas do óleo lubrificante e do combustÍvel.

As técnicas mais comuns de regeneração automática consistem na queima das partÍculas coletadas

utitizando:

Aumento da temperatura dos gases.

Reação quÍmica com oxidantes, com o auxílio de catalisadoÍes para reduzir a temperatura de

ignição da fuligem.

,
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Este último conceito é bastante adequado aos veÍculos urbanos sujeitos a congestionamentos, pois
estes reduzem a temperatura dos gases. O elemento catalisador pode ser impregnado no próprio filtro ou
um DOC é associado ao DPF para transformar o NO emitido pelo motor em NO. que oxida continuamente a

fuligem coletada, sendo o sistema conhecido como CRT (continuous regeneration technology). Este tipo de
Retrofit funciona bem quando a razão NO,/MP é mais elevada, o que o torna particularmente interessante
para motores mais modernos (EURO ll e seguintes, fabricados no Brasil a partir de rggS).

A coleta de MP por meio de filtros de fluxo total CRT está assumindo papel muito importante como
Retrofit, propiciando resultados surpreendentes. Conferem ao motor diesel um grau de limpeza superior ao
dos motores do ciclo Otto, inclusive a GNV, como mostrado nas fotografias de um tubo de escapamento de um

ônibus diesel EURO ll, com mais de 5oo mil km, totalmente isento de futigem e oleosidade no seu interior.

Figura 3 -Vistas de longe e internamente do tubo de descarga de veículo dieset EURO Il com CRT.

Fonte: EnvironMentality

A Figura 4 apresenta uma outra concepção de filtro de partículas, de fluxo parcial, com colméia metáli-

ca aletada e saída nas extremidades. Neste conceito, as partÍculas são coletadas apenas por impactação

e queimadas, porém existem passagens para que os gases atravessem o díspositivo livres de entupimen-
tos, para prevenir contra o uso de combustível com 5ooppm de enxofre. Em contrapartida, a eficiência de

filtragem é reduzida para cerca de 5o"/o a 7oo/o.

Figura 4 - Filtro metálico de partículas dotipo flow.through.

^l
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3.8) Rec:rcutação de gases de escapamento (EGR)

Os sistemas de EGR reduzem a formação de N0, em z5o/oatê 4o"/o por intermédio da reintrodução de gás

de exaustão no motor para abaixar a temperatura máxima e o teor de oxigênio na combustão. A sua

aplicação exige cuidados especiais de projeto do motor para evitar o aumento de consumo em decorrência

da tendência de redução da eficiência do motor pelo abaixamento da temperatura de combustão. Para isso,

o uso EGR é minimizado nos regimes de potência e torque mais elevados. Com os controles eletrônicos

mapeados, o uso de EGR tornou-se muito mais viável, atuando ponto a ponto no mapa do motor sem

comprometer o seu desempenho médio e assegurando a confiabilidade do sistema, a inclusão do controle

de NO, na diagnose de bordo - OBD e a minimização dos problemas de manutenção. Teores de enxofre

acima de 5oo ppmS potencializam a deterioração do lubrificante e o desgaste dos motores com EGR em

função da recirculação de ácido sulfúrico formado na combustão.

' -:..,ii: 
1-,:l'a ccliu'cle cle i.l0;i coçn catatisaclores

Para rnaiores reduções de NO, será necessário utilizar catatisadores, entretanto o excesso de ar sempre

pie:;i:itt€ nos motores diesel dificultam a redução de NO, pelos catalisadores, exigindo que estes tenham

selct;riiclade para privilegiar reações com compostos redutores os quais podem ser hidrocarbonetos ou

oLlii.r:, reagentes inietados nos gases de escapamento, como uma solução aquosa de uréia a 327o, que se

conrltinam com o NO, para reduzi-los a N. e O,.

Com os catalisadores de redução seletiva (SCR), os fabricantes aproveitam a sua atta capacidade de

redução do NO, para adotar uma estratégia de catibração do motor que reduza a emissão de MP e otimize

o consumo e a performance do motor (em preiuÍzo da emissão de N0, que volta aos nÍveis EURO D. Mesmo

assim, o sistema SCR permite atender aos [imites legais mais severos. Na transformação de um motor EUR0

lll em EURO lV, geratmente há uma redução de consumo de combustÍvel de 5% a 7%, contra um consumo

de uréia de t,6o/oem peso seco. Este princípio simptes, entretanto, torna-se exigente quando se consideram

os regimes transitórios do motor veicular, pois a dosagem do reagente deve acompanhar rigorosamente a

formação de NO, e evitar defasagens temporais para que não haia emissão de amônia alternadamente com

NO,, o que exige um controle eletrônico sofisticado e um catatisador adicional para eliminar a emissão de

eventuais excessos de amônia. Se utitizado isoladamente, este sistema poderia resistir a teores de enxofre

de 5oo ppmS, porém os sistemas complementares não os suportam.

Existem sistemas e catatisadores mais sofisticados, porém são inviáveis como Retrofit por demandarem

modificações profundas nos sistemas e estratégias de inieção, bem como no gerenciamento do motor.

Figura 5 - Esquema do Sistema Uréia - SCR
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3.5) Contrrlte clie eiilissão elo cárter

Trata-se de uma tecnologia recomendada para veÍculos com motor turboalimentado equipado com pós-

resfriador, em casos em que pode haver emissão excessiva de partÍculas do cárter pelo respiro, que ê

normalmente conduzida para a atmosfera. Trata-se de um fittro muttiestágio instalado no respiro com

válvutas de controle, que retornam os aerossóis de óleo coletados para o cárter do motor enquanto que os

gases filtrados são recirculados para o sistema de admissão.
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4. CRtrÉRtgs TÉCN|COS EXtGtDOS PARA A VERTF|CAçÃO DE EFICÁC|A
DE REDUçÃo oe rmlssÕrs

De acordo com os critérios propostos, inspirados nas práticas adotadas nos EUA (regulamentação federal e

da Califórnia), os sistemas de Retrofit poderão ser classificados em 3 níveis de eficiência: NÍvet r - quando
a redução da emissão de material particulado for igual ou superior a z5o/o; NÍvel z - quando a redução da
emissão for igual ou superior a soo/oi NÍvel 3 - quando a redução da emissão for igual ou superior a g5%

ou a emissão final for inferior a o,o13 g/kWtr.c Os sistemas de Retrofit não podem induzir a aumentos signi-
ficativos dos outros poluentes, nem potencializar novos tipos de emissão.

Os testes para verificação da eficácia de redução poderão ser desenvolvidos em laboratório especializado,
por meio de ensaios de motores diesel em dinamômetro de motor, ou de veÍculos completos em dinamômetro
de chassis, ou ainda, por meio de testes em condições reais de uso (on-board emission measurement). Um

fator importante para garantir a representatividade do uso dos sistemas Retrofit em condições reais é a

utilização de motores, veículos e óleo diesel característicos do mercado nacional. Em princípio, se pretencle

adotar o combustível com 5oo ppm de enxofre como referência (SSoo). Entretanto, considerando que a partir.

de zoog se espera a introdução do óteo dieselcom 50 ppm de enxofre (S5o) é extremamente desejável tambérn
utilizar este combustível para viabilizar a aplicação das tecnologias DpF e CRT.

Do ponto de vista da adequação do projeto do Retrofit à aplicação que se quer, os ensaios devem se-

;ir ciclos de condução que representem a forma real de utilização dos veículos que receberão o Retrofit.
I

I 
is parâmetros estatÍsticos são os mais importantes:

A distribuição de cargas e rotações do motor, geralmente representadas por um ciclo de velo-
cidades do veÍculo ou traduzidas convenientemente para um cicto dinâmico de torques-rpm do

motor em dinamômetro.

A distribuição de temperaturas no gás de escapamento, que deve ser repetida no ensaio, para

assegurar o bom funcionamento dos equipamentos de pós-tratamento dos gases, inclusive a sua

regeneração no caso de DPF, assim como a forma de utilização do motor.

o

o

Especialmente os filtros de partículas com regeneração passiva (sem sistemas externos para aumen-

to de temperatura, como resistência elétrica, queimador etc.) este cuidado é essenciaI para assegurar

o desencadeamento da regeneração automática, com uma freqüência aceitável, tanto no ensaio quanto

no uso normal. Por isso, nas aplicações urbanas em que a velocidade é baixa e com muitos perÍodos em

marcha lenta, os gases de escapamento ficam mais frios dificultando a ação do catatisador e a queima das

partículas retidas no filtro. Para assegura a representatividade dos ensaios, os ciclos de velocidade devem

refletir essas condições, sob pena de o Retrofit não funcionar bem no uso rea[. lnversamente, se o motor

funcionar em temperaturas muito acima das gue ocorrerem nos ensaios, poderá haver a formação de MP no

próprio catalisador em conseqüência da oxidação do enxofre presente no combustível comum.

A Figura 6 mostra um exemplo da distríbuíção estatística da ocorrência de temperaturas em um veículo

de entregas urbanas, no qual um filtro de regeneração passiva poderia ser aprovado no ciclo ETC - European

Transient Cycle,s mas provavelmente criaria problemas na sua utilização normal.

4 A emissão de MP abaixo de o,or3 g/kWh medida em dinamômetro de motores iá está abaixo dos limites do PR0C0NVE para 2oo9. Por

isso, este limite caracteriza o horizonte do nÍvel máximo de redução, embora os CRTs possam propiciar índices ainda menores.

5 0s testes de motores em dinamômetro podem ser realizados em ciclos transientes de velocídade, cujas normas principais são as

européias do ciclo ETC e as norte-americanas, do ciclo FTP - Federal Test ProceduÍes.
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Esta figura é coerente com a comparação das distribuições dos regimes de velocidade-torque dos

ensaios transientes ETC e EPA apresentadas adiante e iustifica os ensaios nos ciclos mais lentos. Pelas

mesmas razões os ciclos em regime constante (como o dos 13 pontos) ficam definitivamente descartados

para a avaliação de sistemas de pós-tratamento de gases de escapamento e sistemas alternativos como

o veÍcu[o hÍbrido, pois ele exige que o motor trabalhe grande parte do tempo nos máximos de torque e

potência, o que não representa bem essas aplicações

Figura 6 - Distribuição da temperatura de escapamento em situações diferentes.
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Durante o Proieto-Piloto para o desenvolvimento de Retrofit serão admitidos vários tipos de ciclos

para comparação de resultados e a escolha dos ciclos mais apropriados para os casos brasileiros, a serem

normatizados oficialmente como padrões.

Na primeira experiência realizada em dezembro de zoo6, dois ônibus foram ensaiados segundo

quatro ciclos diferentes (Manhattan, com velocidade média de ukm/h; New York Composite, com 14

km/h; Orange County, com 19 km/h e FIGE Urbano com 23 km/h), onde se destacaram o Orange County

como representativo dos corredores e o Manhattan como representativo das condições mais severas de

congestionamento (gases mais frios, causando dificuldades aos catalisadores). Também ficou evidenciado

que se um Retrofit funcionar bem em dois ciclos muito diferentes, os resultados das emissões, expressos

em gramas de poluente por quilograma de combustível, guardam uma grande semethança entre si e podem

ser convertidos para g/km na aplicação real pela medição do consumo de combustÍvel em campo.

5. ENSATOS DE VERIFICAçÃO DE TECNOLOGIAS PARA RETROFIT

Os ensaios de verificação de uma tecnologia para Retrofit devem ter o mesmo rigor e a mesma representativi-

dade dos utitizados nos processos de certificação de veículos novos. A aleatoriedade dos regimes do mo-

tor, isto é das combinações sucessivas das combinações torque-rotação, é um dos fatores importantes pa'

ra a representatividade do ensaio em relação ao uso normal. Por isso será tomado por referência o ciclo de

teste transiente europeu - ETC, já adotado peto CONAMA como procedimento oficialdo PROCONVE, embora iá

seia previsto que mesmo este não é o mais adequado e rigoroso para os veícutos urbanos.

por outro lado, dada a limitada disponibitidade de laboratórios para ensaios de veÍculos e motores

pesados no Brasil, e considerando que a eficácia de um sistema Retrofit é avatiada pela porcentagem de

redução de emissões em condições de funcionamento semelhantes com e sem o sistema de controle' este

programa poderá ser iniciado com algumas alternativas para os ensaios, entre elas o método de ensaio

transiente EPA para motores pesados.
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Flgura 7 - Clclos tÍanslentes paÍa ensaios de motoÍes pesados.
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Ciclo Europeu - ETC Ciclo Americano - EPA

Nota-se que o ciclo ETC é composto de um trecho urbano de ro minutos e dois trechos de velocidades

mais altas que atribuem grande peso aos regimes do motor que mantêm rotações elevadas, perdendo

representatividade do uso urbano. Para facilitar a visualização e a comparação dos regimes do motor durante

os ensaios, todas as situações prescritas nos ciclos acima foram plotadas sobre o mapa do motor, o que dá uma

visão melhor sobre as combinações de torque e velocidade angular, em que estão identificadas as diversas

fases do ciclo ETC em cores diferentes e, a tÍtulo de comparação, uma subdivisão semelhante no ciclo EPA.

A Figura 8 mostra que no ciclo ETC predominam muito as medições em uma faixa estreita das

possibilidades do motor (4oo/o a 6o0/o da rotação máxima), enquanto que o teste EPA as distribui mais.

Figura 8 - Distribuição dos regimes de funcionamento nos cictos de teste euÍopeu e americano para motoÍes de

veículos pesados.
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Nos Estados Unidos também é permitido o ensaio diretamente em veÍculos e alguns ciclos de

velocidade-tempo para ensaio de veículos em dinamômetro de rolos ou em pista de provas com o veículo

instrumentado para as medições necessárias.

Figura 9 - Ciclos de vetocidade para veÍculos pesados.
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No caso dos procedimentos americanos para veÍculos, são exigidos ensaios em dois ciclos: um

representativo de uso geral e outro das condições específicas das linhas de ônibus ou da operação do

veículo a receber o Retrofit, de forma a garantir que o teste de verificação identifique condições adversas de

temperatura "existentes no seu uso norma[". Em estudos realizados em São Paulo, o IPT e a EnvironMentality

verificaram que o ciclo Orange County representa bem os corredores de ônibus da cidade e o Manhattan é

mais representativo do tráfego geral nos horários de pico, sendo por isso propostos como o padrões de uso

geral urbano.

Comparando-se as distÍibuições dos regimes de velocidade-torque dos ensaios transiente ETC e EPA e

uma anátise mais aprofundada das condições de teste nos diversos ciclos levou à proposição do cicto ETC

com repetições somente do seu trecho urbano, para simular operações com as condições mais severas para

a regeneração dos filtros de partÍculas, porém realistas no ambiente urbano. Mesmo com essa modificação,

os primeiros resultados com o trecho urbano do ciclo FIGE (originário do ETC para motores) indicaram

uma baixa representatividade das condições reais, porém os estudos ainda devem prosseguir no Proieto

-Piloto.

5000

50

40

à§ 
30

f,zo
t0

II

I I

J ÀI

t I Ii Àt'

^
À

I
I I íl I lliI I

I I ít u illill
il lllt ilt ililil I J

U

lllil,llltl
I I I I I I I

I l 1 I t

II 'l I t't

ÍtAIstOtrr r IllO 
^lrlItlExtUtr2OO, 

r 75

11

À ílll ilt
I I

I

I

MI

I lt



6. COMPROVAçÃO DE DURABTLTDADE

Com relação à durabilidade, as legislações para veÍculos novos estabetecem o acúmulo de serviço em pelo

menos 16o mil km para os veículos pesados e, também, que as medições de emissões sejam suficientes

para permitir a extrapolação dos resultados para a vida toda do veÍculo. Este procedimento é f ustificável
para a certificação do veículo completo, mas a verificação dos sistemas de Retrofit, por ser um caso mais

simples, pode ser comprovada mediante o funcionamento em campo (serviço norma[) pelo equivalente a

um ano de serviço, com uma medição no início e outra no final do acúmulo de quilometragem. Neste caso,

deve-se demonstrar que a eficiência do Retrofit se mantém ao longo de 8o mil km, para assegurar que a

sua durabilidade seja mantida pela vida do veÍculo. São permitidos ainda procedimentos atternativos em

dinamômetro, desde que produzam solicitações equivalentes do sistema de Retrofit.

7. RESUTTADOS ESPERADOS NO BRASIL
Em função do custo dos equipamentos e das suas respectivas habilidades de funcionamento de acorclo

com a idade do veÍculo, as tabelas com os valores médios de emissão também indicam as aplicações nrais

prováveis ou recomendáveis, embora estes comentários seiam meramente indicativos do que o mercacio

pode absorver, para efeito de avaliações do potencial ambientat de programas baseados em RetroÍit rie

frotas urbanas. Estas estimativas foram calculadas com valores de referência baseados nos fatores de

emissão dos motores certificados pelo PROCONVE e das eficiências dos sistemas de Retrofit certificados no

mercado internacional. Na primeira experiência realizada no Erasil em dezembro de zoo6, os resultados se

aproximaram muito destes valores, mas as aplicações reais devem ser recalculadas caso a caso..
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8. CONSTDERAçÕES FINAIS

Não é qualquer dispositivo que reduza as emissões que pode ser aprovado como Retrofit, mas aqueles

que não interfiram negativamente no funcionamento do motor, produzam pelo menos z5olode redução na

emissão de particulados e funcionem automaticamente sem a necessidade de interferências do operador. A

operação e a manutenção do sistema também devem ser controladas por meio de procedimentos também

adequados ao meio ambiente para evitar que benefícios no veículo resultem em danos ambientais de outra

natureza.

Os DOCs talvez sejam a melhor opção para os veículos mais antigos, com emissôes muito mais altas

onde reduções embora menores representem uma grande massa de poluentes. Cabe salientar que a

tecnologia CRT supera os fatores de emissão exigíveis em 2oo9, a menos da emissão de NO, que também

será reduzida através de modificações mais profundas de proieto dos motores novos, sendo bastante

adequado aos veículos EURO ll e mais novos.

Em projetos como este, o custo de atualização de um ônibus com um sistema de Retrofit é cerca de

50 vezes menor do que a substituição por um veículo novo e chega a resultados ambientais comparáveis,

ou seja, o investimento necessário para a substituição de um veÍculo pode produzir ganhos ambientais

semelhantes em dezenas de veÍculos convencionais que continuarão a operar da mesma forma, com a

mesma infra-estrutura de manutenção etc. Portanto, o Retrofit permite a adoção de uma estratêgia de

renovação natural da frota, de acordo com os demais interesses do operador com uma excelente retação

custo/benefÍcio.
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Flgura ro - Comparação de custos de lnvestlmento.

Um estudo norte-americano realizado pela M. J. Bradley
& Associates indica que as alternativas para a redução de
emissões devem ser avaliadas em função do custo por tonelada
de poluente que deixar de ser emitida, o que varia para cada
caso, cada aplicação, idade da frota e padrão de conformidade
de emissões do veículo original. A figura a seguir indica esta
comparação no caso médio americano, devendo sertomada como
ilustrativa, visto que os custos brasileiros podem ser diferentes,
mas guardam proporções semelhantes. Nota-se claramente
que algumas soluções são simples, de baixo custo e, por isso

bastante valorizadas por muitas entidades, porém seus efeitos
são tão pequenos que na relação custo/benefÍcio perdenr para

outras que se apresentam como melhores no cômputo geral.

Fonte: Emission control technology magazine-Corning.

Figura u - Custos da redução de material particulado (ref.:M.J.Bradtey).
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Além desse aspecto, deve-se salíentar que as conversões de veículos para combustíveis atternativos,

como as gue se comercializam para veículos a gás, muitas vezes comprometem os dispositivos internos e

softwares de gerenciamento originais do motor e elevam as emissões ao contrário do que o gás natural
poderia propíciar se o projeto do motor fosse adequado à sua utilização.
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1. BREVE HISTÓRICO

' ada pode se movimentar sem energia. Assim sendo, não há como fazer qualquer avaliação acerca

da atividade de transporte sem considerar a presença fundamental da energia e todos os impactos
. gue o seu uso acarreta. Percebe-se a energia por meio de seus efeitos, uma vez que a energia é

invisÍvel. Compreender o que é matéria é bem maís simples, uma vez que é algo material, que tem peso e

volume, entre outras características. É possÍvel ver um objeto em movimento, mas é difícil entender que há

uma qualidade íntangÍvel quando esse objeto está em movimento e que aparentemente desaparece quando

ele pára.

Foí exatamente pensando sobre o movimento dos objetos que o homem começou a desenvolver o

conceito de energia. 0 estudo da energia teve inÍcio no século XVI com o italiano Galileu Galilei. Por meio

de suas observaçôes de fenômenos físicos, ele estimulou os estudos da mecânica, a ciência que levou

o homem a presente compreensão da energia. No século XV, o pintor, escultor e arquiteto Leonardo da

Vinci ídealizou vários veÍculos com propulsão mecânica, dentre eles carros, helicópteros, submarinos e

aeroplanos. Entretanto, só após a Revolução lndustrial é que as criações de Da Vinci começaram a ser

projetadas e desenvolvidas.
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Foi no século XVlll, depois que o inglês Thomas Newcomen usou a energia do vapor d'água pela
primeira vez, para bombear água acumulada em minas próximas a sua casa, é que foi dado início ao perÍodo

conhecido como Revolução lndustrial. A partir desse período o uso de energia se tornou cada vez mais

intenso, seia em aplicações industriais, como nas indústrías de tecido e moinhos de trigo, ou nos meios de

transporte, como os trens e navios movidos a vapor.

O princÍpio da máquina a vapor, o carro-chefe da Revolução lndustrial, decorre do aquecimento da

água obtido pela queima de carvão, um dos combustÍveis mais conhecidos na época, assim como a lenha.

A energia da pressão do vapor d'água liberado no aquecimento, passou então a movimentar vários tipos de

engrenagens.

Em q69, depois de várias experiências o francês Nicholas Joseph Cugnot foi, provavelmente, o primeiro

a fazer um veÍcuto movido a vapor, que se deslocava a mesma velocidade que um homem. Com base nesta

experiência, em r8o4, o inglês Richard Treivithick construiu uma locomotiva a vapor que se deslocava sobre

trilhos. i,lo início, as [ocomotivas eram usadas para movimentar vagões de carga e somente 20 anos depois

é que s: passou a usá-las para o transporte de passageiros. Avelocidade média dos trens da época era de

rz ilm/i . iretocidades maiores só foram atingidas em 1829, quando foi construído outro tipo de locomotiva,

a Rockc r. rlue alcançou a marca de So km/h.

No:, Cias de hoie, a grande maioria dos veÍculos rodoviários é equipada com motores de combustão

interna, cujo desenvolvimento começou no final do século XVlll. Ao longo dos primeiros 1oo anos, sua

evolução apesar de lenta, foi constante. Em 1859, com as descobertas e perfurações feitas por Edwin

L. Drake, em Titusville na Pensilvânia, a era de petróleo havia recêm-começado. Em 1868, já existiam

58 refinarias em Pittsburgh, 3o em Cleveland e outras tantas distribuídas ao longo da costa leste norte-

americana. A indústria começava a se expandir: o óleo bruto era utilizado como lubrificante para máquinas,

o querosene usado para iluminação e o óleo de terebintina, empregado como substituto de um produto

vegetal de mesmo nome, era usado como solvente (RlFKlN, zoo3). O petróleo, seus derivados e suas

aplicações, eram muito pouco conhecidos.

Naquela época, basicamente existiam dois tipos de máquinas térmicas alternativas de combustão

interna. Uma era usada como máquina a vapor, cuios cilindros eram movimentados pelo vapor d'água

sob pressão gerado em uma caldeira, que usava carvão ou a lenha como combustível. No outro tipo, o

movimento dos cilindros decorria da energia gerada pela queima de um combustÍvel dentro do cilindro.

Eram os primeiros motores de combustão interna (MCl), conhecidos como de "ciclo Otto", que exigem uma

centelha etétrica para promover a ignição da mistura do ar/combustível nos cilindros.

Em r892, na Alemanha, Rudolph Diesel patenteou um novo MCl, no qual a ignição da mistura ar/

combustível ocorria por compressão e cuio primeiro combustÍvel foi carvão em pó. Mas, o sistema não

funcionou muito bem (Ma e Hanna in CUNHA PINTO, zooo). Logo depois, ele iniciou uma sêrie de testes

usando diversos subprodutos do petróleo, na época muito baratos, e após algumas modificações em seu

projeto original, construiu o primeiro protótipo de motor de ignição por compressão de óleo em 1895. Ainda

que tenha sido uma invenção alemã, o primeiro motor diesel comercializado no mundo usando a patente de

Dieselfoi construído em St. Louis, no Missouri (FTD, zooo).

Ainda no finat do século XlX, na Alemanha, Karl Benz e Gotttieb Daimler montaram um motor de

combustão interna sobre rodas, cujo combustível era outro derivado do petróleo: a gasolina. Mais uma vez,

apesar de ser uma invenção alemã, o surgimento dos automóveis na vida urbana aconteceu quando o norte'

americano Henry Ford resolveu produzi-los em massa.

Em r9u, foi inaugurado o primeiro posto de gasolina em Detroit, nos Estados Unidos. Cinco anos

depois os norte-americanos dispunham de uma frota de 3,4 mithões de veículos e em 15 anos mais de z3,r

mithões de automóveis cruzavam as estradas do paÍs (RlFKlN, zoo3). Em 2oo2, a frota rodoviária mundial iá

ultrapassava os 8oo mithões de veículos (ANFAVEA,zoo5).
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2. A srruAçÃo RruRl E As rENDÊncrRs FUTURAs

O século XX ficou marcado pela expansão dos modos de transporte motorizados e conseqüentemente o

uso de derivados de petróleo, notadamente diesel e gasolina, os combustíveis tradicionais que são os

responsáveis pelo suprimento de energia aos veículos rodoviários.

A propulsão dos veículos rodoviários é realizada por máquinas térmicas alternativas de combustão

interna, cujos motores são do tipo Otto ou diesel. Resumidamente, é a energia quÍmica e a expansão

dos gases gerados na combustão da mistura ar/combustível que promove a movimentação dos cilindros

dos motores, sendo que a forma da ignição da mistura varia com as caracterÍsticas físico-quÍmicas do

combustÍvel e o tipo do motor. A ígnição da mistura pode ser iniciada por:

Centelha: Nos motores de ciclo Otto, a mistura ar/combustÍvel ao ser exposta a uma faÍsca

elétrica incandesce e explode nos cilindros. Motores desse tipo são usuais em veículos leves e

motocicletas, sendo a gasolina tradicionalmente usada como combustível.

ô

o Compressão: Nos motores denominados de ciclo Diesel, a mistura ar/combustível entra em ignição

espontânea ao ser submetida à severa compressão nos cilindros. VeÍculos pesados, como ônii:us e

caminhões, são equipados com motores desse tipo e o seu combustÍvel tradicional é o ó[eo diesel.

No entanto, nos motores de combustão interna (MCl) nem toda a energia [iberada na combustão

é convertida em energia mecânica, pois em média três quartos deta é perdida, sob a forma de calor no

motor (cuio resfriamento é feito por meio do radiado| e através da exaustão dos gases, liberados peto

escapamento do veículo (RIBEIRO et al., zoot). Em média, o rendimento térmico desses motores se situa

entre zoo/o a 3oo/o e por questões termodinâmicas é extremamente difícil alterar este quadro. Os MCls mais

eficientes alcançam no máximo 5ool" de eficiência térmíca (POULTON, t997), mas por serem equipamentos

de grande porte que operam a baixas rotações seu uso em transportes tem se [imitado aos navios. Do

ponto de vista termodinâmico, a taxa de compressão é diretamente responsável pelo rendimento térmico

dos MCls. Quanto maior a taxa de compressão melhor é o aproveitamento que o motor estará fazendo do

conteúdo energético do combustÍvel (MARTINELLI, zoo3). De tal forma, que para uma mesma potência os

motores diesel, que operam com taxas de compressão mais elevadas, são mais eficientes dos que os de

ciclo Otto, o que resulta em menor consumo de combustÍvel e menos emissões de CO..

Vários fatores econômicos e sociais têm conduzido a crescente demanda por viagens motorizadas, no

transportar da população ou da produção, com conseqüente aumento da demanda de energia necessária

para realizâ-las. Tal fato tem exigido a necessidade de expansão da indústria de petróleo, desde as etapas

de exploração e produção até ao refino e distribuição de seus derivados.

De forma geral, atualmente existe uma preocupação crescente quanto ao futuro, seja em termos de

recursos energéticos requerídos para movímentar o setor de transporte, dependente quase totalmente do

petróleo, bem esgotável, ou ainda quanto à capacidade das cidades e do próprio planeta de suportarem seus

impactos ambientais. Apesar das agências Ínternacionais de energía estimarem que o preço do petróleo irá

se manter pratÍcamente constante em torno de US$zo a US$zz por barril até zoto, atingindo cerca de US$:o

somente em 2o3o, os preços estão bem mais elevados, principalmente em conseqüência da instabilidade

provocada pelos conflitos no lraque e o contínuo crescimento do consumo na China. Desde o início de zoo3,

a média anual do preço do barril de petróleo tem se situado ao redor de US$3o, mas em zoo5 iâ supera os

US$so. Ao longo dos últimos 25 anos, a volatilidade dos preços do óleo tem sido bastante elevada e é de

se esperar gue esse comportamento mantenha-se no futuro, principalmente devido a circunstâncias não

previstas seiam elas naturais, políticas e/ou econômicas.
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No ano 2ooo, o petróleo foi o responsável pelo fornecimento de cerca de39!o da energia primária

consumida em todo o mundo, conforme ilustrado na Figura r.

Figura r - Participação do petróleo no suprlmento da energia mundlat.
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Font€: ElA, ro02,

Se i . clerivados são utilizados em vários setores da economia, sendo o de transportes o predominante,

qirí) é ü ;esponsável por quase 6o% do consumo mundial de petróleo. A Tabela r permite compaÍar a

participi.r:-ão setorial no consumo de petróleo no Brasil e no mundo, no ano 2ooo. Observa-se que a

participação do petróteo no setor de transportes no Brasil é inferior a média mundial, em parte devido ao

uso do átcool etÍlico, do gás natural na matriz energética dos transportes brasileira.

Tabela r - Comparação da participação setoriat no consumo de petróteo.

MUNDO BRASIL

Consumo petróteo (Mtoe)

Setor transporte (o/o)

Outros setores (o/o)

Fontes: lEA, 2oo2; MME, 2oo2.

Notas: Mtoe = 106 toneladas de óleo equivalente.

2.950

57,7

20,7

16,3

5,9

48,5

22rl
I

-A Agência lnternacional de Energia (lEA, zooz) analisou as tendências de consumo de petróleo no

mundo e indicou que este será diferente em cada região do planeta. Segundo o estudo, o crescimento dos

países em desenvolvimento da Ásia (China e Índia) fará com que o consumo em 2o2o supere o consumo

da União Européia, como mostrado na Figura 2, onde se compara a previsão de consumo de petróleo em

diversas regiões.

A tendência é de que a demanda por petróleo para os transportes em 2o2o chegue a 77o/o da previsão

de zZ milhões de barris diários de consumo, devido ao aumento da quantidade de veículos nos paÍses em

desenvolvimento. Nos próximos 20 anos é previsto que a taxa média de crescimento anual de J,!o/o pâÍâ

estes países, valor que é mais que o dobro da taxa dos paÍses desenvolvidos (ElA, 1999). Neste sentido,

nas próximas décadas, os paÍses em desenvolvimento serão os principais consumidoÍes de derivados de

petróleo no mundo.
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Flgura z - Uso de energia no transpoÍte por região r9Eo, 1996 e zozo (em mithões de barris/dia).
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Fonte! ElA, 1999.

Os veículos rodoviários neste cenário irão manter o domínio sobre o consumo total de energia, com

uma participação superior â/oo/o. Estima-se que a taxa de crescimento do uso de energia pelos veír:ulos

rodoviários será na média de 2,!o/o âo ano, entre t996 e zozo. Nos países industrializados, entretanto, íj uso

de energia para o modo rodoviário deverá crescer mais lentamente, devido à reduzida taxa de crescimento
da população e da frota de veÍculos, decorrente do elevado estágio de motorização já atcançado. Observa-
se gue os paÍses de elevada renda per capita, têm também elevada taxa de motorização. Alguns paÍses,

entretanto, mesmo sem apresentarem significativa alteração no Produto lnterno Bruto, conseguiram
aumentos substanciais no índice de habitante/autoveículo, como o México, Espanha e a Coréia do Sul.

Verifica'se que os números convergem e se estabílizam nas economias mais desenvolvidas em torno de

dois habitantes/veículo. A mobitidade que o automóvel proporciona é um atrativo para todos, apesar das
conseqüências sobre a qualidade de vida nas cidades e o consumo energético de fontes não renováveis.

No Brasil, o setor de transporte é responsável por 48,5o/o do consumo petróleo (MME, zooz). Ainda que

no transporte rodoviário predominem o diesel e a gasolina, destaca-se o uso do á[cool como substituto da

gasolina, o que faz com que o País detenha a matriz energética de transportes mais renováveI do mundo.

Em pouco mais de 1oo anos as indústrias, automotiva e a de petróleo, impulsionadas pelo crescimento

econômico principalmente dos países industrializados, detêm hoje grande parte do poder econômico mun-

dial, sendo responsáveis por contribuições sígnificativas ao Produto lnterno Bruto dos paÍses produtores.

Anualmente, cerca de 6o milhões de veículos de diferentes categorias, em que predominam os automóveis,
são agregados à frota rodoviária mundial, que superará a marca de um bilhão de veículos ainda nessa década.

Um dos maiores desafios do transporte nesse novo século será a obtenção de novos sistemas de

propulsão, que possibilitem eliminar ou reduzir o uso de petróleo, ou de novos combustÍveis para os MCls,

para reduzir a dependência de seus derivados. Existem algumas alternativas para o setor rodoviário, no

entanto, para se alterar os atuais sistemas será necessário aplicar recursos significativos, para desenvolver

uma extensa bateria de testes, de curta e longa duração, tendo em vista as garantias que são fornecidas

pelos fabricantes aos usuários e proprietários dos veículos. Nesse sentido, tem se procurado encontrar

soluções que atendam tanto as nossas necessídades de mobilidade e qualidade de vida quanto as das

gerações futuras.
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As opções de combustíveis atternativos que serão apresentadas a seguir incluem líquidos e gases,

derivados de fontes primárias renováveis ou não. Muitos deles iá são produzidos e comercializados, ainda

que não utilizados como combustíveis automotivos. Alguns, principalmente, quando misturados com os

combustíveis tradicionais poderão ser utilizados nos MCls convencionais sem exigir alterações. No entanto,

a maioria requer mudanças nos sistemas de alimentação, de inieção de combustível e em seus controles,

bem como pode ser necessário compatibilizar os materiais de construção'

Como é possíveI observar na Figura 3, alguns desses combustíveis podem ser obtidos a partir de uma

ou mais fonte, renovável ou não, sendo predominante o uso de petróleo e gás natural, entre outros fatores

devido a questões econômicas associadas aos baixos preços desses insumos.

Figura 3 - Fontes de obtenção de combustÍveis automotivos'.

Não Renováveis
CombustÍveis
Automotivos Renovávels

Fonte: a partir de WBCSD, zooz

Gasolina

DieselPetróteo

GLP
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NaturaI Sintético

DME

MetanoI

Etanol
Caryão, xisto,

areias
betuminosa

BiodieseI

Outras
(Eólica, solar
geomêtrica,

hÍdrica)
Hidrogênio

Urânio

Etetricidade

a) Gás Natural

O gás naturat (GN) pode ser usado diretamente ou pode ser a matéria-prima para a produção de outros

combustÍveis para os motores. A Figura 4 apresenta uma síntese das possibilidades de produção de

combustÍveis a partir do gás natural.

Entenda-se biomassa como sendo matéria orgânica de origem:

. VegetaI que pode ser obtida em intervalos Íelativamente curtos de tempo, mediante a prática da agÍicultuÍa. A partiÍ dela pode'se

obter: (a) o etanol (álcool etílico), derivado da cana-de-açúcar, da beterraba e de materiais amiláceos como a mandioca, a batata'

o aÍroz e o milhol e (b) o biodiesel, produto derivado de óleos vegetais virgens, extraídos de oleaginosas, tais como a palma, soia'

mamona, entÍe outros'

. Residual, derivada do reprocessamento comeÍcial, industrial e/ou domêstico, inclusive do esgoto ou do lixo municipal e dos

reieitos florestais e agrÍcolas, que possa ser sistematicamente coletada e processada para a produção de: (a) bioSás' produto da

biodigestão anaeróbica para produzir metano (CH.) ou (b) biodieset, resultado da transesterificação de óleos e gorduras residuais

das atividades humanas, seiam eles derivados de produtos vegetais ou animais.
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Flgura 4 - CombustÍvels obtldos a partlr de gás natural.

Processo Fische r lropsch

Pacesso de Síntese

Gás Í{atunl GNV Gás alta pressão

Diesel Slntético LÍquido

Iletanol LÍquido

Prccesso de Síntese Oxigenoda

Processo

DME Líquido Pressurizado

A partir dele, que é composto principalmente de metano (CH4), é possÍvel obter vários combL,: , r is

diferentes, dentre os quais se destacam: o GNV (Gás Natural Veicular); o dieset sintético, um dos l-r!:, .,rs

obtidos via o processo GTL (6as to Liquids); o DME (Di-Methyl Ether) cuja denominação quÍmic:; , er

dimetílico (C.H.O); além do metanol ou álcool metÍlico (CHTOH).

Com exceção do GNV todos os demais requerem unidades de processamento para conversão do g::: enr

outros combustíveis.

0 diesel sintético é o único combustÍvel, dos derivados de GN, perfeitamente adaptávet aos motores

diesel, que não requer quaisguer modificações nos veículos equipados com motores diesel, seia puro ou em

mistura. É um produto de alta qualidade, cuja contaminação com enxofre é praticamente insignificante.
O metanol pode ser obtido de qualquer fonte de carbono, como carvão ou biomassa (átcoot de madeira)

e, por motivos econômicos, é normalmente produzido a partir o gás natura[. O combustível pode ser usado

nos motores, puro (roo% metanot) ou misturado com a gasolina (85% metanol), ainda que não existam

veÍculos à venda. É um produto corrosivo, altamente tóxico e a matéria-prima para produção de outros
produtos químicos e petroquímicos.

O DME a pressão atmosférica é um gás, mas a uma pressão de 6 bar é tÍquido. Por suas excelentes

característícas de ignição (alto número de cetano) é especialmente adequado para motores do ciclo

diesel. No entanto, requer sistemas de inleção de atta pressão, o que estabelece um desafio tecnotógico

sígnificativo, para garantir a segurança contra fogo e explosão. Dentre todas as opções de combustíveis

alternativos derivados do GN, o DME é o que se encontra menos desenvolvido, inclusive em termos

tecnológicos, considerando-se as necessidades de adequação aos motores.

b) Biodiesel

O uso de óleos vegetais em motores de combustão interna remonta do final do século XlX. Quando Rudolf

Dieselprojetou seu primeiro motor, testou-o com petróleo, álcoole com óleo vegetal (ALTIN R. et a[., zoor).

As experiências realizadas na época iá demonstravam que o desempenho do óleo cru (petróleo filtrado)

nesses motores era bastante superior ao dos óleos vegetais in-naturo, devido ao seu melhor desempenho

mecânico e sua maior eficÍêncía. As diferenças decorriam principalmente devido ao excesso de resíduos de

carbono e de outros resíduos que a combustão dos óleos vegetais depositava sobre as partes internas dos

motores. O termo biodiesel tem sído aplícado de maneira genérica a qualquer mistura de ésteres metÍlicos

ou etílicos de ácidos gíaxos. Ou seja, o óleo vegetal sofre um processamento químíco, uma reação de

transesterÍficação com um álcool de cadeia curta, para se transformar em bíodiesel.

Razões de natureza econômica levaram ao completo abandono das pesquisas vottadas para o uso dos
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óleos vegetais como combustíveis (lVlG, zooz). Só em situações de emergência ou de anormalidade é que se

procurou reavaliar a possibilidade de uso dos óleos vegetais como combustíveis. No entanto' recentemente

devido aos aumentos do preço do petróleo, as preocupações com o dectínio da produção de óleo fóssil e

com os problemas ambientais locais e globais provocados pela intensa queima de seus derivados, é que se

renovou o enfoque sobre o uso dos óleos vegetais, especialmente para o transporte rodoviário. O biodieset

vem se consolidando como combustÍvel alternativo nos Estados Unidos, na Ásia, e, principalmente, na União

Européia, conforme sumarizado na Tabela z. Para se ter uma idéia do avanço do biodiesel, o plano de ação

da Comissão Européia estabeleceu como metas, que a participação do biodiesel deverá responder pot 2o/o

em 2oo5 e por 5,75o/o do dieset consumido em seus paÍses'membros em 2o1o.

Tabela z - Consumo de biodieset na União Européia - r99E e 2ooo.

Â.le mo':'ra

Fr ançz
r: .l-i.,-. ..5:' ,

l: á tia

Uiã-,: :'lnha

Áustri:,
:'luéci;:

Repúbtica Tcheca

TOTAL

Fonte: rvww.biodiesel.com

72,OOO

7O.OOO

15.OOO

1.OOO

17.OOo

8.ooo

12.OOO

195.oOo

315.ooo

5o.ooo

40.OOO

15.OOO

lnúmeros são os benefícios do biodieset destacando-se o fato de poder ser usado puro ou em misturas

com o diesel de petróleo nos motores das frotas em uso sem exigir modificações. Ademais, não requer

alterações na infra-estrutura dos postos de abastecimento, ainda que promova impactos na logística e na

distribuição dos combustÍveis. A principal desvantagem inerente à produção do biodiesel em grande escala

é a necessidade de sotos aráveis para a cultura das oleaginosas'

c) Hidrogênio

A atual produção mundialde H. é cerca de 5oo bithões Nm3/ano (BERGAMASCHI, zoo3), o qualé usado não

para fins energéticos, mas sim como matéria-prima para a indústria quÍmica e petroquímica. As refinarias de

petróleo e a indústria quÍmica são responsáveis pela maior parte da produção de H. e a sua comerciatização

está restrita a pequenos volumes como especialidade para a indústria química.

No atual estágio de desenvolvimento da "Economia do Hidrogênio" ainda não se tem perfeitamente

delineado como serão estruturados os sistemas logÍsticos de produção, transporte e distribuição do H.,

conforme as etapas representadas na Figura 5.

Figura 5 - Esquema para produção e apticação do H,'

CONSUMO DE BIODIESEL

2a. ÍÍansporte

4. Uso3. Conversãor. Produção

z b.Estocagem
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Embora para a maioria dessas etapas iá existam tecnologias disponÍveis, desenvolvidas e demons-
tradas, com claras vantagens ambientais sobre as demais tecnologias existentes, o hidrogênio ainda não
está sendo usado como um combustível em grande escala, exceto nos programas espaciais. o novo sistema
energético deve ser visto como um sistema estruturado e integrado de energia. As tecnologias para o uso
precisam ser compatíveis e viáveis com as de produção, de armazenamento, de transporte e de distribuição
do hidrogênio. Considerar o uso de uma tecnologia fora de um contexto do sistema integrado de energia de
hidrogênío freqüentemente cria um quadro incompleto e distorcido. A Tabela 3 apresenta uma síntese da
evolução tecnológica estimada para cada um dos segmentos da indústria do hidrogênio.

Tabela 3 - Prevlsão da evolução de segmentos da indústria.

Reforma de GN e

biomassa

Tubovias, ferrovia,

caminhões feixe e

barcaças

Tanques

pressurizados:

(gás e lÍquido)

Combustão

Refinarias, naves

espaciais, fontes

portáteis

Gaseificação do carvão

Eletrólise via fontes renováveis

e nuclear

Facilidades distribuÍdas

Hidretos

(Estado sólido)

Célula combustÍvel

Combustão avançada

Frotas de

ônibus; frotas

oficiais; centrais

de geração

de energia

distribuÍda

Biocatálise

Quebra fotolÍtica da água

Sistemas centralizados integrai,ri:

em rede

Tecnologias maduras

(Estado sólido: estruturas de carbono

e de vidro)

Tecnologias maduras para

utÍtização em grande escala

Frotas comerciaís;

lntrodução no mercado de

automóveis

Sistemas de

utilidades

A atratividade dos futuros combustíveis automotivos deve variar conforme o segmento de mercado ao

gual se destina devendo contemplar a categoria dos veículos, o tipo de serviço que desempenhará, bem

como o local de uso. De tal forma, que sua ímplantação poderá ocorrer em nichos de mercado específi-

cos, voltados para o uso em frotas dedicadas, ou seja, aquelas que apresentam caracterÍsticas operacio-

naís compatíveis com a disponibilidade do combustÍvel, no âmbito local e regional. A possibilidade de uso

de determinada tecnología ou combustível estará associada ao tipo e à utitização dos veículos. É o caso,

por exemplo, dos veÍculos para o transporte público urbano que apresentam características operacio-

nais diferentes dos usados no transporte interurbano e em frotas cativas. Outro aspecto que precisa

ficar claro é que as soluções aplicáveis aos países desenvolvidos e aos em desenvolvimento poderão ser

diferentes, o que exígírá da indústria automotiva soluções sob medida para cada região, apesar da sua

globalizaçáo.

Uso

Fornecimento

Produção

2()3O2020Segmento 2ooo

Tecnologías de

conversão em

energia

Tecnologias de

estocagem
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Conforme já comentado, em todo o mundo assim como no Brasil, o modo de transporte que apresenta

maior crescímento na demanda é o rodovíário. Para os veículos leves existem combustíveis atternativos,

como o GNV e o etanol, que é renovável, o que não acontece para ônibus e caminhões, que são equipados



com motores dieset. Assim sendo, o enfoque a seguir se limitará a avaliação das alternativas energéticas

tecnologicamente viáveis para os veÍculos rodoviários para o transporte coletivo de passageiros e o de

cargas.

Algumas opções têm sido desenvolvidas pela indústria automotiva para otimizar o uso das tecnologias

já dominadas técnica e comercialmente, mediante a inserção de dispositivos eletrônicos nos motores

diesel, modificação de tecnologia do motor para otimizar o uso de combustível alternativo, ou ainda, uma

combinação de duas tecnologias, conforme comentado a seguir'

A Tabela 4 apresenta uma sÍntese das principais tecnologias veiculares disponíveis, ou ainda em

desenvolvimento, associadas aos combustÍveis que lhes são compatíveis, segmentados em renováveis e

não-renováveis.

Tabeta 4 - SÍntese dos combustÍveis atteÍnativos por tecnotogla velcutar.

G: .;lina

D, .': -,el

G..'; iiquefeito de petróleo

Gás natural

Diesel sintético GTL

Éter dimetÍtico (DME)

Metanol

Etanol

BiodieseI

Hidrogênio

Eletricidade

I
I

I
Fonte:WBCSD (2oo4)

Ar) Veícutos de combustível misto (duol-fuet). Motores duat-fuel foram desenvotvidos com a finatidade

de substituir parcialmente o óleo diesel por gás natural (GNV) em veÍculos equipados com motores diesel'

O conceito da tecnologia diesel-gás tem sua base na utilização do motor original do ciclo diesel e na queima

combinada do gás naturaI com o óleo dieset. Efetua-se uma adaptação do motor originat sem modificações

estruturais, mediante a instalação de um kit eletrônico (MACHADo et al., zoo4). o óleo é apenas uma

inieção-pitoto, que é responsável peto início do processo de combustão do gás previamente misturado ao

ar. O óteo é pulverizado em uma atmosfera de elevada temperatura e pressão, inflamando a mistura ar +

GNV, no interior do cilindro do motor (MACHADO et al., zoo4a). ou seia, o motor apresenta características de

um motor dieset (ignição por compressão) até a inieção-piloto e as de um otto (ignição por centelha) após

a injeção (RlBElRO, zoor).

Essa tecnologia foi obieto de pesquisa no Brasil na década de r98o, no Centro de Pesquisas da

petrobras - cENpES e em outras montadoras, e atualmente o interesse renasce. Em todo o mundo várias

empresas se dedicam à fabricação de sistemas eletrônicos, de motores e/ou conversão dos motores diesel

para combustível misto, como a Energy conversions lnc, a Detroit Diesel, a Electronic Fuet controt (EFC)

e a Caterpilta r (Cat Dual-fuel) nos Estados Unidos; assim como a Fast torward' no Canadá' Segundo

(MACHADO et al. zoo4a), no cenário mundial atual, a demanda do mercado pelo sistema é baixa' com

reduzido interesse dos tradicionais fabricantes de motores e veículos nessa tecnologia' No Brasil existem'

no momento, estudos em instituições universitárias e em algumas empresas para o desenvolvimento de kits

diese[-gás, porém ainda sem resultados práticos expressivos.
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A idéia central é introduzir pequenas modificações nos motores diesel para permitir o uso do gás,

aproveitar o elevado rendimento do motor original, aumentar a flexibilidade para o abastecimento e a

revenda do veÍculo, assim como reduzir de forma significativa às emissões de material particulado. Porém,

existem algumas desvantagens com a tecnologia, que exige o desenvolvimento de um kit de conversão

específico para cada famÍlia de motores, o custo da conversão é elevado e as emissões obtidas não atendem

a limites de emissões mais restritivos, gue são plenamente atingidos pelos motores Otto dedicados a gás.

O custo de uma conversão de um motor diesel em dual fuel nos dias de hoie no Brasil, usando-se kits
importados e incluindo-se o custo dos cilindros de GNV, seria em torno de R$ 4o.ooo,oo (US$ rl.loo,oo),
valor esse que poderá ser próximo ao do próprio veÍculo a ser convertido. Conforme apontado (MACHAD0

et al. zoo4a), a tecnologia é apropriada para motores usados, como os fabricados no Brasil até zoo4 que

atendem aos padrões de emissão estabelecidos até a Fase lV do PROCONVE. A conversão de motores

que atendem a padrões mais restritivos, como os que estão sendo fabricados no Brasil a partir de zoo5

para atender as novas etapas do PROCONVE, tem custos bem mais elevados, o que pode inviabilizar

comercialmente o uso futuro da tecnología.

Az) VeÍculos dedicados ao gás natural . Os veículos dedicados a GNV, ou seia, que foram pi-ci.,:ados

para utilizar exclusivamente o GNV como combustíve[, usam motores 0tto, pois é neste ciclo qu,., ... 2ode
otimizar as vantagens competitivas do gás em relação aos combustíveis tradicionais. A econon.:i., iredia
para um ôníbus no tráfego urbano de gás para um motor Otto é cerca det,7o km/mr, enquanto un.: cliesel

convertido em duol-fuelpode obter 3,r8 km/m: de gás e mais 7,89 km/litro de óleo diesel (MACHADO et

al., zoo4a). Uma das desvantagens dos veículos que usam este tipo de motor é a total dependência da rede

de distribuíção de GN para abastecer o veículo, o que limita a sua autonomia às regiões que disponham

de facilidades para o seu abastecimento. No entanto, a tecnologia se encontra bem desenvotvida, sendo

os motores fabricados e comercializados em diversos paÍses do mundo, inclusive no Brasil, usados em

ônibus urbanos. O custo dos motores Otto dedicados a gás atualmente é cerca de 5oo/, mais caro que um

similar a diesel, sendo a diferença entorno de US$zo mit (MACHADO et al., zoo4a). Essa diferença decorre,

principalmente, da economia de escala atingida na produção dos motores diesel.

A3) Veículos híbridos o O termo veÍculo híbrido é geralmente aplicado aos veÍculos que utilizam mais do

que uma fonte de energía para seu movimento. Exístem muitas configurações possÍveis para os hÍbridos

elétricos (Hybrid Electric Vehicles- HEVs). Nesses veÍculos, motores elétricos são utilizados para fornecer,

parcial (configuração em paralelo), ou totalmente (configuração em série), a energia para movimentar o

veículo (BRADLEY, zooo). No caso dos veículos híbridos de configuração em série, um motor de combustão

interna convencional acoplado a um gerador fornece energia elétrica a um banco de baterias e/ou ao motor

elétríco, responsável pela propulsão do veículo.

Essas tecnologias podem ser aplicadas tanto em veículos leves quanto pesados, utilizar combustÍveis

tradicionais (gasolina, diesel) ou alternativos (etanol, gás natural, biodiesel e outros), bem como usar outros

sistemas de propulsão como as pilhas a combustívet, em substituição ao MCl. Grandes montadoras como a

Honda, a Toyota e a Ford já comercializam automóveis e camionetas equipados com essa tecnologia.

A Figura 6 ilustra a configuração básica de um veículo híbrido-elétrico, que emprega baterias e motores

de combustão interna, em série. Nessa configuração um gerador irá carregar continuamente as baterias e

alimentar o motor elétrico, propulsor final do veículo.
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Figura 6 - ConfiguÍação hÍbrldoetétrlca em série.

trâcl
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de
BateÍlas

Combuífoel

c otrtr
ME- Motor Elétrico

C - Contro[ador

MCI - Motor de Combustão lnterna

G - Gerador

Deritre as principais vantagens dos veículos hÍbridos incluem'se: (a) Pode'se obter significativa

re ,1uç?:r: das emissões de potuentes locais, bem como a de dióxido de carbono (CO); (b) Comparado a

ô;-,ibu:,.,quipados com motores tradicionais a diesel, o coniunto hÍbrido elétrico apresenta economia

c,r coi,,,ustível, que varia com a velocidade média de circulação do veÍculo; (c) o nível de ruído é baixo,

cí,Í] pi:: ,irel ao de um trólebus (inferior arudb); (d) Etiminação do câmbio e transmissão automática, o que

e.r,ita a:, trocas de marcha, o que traz um conforto adicional para o motorista e os passageiros; (e) Maior

dLrrabilidade do motor, por trabalhar com rotação constante; (0 O veículo é equivalente a um trólebus, sem

exigir a instalação de rede de energia elétrica, a qual é gerada a bordo.

por outro lado, os híbridos também apresentam desvantagens, destacando'se:

Custos: Nos países da União Européia e da América do Norte, os preços de um ônibus dieseltradicional,

tipo padrão Euro ll, variam de US$rzs mila US$gso mil. Os preços dos hÍbridos similares são mais elevados,

com diferenças que oscilam desde us$zs mil até mais de uS$r5o.ooo. No entanto, existe uma forte

tendência de redução de preços em função de ganhos que poderão advir da economia de escala com a

ampliação do mercado. A[ém disso, tendo em vista a eletrônica embarcada para controle da propulsão' os

custos de manutenção são superiores aos dos veÍculos tradicionais devido às diferenças e complexidades

desse novo sistema. Em 2oo4, os ônibus hÍbridos, fabricados no Brasil, custavam cerca de Joo/o d \oolo ô

mais do que um ônibus tradicional, com atributos similares (ELETRA, zooq).

Limitaçôes de traieto: O desempenho de veículos híbridos pode ficar comprometido em traietos com

rampas muito extensas ou íngremes, visto que essas condições operacionais exigem do sistema mais

energia do que a disponívela bordo (RlBElRO, zoor)'

Baterias: O uso de baterias conduz à questão da sua durabitidade e a dificutdade em se dar a elas um

destino ou disposição fina[ seguro, iá que em sua composição existem metais pesados que contaminam o

meio ambiente, principalmente o solo e as águas (RlBElRO, zoor)'

Em termos de economia de combustível, testes comparativos do desempenho de ônibus hÍbridos com

os convencionais a diesel, realizados pelo programa de Engenharia de Transportes da coppe (DAGoSTo' M';

RIBEIRO, S.; SAVIGNON, P., zooz) e pelo departamento de transportes urbanos da cidade de Nova lorque

(NYCT, zooz), indicaram que a redução média do consumo de combustível que pode ser obtida com o uso

dos ônibus hÍbridos varia de 2oo/oa \oo/o,conforme as condições do tráfego em que o veÍculo circute'

SISTEMAS DE PROPULSÃO RITTNNATIVOS

Descrevem-se a seguir as principais caracterÍsticas dos sistemas de propulsão alternativos aos MCls' em

que se destacam os ônibus elétricos, os veÍculos elétricos a bateria e a pitha combustível'
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r) Ônlbus elétrlcos o Os primeiros concorrentes dos MCls no transporte rodoviário foram os veÍculos
elétricos, que são alimentados diretamente por uma rede eletrificada suspensa sobre a rede viária. Os
ônibus elétrícos ou trólebus surgiram como uma evolução dos ruidosos bondes e foram concebidos para
o transporte coletivo urbano. Suas principais vantagens são baixo nível de ruído e a ausência de emissões
veiculares. Como desvantagens destacam-se os custos de implantação, pois requer a instalação de uma
rede de distribuição de energia elétrica sobre a rede viária, e a pouca mobilidade e dificuldade de manobras
no tráfego urbano. Poder'se-ia considerá-los como uma opção de metrô de superfície, sem a exigência de
trilhos, para transporte coletivo de passageiros em faixas seletivas de tráfego.

z) YeÍculos elétricos a bateria o O conceito de veÍculo elétrico existe há mais de 1oo anos, porém sua
evolução tem sido bastante lenta. Seus maiores atrativos são o baixo nível de ruÍdo e o fato de ser um veículo
sem emissões locais (Zero Emission Vehicle -ZEV). Seu maior problema é a estocagem da energia a bordo,
que exige baterias volumosas e pesadas que requerem um tempo excessivo para seu re-carregamento e

limitam a autonomía do veÍculo entre cargas. Nos Estados Unidos, desde o inÍcio da década de r99o, é

possÍvel adquirir veículos elétricos, como automóveis, minivans e até caminhonete s tipo pick-up, coi-n 16o
km de autonomia entre cargas. A tecnologia ê recomendada para locais com problemas graves de poirição
atmosférica e a sua inserção no mercado tem sido timitada pela capacidade, o custo, o tempo de vir:ia e a
necessídade de reciclagem das baterias. No entanto, atualmente a sua produção está sendo reduzicia pelos
fabricantes, que acreditam que os veículos híbridos e os a pilha combustível apresentam um futuro mais
promissor. Uma variante desses sistemas e que têm obtido methor desempenho comerciaI são os veículos
hÍbridos já descritos no tópico anterior.

3) Veículos a pitha combustível o Esta tecnologia usa o hidrogênio (H.) como combustível, sendo
considerada a solução mais promissora para os transportes no longo prazo. Existem duas opções para usá-
lo como combustÍvel veicular, que são ilustradas na Figura 7.

ÍiguraT - Formas de suprimento de H. aos veÍculos a pitha combustível.

a) Direto: Veículo

Hz

CO,
b) lndireto:

Pilha CombustÍvel
ou MCI

Posto de
Abastecimento de H

Pilha Combustível
ou MCI

Hz
ReformadorPosto de Abastecímento

de Combustível

Na primeira alternativa (a), o H, precisa ser estocado no veículo para uso direto. Na outra (b), o gás é

gerado a bordo mediante a instalação de um sistema de reforma. A reforma é um processo de conversão

química de produtos orgânicos hidrogenados, que podem ser combustíveis renováveís ou não, a quaI utiliza

um reformador compacto gue gera o H, a bordo, evitando o armazenamento do gás no veículo. As células

de combustível podem ser d,ferenciadas pelo tipo de eletrólito usado, o que por sua vez, determina a

temperatura de operação da célula. Atualmente, várias tecnologias estão em desenvolvimento, os tipos de
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célula mais adequados para aplicação nos transportes são os que operam a baixa temperatura, em especial

as de membrana polimérica (PEM), tendo em vista o atendimento a outras exigências dos veículos como

peso, volume, eficiência na conversão do combustível, partida rápida e [ongos períodos em desuso.

Em princÍpio, uma pilha a combustÍvel opera como uma bateria, Mas, ao contrário dessa última, não

descarrega nem requer recarregamento. Ou seia, é um dispositivo de geração e não de estocagem de

energia, que transforma a energia quÍmica contida em um combustível em energia elétrica de forma direta'

O princípio de funcionamento de uma célula de combustível é similar ao de uma bateria ou de uma pilha

galvânica, onde ocorre uma reação eletroquímica que gera eletricidade. A diferença entre uma reação

química e uma eletroquÍmica, é que na primeira os reagentes são colocados em contato fÍsico direto, para

que ocorra a troca dos elétrons e a formação de novas ligações entre os íons. Já na eletroquímica, não ocorre

contato dos reagentes, os íons são trocados via um eletrólito e os e[étrons transportados por um circuito

externo. para obter potências elevadas é usual associar-se várias células de combustível em série e a esse

coniunto denomina-se pilha a combustível (fuel cell stock).

O custo das atuais membranas do tipo PEM excede US$l.ooo/kW (pequena escala de produção)

enquanru o dos motores de combustão interna é cerca ae US$gS/kW (ANL, zoo:). Estima-se que mesmo

errr gra:i<ie escala de produção, o custo das pilhas tipo PEM atingiria US$roo/kW. Reduzir o custo à metade

paia torná-[as competitivas é um obietivo difícit, tendo em vista o custo das membranas, dos catalisadores

de metat precioso (tipicamente platina ou suas ligas), das capas para difusão do gás, e dos pratos bipolares

quesonradosrepresentam 7oo/odocustototaldosistema.OutrosdesafiossignificativosparaasPEMsestão

relacionados a sua funcionatidade e durabitidade. É preciso desenvolver novas membranas que resistam

a temperaturas superiores a 1.ooo C, para permitir aumentar a eficiência do sistema de arrefecimento,

a tolerância a impurezas e methorar a eficiência globat do sistema. lá a durabilidade é um aspecto de

importância capital para apticação veicular. Grosso modo, são requeridas 5.ooo h de vida operacional das

cétutas para que um veÍculo tenha vida útil equivalente a z5o mil km, considerando-se a uma velocidade

média de 5o km/h. No entanto, a taxa de degradação dessas membranas, em condições operacionais

cíclicas, pode ser muito elevada. Os mecanismos de sua degradação ainda não são totalmente conhecidos,

principalmente em aplicações como essa, pois a maioria dos testes é feita em máquinas estacionárias,

rodando continuamente por [ongos perÍodos (ANL, zool)'

O uso do H. como combustível veicular está diretamente associado às formas de distribuição e as de

abastecimento do combustÍvet, que ainda não estão delineadas. Enquanto esse delineamento não está

definido, os fabricantes de veÍcutos apostam em diferentes soluções para o suprimento do combustível'

Diferentemente das aplicações em instalações estacionárias, o uso de hidrogênio em transportes apresenta

desafios adicionais, tendo em vista a sua baixa densidade energética, as necessidades de autonomia do

veÍculo e as limitações de espaço nos veícu[os'

A GM Corporation e o Grupo BMW formaram uma parceria, em 2oo3' para desenvotver sistemas de

abastecimento de H. lÍquido (HrL), pois consideram que essa forma de estocagem de H. a bordo é a mais

atrativa tanto para a distribuiçáo de combustÍvel quanto para a autonomia veicular. A primeira instalação

pública para abastecimento com H,L foi implantada no Aeroporto de Munich, na Alemanha, para abastecer

automóveis. A instalação dispõe também de um sistema de regaseificação de hidrogênio para suprimento

do combustÍvel gasoso a dois ônibus articulados da frota do aeroporto. Até o final de zoo3, existiam cerca

de 7o postos de abastecimento de H. instalados em todo o mundo, a maioria construÍda para demonstração'

A metade desses postos se concentra nos Estados Unidos (zz) e na Atemanha (r4)' sendo que cerca de

7oolo deles dispõe de H. comprimido, ro% oferece somente lÍquido e zo% pode fornecer o H, tanto o tíquido

quanto o gás.
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3. CONSTDERAçÕES Ft NA|S

Muitos esforços estão sendo aplicados pela indústria automotiva no sentido de reduzir o consumo
energético dos veÍculos equipados com motores de combustão interna, para que esses continuem a dominar
o mercado.

Dentre as alternativas tecnológicas mais promissoras no curto e médio prazos, destaca-se os sistemas
híbridos, os quais poderão ser usados em veículos leves e pesados, equipados com MCls e abastecidos com
combustíveis alternativos. A principal barreira enfrentada por eles é o custo do veÍculo.

Quanto aos combustíveis alternativos, para o Brasil, o biodiesel apresenta perspectivas favoráveis,
tendo em vista não somente o potencial de recursos naturais existentes, mas também o fato de sua queima
promover a redução das emissões de substâncias tóxicas e das emissões de CO., o principal responsável
pelo aquecimento global, bem como, por ser ele um combustível, renovável cuia produção promove a
geração de empregos.

Existem muitas incertezas guanto à evolução das tecnologias e desses combustÍveis no futuro .:-- as
alternativas foram apresentadas sem pretender fazer predições ou julgamentos de vator quanto i:. !:ue
irá ou não se desenvolver no mercado automotivo. É provávet que todas as soluções apontadas. . .. : ;las
outras que ainda poderão surgir, participem do mercado, mesmo por que podemos estar no iníci,.: rj:r :. rila
nova era, mais restritiva em termos energéticos e ambientais, que exigirá múltiplas soluções. Eircr:;:irai
as que mais contribuirão para manter a sustentabilidade do transporte rodoviário e o desenvolvirnento
econômico e social das sociedades, requer a análise integrada de questões multifacetadas, em ambientes
e situações distintas. Tal fato poderá conduzir a soluções regionalizadas e sob medida, compatÍveis com os
requisitos e os recursos disponíveis em de cada uma delas.
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,:ia Vieira Ceneviva
r)r.t 'nadora do Grupo Executivo da Prefeituro do Município de São Paulo

oa, .:lhoromentosCicloviários-Pró-Ciclista

i ste texto tratará das características da relação transporte e desenvolvimento urbano, em especial

,naquiloqueserefereaonovoparâmetrodagestãourbananoBrasil,queéoEstatutodasCidades.'O

: . transporte influencia o desenvolvimento das cidades, tanto sua estrutura física quanto sua economia'

mas também é por elas influenciado, em uma mútua dependência. Se, por um lado, a disponibilização de

meios de transporte favorece o desenvolvimento das atividades em determinado local da cidade, por outro

lado, o desenvolvimento das atividades cria a demanda pela implantação dos serviços de transporte. Eles

afetam o desenvotvimento urbano em função da circutação que proporcionam, dependendo estas das

características fÍsicas e das funções exercidas pelas vias.

O Estatuto da Cidade oferece instrumentos legais mais adequados às realidades contemporâneas

das cidades brasileiras, permitindo que os planos diretores avancem de meras hipóteses de um deseio de

cidade, para uma proposta de gerenciamento concreto deta. A determinação constitucional de que todas

as cidades maiores que 20 mil habitantes devem elaborar seus planos diretores exige a reflexão sobre as

relações transporte-desenvolvimento urbano, pois transitar e transportar são ações vitais que afetam as

funções sociais da cidade, também determinadas na constituição Federal.

1. TNTRODUçÃO

A urbanização das populações tem sido tendência dominante no mundo desde o começo do século XX' em

especial após a Segunda Guerra Mundial. No Brasil, o censo demográfico de r97o evidenciou o momento em

que a maior parte da poputação brasiteira passou a viver nas cidades:

O Estatuto da Cidade é o nome pelo qual ê designada a Lei federal ro.z5z, de ro de iutho de zoor, que regutamentou os artigos r8z

e r83 da Constituição Federal.
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Ertluçào da poputação urbana e rurat do Brasil de 1940 e 2ooo.
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Estes iarjos:.ai::Í a i:=:::â-:ia c:s cidacjes para a vida dos brasileiros, pois é nelas que a grande

ma:oria ui: ccpu.e;ã: '. ,.:. i.s :i;i,:c:::s :i:les cesenvolrridas, por sua vez, precisam dos canais de circula-

ção de pessoas::êis p3la que !osse:r 3acrrer, em particular nas cidades maiores, pois sua dimensão

acarÍeta ccmpiex:iec€ cJÊ 3s lcrr:a nuiio i-nais dependentes das condições de circulação.

A produçâc ce c::âi: ccor:e a partii' c'a transformação de um espaço rural em um espaço urbano.

E o espaço urDeno se cc;rsl;::.:i. furdanentaimente, a partir do momento em que são criadas as vias de

ci;culação, ou seja. quencc se segarem os €spaÇos orivados - os lotes e quadras - dos espaços públicos,

ês ruas e prêças. O orocesso íuncjai"ne:lial de criação da cidade é, portanto, um processo tigado à criação de

uma eslíutura física carêcterÍstica Co aio de circular, que é o sistema viário urbano.

Por outi'o ladc, o trensporte implica áreas destinadas não apenas ao deslocamento, como também

ao estacionarnento dos \,êÍculcs. As áreas das ruas atendem ambas as situações e as áreas privadas es'

tão mais ligacias eo Êstacioname;rtc, pois correspondem à origem ou ao destino das pessoas e bens' Nas

últimas décadas, com o crescimento do transporte individual, as ruas começaram a ser insuncientes para o

estacionamento dos veÍculos e as áreas privadas começaram, cada vez maiS, a incorporar dentro de si a área

de eStacionamento, cOm implícações expressivas no custo das edificações, poiS estacionar um número expres-

sivo de veículos imptica em incorporar áreas de circulação que proporcionem acesso ao estacionamento'

A produção da cicjacje brasileira pode ocorrer tanto pela ação governamental - seia em coniuntos

habitacionais, seia peta criação de novas cidades, das quais Brasília é o maior exemplo - quanto pela ação
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dos agentes privados,. os loteadores, construtores e corretores de imóveis. Os loteadores são os grandes

produtores iniciais das cidades, no processo de transformação da terra rural em terra urbana. Esta atividade

basal influencia decisivamente a circulação futura e, assim fazendo, condiciona o transporte urbano, bem

como seu desempenho ambiental e de segurança.

Uma vez criada a cidade, a forma com que continuam a ser produzidos os espaços privados também

afeta o transporte urbano. O adensamento e a verticalização das edificações, por exemplo, afetam'no dras'

ticamente, pois impticam em uma intensificação da circulação de bens ou de pessoas. A situação oposta,

de desadensamento ou de esvaziamento de atividades de uma certa área, gera ociosidade nos serviços

de transportes. Ambas as situações afetam o mercado imobitiário e seus preços, alterando o processo de

desenvotvimento urbano local.

A retação entre transporte e cidade é dependente do modo inicial com que se configurou o parcela-

mento clo solo, o desenho da trama urbana. Também pode ser dependente das edificações que forem

sendo ;:r.oduzidas, em função de sua densidade, seu gabarito e dos usos que nelas se instalarem. lsto por'

Qrir? o r'esenho geométrico das ruas, praças, quadras e lotes, determina o desenho das relações de

pi..r)ri rde e, por causa de[as, estrutura as relações econômicas e sociais que se desenvolverão na região

c,,rrtiir,: .rcla. Mudar este desenho implica mexer numa teia sem fim de relações. Daí, por exemplo, o alto

crrsto, . complexidade e o tempo tomado pelas desapropriações, consideradas estas como um dos modos

de tra;:..Íormação do espaço urbano.

As relações de interdependência entre transporte e desenvolvimento urbano decorrem, essencialmen'

te, das distâncias geradas entre um ponto e outro da cidade, da largura e da forma das ruas, das ativida'

des que se localizam ao longo das ruas, ou da preponderância de um ou outro tipo de atividade nas Íe'

giões da cidade, bem como depende dos custos que essas condições acarretam no mercado imobiliário'

inclusive para efeito de desapropriação. Ou seia: o desenvolvimento urbano, ao produzir o sistema viá-

rio, oferece a infra-estrutura física na qual serão desenvolvidas as atividades do transporte na cidade,

em especiaI do transporte púbtico. Por isso, condiciona'o, timitando ou expandindo'o'

2. TRANSPORTE E O PARCELAMENTO DO SOLO

O Código de Trânsito Brasileiro,: em seu art. 60, estabelece a classificação das vias abertas à circulação,

urbanas ou rurais. Etas podem ser de trânsito rápido, arteriais, coletoras ou locais, dependendo da função

que exerçam na circulação da cidade. A função, por sua vez, é determinante para a organização territorial

dos municípios, pois as atividades que irão se instalar iunto às vias, serão dependentes delas'

O estabelecimento dos usos admitidos para cada tipo de zona urbana - o zoneamento - está conectado

à capacidade de operação das vias de circulação existentes nessa zona, entre outras variáveis. Por outro

lado, os usos instalados interferem diretamente no tipo de circulação da via. Há uma mútua dependência

entre o tipo da via (tanto suas caracterÍsticas fÍsicas, quanto suas caracterÍsticas funcionais) e os usos

Existem situações, menos fÍeqüentes, em que agentes privados implantam assentamentos que correspondem a cidades' A

perenidade das atividades nelas desenvolvidaS faz com que, com o passaí do tempo, etas se transformem em distritOS' ou

mesmo em municÍpios, como é o exemplo de sinop, no Mato Grosso. Caso a atividade econômica inicial termine' e outÍas

atividades não tenham substituído a original, a cidade se esvazia, até se tornaÍ uma cidade fantasma, como ê o caso' poÍ

exempto, de SeÍra do Navio e Pedra Branca, no Amapá'

0 Código de Trânsito Brasiteiro corresponde à Lei federal ne 9.503, de z3 de setembro de t997' que estabelece:

.,Art. 6o. As vias abertas à circulação, de acordo com sua utilização, classificam-se em:

I -vias urbanasr a) via de trânsito rápido; b) via arterial; c) via coletora; d) via tocal;

ll-vias rurais: a) rodovias; b) estÍadas"'

2
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instalados nos lotes que lhe são [indeiros, afetando o desenvolvimento urbano ocorrente em uma cidade

ou regíão. O carregamento das vias - o número de veÍculos por unidade de tempo e sentido de direção

- e a função que cada uma exerce para a totalidade do município (proporcionando ligações locais, inter-

regionais ou intermunicipais) influem decisivamente no tipo de tráfego que por elas circula, ou seia, influem

nos tipos de veÍculos, na velocidade média deles, nos tipos de percurso, nos embarques e desembarques,

nas cargas e descargas, nos tempos de permanência etc.. Por outro lado, estas mesmas características são

dependentes dos usos [indeiros às vias, pois as atividades instaladas nos lotes as condicionam.

O processo de produção das cidades brasileiras, através de parcelamentos do solo legais e ilegais, acaba

implicando na diferenciação de ruas oficiais e não-oficiais. As ruas não-oficiais são reconhecidas como existen-

tes, porque de fato o são, mas precisam passar por um processo de regularização do parcelamento do solo e

de regularização fundiária, para poderem ser oficializadas. A legislação urbanística regulamenta os acessos

para os lotes considerando sempre as vias oficiais, que não correm o risco de ser modificadas ou subtraí-

das ao controle da administração municipa[, exceto nos termos das regras legais. Com isso, toda a circulação

é afetada, desde a possibilidade ou impossibilidade de pavimentação da via, até a operação do sistenra de

transporte coletivo, pois tudo depende de ser a via bem de domínio público inequívoco, isto é, via oficial.

A implantação de condomíniosq também tem implicações sobre as formas de organização clo tlarrsDor-

te e da circulação, as quais ocorrem interna ou externamente a ete. CondomÍnios têm uma c)rp,,..ssão

espacial e outra legal, devendo o desenvolvimento urbano considerar ambas, relativamente à ciriLilação

que importam. O condomínio é uma convenção que estabelece o compartilhamento da propriedacjc entre

os condôminos, convenção esta registrada no cartório de registro de imóveis competente. Fisicamente, o

condomínio corresponde a unidades autônomas e áreas comuns. No caso de um condomínio que inclua

ruas, elas devem ser mantidas pelos condôminos, que inclusive pagam imposto prediaI e territoriaI urbano

por elas. Todavia, caso o condomínio se extinga física- e tegalmente, a gleba original será recomposta. Mas,

caso se pretenda que a extinção do condomínio não implique na volta ao estado originaI da gleba, ou seja,

que as edificaçôes se mantenham como estão, então as vias deverão ter sido previstas de tal modo que

possam ser transferidas ao domínio púbtico. Já o tamanho do condomÍnio pode constituir um enclave em

um território, impedindo o trânsito de pessoas e bens. Esta situação é comum à beira-mar, quando o livre

acesso às praías é bloqueado pelo efeito barreira dos condomÍnios, ou, no interior, quando é necessário dar

uma [onga volta ao redor de condomínios para f azer o atravessamento de algumas regiões.

Outra questão ligada ao parcelamento do solo e transporte é a incidência de acidentes decorrente de má

visibítidade, ou más conexões e atravessamentos. O desenho da malha urbana é o do parcelamento do solo e,

às vezes, mesmo com intervenções físicas ou operacionais, o desenho das vias não proporciona visibilidade

adequada, favorecendo a ocorrência de acidentes, os quais implicam baixo desempenho do tráfego e na

eficiêncía dos transportes naquele ponto. Alêm disso, a abertura de avenidas com padrão rodoviário, que

induzem as altas velocidades, acaba acarretando situações de insegurança para os pedestres, ou criam

inadequações para a ocupação de lotes. Por essa razão, freqüentemente, a visão rodoviária perde razão de

ser, com a instalação de lombadas ou semáforos impeditivos do desenvolvimento de velocidades altas.

0 condomínio pode ser de dois tipos: um, pÍevisto pelo Código Civil, onde um bem (imóvel ou não) é possuído por mais de uma

pessoa, todos possuem o bem na sua inteireza. No outro típo de condomínio, instituído pela Lei federal 4.59; de 16 de dezem bro

de 964, só para imóveis, os condôminos são proprietários de unidades autônomas e frações ideais das áreas comuns.

4
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3. TRANSPORTE, USO E OCUPAçÃO DO SOLO

As categorias do uso do solo refletem as atividades desenvolvidas na cidade, as quais devem ser su'

portadas pelos padrões de ocupação previstos para os lotes onde se instalam. Assim, os tipos de ativi'

dades são classificados segundo sua simitaridade e seu potencia[ de geração de conflitos (por ruÍdos,

vibrações, geração de tráfego, padrões de funcionamento, quantidade de pessoas, processos produtivos,

consumo de recursos naturais, geração de odores etc.) e são associados ao padrão de ocupação do lote

peta edificação (recuos de frente, fundos e laterais, altura máxima, taxa de ocupação do lote,s coeficiente de

aproveitamento6 etc.). De um modo geral, a tegistação urbanística impõe incentivos ou restrições segundo,

por exemplo, as condições de embarque e desembarque, ou de carga e descarga, ou até no número admitido

de funcionários por turno,T pois estas são características que afetam não apenas as condições de entradas

e saídas do lote, mas toda a sua vizinhança.

Acecler, estacionar e partir são atividades que demandam enorme cuidado no gerenciamento das

cidat.les, pois têm o poder de viabilizar ou inviabilizar uma atividade econômica. A legislação urbanística

trata clt:r; acessos de pedestres, deficientes fÍsicos e de veÍculos (de passageiros e de carga) aos lotes,

bern co,:ro cuida da demanda de estacionamento que etes geram. Com o aumento expressivo do uso do

aulomórrr.i particutar, também subiu a necessidade de áreas para estacionamento, criando uma sobrecarga

das vias púbticas e de intervenções que o proporcionem.

Alént disso, a capacidade que um certo uso, instalado em determinadas condições de ocupação do solo,

tem de gerar viagens, cria o chamado pólo gerador de tráfego, que demanda regras especÍficas adicionais.

Ele tem sido definido peto número de vagas de estacionamento de que dispõe, ou pelo tamanho da área

construída, a quat implica uma certa lotação de pessoas. Gera uma sobrecarga de tráfego, a qual demanda

gerenciamento específic0, bem como gera a necessidade de o empreendedor prover a infra-estrutura

adicionat para suportar o funcionamento do empreendimento. É um dos impactos de vizinhança mais

comuns. Usualmente, aos pólos geradores de tráfego são exigidas vagas de estacionamento adicionais,

de modo a que o empreendedor privado assuma os custos de estacionamento decorrentes da instalação

do empreendimento. Considerando os problemas ambientais de qualidade do ar, tanto a poluição local,

quanto o aquecimento gtobat, uma reversão do conceito de póto gerador de tráfego poderia ser considerada

estratégia para a quatificação urbanÍstica: poder-se-ia exigir que os pólos geradores de tráfego não

dispusessem de estacionamento, que só pudessem ser instalados nos locais onde a oferta de transporte

púbtico fosse suficiente para atender a demanda...

O desenvolvimento urbano é muito afetado pelas possibilidades e restrições impostas pela presença

ou ausência de transporte coletivo, tanto nas vias quanto nos terminais e estações. No caso do transporte

sobre pneus, o número de ônibus na via imptica restrições de acesso aos lotes, pois há conflito de velocidade

e questões de segurança entre ônibus e carros, em especia[ no caso mais comum, que é o de circulação na

faixa da direita. Além disso, volume grande de ônibus em uma via acarreta muitas conseqüências ambientais

negativas, como ruÍdo, contaminação do ar, futigem, vibração etc., embora a retação emissão de poluentes

por passageiro seia mais favorável ao transporte coletivo do que ao transporte individual. No caso do

transporte sobre trithos, o principal impacto negativo para o desenvolvimento urbano é a obstrução, o

5 A taxa de ocupação do lote é a relação entre a área de proieção horizontal da edificação e a área do lote (artigo ze' inciso XL' da Lei

municipal 13.885, do MunicÍpio de São Paulo, de z5 de agosto de 2oo4)'

6 0 coeficiente de aproveitamento ê a relação entre a área constÍuída computável de uma edificação e a área do lote ou gteba (artigo

ze, inciso XVll, da Lei municipal r3.88S, do Município de São Paulo, de z5 de agosto de 2oo4).

7 0 número de funcionários é restrito, no caso da instalação de usos residenciais e não-residenciais e da construção de edificações

no MunicÍpio de são paulo, segundo os teÍmos previstos no artigo r74, da Lei municipat t3.885, de z5 de agosto de zoo4, a qual

dispõe sobre parcelamento, uso e ocupação do solo (Nova Lei do zoneamento).
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efeito barreira que eles podem causar na cidade, pois o sistema sobre trilhos não admite travessias, exceto
em trechos excepcionais. É o caso do trem. O metrô, por outro [ado, é, na sua maior parte, subterrâneo.
Os principais impactos negativos que ele gera para o uso e a ocupação dos lotes em sua vizinhança são a

vibração e o ruído, fazendo com que, por exemplo, deva ser bastante cuidadosa a implantação de teatros ou

auditórios sobre os trechos mais superficiais.

Por fim, é de se anotar que a mesma atratividade que qualquer sistema de transporte coletivo propor-

ciona para lotes comerciais, ela exerce em termos de segurança pública, pois atrai maior quantidade de

malfeitores.

4. TRANSPORTE NO ESTATUTO DA CIDADE

O Estatuto da Cidade, Lei federal to.257, de ro de jutho de zoor, regulamentou os artigos r8z e :E3 da

Constítuição Federal, que dizem:

CAPíTULO II . DA PoLÍTICA URBANA

Art. r8z. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal. 'nte

diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetívo ordenar o pleno desenvolvimento ci;.s ,, ,;,. ies

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ ro - O plano-díretor, aprovado pela Câmara Municipat, obrigatório para cidades com mais cie zo ntil

habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ zo-A propriedade urbana cumpre sua função socíal quando atende às exigências fundamentais de

ordenação da cidade expressas no plano-diretor.

§ :e - Rs desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e iusta indenização em dinheiro.

§ qe - É facultado ao Poder Público municipal, mediante [ei especÍfica para área incluÍda no plano-

diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado

ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsórios;

ll - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

lll - desapropriação com pagamento mediante tÍtulos da dívida pública de emissão previamente

aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até ro anos, em parcelas anuais, iguais e

sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Art. r83. Aquele que possuir como sua área urbana de até z5om2, por cinco anos, ininterruptamente

e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-the-á o domínio, desde

que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

§ re - O tÍtulo de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos,

Índependentemente do estado civil.

§ ze - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

§ 3e - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapíão.

O Estatuto da Cidade consolidou a integração entre desenvolvimento urbano e propriedade imobiliária

urbana, iniciada pela Lei federal 6.766, de ry de dezembro de t979,a Lei Lehman, sobre o parcelamento do solo

urbano. Ao fazê-lo, deu nova condição de gerenciamento à administração pública, em particular aos governos

municipais - a quem compete a política de desenvolvímento urbano - e abriu novas possibilidades para os

agentes imobiliários. Reiterou instrumentos como as servidões administrativas ou os planos, programas e

proietos setoriais, mas expandiu'os para o direito de preempção ou a transferência do direito de construir.
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o transporte surge, no Estatuto da cidade, como um dos elementos constitutivos do direito a cidades

sustentáveis,s iuntamente com a moradia, o saneamento ambiental, a infra-estrutura urbana, os serviços

públicos, o trabalho e o lazer, tanto para as presentes quanto para as futuras gerações' Neste contexto'

ele integra as condições de funcionamento das cidades, propiciadoras do desenvolvimento adequado

de suas atividades. É interessante notar que o direito ao transporte é aqui entendido com a limitação da

sustentabilidade, ou seia, a geração presente não pode beneficiar-se de um sistema de transporte que

cause efeitos negativos para a geração futura. Aqui está subentendido o uso dos recursos naturais ar e solo'

pois transporte afeta-os diretamente, e é por isso que as opções de uma geração podem afetar as gerações

subseqüentes, pois podem comprometer o solo e o ar que serão utilizados no futuro'

outra diretriz da polÍtica urbana é a oferta de transporte adequado aos interesses e necessidades

da população e às caracterÍsticas locais.g sendo o Brasil um país tão diversificado, seia pelas condições

naturais de seu território, como no porte e tipo das cidades, o Estatuto da Cidade não define o significado

de um transporte público adequado, mas aponta caracterÍsticas que implicam no dimensionamento do

atendimento, ao referir interesses e necessidades da poputação' Assim, a exploração privada do serviço de

transporie púbtico, embora regida pelas leis de caráter comercial e econômico, deve estar submetida a esta

direiriz e;<pticitamente exposta pelo Estatuto da Cidade, da adequação da oferta'

A iusta distribuição dos ônus e dos benefÍcios da urbanização'o é diretriz para a política urbana que

influencia o equacionamento das formas de prestação dos serviços de transporte nas cidades' A construção

do espaço urbano significa a transformação de um espaço natural em um espaço antrópico' o qual gera

impactos ambientais expressivos, mas também gera os benefícios que fizeram a cidade se tornar o grande

abrigo da população brasileira.

obietivandoequalizarnoterritóriobrasileiroosmodoscomqueascidadesseestruturam,deveaunião

lançar diretrizes para o desenvolvimento urbano, aqui inctuído o transporte"' a habitação e o saneamento

básico. As diretrizes para o transporte público deverão ser dadas pela futura lei federal da mobilidade

urbana, cujo anteproieto de tei teve sua primeira discussão pública nacional em 2006"' e voltou para a

reetaboração peto Executivo federal, a partir dos subsídios cothidos' Para as questões habitacionais' uma

série de normas têm sido discutidas, em especial no âmbito do Conselho de Cidades' mas não há' até o

momento, um anteproieto de tei especÍfico, que estabeleça as diretrizes para a habitação' embora a lei

federat de parcelamento do solo esteia sendo revista, através do Proieto de Lei:'osz/zooo' denominado

Lei de Responsabitidade Territorial urbana, que disciptina a regularização do soto urbano' em tramitação

no congresso Nacional. As diretrizes para o saneamento, por muito tempo discutidas' foram estabelecidas

recentemente através da Lei federal 77.445,de o5 de ianeiro de zooT'

o Estatuto da Cidade lista, ainda, os instrumentosl3 que servirão aos Seus obietivos. São instrumentos

adequados ao ordenamento territorial e ao planeiamento econômico e social da união' dos Estados' Regiões

Metropolitanas, Aglomerações Urbanas ou Microrregiões, e dos Municípios' bem como instrumentos iurídicos'

tributários, financeiros e políticos específicos, além dos estudos prévios de impacto ambiental e de vizinhança'

A demanda por transporte púbtico e a geração de tráfego são obieto de prescrição especÍfica' no caso dos

impactos de vizinhança. lsto porque a instalação de empreendimentos ou atividades nas cidades pode gerar

conseqüências positivas e negativas que não são necessariamente contidas no âmbito do empreendimento'

8 AÍtigo ze, inciso l, do Estatuto da cidade (Lei federat ro.z57, de ro de iulho de zoor)'

9 Artigo 2e, incisoV do Estatuto da Cidade (lei federal ro'257' de ro de iulho de zoor)'

10 Artigo ze, inciso lX, do Estatuto da Cidade'

11 Artigo 3e, inciso lV do Estatuto da Cidade'

t2 oteoídoAnte.proletodeLeidaMobilidadeurbanaestádisponÍvelemhttp://www.cidades.gov.br/media/APLMoburbo6oTo6cm'pdf
(acessado em zz de março de zooT)'

13 Artigo 4e de Estatuto da cidade'
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Assim, são necessários estudos prévios que apontem estes impactos, de modo a permitir a sua visualização e

o seu balanceamento, atendendo ao preceito da iusta distribuição dos benefícios e ônus da urbanização.
Desde a promulgação da nova Constituição Brasileira, em 1988, as cidades com população superior

a zo mil habitantes devem elaborar planos-diretores, capazes de explicitar a função social da propriedade
urbana, em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos. Entre as Ínovações do Estatuto
da Cídade, há a obrigatoriedade de ser elaborado plano de transporte urbano integrado,'r compatível com
o plano-diretor ou nele inserido, em toda cidade com população superior a 5oo mil habitantes. lsso ímptica
uma reflexão necessária do setor de transportes para as 3r cidades do Brasíl desse porte, e uma tomada de
posição relativamente ao adequado atendimento das necessidades de circulação de bens e pessoas.

5. O PTANO DE TRANSPORTE URBANO INTEGRADO

As questões gue surgem para a formulação de um plano de transporte urbano integrado sãc n..rito
variadas. Transporte, nas cidades, imptica a regulação da circulação de bens e de pessoas, tanto inii'r ,.,.,,irj

intermunicipal, implica tráfego, implica concessões de serviços de transporte e tarifas, imptica estli,l,ji ãs

de consumo de combustíveis (já que na maioria dos municÍpios do Brasi[, a circulação de pessoas é fe ii.. i:cr
ônibus, do mesmo modo com que a circulação de bens é feita por caminhões). A distribuição das ativicl;,ii,:s
no território dos municÍpios, que irá gerar a circulação, é matéria própria do plano-diretor que derrsrá

ter rebatimento dentro do plano de transportes, pois a localização das atividades gera necessídades de

circulação, do mesmo modo que os modos de circular induzem a localização das atividades. A estruturação
do sistema viário, também matéria própria do plano-diretor, tem rebatimento direto na circulação, devendo
ser tratadas em ambos os planos de modo coerente.

O conteúdo básico de um plano de transporte integrado demanda conhecimento sobre o território
(cartografia adequada), registro da frota circulante, morbidade e mortalidade relacionada a transporte
e tráfego (inclusive os decorrentes da qualidade do ar), anseios de viagem (as origens e os destinos de

víagem), tanto dos passageiros quanto das cargas, cultura local etc..

O grau de generalidade das diretrizes do Estatuto da Cidade é necessário em função das diversidades
entre os municÍpios brasileiros: a norma federal deve poder ser aplicada em qualquer ponto do território
nacional, desde pequenas cidades na Amazônia, até São Paulo. O Conselho das Cidades, vinculado ao

Ministério das Cídades, dotado de poder consultivo e deliberativo, é quem tem a competência's para estudar
e propor as diretrizes para a formulação e implementação da PolÍtica Nacional de Desenvolvimento Urbano,

bem como acompanhar e avalíar a sua execução.

Por essa razão, obietivando favorecer a elaboração de planos de transporte urbano, de modo a serem

implementadas as diretrizes do Estatuto da Cidade, o Conselho das Cidades exarou a Resolução Concidades

n9 34, em or de julho de zoo5, explicitando os princÍpios e diretrízes gerais que deveriam conter os planos de

transporte urbano integrado'6, os quais se recomendou, deverão ter o nome de Plano Diretor de Transporte

e da Mobilidade:

t4 Attigo 47,parágrafo ze, do Estatuto da Cidade.

t5 A Medida Provisória z.zzo, de o4 de setembro de zoor, em seu artigo roe, criou o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano.

PosteÍiormenle, esse Conselho foi transformado no Conselho das Cidades, vinculado ao Ministério das Cidades, através da Lei

federal ro.683, de zB de maio de zoo3.

t6 Artigo 8s da Resolução ConcÍdades ne 34,de or de iulho de zoo5.
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"1. garantir a diversidade das modalidades de transporte, respeitando as características das cidades,

priorizando o transporte coletivo, que é estÍuturante, sobre o individual, os modos não'motori-

zados e valorizando o pedestre;

ll. garantir que a gestão da Mobilidade Urbana ocorra de modo integrado com o Plano Diretor

Municipal;

lll. respeitar às especificidades locais e regionais;

lV. garantir o controle da expansão urbana, a universalização do acesso à cidade, a melhoria da

quatidade ambiental, e o controle dos impactos no sistema de mobilidade gerados pela ordenação

do uso do solo."

Evidentemente, tais diretrizes devem estar articuladas com aquelas hoie incluídas no Anteproieto de

Lei Federal da Mobitidade urbana'7, o qual pretende estabelecer as diretrizes e os parâmetros que nortearão

a gestãc do transporte urbano. Este momento de discussão de tais regras é voltado para a participação

de todo., os segmentos da sociedade para levarem seus anseios e necessidades, bem como para serem

hor:rog:.. ieizadas as normas em todos os âmbitos.

6. üS I:STUDOS DE IMPACTO DE vlzlNHANçA E AMBIENTAL

, : ': ..,:-' ill.rl-ricíplo cle São I'aulo
para apresentar as questões relativas aos estudos de impacto de vizinhança e de impacto ambiental, será

usado o exemplo do MunicÍpio de São Paulo, pois ele tem tonga tradição de legislação urbanÍstica, bem

como promove o licenciamento ambientat desde zoo3, servindo'se, para isso, de estudos de impacto de vizi-

nhança, estudos de viabilidade ambiental e estudos de impacto ambiental (respectivamente ElV, EVA e EIA)'

O estudo de impacto de vizinhança surgiu na Lei Orgânica do MunicÍpio de São Paulo, de o4 de abrilde

rggo, elaborada dentro do processo de redemocratização do Brasil. Diz o artigo r59:

Art. r59 - Os proietos de imptantação de obras ou equipamentos, de iniciativa púbtica ou privada'

que tenham, nos termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-estrutura urbana,

deverão vir acompanhados de relatório de impacto de vizinhança'

§ 1o - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será fornecida gratuitamente quando soticitada aos

moradores da área afetada e suas associações'

g ze - Fica assegurada pelo órgão público competente a realização de audiência pública, antes da

decisão final sobre o proieto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores e associa'

ções mencionadas no parágrafo anterior'

Antes da instituição desta norma, aplicavam-se as normas de direito urbanístico e, eventualmente'

as normas de direito ambienta[, estas sob controte da administração estadual. Mas, dentro do ambiente

urbano de um município como São paulo, com quase 9oo km2 de área urbana, a tegistação ambiental

estadual não garantia aos habitantes um processo de licenciamento que contemplasse os corriqueiros

problemas ambientais urbanos. Surgiu, então, o estudo de impacto de vizinhança na Lei orgânica' como

forma clara de respeito ao cidadão, que deveria ter acesso às informações do proieto' Atém disso' o grande

avanço foi no sentido de imputar aos particulares envolvidos no proieto gerador de impacto (fossem etes os

OteoÍdoAnteproietode Leida Mobilidade Urbana está disponívelem http://www'cidades'gov'br/media/ APLMobUrbo6oTo6cm.Pdf
77
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empreendedores ou os adquirentes) a obrigação de financiar a adequação da infra-estrutura urbana que o
empreendimento geraria. Com esta norma, foi dado um passo no rumo da iusta distribuição dos benefícios

e ônus decorrentes do processo de urbanização.'8

O estudo de impacto de vizinhança foi, a seguir, incorporado peta legistação ambienta[, caracterizando

o grau mais baixo de impacto ambíental urbano submetido ao licenciamento ambiental.,e Tais estudos são

apreciados não apenas pela Divisão de Licenciamento Ambiental da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente,

mas também pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentávet - CADES, através

de uma Câmara Técnica de Relatório de lmpacto de Vizinhança.

0s empreendimentos submetidos ao estudo de impacto de vizinhança são definidos a partir da área

gue ocupam, ou seja, os empreendimentos de grande porte, independentemente do tipo de uso que se

instale, devem ser submetidos a análise de impacto de vizínhança. Os limites adotados são as áreas iguais

ou superiores a: para uso industrial, 2o.ooom', para uso institucional, 40.ooom., para serviços/comércio,
60.000m2, para uso residencial, 80.ooom..

O estudo do impacto de vizinhança teve seu conteúdo também regulamentado. Ele deve conter

dados necessários à análise da adequação do empreendimento às condições do locaI e do entorno, Cados

necessários à aná1íse das condições viárias da região e dados necessários à aná[ise de condições ambic, rrais

específicas do local e de seu entorno. Os dois primeiros instruem a conformação física e funcici:ai do

empreendimento e de seu entorno, enquanto que o último informa a produção e nÍvel de ruÍdo, a prodLrção

e volume de partículas em suspensão e de fumaça, o destino finaI do material resultante do movimento de

terra, o destino final do entulho da obra e a existência de recobrimento vegetal de grande parte no terreno,

entre outros.

Durante zoo6, foi feita uma grande discussão no CADES para dar nova forma ao licenciamento de

ímpacto de vizinhança, redundando em uma minuta de decreto,'zo a quaI foi encaminhada ao prefeito. Entre

os inúmeros aspectos de sua composíção, destaca-se o fato de que todo pólo gerador de tráfego, assim con-

siderado nos termos da legislação setorialde transportes, também seria considerado um gerador de impacto

de vizinhança. No entanto, esta minuta ainda está sendo debatida pelas diversas secretarias envolvídas.

Já os estudos de viabilidade ambiental e de impacto ambiental, dependem de prévia avaliação do

Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, tendo sido regulamentados pela Resolução CADES 6r,

de o5 de outubro de zoor. Entre as atividades ligadas ao setor de transportes, esta Resotução já aponta

os casos que necessariamente passarão pela análise de EIA-RIMA: terminais rodoviários interurbanos de

cargas ou passageiros, com área de terreno igual ou superior a 1o.ooom2, sistemas de transporte coletivo

urbano sobre trilhos ou pneus, projetos víários com extensão iguaI ou superior a 1.ooom e a proposição de

operações urbanas. Os empreendimentos necessariamente submetidos a EVA são: garagens subterrâneas

sob áreas consideradas bens de uso comum, garagem de frota de ônibus ou caminhões, com área de terreno

18 Ajusta distribuiçâo dos beneÍ-rcios e dos ônus do processo de urbanização foi, posteriormente, incorporada no Estatuto da Cidade,

artigo 29, inciso lX.

tg Dentro da experiência do Município de São Paulo, a criação, em gg3, da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente trouxe algu mas

inovações, enlÍe as quais o poder deliberativo do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADE5,

não apenas sobre estudos de impacto ambiental, mas também sobre os impactos de vizinhança. A lei aprovada sofreu vetos do

então Prefeito Paulo Maluf, e estas inovações foram suprimidas. Ocorre que a Câmara Municipal derrubou os vetos, recompondo

o proieto ínicialmente aprovado, recuperando o poder deliberativo do CADES e inserindo a análise de impacto de vizinhança na

legislação ambiental. Em função desta imposição legal, pôs-se a queslão de como promover a análise dos impactos de vizinhança,

pois não havia norma específica para isto. Foi promulgado, então, o decreto regulamentador do impacto de vizinhança, gue vigora

até hoje (Decreto 34.79, de 3o de novembro de ry94, modificado pelos Decretos 76.64, de o6 de dezembro de ry96 e 47.442, de

o5 de julho de zoofl.

zo A minuta de decÍeto encontra-se disponível pela lnternet em http://poÍtal.pÍefeitura.sp.gov.br/secretarias/ meio-ambiente/cades/

resolucoes/ou3.
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igua[ ou superior a 1o.ooom,, heliportos e movimentos de terra isolados, em área de intervenção igual ou

superior a z ha e volume igual ou superior a 2o.ooom'z. Mas, tanto a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente,

quanto o CADES, podem exigir que um empreendimento não listado na Resolução 6r, seiam submetidos a

licenciamento ambienta[.

i'l i ii r i,:r(:r,,:, "lr-.'-t!z: i r:; !la nça tl c [stattl'to r,la Ciciade

A edição do Estatuto da Cidade incorporou o estudo de impacto de vizinhança, mas diferenciou'o do estudo

de impacto ambiental,,'afirmando que o EIV não substitui o ElArequerido nostermos da legislação ambiental.

Sua aplicação está condicionada à existência de lei municipal, que definirá quais empreendimentos ou

atividades, privados ou públicos, estarão sujeitos a EIV o qual é pré'requisito para a emissão das licenças

de construir e de funcionar.

O conteúdo mÍnimo de um EIV também está definido na [ei, que exige a análise do adensamento popu'

lacional, dos equipamentos urbanos e comunitários, do uso e ocupação do solo, da valorização imobiliária,

da :l.iação de tráfego e demanda por transporte público, da ventilação e i[uminação, e da paisagem urbana

e pa.,imônio natural e cuttural.

,:. incorporação do estudo de impacto de vizinhança como instrumento do Estatuto da Cidade foi

est:.:iégica para oferecer à poputação de um município a oportunidade de analisar e discutir um em'

prer:j.Jimento que a impactará. A inserção deste instrumento na legislação urbanística de aprovação de

empieendimentos e atividades pode ser assimilada por qualquer município, o que não aconteceria se o

instrumento permanecesse como integrante da legislação ambiental. lsto porque, para se servirda legislação

ambientat, um município deve estar inserido no Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA' o que

significa dispor de uma secretaria de meio ambiente tecnicamente constituÍda, e de um conselho municipal

de meio ambiente organizado. De outro modo, todos os municÍpios brasileiros têm setores que licenciam a

construção de edificações, processo este que poderá incluir o estudo de impacto devizinhança.

Ademais disto, é pressuposto dos EIV a publicidade e o acesso púbtico às informações de proieto e de

impacto, à semelhança do que ocorre nos ElA. Por estas razões, o EIV ê um instrumento que poderá auxitiar

os municípios não apenas no aperfeiçoamento dos proietos que nele são construídos, mas também poderá

auxiliar a população a minimizar eventuais deseconomias criadas por tais empreendimentos.

7. coNslDERAçÕES FlNA|S

A retação transporte-desenvotvimento urbano é de mútua influência e dependência. Não há como uma

cidade expandir, minguar ou se modificar sem que isso afete o transporte, do mesmo modo que a falta ou

a oferta de transporte favorece ou obstrui transformações na cidade. Essa relação provoca conseqüências

ambientais expressivas, seia no consumo de recursos naturais, seia na produção de poluentes locais e

globais. o Estatuto da cidade, na medida em que criou novos instrumentos ou organizou os instrumentos

disponÍveis para o gerenciamento urbano, associados à expticitação das diretrizes que qualificam a função

sociat da cidade, criou condições mais claras para a atuação dos diversos agentes públicos ou privados'

setoriais ou não. por outro lado, a elaboração dos planos de transpoÍte urbano integrado' obrigatórios

para cidades com população superior a 5oo mil habitantes, consistirá excelente oportunidade não apenas

para articular as diversas polÍticas de transporte, mas também para a construção do conhecimento coletivo

acerca deste assunto em cada municÍpio.

O artigo 38 do Estatuto da Cidade diz: "A elaboração do EIV não substitui a etaboração e a aprovação de estudo prêvio de impacto

ambiental (ElA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

27
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Flôvio Cotrim Pinheiro et ot.
Corolino Burle Schmidt Dubeux & Emílio Lêbre La Rovere
Minlstério do Meio Ambiente

i ' ste capÍtulo apresenta três estudos de casos muito importantes para verificar os impactos de medidas

. ,, Ministério do Meio Ambiente, avaliou o impacto do PROCONVE - Programa de Controle das Emissões

Veiculares na poluição atmosférica da Região Metropolitana de São Paulo; o segundo estimou, também para

a Região Metropolitana de São Paulo, os impactos de várias medidas de transporte na poluição atmosférica;

o terceiro foi elaborado por dois pesquisadores da Centro Clima da COPPE/UFR,, estimando os impactos na

emissão de CO. do uso crescente dos carros flex-fuel no Brasil.

IMPACTOS DO PROCONVE NA RMSPI

O PROCONVE, criado em 1986, teve seus ímpactos avaliados pela primeira vez em trabalho coordenado

pelo Ministério do Meio Ambiente e realizado pelo Laboratório lnterdisciplinar de Meio Ambiente - LIMA, da

COPPE/UFR, (MMA, zoo6). O estudo foi realizado para a Região Metropolitana de São Paulo.

As emÍssões reais ocorridas na RMSP (influenciadas pelo PROCONVE) foram comparadas às emissões

que aconteceriam sem este programa. No caso, foram imaginados dois cenários "sem PROCONVE". O pri'

meiro, chamado "pessimista", assume que não haveria muito desenvolvimento tecnológico nos motores e

em equipamentos de controle de emissão (os veículos não seriam equipados com conversores catalíticos).

O segundo, "otimista,,, assume que os sistemas de injeção eletrônica teriam sido implantados de qualquer

forma, reduzindo as emissões médias por veículo no perÍodo'

sÍntese do estudo "Avaliação do programa de controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores", Ministério do Meio Ambiente

(MMA) (zoo6), preparada por Eduardo A, Vasconcellos. As figuras e gráficos foram adaptados paÍa uso neste caderno técnico'

16, rrf )latoEs»5ÍRr( caDEnros rtGÍlcos»voLUr'tt 6

r-
t

l---\ I-

;-

tr:
rI

1

D
D t



para os cálculos, foram utilizados os fatores de emissão emitidos anualmente pela Cetesb, bem como

os parâmetros de distâncias anuais rodadas por veículo'modelo e de deterioração nas emissões, em função

da idade do veículo. para a estimativa da frota rodante, utilizaram-se os dados da Cetesb, ajustados por

curvas de sucateamento de veículos com a idade e de tendências de vendas no mercado interno.

i'l:suÍtadoi;

As Figuras 1 a 3 mostram a estimativa de emissões de três tipos de poluentes, para o cenário com e sem

PR0C0NVE (otimista e pessimista).

Figura r - Emissôes de CO com e sem PROCONVE, zooz-zoro.

Emlssões de CO com e sem PÍoconve, RMSP
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Figura z - Emissões de HC com e sem PROCONVE, zooz-zoto.
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Flgura 3 - Emlssões de ilOr com e sem PROCOT{VE, zooz-zoro.

Emlssôcs de NOr, com e sem Proconve, RilISP
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Observa-se pelas Figuras 1e 2 que as emissões de CO e HC na RMSP, sem o PR0CONVE, seriam, enr

2o1o, entre 2 a 3 vezes superiores do que o cenário com o Programa e as emissões de N0* (Figur;: r') serianr

três vezes superiores. A Tabela 1 mostra o total de poluentes emitidos a menos em 2o1o. Obscr,,-: ...' que

as reduções estimadas na emissão anua[ de CO, HC e NO., em 2o1o, são, respectivamente, de i , iiirã0.

13r mil e 55 mil toneladas de toneladas.

Tabela r - Poluentes emitidos a menos pela existência do PROCONVE, zooz-zoro.

Âno de emissões

2oo2 1.295.ooo 1o8.5oo

2OO3 1.335.ooo 111.5oo

2OO4 7.375.Ooo 113.ooo

2oo5 1.395.ooo u8.5oo
zoo6 1.41o.ooo 116.5oo

2OO7 7.435.ooo 11g.ooo

2oo8 r.46o.ooo tzz.ooo
2OO9 1.515.OOO 727.OOO

zoto r.56o.ooo 131.ooo I

Obs. r. Média dos cenários otimista e pcssimista sem PROCOÍ'1VE

34.ooo

36.ooo

39.ooo

42.OoO

44.ooo

45.500

47.ooo

51.OOO

55.ooo

Os ganhos econômicos para a população da RMSP foram também estimados, no caso de crianças até

2 anos de idade e idosos com mais de 64 anos. A tabela 2 mostra os benefícios acumulados até o ano de

t999.Foi considerada a disposição a pagar para evitar a poluição, transferindo valores internacionais para

o caso brasÍleiro, com o uso dos valores relativos de poder de compra entre o país de origem dos dados

(no caso, os EUA) e o Brasil. Observa-se que os ganhos com as mortes evitadas atingem U$ 2,8 bithões,

ao passo que os ganhos com a redução das despesas médicas atingem U$ z9 milhões. Os maiores ganhos

são obtidos com a redução dos eventos médicos provocados pelo monóxido de carbono (CO), seguidos

pela redução das mortes ligadas ao NO..
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Poluente

Morbidade' TotalMortalidade

Benef ícios S mithões até

Tabeta z - Estlmativa de benefÍcios do PROCONVE para a saúde em São Paulo, PaÍa cÍlanças (o'2 anos) e ldosos (mals

de 64 anos).

8r9,68NO,

MP
ro

SO,

co
Total

71,84

6,gS

1O,O1

46o,64 472,48
-i;.3,,64 326,69

1,9o6,o6 L.916,O7

28,8 2.852,74

IMPACTO DE MEDIDAS DE TRANSPORTE NA REGÉO METROPOLITANA
DE 5ÃO PAULO'

Duas aná[ises recentes avatiaram o impacto de medidas de transporte e trânsito na emissão de poluentes

na Rir/lSp. Ambas fizeram parte de um estudo maior, realizado por vários pesquisadores e especialistas,

clerrr-,ninado',proieto de Estratégias Ambientais lntegradas para a Região Metropolitana de São Paulo",

apr-,5entado em seminário realizado em São Pauto em iutho de zoo4'3

As duas análises consideraram um coniunto de cenários de investimentos em transporte e tecnologia,

comparando-os com o cenário de "tendência simples" (business as usual - BAU).

Na primeira, foi avatiado o impacto dos seguintes cenários na emissão de poluentes na RMSP nos se'

guintes cenários:

a) BAU : cenário business os usual, em que são consideradas apenas as mudanças trazidas pelos pro-

ietos em andamento e pelas mudanças econômicas e sociais ocorridas sem interferência pública.

b) EFGR: cenário de redução gradual dos fatores de emissão dos veículos, seguindo o PROCONVE;

assumindo que a emissão média dos veÍculos leves na RMSP até zozo seguirá as mesmas

tendências verificadas no perÍodo 7997'2002.

c) TpITU: cenário de implantação total das propostas do PITU 2o2o, com aumento da participação do

transporte púbtico de 5r%, em 2ooo, para 57o/o, em 2o1o, e aumento da participação relativa dos

trens e do metrô.

Síntese feita por Eduardo A. Vasconcellos do Relatório "lntegrated Environmental StÍategies (lES) in São Paulo, Brazit", trabalho

elaborado por Flávio Cotrim pinheiro, Luiz Tadeu Siqueira Prado, Alfêsio LuÍs Ferreira Braga, Luiz Alberto Amador Pereira, Simone

ElKhouri Miraglia, paulo Hilário Nascimento satdiva, Gyôrgy Miklós Bôhm, Maria de Fátima Andrade,0don Roman sanchez'ccoylio'

Regina Maura de Miranda, Ramon Arigoni Ortiz e Ronaldo Serôa da Motta, em colaboração entíe a CETESB - Companhia de

Tecnologia e Saneamento Ambiental e a SecÍetaria do Meio Ambiente do Estado de São Pauto, paÍa apresentação no Seminário

"Estratégias Ambientais lntegradas".

Evento denominado ,.Gestão da eualidade do Ar: BeneFrcios para a Saúde Púbtica e para as Mudanças Climáticas", realizado pela

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente de São Paulo, Banco Mundial e a United States Environmental PÍotection Agency

- USEPA (agência ambiental do governo norte-americano). O Programa Estratêgias Ambientais lntegradas, da USEPA' pÍomovêu

estudos sobre problemas de qualidade do aÍ tanto em nÍvel local, quanto gtobat, em cidades latino'ameticanas' No caso de São

paulo, ele foi Íesultado de uma parceria com a Cetesb, Facutdade de Medicina e o lnstituto dê ciências Atmosíéricas da Universidade

de São paulo, lnstituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, do Ministério de Economia e Planeiamento'

2
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d) TFlex: uso mais intenso de veÍculos flex-fuel, atingindo 95o/" da frota de veÍculos leves em zozo.



e) TDHB: uso mais intenso de ônibus híbridos diesel-eletricidade, atingin do 9oo/o da frota de ônibus

em 2020.

O TNGB: uso mais intenso de ônibus a gás, atingindo rooo/o da frota em 2o2o

d TIMP: implementação da inspeção veicular.

h) TBDT: maior uso de caminhões pesados mais eficientes, atingindo rooo/o da frota em zozo

A segunda análise avaliou o impacto de medidas de transporte e trânsito na morbidade e na mortalidade

das pessoas na RMSB utilizando a maioria dos cenários do primeiro estudo exceto os impactos do maior

uso de carros flex-fuel e de ônibus híbridos. Por outro lado, incluiu um novo cenário (PBCIC), que se refere à

combinação dos cenários TPITU, TIMB TBDT e INGC.

, ,.:.,. .,:,. , -:i:' ,.. : ..:- ',.::a. 
r-

No primeiro estudo, foram estimadas as emissões de gases do efeito estufa - CO, (dióxido ,J: -r' . no),

CH4 (metano) e N,O (óxido nitroso), bem como de poluente locais primários - CO (monóxido Ci -,irc),

NO. (óxidos de nitrogênio), S0, (dióxido de enxofre), MP,o (materiat particulado) e os NMVOC i r:,ios

orgânicos voláteis do tipo não-metano). As emissões dos vários cenários foram comparadas às crrri , : Co

cenário EFRG (redução graduaI das emissões dos veículos) e os resultados estão apresentados na 
-fe ,. :.r -].

Tabela 3 - Redução de emissões com pÍopostas de transporte e tecnologia, RMSB zozo.

Caminhões melhores!nspeção veicularÔnibus a gásÔnibus híbridoFlex-fuelPITU

Ganho de emissões (7.) do cenário tado em ao cenário EFGRPoluentes

Efeito estufa +4 o -o,3 -o,2 -o,7

CO -54,5 -24 -5,4 -18,7 -518,8

NO, '4,4 -o,7 '4 '7L,7 10,3

SO, -o.9 -4,2 .o,1 o,5 -o,3I
NMVOC -r9,3 -7,9 -o,8 -2,8 -57,2

MP -1 -t,3 -o,z -o,9 -t,7

Fonte: Pinheiro et al. (2o04); tabulação nova íeita especialmente para este docum€nto.

Observa-se que o PITU levaria a uma grande redução do CO e dos NMVOCs. O uso dos veÍculos leves

flex-fuel (tooo/o da frota) teria impacto alto apenas na redução das emissões de CO. O uso dos ônibus

hÍbridos (9oo/oda frota) causaria baixos impactos gerais. Já o uso do ônibus a gás (rooo/o da frota) causaria

grandes reduções nas emíssões de CO e N0x. A implementação da inspeção veicular causaria uma enorme

queda nas emissões de CO e uma grande queda nas emissões dos NMVOCs. O uso de caminhões mais

eficientes levaria a uma grande redução nas emissões de CO, S0. e MP.

Quando se lê a tabela por poluente, observa-se que as emissões de gases do efeito estufa não são

afetadas sígnificativamente por nenhum dos cenários, o que mostra que para atingir este objetivo outras

medidas precísariam ser adotadas. As emissões de CO são reduzidas pela maioria das propostas, sendo

reduções extremamente altas no caso da inspeção veicular. As emissões de óxidos de nitrogênio só são

reduzidas sígnificativamente pelo uso de ônibus a gás e de caminhões mais eficientes. As emissões de SO,

só são reduzidas significativamente pelo uso de caminhões melhores. As emissões dos NMVOC só ocorrem

de forma significativa pela implantação dos projetos do PITU e pela inspeção veicular. As emissões de MP só

se reduzem significativamente com o uso de caminhões mais eficientes.

No segundo estudo foianalisado o impacto das medidas na morbidade e mortalidade dos habitantes da

ll2 » 
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região. O primeiro passo foi estimar a alteração na concentração de poluentes para cada cenário e para cada

perÍodo. 0 segundo passo foi utilizar curvas de dosagem-impacto (que Íelacionam a concentração de poluentes

no ar com seus efeitos para a saúde) para estimar os impactos na saúde das pessoas de cada cenário.

O ano-base para as comparações foi zooo. Foram estimados impactos na mortalidade e na morbidade.

0s dados de mortalidade foram obtidos em órgãos municipais e no SEADE. Os dados de morbidade foram

obtidos no Ministério da Saúde (DATA-SUS). Os impactos na mortalidade e na morbidade foram estÍmados

por eventos ocorridos no cenário BAU e os eventos que ocorreriam em cada cenário alternativo, daí

derivando a estimativa de diferença na quantidade de eventos. Os eventos foram separados portÍpo (p. ex.,

internações hospitalares por problemas respiratórios, cardÍacos etc.) e associados a cada tipo de poluente

considerado (materiaI particulado MP,., óxidos de enxofre - SO, e monóxido de carbono - C0).

0bserva-se na Figura 4 que enquanto o cenário tendencial aumenta a ocorrência de eventos de

morbidade e mortalidade no período, os demais cenários reduzem esta ocorrência. O cenário que mais

contribui para esta redução é o diese[ de melhor qualidade (redução de zr a z3 mil eventos), seguido pela

implementação da inspeção veicutar.

Figura 4 - lmpactos dos vários cenários de transpoÍte, em relação ao cenário tendencia[, nos eventos de morbldade e

rnortaiidade por poluição, RMSB zozo.

Eventos de saúdc evltados por novos proletos dê tíansporte, RMSB
zooo - eozo (em relação ao enárlo tcndenclal)
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A quantificação econômica dos benefícios foi realizada atribuindo valores econômicos aos eventos

evitados de morbidade e mortalidade. Estes valores econômicos foram baseados na "disposição a pagar"

(DP) petos indivíduos para evitar estes eventos, o que representa implicitamente o valor que as pessoas

atribuem aos problemas de saúde associados à potuição. O estudo analisou valores de DP pesquisados

na Europa e nos EUA e os adaptou às condições brasileiras, utilizando fatores que refletem o poder de

compra dos brasileiros, a sua expectativa de vida e os gastos em saúde púbica, em relação aos dados dos

norte-americanos e europeus. Por exemplo, a DP média dos norte-americanos em relação à mortalidade foi

estimada pela EPA norte-americana em US$ 6 milhões, gerando uma DP média brasileira de US$ 557 mil

(g,q'/ô.

Observa-se na Figura 5 que, quando comparados ao cenário BAU, o cenário de maior benefÍcio é o TBDT

(maior uso de caminhões mais eficientes), de valor US$ r5 bilhões, e, em segundo lugar, o cenário TIMP

(implantação de inspeção veicular), de valor US$ 8 bithões. O menor benefício é obtido com o cenário TNGB

isolado (uso de ônibus a gás).
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Flgura 5 - tmpactos dos várlos cenários de tÍansPorte nos custos de mortalidade por poluição, RMSE zozo.
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ReÍerêncla básica: pinheiÍo et al. (2o04)'lntegrated enviÍonmental stÍategies (lES) in São Paulo, Brazil". Trabalho aPÍesentado no tvork-shop "Public

Health and climate change benefits on aiÍ quality management"' em São Paulo' em ,ulho de 2o04.

EMISSÕES DE VEíCULOS LEVES NO BRASIL COM O AUMENTO DA Fh]í"."

FLEX-FUEL'

O estudo elaborado por Carolina B. S. Dubeux e Emilio L. La Rovere (Centro Ctima/COPPE/UFR.l) analisou a mu'

dança no perfil das emissões de veÍculos leves devido à introdução da frota flex-fuel no mercado brasileiro.

, : 
" 

t..

O Brasil é o segundo maior produtor mundial de átcoo[ e o maior consumidor deste combustível em

transportes. O País apresenta também um alto potencial de produção e consumo de biodiesel produzido

através da transesterificação de óleos vegetais. Essas fontes renováveis de energia são uma importante

opção de mitigação de emissões de gases que contribuem para o aumento do efeito estufa.

Os poluentes analisados foram: dióxido de carbono (CO,), monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos

totais (HC), óxidos de nitrogênio (NO,) e atdeídos (RCHO). Utitizando um modeto de simulação de emissões

veiculares, foi construído um cenário de linha de base para a Cidade de São Pauto considerando a frotaflex'

fueleumcenário contrafactual, no qual não haveria a penetração desta frota. Apesar da gasolina utilizada

no Brasil já conter uma grande adição de átcool, a introdução da tecnotogia flex-fuel, com conseqüente

aumento do consumo de álcoot puro, resulta em mudanças significativas nos nÍveis de emissão de alguns

poluentes.

Cenários

Foram construÍdos dois cenários de emissão para o perÍodo 2oo8-2o2o. O cenário de [inha de base proieta

a tendêncÍa natural que se observa no mercado de veículos leves aonde a frota flex-fuel vem dominando

as vendas de veículos novos. Esta frota utiliza tanto átcool hidratado puro quanto gasohol (uma mistura de

gasolina e álcool anÍdro na proporção de 78o/o em volume para o primei fi ê 22o/o para o segundo)' Devido à

dinâmica dos preços de etanol, estima-se que a frota flex utilize etanol em 6oo/o da distância média anual que

Estudo elaborado por carolína Burle schmidt Dubeux (carolina@ppe.uíri.br) e Emílio Lêbre La Rovere (emilio@ppe'uÍri'br), respec'

tivamente pesquisadora e coordenador executivo do centro de Estudos lntegrados sobre o Meio Ambiente e Mudanças climáticas

-centÍoClÍmado programadepôs-graduaçãoemEngenharia(coPPE)dauniversidadeFederal doRiodeJaneiro(UFRJ)'
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percorre (CCAB zoo6). O outro cenário é contrafactual, ou seia, simula emissões de poluentes que ocorreriam

caso o mercado não tivesse lançado os veículos flex-fluel, A frota movida a gás natural veicular participa dos

dois cenários. Entretanto, as hipóteses de consumo deste combustÍvelsão iguais em ambos assumindo'se que

afrota flex não se utiliza deste combustível em proporção diferente do que se utiliza a frota não flex.

Para a construção dos cenários de emissão foi utitizado um modelo desenvolvido por Mendes (zoo4)

para um horizonte até zoro, expandido para 2o2o. O modelo original, e conseqüentemente a presente ex'

pansã0, foi elaborado com base na metodologia utilizada pela CETESB que, por sua vez, é uma adaptação

da metodologia empregada pela Agência de Proteção Ambientatdos EUA (EPA).

Essa metodologia adota uma abordagem bottom-up, estimando o total de emissões a partir de fatores

de emissão médios para cada ano-modelo de veículo, aos quais são aplicados fatores de deterioração,

muttiplicados pela frota de cada ano-modelo em um determinado ano e pela quilometragem média per-

corrida anualmente por cada ano-modelo. Assim, podem-se estimar as emissões de origem veicular E de um

poluente p em um ano t através da seguinte fórmula:

,f ,,.,= à (Fr,,,,x Kr,t,tx (FE".t.px FD,J,))

de,

emissões de origem veicular de um poluente P em um ano t;

; = parcela da frota fabricada em cada ano ("ano-modelo");

c = tipo de combustÍvel empregado (gasolina, álcool, GNV);

F = número de veículos ano-modelo I em circulação no ano t empregando combustível c;

K = distância média percorrida em quilômetros pelos veÍculos ano'modelo I no ano t;

FE = fator médio de emissão dos veículos novos ano-modelo i, função das configurações dos veÍculos e

tipo de combustível c para o poluente p;

FD = fator de deterioração das emissões de um veÍculo ano-modelo I no ano t para o poluente p.

Parâmetros utitizados nos cálculos dos cenários de linha de base e atternativo

a) Frota considerada

O tamanho da frota (número de veÍculos) do Município de São Pauto utilizada para este estudo é do DETRAN'

Sp, obtida nos Cenários de Emissão de Gases de Efeito Estufa do Município de São Paulo (SVMA, zoo6). A

discriminação por ano-modelo, combustível e tipo de veículo utilizado fez uso da estrutura da frota brasileira no

ano em questão.s A frota municipal serve como base para a proieção da frota nos anos subseqüentes, a partir de

dados adicionais de vendas de veículos no mercado interno e de curvas de sucateamento que definem fluxos de

entradas e saÍdas de veÍculos circulantes na frota local a cada ano. A frota utilizada variou entÍe 829 mil veícutos

pré-g9 até 4,6 milhões de veículos em 2oo3 (SVMA, zoo6). As proieções baseadas em taxas de evotução das

vendas de veículos (3,8% a.a) geraram uma estimativa de frota de 5,7 milhões de veÍculos em 2o2o.

Há no MunicÍpio de São paulo a prática de rodízio de veÍculos o que, em tese, interfere na estrutuÍa da frota, posto que muitos

veÍcutos antigos são adquiridos para circular apenas uma vez por semana. EntÍetanto, para se identificar tal estrutura há ainda que

se realizar uma pesquisa de campo. A exclusão desses veÍculos no modelo Íesulta em uma análise conservadora'
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b) Distribuição por combustível:

No que se refere ao Cenário de Linha de Base, considerou-se que a venda de novos veícutos flex'fluel
alcançaria 9oo/o a paÍtiÍ de zooT e assim se manteria até o final do período,6 e que esta frota usaria álcool

na proporção de 6oo/o da quilometragem percorrida, conforme anteriormente mencionado. A participação

da gasolina nos veículos flex-fluel foi obtida do Relatório CCAP/COPPE (zoo6) considerando um perÍodo

de entressafra da cana-de-açúcar de quatro meses por ano, o que eleva os preços do álcoo[, tornando a

gasolína atraente. Do total das vendas, 1oolo seriam de carros a gasool iá a partir de zooT e do total dos

veÍculos novos, haveria um crescimento de veÍculos a GNV de 4,5o/o a 6,50/o ao longo dos anos de cenário.

Considerando que os carros flex-fluel utilizarão gasool em 4oolo da quilometragem percorrida e que os

carros a GNV sempre rodarão a GNV (uma simplificação tendo em vista ser muito pequena a participação da

gasolina e do álcool neste caso) as quantidades de cada combustíve[ foram reajustadas conforme os dados

de venda da frota. No que diz respeito ao cenário contrafactual, simulou-se uma frota em que os veículos

seriam a gasool, álcool puro e gás natura[, ou seia, a tendência anterior à introdução da tecnologia flexno

mercado em 2oo3, seria mantida.

No cenário de linha de base, a participação relativa da gasolina no total do percurso anual da frota

de São Paulo diminuiu para cerca de 42,8o/o em 2o2o, ao passo que a participação do átcoot cresceu para

5o,8% (o restante corresponde ao uso do GNV). No cenário contrafactuaI a gasolina atinge uma participação

de 9t,3o/o da distância percorrida em 2o2o, cabendo 2,2o/o ao álcooI e 6,5% ao GNV.

c) Quilometragem percorrída:

Para estímar a quilometragem percorrida, foram utilizados valores de quilometragem anual média da frota,

estimados pela CETESB para seus inventários, para veícutos à gasolina e a álcool. Para os veÍculos a GNV

os valores foram dobrados.T Esses valores são em função da idade da frota. Observe-se que a estimativa

considera gue os veículos mais novos percorrem maiores distâncias por unidade de tempo (zz.ooo km

por ano) do que os mais antigos (9.5oo km por ano) tendo em vista o fato de que veÍculos mais novos

normalmente pertencem aos usuários com um maior poder aquisitivo e que conseqüentemente podem arcar

com o percurso de maiores distâncias por unidade de tempo que usuários de menor poder aquisitivo.

d) Fatores de emissão e quilometragem percorrida:

No que se refere aos fatores de emissão de C0,, poluente globat, da frota a gasool e flex-fluel, foram

utilizados os fatores de emissão do lnventário Brasileiro (metodotogia bottom-up) e de CETESB (zoo6),

sendo que o fator de emissão do álcool foí considerado zero por ser este um combustível de fonte renovável

cujas emíssôes de GEE com impacto no clima são muito pequenas no caso brasileiro. No perÍodo pré-ry89

empregou-se a média aritmética dos valores entre r98o e :.989 do lnventário Brasileiro, paÍa 799u^-1994 os

próprios valores do lnventário e para g5-2oo5 os valores de CETESB (zoo6). Para a frota a GNV, período

pré-ry89ary97, na falta de outros dados medidos para a frota nas condições nacionais, foram utitizados

os valores de um estudo organizado pela lnternational Association for NaturaI Gas Vehictes, classificados

no estudo como sendo da "Categoria 1", por se tratarem de fatores gerados em testes de automóveis sem

sistemas avançados de controle de emissão (lANGV, zooo, apud Mendes, zoo4). Para veículos ano-modelo

pôs t997 foram utilizados os valores de um estudo realizado recentemente peta CETESB em veÍculos

pROCONVE lll que avaliou zr configurações de veículos movidos a gasool convertidos para GNV (CETESB'

6 
De acordo com ANFAVEA (zoo6), o percentual de veículos flex'fuel alcançou 8oo/o até agosto do presente ano'

7 0s valores adotados paía a ítota a gâs são bastante conservadores tendo em vista que grande parte da írota a gás pertence a táxis'

De acordo com a Associação das Empresas de Táxi de Frota do MunicÍpio de 5ão Paulo (ADETAX, zoo6), os táxis de frota percorrem,

em média, zo.ooo km/mês, No entanto, não foram identificados estudos detalhados a respeito.
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2006). No gue diz respeito aos poluentes locais avaliados, os fatores médios de emissão da frota a gasolina

e a átcool para cada ano-modelo no período prél.989 a 2oo5 adotados neste estudo estão baseados nos

fatores utilizados peta CETESB em seus inventários.8

Para a frota a GNV, utitizaram-se as mesmas fontes de dados dos fatores de emissão de CO.. Tanto no

caso de poluente global quanto local, os fatores de emissão de veículos a gasool, a álcool, flex'flueleGNY
adotados para o período 2oo5 a 2o1o correspondem aos valores da CETESB paÍa 2oo5. Para o período de

2otta2ot5 estimou-se que haverá uma redução de toolo em relação ao período anteriore para o período

entre zo16 a2ozo haverá outra redução de toolo em relação ao período anterior.

e) Fatores de deterioração:

O fator de deterioração expressa a variação das emissões de um dado poluente em função do uso do

veículo. Os fatores de deterioração para CO, HC e NO* foram estimados segundo metodologia da AP-42

da EPA norte-americana, na qual a CETESB também se baseia para a realização de seus inventários de

emissão (Szwarcfiter, zoo4). Segundo Szwarcfiter zoo4 (p. zo6), "os fatores de deterioração dosveÍculos

em uso possivetmente são bastante maiores do que os fatores estimados em testes". De acordo com a

eutora, Corvalán e Vargas (zoo3) realizaram um estudo em Santiago, no Chite, e concluíram que os fatores

cJe cir.ierioração propostos pela EPA (AP-42)e e pela União Européia - UE (COPERT) são substancialmente

irrferiores aos verificados em uma amostra de mais de z.ooo veÍculos da frota em circulação.

C presente modelo, portanto, aplica aos fatores de deterioração obtidos em Szwarcfiter (zoo4) para

veíct.rlos de geração similar às fases correspondentes ao PROCONVE, com aiustes apresentados na AP-42

para cleterioração dos sistemas de controte de emissões, de modo a tornar os resultados mais realistas.

Esses fatores de deterioração aiustados se baseiam em uma ampla pesquisa empÍrica realizada peta EPA

nas principais cidades norte-americanas nas décadas de r98o e 1990. Expressam o impacto na deterioração

das emissões devido ao mau funcionamento dos sistemas de controle de emissões e levam em consideração

as gerações de automóveis por ano-modeto, assim como taxas de ocorrência, resultando nos parâmetros

para o cálculo dos fatores de deterioração, por poluente.

Entretanto, estes fatores de emissão são estimados apenas atê zoro e foram utilizados atê zozo,

horizonte de cenários do presente estudo dada a carência de outros estudos sobre o tema, o que certamente

introduz mais incerteza ao modeto. Urge o desenvolvimento de tais estudos que permitam estimar os fatores

de deterioração específicos para a frota brasileira. Mais ainda, no caso de fatores de deterioração para

RCHO, estes foram considerados iguais à unidade tendo em vista não terem sido obtidos fatores aiustados

à frota brasileira. Estes procedimentos resultam em valores de emissão conservadores.

.. ;--: .,

A introdução da frota ftex-fluel no mercado a partir de zoo3, considerando as premissas de atratividade

do preço do átcoot adotadas no presente artigo, irá promover uma grande alteração no perfil das emissões

tanto de CO., Quanto dos poluentes locais, no horizonte dos cenários. Mesmo considerando que a atual

participação do álcoot na gasolina teoricamente iá reduz significativamente as emissões de CO,' o aumento

O fator médio de emissão dos veículos a gasolina e álcool para os anos-modeto anteriores a 1985 é a mêdia dos vatores obtidos

em ensaios realizados no Laboratório de Emissões Veiculares da CETESB, ponderada conforme participação de cada modelo

nas vendas. os ensaios foram realizados simulando as seguintes condições: velocidade média em tráfego urbano :r.skm/h,

tempeÍatura ambiente de zoo a 3ooC e umidade relativa do ar de 4oo/o a 6o% ciclo padrão FtP'75. Para os modelos produzidos

a partir de 19g6 os fatores médios de emissão da írota, fornecidos pela CETESB, são calculados a partir da mêdia ponderada dos

fatores de emissão de cada configuração (medidos pela própria CETESB no processo de homologação para as LCVM conforme

Resolução C0NAMA rS/86) pelas suas vendas no mercado inteÍno.

AP.4z: Compilation of air Pollutant Emission Factors - Mobil Sources - EPA (zooo).

TR^I§PoIÍE : I:lO 
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do consumo do álcool promovido pela frota flex-fluel resulta em grande redução de emissões deste gás de

efeito estufa direto. Ocorre também um apequena redução de NO*. No que se refere a CO, a tendência é de

um pequeno aumento como também ocorre com HC. O grande aumento das emissões seria de RCHO. Os

valores em termos absolutos estão apresentados na Tabela 4.

Tabela 4 - Emlssões nos Cenárlos BAU (com flex-flueQ e Contrafactual (sem flex-fueÍ).

Tonetadas

Parâmetro zot62012zooS

Co.

co

NOx

RCHO

com fex
sem flex
com flex

sem flex
comflex

sem fex
com flex
sem flex
comflex
sem flex

9.841.462

u.825.6o5

747.884

t44.626
89.688

88.n6
57.739

56.941

979
86q

9.t25.o63
tz.63z.8oz

66o.858

65t.t95

94.t68
9r.38r
58.243

58.452

75r
656

8.368.859

12.845.8t7

585.283

569.2o3

99.6:,5

94.270

59.446
6o.655

626

506

7.n9.646
t2.653.37o

5t6.687

495.374

toz3z6

95.oo5

58.998
6o.86r:

c a:,
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Observa-se que o aumento mais significativo no que se refere aos potuentes locais anaii:. cs e ai

RCHO, como previsÍvel, dado que este poluente é caracterÍstico de veículos a álcool. As variações i'elativas

ao longo dos anos estão na Figura 5.

Flgura 5 - Evolução das emissões de poluentes pela frota de veÍculos leves.
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Ressalte-se que o aumento de uso de combustíveis originários da biomassa deveria representar um

aumento das emissões de NO' o que não se verifica na simulação em questão. Este resultado se deve

ao fato de que o fator de emissão dos veículos flex-fluel quando rodando à gasolina são suficientemente

baixos para compensar o aumento das emissões quando estes veículos estão fazendo uso de álcool,

comparativamente às emissões de NO* dos veÍculos somente à gasool.

A ínterpretação dos resultados deste exercÍcio deve considerar a existência de importantes [imitações do

modelo. A principal se refere à hipótese de demanda por álcool aqui tratada de forma totalmente ad hoc.

Esta questão merece investigação mais adequada e deveria ser obieto de estudos detalhados.

Adicíonalmente, o consumo de GNV pela frota não foi avalíada na profundidade merecida e, portanto,

deve introduzir uma leve distorção nas estimativas gerais.
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Outra questão bastante relevante é a falta de fatores de deterÍoração de frota confiáveis para CO, HC e

NOr. No caso de RCHO a ausência de valores é absoluta e a solução adotada no modelo leva a um resultado

conservador, no qual as emissões ficam subestimadas. Esta questão deveria ser obieto de estudos por

parte das instituições que teriam esta atribuição no País de modo que se possa melhorar a qualidade das

estimativas das emissões da frota brasileira.

No que se refere aos resultados obtidos, a comparação dos dois cenários demonstra que o abatimento

das emissões de CO, resultante do consumo de etanol pela frota flex-fluel é bastante expressivo,

alcançando um decréscimo de 38,8 
o/o êÍn 2o2o. Entretanto, o aumento nas emissões de aldeÍdo sofre um

aumento considerável de 32,5o/o no mesmo ano acima dos níveis que seriam observados caso não houvesse

o advento da frota flex. Com relação aos outros poluentes analisados haveria um aumento de emissões de

43"/o de CO e de 7,7o/o de HC, enquanto as emissões de NO, sofreriam um decréscimo de 3,r7o.

Estes resultados merecem ser avaliados sob o ponto de vista da qualidade do ar das cidades onde as

concentrações atmosféricas de C0, HC e RCHO são relevantes.

.:, :i?ÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAs

ir4ii.i.1[pie do Meio Ambiente - MMA (zoo6). Avaliação do Programa de Controle da Poluição do Ar por

\/eí,..ilos Automotores.

plNttElRO, Flávio Cotrim et a[.lntegrated Environmentalstrategies (lES) ln: São Paulo: FinalReport, zoo4

(Texto apresentado no Seminário Estratégias Ambientais lntegradas.)

DU BEUX, Carolina B. S. & LA ROVERE, Emitio L. Emissões da Frota de VeÍculos Leves no Brasil: Conseqüências

Ambientais do Aumento do Uso do Átcool, zooT

:ias Bibtiográficas no Texto de Dubeux & La Rovere

ANFAVEA (zoo6). Anuário da lndústria AutomobilÍstica Brasileira zoo5

CETESB (tggg).lnventário de Emissão Veicular- metodotogia de cálculo

CETESB (zoo6). Relatório da Qualidade do Ar no Estado de São Pauto.

COppE/CCAp (zoo6). Greenhouse Gas Mitigation in Brazil: Scenarios and opportunities through zoz5

(www.ccap.org)

MENDES, Francisco Eduardo. Avatiação de Programas de Controle de Poluição Atmosférica por VeÍcutos

Leves no Brasil-Tese de Doutorado. PPE/COPPE/UFRJ, zoo4.

svMA (zoo6). Cenários de Emissões de Gases de Efeito Estufa do MunicÍpio de são Paulo. Secretaria

Municipat do Verde e do Meio Ambiente.

SWARCFTTER, Lila. Opções para o Aprimoramento do Controle de Emissões de Poluentes Atmosféricos por

VeÍculos no Brasil: Uma avaliação do Potencial de Programas de lnspeção e Manutenção e de Renovação

Aceterada da Frota. Tese de Doutorado. PPE/COPPE/UFRl, zoo4.

rtAts?olÍE E tElo Alllrttl»luL/loor » tl9



o
a

LEGTSLAçAO E LICENCIA
AMBIENTAL E O SETOR
DE TRANSPORTES

-,
MENTO

Ãureo Moroto
Anolisto de plonejomento de tronsporte do Metrô de Sdo Paulo

Lauro Lucio Vieire teneviva
Coordenodoro do Grupo Executivo da Prefeituro do MunicÍpio de São Poulo pora Melhoromentos

Ci clovió rios - P ró-Cic listo

1. BREVE HISTÓRICO DO SETOR DE MEIO AMBIENTE NO BRASIL

' quilo que, hoje em dia, conhecemos como setorde meio ambiente, originou-se com as discussões e

deliberações havidas na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, reatizada

. em Estocolmo, em t972, que culminou com a assinatura da Declaração de Estocolmo. Eta introduziu
na agenda potítica internacional, pela primeiravez, a dimensão ambiental como condicionadora e limitadora

do modelo tradicional de crescimento econômico e do uso dos recursos naturais, pois o benefÍcio econômico

de alguns não poderia ser obtido através da exportação de danos ambientais para outros. "A Conferência

contou com ativa contribuição brasileira no sentido de introduzir a temática do desenvolvimento no con-

texto mais amplo das questões do meio ambiente" (Ministério das Retações Exteriores do Brasit- MRE, sem

data). A partirdesse encontro, a Organização das Nações Unidas- ONU viria a acrescentar o tema do meio

ambiente às demais questões prioritárias por ela discutidas.

A Conferência de Estocolmo de ry72, provocou resultados imediatos no Brasit. Um ano após, em 3o de

outubro de ryry, foi promulgado o Decreto federal 73.o3o, que criou, no âmbito do Ministério do lnterior, a

Secretaria Especíal do Meio Ambiente - SEMA. A ela competia a promoção de normas e padrões relativos à

preservação do meio ambíente, o monitoramento e a fiscalização, formar técnicos e especialistas em meio

Ministério das Relações Exteriores do Brasil - "Meio Ambiente, Rio-92 - Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente

e Desenvolvimento - in: http://www.mre.gov.br/cdbrasiUitamaraty/web/portlrelex{mrelagintern/meioamb/apresent.htm,

acessado em dezembro de zoo6.
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ambiente, colaborar com organismos financeiros objetivando a recuperação de áreas degradadas, manter

a Relação de Agentes Poluidores e Substâncias Nocivas, cooperar na preservação das espécies ameaçadas

de extinção e na manutenção dos estoques de material genético etc.

É de se destacar que, em o4 de outubro de t973, através da Lei estadual 3.163, foi criado na Bahia,

o Conselho Estadual de Proteção Ambiental - CEPRAM (atual Conselho Estadual de Meio Ambiente), o
que o torna o mais antigo conselho ambienta[ do PaÍs. Uma outra menção de antiguidade deve ser feita à
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, que foi criada pelo governo do Estado de

São Paulo em 1968, com o obietivo de controlar a poluição ambiental, em especia[ a poluição das águas e do

ar, cuio combate fá se havia iniciado no começo dos anos 6o.

As atividades realizadas e os debates havidos nos anos posteriores à criação da SEMA subsidiaram a

preparação do proieto de [ei, que, submetido ao processo legislativo no Congresso Nacional, deu origem ao

estabelecimento da Política Nacional do Meio Ambiente, promulgada pela lei ne 6.938, de 3r de agosto de

r98r, até hoje vigente, a quaI criou o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e o Conselho Nacional

do Meio Ambiente - C0NAMA.

Quatro anos depois, em 15 de março de 1985, mediante o Decreto 9t.t45, foi criado o Ministério do De-

senrrolvimento Urbano e Meio Ambiente, que incorporou a SEMA e o CONAMA. Esse Ministério transformou-

se novamente,em22 de outubro dery87, com a criação do Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio

Ambiente - MHU, através do Decreto 95.o75. Nova modificação surgiu com a Lei ne 7.735, de zz de fevereiro

de 1989, que criou o lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,

vinculado ao Ministério do lnterior. Sucederam-se transformações que foram aproximando ou afastando

as questões de meio ambiente às de desenvolvimento urbano, até que, em 15 de março de tggo, a Medida

Provisória r5o (convertida em rz de abrit de r99o na Lei ne 8.o28), criou a Secretaria do Meio Ambiente

da Presidência da República - SEMAM/PR, como órgão de assistência direta e imediata ao presidente da

República. O Ministério do Meio Ambiente - MMA surgiu, enfim, em r9 de novembro de 1992, através da Lei

ne 8.49o, de r9 de novembro, que desvinculou a SEMA da Presidência da Repúbtica, elevando-a à categoria

ministerial. Só após a criação do lbama, e principa[mente após a criação do MMA, é que o sistema de

gestão ambiental nacional se estabilizou e foi construindo seu aparato organizacional para fazer frente aos

desafi os ambientais existentes.

Pouco antes da criação do MMA, em junho de g9z, o Brasil sediou a Conferência das Nações Unidas

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, conhecida também como Cúpula da Terra, Eco-

9z ou Rio-92. Nela, ao contrário de Estocolmo, "a cooperação prevaleceu sobre o conflito" (MRE, sem data).

Neste sentido, "ao abrir novos caminhos para o diálogo multilateral, colocando os interesses globais como

sua principal preocupação", o significado da Cúpula da Terra realizada no Rio de Janeiro "foi muito além dos

compromissos anteriormente assumidos" (MRE, sem data).

De todo modo, as transformações ocorridas mantiveram o Conselho Nacional do Meio Ambiente

- CONAMA como órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA.

Nessa condição, o Conama, em função de seu poder normativo, tem aprovado uma série de resoluções

disciptinadoras da matéria ambiental brasi[eira.

Entre elas destaca-se a Resolução Conama oo1, de z3 de ianeiro de 1986, que estabelece a definição de

impacto ambiental e de atividades consideradas modificadoras do meio ambiente. Estabelece, também, que

empreendimentos geradores de impacto ambiental estão submetidos a licenciamento ambiental, realizado

com o subsídio de Estudos de lmpacto Ambientat - ElAs e respectivos Relatórios de lmpacto no Meio

Ambiente - RlMAs, previamente à aprovação de proietos. Essa Resolução foi modificada por muitas outras,

mas até hoie seus conceitos norteiam a gestão ambientaldo Brasil.

TrArsPorr! : rElo 
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2. A BASE CONSTTTUCIONAL DA LEGISLAçÃO AMBIENTAL BRASILEIRA

A Constituição Federal do Brasil, em seu artigo zz5, determina que "todos têm direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencia[ à sadia qualidade de vida, impondo-se

ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações".

Com isso, ela inseriu o princípio da sustentabilidade nas atividades da sociedade brasileira, pois uma

geração não pode auferir benefícios causando prejuízos para as próximas gerações. Esse princÍpio combate

as ações predatórias em qualquer tipo de atividade, combate as hipóteses de apropriação de valor mediante

a degradação do ambiente. Meio ambiente, ainda segundo a determinação constitucional, é dever de todos,

seja o poder público, seia a coletividade. 0u seia, é dever de todos, indistintamente.

No entanto, a própria Constituíção aponta quais são os deveres do poder público, entre os quais se des'

taca "exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa

degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambientat, a que se dará pubticidade",' além de

"controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que cornportent

risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente".: Com isso, fica claro que o poder púbiico tem Ltnr

poder-dever de controlar as atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, con-'i iornta cii'

garantir sua sustentabitidade. Observa-se que a publicidade é requisito fundamental para a a'.'::liaÇãc, ii'
impacto ambiental, o que se exptica pelo fato de que freqüentemente os empreendimentos (iir lin sci:,

exportavam suas deseconomias para outros setores ou para o próprio ambiente. Tendo oportunicacje cie ii;-

acesso ao teor de um projeto e de discuti-to, a sociedade pode interferir em sua conceituação, dc rttodo a

evÍtar tal exportação de deseconomias, ou prejuízos que deveriam ser suportados pelo empreendedor.

A competência para gerir e normatizar questões de meio ambiente é comum entre a União, os Estados, o

Distrito Federal e os MunicÍpios, nos termos do artigo z3 da Constituição Federal. Essa determinação implica

em que, excluÍdas as competências específicas4 de cada instância governamental, o gerenciamento do meio

ambiente deve ser implementado por todos os governos, respeitada a gradação de crescente especificidade

que parte da União e chega ao Município.

No caso dos licenciamentos ambientais, a competência para normatizá-los foi atribuída ao Conselho

Nacional de Meio Ambiente - C0NAMA.s Visando o exercício harmônico das competências federais, esta-

duais e municipais, o Conama promulgou a Resolução z37,de r9 de dezembro de t997, a quatestabelece os

critérios para subordinação de determinadas matérias a esta ou aquela esfera de governo. Esta resolução

determina, também, que o licenciamento ambiental sempre será feito em apenas um nível de competência

de governo, ou seja, será ou só federal, ou só estadual ou só municípa[.

No caso de dano, impõe a Constituição que "as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurÍdicas, a sanções penais e administrativas, inde-

pendentemente da obrigação de reparar os danos causados".6 A necessidade de reparo do dano ambiental

ficou tão consolídada na Constituição Federal, que, por exemplo, há um parágrafo específico para tratar

da recomposição do ambiente degradado pela atividade de mineração (§ ze do artigo 225: "aquele que

explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambíente degradado, de acordo com solução

técníca exigida pelo órgão público competente, na forma da lei").

2 Constítuição Federal, artigo 225, § le, inciso lV.

r Constituição Federal, aftigo225, § re, incisoV.

4 As competências especÍficas ou compartilhadas da União, Estados, Distrito Federal e MunicÍpios estão definidas nos artigos 21, 22,

23, 24, 25, 3o e 3z da Constituição Federal'

5 Lei Íederal ne 6.938, de 3r de agosto de 1981, artigo 3e, inciso l'

6 Constituíçã o Fede:.al, attigo 225, § 3e'
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3. TRANSPORTES E MEIO AMBIENTE

O setor de transportes também está inserido na Constituição Federal, e é importante ter claro em que

medida a competência federal se expressa. Seu artigo zr estabelece que são competência da União para

explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão "a navegação aérea, aeroespacial e

a infra-estrutura aeroportuária", "os servíços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros

e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território", "os serviços de transporte

rodoviário interestadual e internacional de passageiros" e "os portos marítimos, fluviais e lacustres".z Pode'

se dizer, assim, que compete à União a regulamentação geral de transportes, destacando-se o aeroviário

em modo amplo e os hidroviário, ferroviário e rodoviário, quando interestadual ou internacional. Do ponto

de vista da competência para legislar, a União a tem privativamente para o regime dos portos, navegação

lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; e para trânsito e transporte.s Como se vê, toda a estÍutura

de circulação no território nacional está pautada na competência federal, mas não exclui o exercício de

outres competências. Por esta razão, circular em qualquer lugar do Brasi[ obedece as mesmas regÍas

iurr:lnmentais, variáveis apenas aquelas relativas às condições locais e regionais.

,or outro [ado, a percepção dos impactos gerados pelas atividades do setor de transportes no meio

.rrir. :.:nte está sedimentada. Assim, por exemplo, a Lei Federal ne ro.z33, de o5 de iunho de 2oo1, que cria

c t..,rselho Nacional de lntegração de Políticas de Transporte, dispõe sobre a ordenação dos transportes

aqi .:viário e terrestre, reorganizando o gerenciamento do Sistema Federal de Viação e regulando a prestação

de serviços de transporte, atém de criar a Agência Nacional de Transportes Terrestres (que inclui o transporte

rocloviário e ferroviário), a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de

lnfra-estrutura de Transportes tem como um de seus princípios gerais compatibilizar os transportes com

a preservação do meio ambiente, reduzindo os níveis de poluição sonora e de contaminação atmosférica,

do solo e dos recursos hídricos, bem como promover a conservação de energia, por meio da redução do

consumo de combustíveis automotivos.

O Código de Trânsito Brasileiro,s que regulamenta o trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do

território naciona[, abertas à circulação, também tem como prioridade em suas ações à defesa da vida, nela

incluÍda a preservação da saúde e do meio ambiente.'o

O Anteprojeto de Lei da Mobilidade Urbana," que dá diretrizes aos municípios para os transportes

urbanos, foi aprovado peto Conselho das Cidades em 3o de agosto de zoo6, mas ainda não foi enviado ao

Congresso Nacional, também aponta a preservação ambiental como uma de suas diretrizes.

Como se vê, o princÍpio da sustentabitidade, que faz com que cada atividade humana seia conduzida

de forma a poder ser perpetuada ou conduzida no futuro sem gerar mais ônus que os beneflrcios que

previamente gerou, vem sendo absorvida pelos órgãos do setor de transportes, não apenas em função da

determinação constitucional, mas principalmente peIa percepção de que o processo decisório, empresarial

ou governamental, que exclui a variável ambiental está fadado a minguar pela sua própria falta de percepção

acerca da finitude dos recursos e das potencialidades de seus reieitos.

7 Constituição Federal, artigo zr, inciso Xll, alíneas c' d, e, e f.
I Constituição Federal, artigo 22' inciso Xll, atÍneas c, d' e, e f.
e O Código de Trânsito Brasileiro foi promutgado peta Lei Federal ne 9.5o3, de z3 de setembro de 1997.

'o Código de Trânsito Brasileiro, artigo re' § 5q.
,. 0 teor do Anteproieto de Lei da Mobitidade Urbana está disponível em http://www.cidades.govbr/index.php?option=content&tas

k=view&id=2315&ltemid=o.
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4. A POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE

A PolÍtica Nacional do Meio Ambiente foi promulgada peta Lei Federal 6.938, de 3r de agosto de r98r,
estabelecendo as principais definições e estruturas que regem a matéria ambiental. Ela considera meio
ambiente como sendo o conlunto de condiçôes, leis, influências e interações de ordem física, química e

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas,'. sendo a degradação ambiental
definida como a atteração adversa das características do meio ambiente.,r A poluição é a degradação
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente preiudicam a saúde, a segurança e o
bem'estar da população, criam condições adversas às atividades sociais e econômicas, afetam desfavo-
ravelmente a biota e as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente, ou lançam matéria ou energia
em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos. Recursos ambientais são a atmosfera, as águas
interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territoriat, o solo, o subsolo, os elementos da

biosfera, a fauna e a flora.'c

Há questões ambientais dispersas em muitas outras normas legais, sendo de se destacar a política

Nacionalde Recursos Hídricos, PolÍtica Nacional para os Recursos do Mar, a Política Nacional de Saneamento
etc., mas todas elas se agregam aos pressupostos da Política Nacional de Meio Ambiente.

A estrutura de gerenciamento ambiental no Brasil compõe o Sistema Nacional de Meio ir.rnbiente

NAMA, que é pautada na existência de um órgão superior, um órgão consultivo e deliberativo, urrr

I central, um órgão executor, órgãos seccionais e órgãos locais. O órgão superior é o Conselho ie
rno, gue tem a função de assessorar a Presidência da Repúbtica na formulação de diretrizes cJe ação
namental. O órgão consultivo e deliberativo é o Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, que

assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de polÍticas governamentais para o

ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões

atÍveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. É por
'azão que as Resoluções do Conama, exemplificada por aquela que criou o Programa de Controle da

;ão do Ar por Veículos Automotores - Proconve, têm a força de lei. Além disso, é no Conama que a
Cade civil participa diretamente das decisôes governamentais, correspondendo, por isso, à estrutura
tl onde ocorre a participação social. 0 órgão central é, hoje em dia, o Ministério do Meio Ambiente,

sendo o órgão executor o lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. É

ímportante lembrar que o IBAMA foi recentemente subdivido, tendo sido criado o lnstituto Chico Mendes,,s

voltado para o gerenciamento das unidades de conservação e para as políticas relativas ao uso sustentável
dos recursos naturais renováveis. 0s órgãos seccionais e [ocais são aqueles estaduais e municipais, vottados
para a realização de programas e projetos ambientais, além do controle e da fiscalização ambientat.

A adminístração ambiental se utiliza dos instrumentos definidos pela Lei Federal no 6.938, que têm

ação preventiva e corretiva. Dentre eles destaca-se o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental,
o zoneamento ambiental, a avaliação de impactos ambientais, o licenciamento e a revisão de atividades

efetiva ou potencialmente poluidoras, os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou

absorção de tecnologia, voltados para a melhoría da qualidade ambiental, a criação de espaços territoriais
especíalmente protegidos, o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente e as penatidades

dÍsciplinares ou compensatórias pelo não cumprímento das medidas necessárias à preservação ou correção

da degradação ambiental.

'2 Lei federal ns 6.9],8, de 3r de agosto de 1981, artigo 30, inciso l.

13 Lei federal np 6.938, de 3r de agosto de 1981, artigo 3e, inciso ll.
ta 

Os recursos ambientais sofreram modificação dada pela Lei ne 7.8o4, de úlol lt98g, que incluiu a expÍessão fauna e flora.
15 

O lnstituto Chico Mendes foi criado pela subdivisão do lbama, através da Medida Provisória 366, de z6 de abril de zoo7.
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5. O LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Dentro do sistema constitucionaI brasileiro, no qual se reconhece o direito de propriedade, a implantação

de qualquer intervenção do meio fÍsico é admitida, pois o proprietário tem o direito de usufruir de sua

propriedade como quiser, observado o arcabouço legal vigente. Esse querer tem a limitação da função

social da propriedade, em especiaI da propriedade imobiliária, que impõe ao proprietário restrições no

exercÍcio de seu direito, pois ele, não só é proprietário por um período de tempo determinado, mas,

principalmente, porque o exercÍcio do seu direito não pode ofender o direito de outros. No caso dos

impactos ambientais, a implantação de um empreendimento, que é direito do proprietário da terra,

deve ser conduzida sem gerar para os outros proprietários e para a sociedade em geral externalidades

negativas. Daí, as necessidades de mitigação e de compensação dos impactos ambientais. Observa-se

que, a imposição de não gerar absolutamente nenhum impacto, só pode ocorrer com a desapropriação

do imóvet, situação esta que gerará impactos de outra ordem no orçamento público, atingindo também

toda a sociedade. O processo de licenciamento ambienta[ é oportunidade de constituir o balanceamento

de todas estas questões.

As atividades geradoras de impactos ambientais, em sentido amp[o (processos industriais, mineração,

corredor de transportes etc.), estão sujeitas a licenciamento ambiental, o qual foi definido como sendo o

"procedimento administrativo pelo qual o órgão ambientaI competente licencia a localização, a instalação, a

amptiação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas

efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação

ambientat, considerando as disposições legais e regu[amentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso".'6

O [icenciamento ambiental, em cada instância de governo, pode ter gradações, segundo o porte, o potencial

gerador e a intensidade do impacto gerado, sendo os maiores impactos sempre submetidos ao Estudo de

lmpacto AmbientaI e respectivo Retatório de lmpacto Ambiental, EIA-RlMA, variando as denominações dos

demais instrumento de análise e avaliação segundo o estado ou municÍpio.

O ticenciamento ambiental, promovido pelos órgãos integrantes do Sisnama, tem sua estrutura

procedimentat definida pela Resolução Conama 47. Ele se inicia com a definição pelo órgão ambiental

competente, com a participação do empreendedor, dos documentos, proietos e estudos ambientais

necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida. lsto é muito

importante, pois o interessado empreendedor tem a oportunidade de dizer como o seu empreendimento

impactará o meio ambiente, o que lhe proporciona a oportunidade de antemão, preparar soluções de proieto

para minimizá-los. Em gera[, o empreendedor apresenta um plano de trabalho como roteiro para elaboração

do estudo de impacto ambiental, que é analisado e complementado pelo licenciador, de modo a compor o

termo de referência para o EIA-RlMA. Este tipo de procedimento é concordante com a diretriz constitucional

de que todos somos responsáveis pela preservação de nosso ambiente, e deste modo o empreendedor

explicita sua responsabitidade.

O protocolamento do pedido de licença ambiental deve receber publicidade, sendo seguido de

uma análise dos documentos iuntados, a qual poderá enseiar, se for o caso, uma única solicitação de

complementações e esclarecimentos. Após, deverá ser realizada audiência pública, uma ou várias, de

acordo com a legislação pertinente, audiência esta que dará margem a nova análise e nova solicitação de

esclarecimentos e complementações, os quais poderão ser reiterados, caso considerados insuficientes.

Seguir-se-á, então, a emissão de parecer técnico-iurídico que subsidiará o deferimento ou indeferimento da

licença.

r6 Resolução C0NAMA 237, de r9 de dezembro de 1997, artigo re, inciso I
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Embora o licenciamento ambiental deva ser promovido em uma única instância governamental, as

outras instâncias devem ser consultadas. Nesta circunstância destaca-se o caso particular dos licencia-

mentos estaduais e federais, onde os municÍpios devem emitir certidão declarando que o local e o tipo de

empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação de uso e ocupação do solo. Atém

disso, as licenças ambientais não desobrigam as autorizações dos órgãos competentes para as supressões

de vegetação e para a outorga do uso das águas. Ademais destes, e mais comumente, são órgãos interve-

nientes nos processos de licenciamento aqueles de defesa do patrimônio histórico, os comitês de bacia

hidrográfica, os de política indigenista, reforma agrária e de terras.

São emitidas licenças ambientais para cada uma das fases de um empreendimento. Assim, é emitida
uma Licença Prévia após a aprovação do projeto e do EIA-RlMA, a qualautoriza sua localização e concepção,

atesta a viabÍlidade ambiental e estabelece os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas

próximas fases de implementação do empreendimento. A seguir, deve ser expedida a Licença de Instalação,

que autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes

dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambientaI e denrais condi-

cionantes. Uma vez implantado o empreendimento de acordo com o projeto aprovado, e verificacja sua con-

dição de funcionamento, é emitida uma Licença de Operação. Normalmente, as [icenças são tr:itidas eir:

sucessão, mas pode haver casos em que elas são emitidas isoladamente. No caso da licença cir ' ;,eração
elas são renováveis em prazos que variam segundo as atividades exercidas e o desempenho .';'rbieiiiai
gue o empreendedor obteve. Assim, a renovação da licença implicará em prazos ampliados, rec;.';ricjos o,-r

mantidos. As alterações no padrão ambientaI dos empreendimentos podem ser, então, melhor controtadas,

em benefício de toda a sociedade.

6. TICENCIAMENTO AMBIENTAL E O SETOR DE TRANSPORTES

Há muitos tipos de projetos ligados ao setor de transportes que são submetidos a licenciamento ambiental,

até mesmo pela ampla gama de atividades que este setor engloba. A Resolução Conama 237 prevê que

necessariamente serão licenciados os seguintes empreendimentos:
o rodovias,ferrovias,hidrovias,metropolitanos.
. outras obras e serviços associados às vias acima referídas: canais para drenagem, retificação

de curso de água, abertura de barras, embocaduras e canais, outras obras-de-arte, dragagem e

derrocamentos em corpos d'água, tratamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, pesquisa

mineral com guia de utilização, lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamen-

to, etc.

. recuperação de áreas contaminadas ou degradadas.

. transporte de cargas perigosas.

. transporte por dutos.

. marinas, portos e aeroportos.

. terminais de minério, petróteo e derivados e produtos químicos.

. depósítos de produtos químicos e produtos perigosos.

Estas prescrições ganham especificídade ao alcançar o licenciamento ambiental estaduale municipal.

Para exemplificar, menciona-se o caso do Estado de São Paulo, onde, além daqueles empreendimentos

acima apontados, são exigidos lícenciamentos para aeroportos (exceto os privados ou os helipontos) e

corredores de transportes. No caso do Município de São Paulo, são submetidos a licenciamento ambiental

os terminais rodoviários interurbanos de cargas ou passageiros, com área de terreno igua[ ou superior a
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1o.ooo m2, os sistemas de transporte coletivo urbano sobre trilhos ou pneus, as garagens subterrâneas sob

áreas consideradas bens de uso comum, as garagens de frota de ônibus ou caminhões, com área de terreno

igual ou superior a 1o.ooo m2 e os heliportos.'7

Em função das complexidades encontradas, ou de determinados momentos históricos, os procedi-

mentos para a emissão de licenças vão sendo a]terados. Por isso a manifestação prévia, indicando se o

empreendimento está ou não submetido a licenciamento ambiental, é fundamental.

7. AS MrflGAçÕES E COMPENSAçÕES AMBIENTAIS

A imptantação de qualquer obra implica, necessariamente, em impacto ambiental. Uma parte desses

impactos é superada peto simptes exercÍcio de boa engenharia, como, por exemplo, a manutenção da

limpeza do canteiro de obras e a adequada destinação de seus resíduos, que evitam a poluição do solo e

das águas, no mÍnimo. No entanto, há intervenções que, pela sua complexidade ou intensidade do impacto,

devein tê-lo mitigado ou compensado. Em um esforço de definição, podemos dizer que a mitigação é a ação

d.: reilrrção do dano provocado pela obra, reorganizando o ambiente simitarmente ao que estava antes da

in-rplai,ração. lá a compensação ambiental ocorre quando o impacto é de tal ordem, que é impossível voltar

scquc. similarmente à condição original; daÍ ser o impacto compensado por outras medidas ambientais que

o cor.rirabalancem, ou que corriiam as distorções que impôs.

A discussão técnica relativa à quantificação dos impactos para que seia possível estimar compensações,

é antiga e sem fim, pois há muitos elementos subietivos, ou que ainda não estão cientificamente definidos,

de modo que seia possíve[ estabelecer metodologias de cátculo genéricas e pouco conflituosas. Hoie em

dia, é vigente a Resolução Conama 37y de o5 de abrit de zoo6, que regulamenta a compensação ambiental

decorrente dos impactos causados peta implantação de empreendimentos de significativo impacto

ambiental, assim considerados pelo órgão competente. Ela regulamentou o artigo 16 da Lei federal 9.985'

de r8 de iutho de zooo (que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação), o qual determina

que os empreendedores cujos empreendimentos seiam submetidos à análise de EIA'RlMA, devam apoiar a

implantação e manutenção de unidade de conservação do grupo de proteção integrat, num valor mÍnimo de

o,5% do vator do empreendimento. Há ação direta de inconstitucionalidade'8 em iulgamento no Supremo

Tribunat Federa[, ainda não decidida, que questiona a constitucionalidade do referido artigo 36.

O setor de transportes contribui com expressiva participação para a geração de recursos decorrentes

de compensação ambientat. O lbama apontava,'e no começo de zoo6, que transportes, excetuado aero'

portos e portos, ocupava o segundo lugar nas compensações, iunto com o setor elétrico, atrás, apenas, da

mineração e dragagem.

Ocorre que, por força do Decreto federal 434o,de 22 de agosto de 2oo2, que regulamentou a criação

de unidades de conservação, foi determinada a criação de câmaras de compensação ambiental nos órgãos

ambientais. Tais câmaras são responsáveis pela análise e formulação de proposta de aplicação dos recursos

da compensação ambiental, pautadas na priorização iá estabelecida por esse decreto, que se inicia com a

regularização fundiária das unidades de conservação.

Deste modo, a preservação da biodiversidade, garantida pelas unidades de proteção integral, é uma

estratégia para a manutenção da qualidade do solo e das águas, pois não há como manter a primeira sem

manter as segundas'

rz Resolução Cades 6r, de o5 de outubro de zoor'
,8 Ação Direta de lnconstitucionalidade:328/DF, pÍoposta pela Confederação Nacional da lndústÍia.

re ln http://www.abema.org.br/uploads/downloads/54-lBAMAo/o2o-o/o2oApÍeso/o2oABEMAo/o 2ov2.ppt#749,5,Stide 5, acessado em

o8 de lunho de zoo7.

ÍiAIsPonTE t I:lO 
^rllttTE»lut/rooZ ' 127



8. GESTÃO AMBIENTAT PARTICIPATIVA

No Brasil, a gestão ambiental foi participativa desde seu início, a começar pelo poder normativo que o

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA teve e exerceu ao longo de sua existência, agregado ao

processo de licenciamento ambiental de empreendimentos impactantes, apenas, após a ampla divulgação e

o amplo debate. O contexto em que a implantação da gestão ambiental se deu, a partir do estabelecimento

da Política Nacional de Meio Ambiente, em r98r, foi o do processo de redemocratização do Brasil, pautado

pela participação cidadã, e que tem como marco temporal 1988, ano da promulgação da nova Constituição

Federal pela Assembléia Nacionat Constituinte.

Tais transformações ocorreram em um contexto econômico mundial também pautado pela transfor-

mação imposta por crises de petróleo e pela globalização, onde a concorrência no mercado acirrou'se

marcadamente. As empresas transformaram seus modos gerenciais, passando primeiro por processos

denominados de terceirizações e depois por reengenharia de suas estruturas administrativas. A internacio-

nalização da economia, com processos produtivos complementares ocorrendo em vários pontos do planeta,

colaborou para revelar, entre outras coisas, predações ambientais que traziam preiuízos à sociedade

como um todo, e que se expressaram economicamente nos mercados, pois se trata de difercncial que

aumenta a competitividade de cada empresa. O ressurgimento dos valores da ética e transp.:rência Itas

ações empresariais, o cunhamento do conceito de responsabilidade social das empresas, qr,rc angari;r

valores internos e externos a elas, tanto na produção quanto no produto, reforçaram a potencialidade da

participação como modo de aumento de desempenho.

Mais recentemente, reiterou-se a participação como norma da administração púbtica brasileira, com a

edição do Estatuto da Cidade- Lei federal ne rc.257, de ro de lulho de 2oo1, que regulamentou os artigos

relativos à polÍtica urbana da Constituição Federal, definindo as funções sociais da cidade, sob a diretriz da

sustentabilidade..o A incorporação da integralidade do território municipal como obieto do Plano Diretor,"'

e não apenas de suas áreas urbanas, é outra determinação que certamente trará modificações na relação

entre o ambiente urbano e o rural, com reflexos para a garantia da qualidade ambientat das cidades.

No caso dos serviços de transporte, em especial o transporte urbano, a implantação do modelo da

participação implicará, necessariamente, na adoção de estratégias de negociação a serem efetuadas entre

o poder público responsável pelo serviço de transporte, as empresas operadoras dos serviços e os demais

agentes, usuários e beneficiários dos serviços oferecidos, envolvidos nos programas de gestão, de acordo

com os objetivos de cada plano de transporte proposto.

Sendo transportes um setor de fundamental importância como elemento estruturador do espaço

urbano que gaÍante as condições de produção, circulação e consumo, a necessidade de envolvimento de

todos os segmentos sociais é ainda maior, a fim de contemplar interesses diferenciados e promover o acesso

de amplas parcelas da população aos serviços.

por outro lado, a ímplementação de polÍticas e profetos, que postulam a sustentabitidade' tem na

garantia e na manutenção da partícipação das comunidades, em todas as fases, planeiamento, implantação

e operação dos servíços de transporte, um de seus maiores desafios, iustamente por abarcar interesses

diferenciados , trazendo os inerentes conflitos dessas relações. O processo de licenciamento ambiental

fortalece a participação, demandando a divutgação do proieto a ser licenciado, a realização de estudos

de impacto ambiental de caráter multidisclina r, a realização de audiências púbticas etc., como modo de

formalizara participação, dentro do objetivo de evitar ou minimizar a externalização de deseconomias'

20 Estatuto da cidade, artigos re e ze, inciso I'

2r EstatutodaCidade,artígos 4o,§ze.
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Apoiado nos instrumentos legais em vigor e promovendo uma visão holística do futuro das cidades, um

programa de gestão participativa procura estabelecer uma rede de atuação que leve em conta o potencial

socioambientat da região. Deve contemplar a inserção do empreendimento e adotar práticas de atuação

participativa, que incorporem a sociedade afetada, população residente, empresas, entidades púbticas e

privadas. O que se propõe, no entanto, é que esse processo de discussão se inicie na fase de concepção

dos planos, sem preiuízo, é claro, dos estudos técnicos, trazendo a sociedade em seus diversos segmentos

representativos a participar e a Se comprometer com as propostas neles contidas, em um processo que é

também interativo. Este tipo de gestão obietiva garantir legitimidade aos planos e proietos, com o obietivo

de formutar propostas e diretrizes de planeiamento regional coladas à realidade e' ao mesmo tempo'

de comprometer os diversos segmentos sociais com as futuras transformações urbanas inerentes ao

empreendimento. A tegitimidade garantirá não apenas o atendimento das necessidades da população para

a quaI o empreendimento se destina, mas também garantirá a sua conservação e operação'

it fim de compor um quadro de avaliação, os contatos e reuniões que concretizarem processos parti-

cipaii. cs devem ser ainda priorizados entre os setores estrategicamente atuantes, porém não participantes

a ivt rjo processo de concepção. Assim, o empreendedor, principal agente do processo, é o responsável

l t ,-. processo traduzindo os potenciais parceiros no formato interativo.

,dentificação das partes interessadas deve levar em conta o momento atual, em que as políticas

e no :as vigentes concorrem para formações de proietos implantados segundo um padrão dominante'

l,,ssii,,. as externalidades geradas por esse modelo no passado recente (no caso do setor de transporte,

por e..emplo, ênfase no transporte rodoviário) devem ser consideradas para a identificação dos potenciais

parceiros ou opositores. Não há como responsabilizar um agente direto por esses efeitos (ainda no

exemplo do setor de transportes, fatta de racionalização das redes, poluição, congestionamento) porêm'

há de se iniciar um processo de reversão dos impactos socioambientais sob a forma de "proietos em rede"

envotvendo diversos segmentos da sociedade. Esse modelo de atuação reconhece nos novos planos e

programas uma preocupação com as futuras externalidades causadas pelos proietos em andamento' de

forma a minimizar seus efeitos socioambientais, os potencializando de forma positiva desde a fase de

planejamento, envotvendo iá nesse momento os segmentos sociais interessados.

A gestão ambiental participativa proporciona oportunidades de construir adesões à transformação em

cuÍso, apesar dos problemas ambientais que eventuatmente crie, bem como oferece as condições para que

estas externatidades negativas possam ser identificadas e minimizadas. Atém disso, se a gestão ambiental

ganha contornos de interatividade com as comunidades envolvidas na implantação do empreendimento' a

participação acarreta tegitimidade e eficiência, uma vez que as necessidades da poputação são explicitadas'

quatificando os subsÍdios para a elaboração dos proietos. Essa explicitação de necessidades favorece

a racionalidade na elaboração do proieto, do empreendimento e de sua operação' e também favorece a

utitização dos recursos e o incremento da produtividade (prevenção e previsão de acidentes' controle de

desperdÍcios, temPo e custos.

A participação e a interação com as comunidades constroem transparência no processo decisório'

favorecendo a iusta distribuição dos efeitos positivos e negativos decorrentes da implantação do empreen'

dimento, minimizando conflitos. por fim, a gestão ambiental participativa explicita a abrangência das

intervenções e dos interesses atingidos, fazendo com que o empreendimento possa servisualizado na Sua

gtobalidade e não apenas nos pequenos focos de atenção particular.
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9. TRANSPORTES NA AGENDA 21 BRASILEIRA

Na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro

em junho de t992, também conhecida como Eco-92, a[ém da assinatura da Convenção-Quadro das Nações

Unídas para a Mudança Climática e Convenção do Clima e da Convenção da Diversidade Biológica, ambas

de grande repercussão, foi assinado o documento conhecido como Agenda zr, talvez o documento de

maior impacto popular naquele primeiro momento. A Agenda zr surgiu como uma proposta de reflexão e

de ação para ser implementada ao longo do século XXI por todas as sociedades, entidades governamentais

ou não, objetivando buscar transformações em nosso atual padrão de produção e consumo, associando o

desenvolvimento econômico ao equilíbrio ambiental à justiça social.

A Agenda 21 propugna um processo participativo para a reflexão e percepção dos probtemas

ambientais e de suas soluções, sendo um instrumento altamente mobitizador de gestão ambiental. Por

meio dele, são identificados os atores relevantes para a construção dos ambientes, os momentos e prazos

relacionados aos problemas e soluções, as parcerias, mas mais de que isto, influi para que as pessoas

envolvidas compreendam as questões ambientais dentro de uma visão sistêmica e integrada, oncle o sociat

não se dissocia do ambiental. 0 foco da Agenda zr é o processo social, em sentido amplo, o quc signific.:

que os pressupostos adotados não podem ser tomados como definitivos. Nele, os dissensos r,ão sencio

explicitados e os consensos vão sendo construÍdos. AAgenda zr está pautada em processos de participação

em sentído amplo, e é documento de referência para orientar ações que procurem minimizar conflitos, conro

forma de potencializar investimentos.

A Agenda zr Global, assinada durante a Eco-92, é um documento que está dividido em 4 seções:

Dimensões Sociais e Econômicas, Conservação e Gerenciamento dos Recursos para o Desenvolvimento,

Fortalecimento dos Principais Grupos Sociais e Meios de lmplementaçã0. Ela serviu de base para a definição

da Agenda zr Brasileira, que foi o resultado de um amplo processo de diátogo e discussão com cerca de seis

mil propostas, da qual participaram cerca de 4o mil pessoas em todos os Estados do PaÍs, no período de ry97
a 2oo2. A Agenda zr Brasileira" é um produto elaborado participativamente e divide-se em dois cadernos, um

denominado '?ções Prioritárias" e outro denominado "Resultado da Consutta Nacional". Estão identificados

zr objetivos, que correspondem às Ações Prioritárias, esmiuçadas sob a forma de ações e recomendações.

O setor de transportes está contemplado em três ações prioritárias da Agenda zr Brasiteira. A

primeira ação prioritária é a retomada do planejamento estratégico, infra-estrutura e integração regional,

na qual é considerado menor o avanço institucional e o quadro regulatório no setor de transporte de carga

e urbano, relativamente aos setores de energia e comunicação. Sanar estas circunstâncias, bem como as

dísparídades regíonais e construir a visão e gestão sistêmica são algumas das ações. Destacam-se, ainda,

a priorizaração do aumento da eficiência e da conservação de energia; a promoção da intermodalidade no

transporte; o planejamento integrado do transporte interestadual e urbano; a incorporação e a dimensão

ambiental nos processos de elaboração de ptanos e projetos, em especial nos macroeixos de integração

e desenvolvimento, não só como restrições, mas também como oportunidades de investimentos; e a

elaboração de um plano diretor nacional de transportes de passageiros a longa distância, para a viabi-

lidade de programas e projetos de criação e desenvolvimento dos transportes ferroviário e marítimo de

passageiros, bem como programas destinados à segurança rodoviária e à redução de acidentes. A se-

gunda ação prioritária, é a inclusão social e a distribuição de renda, visando melhorar a qualidade de vida

e a iustiça social nas regiões metropolítanas, entre outros motivos, pela democratização do acesso aos

AAgenda zr Brasileira encontra-se disponível: Ações Prioritárias em http://wwwmma.gov.br/index.php?ido=conteudo.monta&idE

strutura=1g&idConteudo=9r5, e o Resultado da Consulta Nacional em http://www.mma.gov.br/index.php?ido=conteudo.monta&

idEstru tu ra =r8& id6onte udo = 974,
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serviços públicos de qualidade, e pelo investimento em infra-estrutura social, especialmente transporte

de massa, habitação, infra-estrutura, saúde e educação. Porfim, a terceira ação prioritária que se destaca

é a própria implantação do transporte de massa e da mobilidade sustentável. Ela corresponde a um

coniunto de rz ações mencionadas a seguir:

a) Promover a implantação de redes de transportes integrados de massa nas grandes aglomerações,

especialmente metrôs e trens rápidos, articulados a outros meios complementares, com a adoção

do cartão eletrônico. Tais proietos devem ser concebidos preventivamente nas cidades e regiões

metropotitanas em formação ou em franca expansão'

b) Promover a descentralização das cidades, incentivando a instalação de empresas fora dos centros

urbanos mais adensados. A descentralização deverá ser executada simultaneamente com a

melhoria das opções de transportes.

cj As empresas devem estudar a possibilidade de instituir o escalonamento nos horários de tra-

balho, assim como a opção de oferecer transporte a seus funcionários. lnstituir, na medida do

possível, o trabalho em casa, o que iá é plenamente possÍvel em uma variedade de atividades

econômicas.

(i) Conceber os instrumentos e as agências polÍtico-institucionais adequadas, nas esferas municipal,

estadual e federal, capazes de garantir recursos púbticos e privados, materiais e financeiros, para

viabitizar investimentos em transportes de massa.

e) Criar programas consistentes de otimização dos sistemas integrados de transportes urbanos,

principalmente nas regiões metropolitanas, a fim de priorizar proietos que incluam sistemas

estruturadores (trens, metrôs e o hidroviário, onde possÍvel), que façam uso de energia limpa,

como eixos de integração intermodal'

f) Evitar a concentração dos recursos no provimento de infra-estrutura voltada preferencialmente

para o transporte individuat, que provoca engarrafamentos, sobrecarrega o sistema viário e

marginaliza a periferia excluída, agravando seus problemas habitacionais.

S) lncentivar a produção e o uso de veículos movidos por energia com menor potencial poluidor,

especiatmente aqueles a serem utilizados nos sistemas de transporte coletivo;

h) lncentivar o uso de combustÍveis como álcool e gás, menos poluentes que gasotina e diesel.

i) lmplementar sistemas de gestão de trânsito para minimizar os congestionamentos e os respectivos

efeitos de desperdício de energia e aumento da poluição.

D Envolver no planeiamento da mobilidade sustentáve[, os transportes de carga, para racionalização

do trânsito nas cidades e nas estradas próximas.

k) Aplicar rigorosamente o princípio da prevenção contra a violência no trânsito, criar intensa

mobilização em torno do Código de Trânsito, recentemente aprovado pelo Congresso Nacionat,

mas sujeito às mais diversas pressões e retrocessos'

Ítar3tort!: rrlo arllllrt»lut/2oor » 131



U Monitorar as estatísticas oficiais e os índices de mortes e acidentes nas estradas e nas ruas, como

forma de mobilizar os cidadãos contra a violência no trânsito, que tantas perdas e danos vêm

infligindo à vida humana, à economia do PaÍs e ao Sistema Único de Saúde, obrigado a arcar com

os custos crescentes na área de traumatologia.

Como se vê, a discussão da Agenda zr Brasileira apontou ações prioritárias que compõem a pauta de

melhorias que demanda internamente o setor de transportes.

10. OS CRIMES AMBIENTAIS

A penalização do dano ambiental ocorreu com a promutgação da lei de crimes ambientais, a Lei federal ns

9.6o5, de rz de fevereiro de 1998, a qual tipifica os crimes contra a fauna, a flora, o ordenamento urbano e

o patrimônio cultural; pela ação da poluição; por produção, manipulação ou armazenamento indevido cle

substâncias tóxicas, perigosas ou nocivas; por atividade minerária não autorizada; por execr'ção de oi,ra

sem licença ou em desacordo com o projeto aprovado; por disseminar doença ou praga, cor,r,,,-cializai l:-t

utilizar motosserra sem licença, além de crime contra a administração ambiental.

O transporte aparece em muitos casos da lei de crimes ambientais, pois é criminos.. ::,iuelc . t.:

transporta espécimes da fauna ou da flora sitvestre ou nativa sem a devida permissão. l:ansp(r; ilr

balões,'r madeira, lenha ou carvão,'< produtos tóxicos, nocivos ou perigosos,'5 sem permissào, oti enr

desconformidade com a permissão, constituem crime também, de mesmo modo que o armazenamento, a

importação ou a exportação não autorizados.

Outras atividades características do setor de transporte também aparecem em decorrência das demais

normas, que são as decorrentes de obras civis, ou da potuição do ar etc. Destaca-se de modo específico, o

transporte de produtos perigosos, que já tinha normas antes da edição da tei de crimes, mas que, por sua

promulgação, se tornou dependente de maior regulamentação.

A Lei ne 9.6o5 define, também, a infração administrativa ambiental como toda ação ou omissão que

viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. Portanto,

desde o começo já ficaram diferenciadas as sanções de natureza criminaI e de natureza administrativa.

O que ocorre, na prática, é gue a penalização, mediante processo judicial criminal, toma muitos anos,

tempo este absolutamente incompatível com a necessidade de reparação do dano ambientalou, no mínimo,

de interrupção da geração de dano. Vai daí que o instrumento que se pode dizer mais utitizado para reprimi-

lo tem sido o Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, previsto na lei da ação civíl pública,'6 que cobra

as responsabílidades por danos morais e patrimoniais causados ao meio ambiente, à ordem urbanÍstica,

a qualquer direito difuso ou coletivo, entre outros. 0 TAC pode ser produzido por quatquer órgão público

legitímado, de modo a corrigir distorção criada por ação danosa, decorrente de descumprimento legal. Ele

acaba sendo instrumento de acompanhamento do problema mais imediato, e de controle mais direto, em

especial se comparado aos morosos processos judiciais.

Porseu impacto ambÍentat, relativo ao desflorestamento, e sua vinculação ao mercado da construção

civil, é de se mencíonar, ainda, o transporte de madeiras, principalmente da região norte do Brasil, para os

2, Lei federal 9.6o5, de p de fevereiro de ry98' arligo 42.
24 Lei federal ne 9.605, de p de Íevereiro de 1998' arligo 46, parágrafo único.

25 Lei Íederal ne 9.605, de rz de fevereiro de 1998, artigo 56.

26 Lei federal nel.34T,dez4dejulhodergS5,quedisciplinaaaçãocivil públicaderesponsabilidadepordanoscausadosaomeio'

ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagÍstico, e dá outras providências.
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centros consumidores do sudeste. Os transportadores devem portar o documento denominado Autorização

para Transporte de Produto Florestal - ATPF, expedido pelo lbama, o qual é comprovante da legalidade da

madeira transportada.

11. CONSTDERAçÕES FTNATS

O setor de transportes é um dos setores que mais impacta a qualidade do ar, tanto em escala local, quanto

em escala globat. Além disso, imptica em ocupação de grandes extensões de terra, seia para as vias, seia

para terminais, garagens e suas operações, utilizando produtos muito poluentes. Ele é, assim, um setor

da economia que tem alto potencial de impacto no meio ambiente, de mesmo modo que os setoÍes que

lhe são associados, o da indústria automotiva e o da indústria de combustíveis. A inserção de variáveis

ambientais em todos estes âmbitos da atividade econômica brasileira é essencial para a contÍnua melhoria

do desempenho do setor, com ampla repercussão sobre a saúde da população. Por outro lado, o padrão

decisório característico da sustentabilidade, que atende às necessidades do presente sem comprometer a

possit;!iidade de as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades, isto é, não exaurindo recursos

ni.o i.,,,-,ováveis, não gerando resÍduos, não comprometendo o equilíbrio ecológico dos biomas e reciclando o

e:,,istc - te, é um raciocínio dotado de valor econômico que precisa ser expandido na sociedade, nas empresas

e nos lovernos. A gestão ambiental como um todo, e o licenciamento ambiental e a gestão participativa

em particular, são elementos estratégicos para a distribuição mais equânime dos benefÍcios e dos ônus

do desenvolvimento e para por em marcha o processo de transformação cultural que a sustentabilidade

enseia.
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Frederico A. V. Marinho
Gerente de Suporte ao CONPEÍ/PETROBRAS

Guilherme Wilson da Canceiçõo
Coordenadorde Meio Ambiente do FETRANSPOR

objetivo deste artigo é apresentara importância das ações imptementadas pelo Programa ECON0-

MIZAR com finalidade de melhorar a eficiência energética do setor de transporte rodoviário no

Brasil.

Na introdução consideramos pontos relevantes associados à compreensão das fragitidades relaciona-

das ao consumo intensivo de óleo diesel no País. São pontos importantes para que o leitor compreenda

a dimensão dos obietivos do Programa ECONOMIZAR. Em seguida, apresentamos o detathamento das

príncipais linhas de ação do Programa bem como alguns dos resultados nacionais e regionais, além das

barreiras e dificuldades existentes para a ampliação e extensão das atividades deste programa no País.

TNTRODUçÃO

O setor de transporte é hoje uma das atividades humanas mais dependentes dos combustíveis de origem

fóssil. A expectativa de grandes mudanças desta realidade nas próxímas duas décadas é um tanto quanto

írrealizável. Grandes avanços tecnológicos têm sido obtidos e sinatizam para uma progressiva substituição

I
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dos combustÍveis derivados do petróteo e do gás natural. Certo, também, é que o petróleo não deverá ser

o combustível do futuro, nem mesmo o gás natural, porém sua utilização maciça ainda estará fortemente

vinculada ao desenvolvimento da economia mundial nas próximas décadas deste século, mesmo gue a um

custo sem precedentes para o meio ambiente gtobal. O efeito estufa vem se intensificando a cada ano devido

ao aumento do consumo de combustÍveis fósseis. A qualidade do ar nos grandes centros urbanos tem sido

degradada a níveis impróprios, sendo o setor de transportes indicado como o principal responsável por

esta externalidade (automóveis, motos, vans, ônibus e caminhões etc). As conseqüências da dependência

econômica e tecnológica e dos efeitos adversos do uso de combustíveis fósseis, em especial os derivados

de petró[eo, são probtemas reais de nossa sociedade moderna industrializada e não deveriam ser relegados

a segundo plano. Não vislumbramos, para as próximas décadas, cenários de abundante disponibilidade de

derivados de petróleo nos nÍveis de oferta e utilização atuais.

A eficiência energética pode ser, talvez, o primeiro passo para a minimização das externalidades

geradas pelo consumo intensivo de derivados de petróleo no mundo. Reduzir o desperdÍcio, usar de forma

racionaI e prover a queima completa dos energéticos consumidos pode amenizar consideravelmente alguns

dos problemas citados.

lniciado em 1991, por decreto presidencial, o CONPET - Programa Nacional de Racionalização do Uso

de Dcrivados de Petróleo e Gás Natural vem criando programas e proietos nacionais visando à educação,

conscientização, racionalização e gestão adequada do uso de combustíveis derivados do petróteo.

Para o setor de transporte, o CONPET iniciou, em 1996, o Programa ECONOMIZAR, proieto destinado ao

transporte de carga e de passageiros de todo o País com foco na redução do consumo de óleo diesel. A

iniciativa tem sido extremamente bem-sucedida e alguns resultados serão apresentados na parte final

deste trabalho.

Outras iniciativas têm demonstrado a preocupação do País com a eficiência energética de diversos

setores da economia, tais como o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), o PROCEL e, recentemente,

a Lei ne to.zgl, de outubro de 2oor, que propõe índices mÍnimos de eficiência energética e máximos de

consumo especÍfico de energia para equipamentos e máquinas comercializados no País.

No setor de transporte são muitos os benefícios a alcançar com proietos e programas continuados que

visem à eficiência energética na sua operação. Pode ser utópico pensar em uma revolucionária inovação

tecnotógica do uso da energia no setor de transporte nos próximos anos, porém, podemos afirmar que o uso

racional e adequado dos combustíveis de origem fóssil conforme proposto pelo Programa ECONOMIZAR,

pode ser um diferencial entre empresas que querem ser competitivas. O custo do óteo diesel é cada vez

mais pesado na ptanilha de custos do operador, sendo a eficiência energética uma forma concreta para

reduzi-tos e, também, para mitigar atguns dos problemas ambientais, seiam eles de caráter tocal (poluição

atmosférica), regional (chuva ácida) e global (efeito estufa).

O CONSUMO DE ENERGIA E O SETOR DE TRANSPORTES

O Brasil, que é reconhecido por possuir uma das matrizes energéticas mais limpas do mundo - a maior

parte da sua energia elétrica vem da geração hidrelétrica -, lançou o maior programa de energia renovável

do mundo, o pROALCOOL e, nestes úttimos anos vem implementando o Programa Brasileiro de Produção e

Uso do Biodiesel. De toda a matriz energética nacionalos hidrocarbonetos (petróleo, seus derivados e gás

natural) participam com \/,/o/o (BEN/MME, zoo5), o que pode ser considerada baixo quando comparado

com outros países. A biomassa e a hidroeletricidade são as principais fontes de energia renovável no Brasit.

Segundo estudos da Agência lnternacional de Energia, a parcela de energia renovável da matriz energética

brasileira pode ser considerada como sendo três vezes superior à média mundial.
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Matrlz Energétlca ilaclonal.
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De toda a energia fornecida pelo petróleo e seus derivados, o setor de transportes responcje ?or 5c,5o/o

do consumo total (BEN/MME, zoo5). O gráfico abaixo ilustra esta participação.

Consumo de deÍlvados de petróteo por setor da economia (7o).

Elétrico
Agropecuário 5,6"/"

5,6"L

Residencial e comercial

7,9%

Transporte
50,50/"

Não-energético
t3,8?o

Fonte: 8EN/MME, 2oo5.
lndustíial

'r.6,7"/o

Sendo o setor de transporte o mais intensivo no consumo de derivados de petróleo, pode-se observar

na figura abaixo a diferenciação dos típos de combustíveis utilizados. O óteo diese[, em unidades de

energia, é atualmente o combustível mais consumido no País, aproximadam ente 5zo/ode toda a energia total
disponibilizada nos transportes (BEN/MME, zoo5). O óleo diesel é consumido basicamente pelo transporte

de carga (setor que consome a maior parte do óteo díesel ofertada no País) e pelo setor de transporte
público de passageiros.

Consumo de combustível no setor de transporte (oô.

Álcool etílico
t3,oo/o

Querosene de

5'Oo/o

Gasolina automotiva
z6,oo/o

Fonte: 8EN/lúME, 2o05.

Óleo combustível
t'oolo

Outías
3,oo/o
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De todo o óleo diesel consumido no Brasil, aproximadamente 41 bilhões de litros por ano, 77o/" ê

consumido pelo setor de transporte (3r,5 bilhões de litros) (BEN/MME, zoo5). Deste tolalgTo/" é consumido
pelo transporte rodoviário (BEN/MME, zoo5). A figura abaixo ilustra essa participação demonstrando a
relevância do setor de transporte rodoviário, apresentado como sendo o setor que mais consome óleo diesel

no País, motivo que justificou a criação do Programa ECON0MIZAR, focado na eficiência e racionalização do

uso do óleo diesel no setor de transporte rodoviário.

Consumo de diesel no Brasll (em mithões de litros e em 7o).

hdústÍia
o,8

0utÍos
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2,2

. 2o/"
eneÍ8ra
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10,4
t4"/.

Tíanspoíte feÍroviáÍio

5,6
14"/o

Agropecuária

TranspoÍte
o,4
tolo

o,7
2olo

Forrie: Bi:r'lMME, zoo5

0utra motivação para a implantação do Programa é o consistente déficit do País deste combustível.

Outro l'ato importante é a persistente taxa de crescimento do consumo do derivado pelo setor rodoviário,

que nos úttimos 25 anos se mantém €ffi 60lo (FILHO, 2006). A figura abaixo ilustra o déficit existente entre a

capacidade de produção de óleo diesel no BrasiI e o consumo deste energético nos últimos anos.

Consumo e produção anual de diesel no Erasi[.

Evotução do Consumo x Produção de Diese[ (mithões m3)
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O Brasil importou em 2oo4 cerca de r,5 bilhão de litros de óleo diesel. Devido à alta demanda pelo

produto, o PaÍs importa petróleo leve, que é misturado ao petróleo nacional(em grande parte pesado), para

aumentar a produção do óleo dieset (CONPET, zoo6).

Segundo previsõesedados mundiais, atendênciaédeque o setordetransportesetornecadavezmaisde'

pendentedederivadosde petróleo.Atualmente, aenergiaconsumida nosetordetransporte respondeporapro-

ximadamente 5oo/o da demanda mundial de petróleo e, em 2o2o, poderá chegar a 77olo (RlBElRO, zoor).
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Como demonstrado, o setor de transporte rodoviário, por ser o maior consumidor de derivados de

petróleo, em especialo óleo diesel, foiescolhido para o direcionamento dos esforços do Programa ECON0MI-

ZAR, focado nas empresas de transporte de carga e de passageiros. Uma avaliação dos seus resultados nos

últimos 10 anos e seus principais desafios e oportunidades para sua ampliação serão examinados a seguir.

O PROGRAMA ECONOMIZAR

O Projeto ECONOMIZAR completou, em z0o6, 10 anos de sucesso, ganhando o status de Programa, devido

à sua abrangência e resultados alcançados no País. É uma iniciativa desenvolvida de forma descentralizada

e dinâmica através de uma parceria estratégica entre o CONPET e a Confederação Nacional do Transporte

(CNT), por meio de um Convênio no qual participam a Petrobrás, o Ministério de Minas e Energia e o

Ministério dos Transportes. 0 Programa cresceu muito, especialmente nos estados do Rio de Janeiro,

São Paulo e Espírito Santo, e encerrou zoo6 com 5o unidades móveis, sediadas em diferentes cidades,

abrangendo praticamente todas as capitais brasileiras (CONPET, zooz).

O Programa ECONOMIZAR foi criado como um programa de eficiência energética do setor de iransporte,

focado na gestão e no uso racional do óleo diesel pelas empresas transportadoras (cargas e passageiros).

A equipe técnica do Programa ECONOMIZAR atua em parceria com os profissionais das empresas nos se-

guintes pontos:

. Métodos e sistemática do uso racional de óleo diesel pelos transportadores.

. constante monitoramento e controle do estado de conservação dos veículos, através da medição

de opacidade nos escapamentos.
. Orientação profissional aos motoristas e mecânicos.
. acompanhamento e avaliação da qualidade do óteo diese[ recebido das distribuidoras pelas

empresas.
. Orientação e acompanhamento das práticas de armazenamento do produto, para evitar a sua

contaminação.
r Orientações quanto à filtragem do óleo diesel antes do consumo.

o 0rientaçôes quanto ao correto abastecimento das frotas.

Um dos instrumentos mais eficazes implementados pelo Programa no combate ao desperdÍcio foi o

monitoramento dos níveis de emissão dos gases poluentes no escapamento dos veículos. É sabido que a

queima incompleta do combustível, relacionada à falta de condições mecânicas adequadas nos motores do

ciclo diesel, apresenta conseqüências na elevação dos níveis dos gases poluentes, em especial as emissões

de material particulado (fumaça preta).

A elevação dos níveis de alguns gases poluentes, devido à queima incompleta do combustÍvel,

apresenta relação com o nível de escurecimento da fumaça medido mediante equipamento conhecido como

opacímetro (mede opacídade). A medÍção da opacidade (nívet da fumaça preta) de um veículo diese[ pode

servir como um indicador do estado de conservação e manutenção do veÍculo. Normalmente, o veÍcuto

com nível de emissão de fumaça preta (opacidade) superior àquele estabelecido pela legislação ambiental

brasileira, e pelos fabricantes, apresentará maior consumo de combustÍvel.

O CONPET realizou em 2oo5, com uma equipe de engenheiros e estatísticos, um estudo com o obietivo

de identíficar a correlação entre opacidade e rendimento mecâníco de veículos de ciclo diesel (CONPET,

zoo6).A investigação foi realizada em 8oo ôníbus (urbanos e interurbanos) de rz empresas do Rio de Janei-

rc et4emprcsas de São Paulo. O gráfico seguinte ilustra parte dos resultados desta investigação, onde uma
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simulação de melhoria do estado de conservação de um ônibus urbano (chassi tTzt-inieção mecânica)

pôde demostrar um ganho de eficiência energética de 8%. Na simulação tem'se a redução da opacidade

de um veículo de 4,4 m', (unidade padrão de opacidade) paÍa o,7 m'. Essa redução, do nível de fumaça,

permitiu a etevação média do rendimento energético do veÍculo de 2,47 km/l para 2,68 km/I. Os resultados

apresentados por este estudo fortalecem ainda mais as ações e atividades do Programa ECONOMIZAR no

PaÍs, uma vez que vêm ao encontro da necessidade de mensuração dos ganhos e melhorias de eficiência

energética das frotas de transporte de cargas e de passageiros no País.

Correlação entre opacidade (m'') e rendimento energético (autonomia-km/t).
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A queima incompleta do combustÍvel implica em perda de torque, potência, e rendimento térmico

do cicto termodinâmico e, conseqüentemente, em elevação do consumo de diesel, além na elevação da

emissão de poluentes, principalmente de material particulado, considerado um dos mais preiudiciais à

saúde púbtica. A figura abaixo ilustra a principal idéia vinculada ao Programa ECONOMIZAR atualmente.

RS
Fumaça Preta =

A atuação no controle dos nÍveis de emissão de gases poluentes pode ser dividida em três nÍveis inde-

pendentes: pré-combustão, combustão e pós-combustão. No diagrama abaixo ilustramos esses níveis e as

linhas de ação do Programa ECONOMIZAR a eles vinculadas:
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O Programa ECONOMIZAR atua diretamente nas condições de armazenamento, filtragem do combusti

vel, abastecimento veicular, regulagem e estado de manutenção dos veÍculos.

O Programa foi idealizado como um proieto de eficiência energética para o setor de transporte, de ma-

neira que todos os processos relacionados à pré-combustão do energético (dieset) e, também, os processos

ligados diretamente à combustão se tornaram o foco central dos esforços e atividades propostas. O con-

trole adequado do recebimento do diesel pelas empresas de transporte pode garantir, com boa margem

de segurança, o fim do recebimento e utilização de diesel fraudado ou contaminado. Ensaios e avaliações

destes carregamentos, checagem dos lacres e comparação dos valores observados com as especificações

técnicas contidas na nota fiscaI da compra podem ser suficientes para garantir o recebimento adequado e o

uso correto de um energético de boa qualidade.

Além de uma boa rotina para o recebimento de óleo diesel é extremamente necessário sistematizar

os procedimentos de armazenamento do energético pelas empresas de transporte. Praticamente todas as

empresas fazem abastecimento interno e possuem seus meios de armazenamento para grandes volumes

de óleo diesel. A contaminação, inerente ao armazenamento, pode significar grandes perdas, aumentar os

custos operacionais do operador de transporte e danificar seriamente os motores. 0 diesel corriaminado por

água e outras substâncias (impurezas) sempre influenciará de forma negativa no funcionamer o acl:c;uado

dos motores.

Aáguapodeserconsideradacomoopiordetodososcontaminantes.Elapermitesflq5,;'7qlr.'l rtento

de colônias de bactérias e fungos que passam a consumir o próprio diesel degradando-o enr :,crr;. ; qual

pode acumular-se nos filtros causando perdas diretas ao operador. Aágua também significa pri'oble i,ras de

corrosão nos tanques e sistemas de admissão e combustão dos motores elevando os custos com manutenção

dos veículos. Para cuidar da contaminação do diesel por água, existem alguns procedimentos que precisam

fazer parte da sistemática de gestão de uma empresa, e é exatamente neste ponto que o ECON0MIZAR atua,

orientando e conscientizando os responsáveis pela área técnica das empresas de transporte.

A filtragem do diesel também merece a atenção dos técnicos do ECONOMIZAR, da mesma forma que o

modo como os funcionários abastecem os veículos. Ocorrem perdas de combustível quando o abastecedor

do veículo completa o nível de combustível até o timite máximo. Nestes casos parte do combustível

pode sofrer refluxo e ser derramada para fora do tanque, uma forma de desperdício que contribui para a

ineficÍência energética globat do sistema.

Devido à falta de estrutura do Programa, não tem sido possÍvel a atuação direta sobre as condições

de operação dos veÍculos. Normalmente, as condições de operação dos equipamentos são tão, ou às vezes

mais, Ímportantes do que o estado de conservação e manutenção dos veÍculos. Um profissionaI que conduz

um ônibus ou um camínhão sem se pautar em princípios da direção econômica e defensiva pode imprimir

um consumo desnecessário na operação do veÍcuto.

A etapa de pós-combustão ainda não vem sendo desenvolvida por nenhum programa de transporte

baseado no ciclo diesel no Brasil. Os sistemas de pós-combustão dos gases potuentes gerados peta com-

bustão lá vêm sendo utilizados na Europa e EUA e estão previstos para equipar veícutos nacionaís a partir

de janeiro de zoo9.

Todos os técnícos do Programa ECONOMIZAR são treinados pela Petrobras para identificar não

conformidades relacionadas ao uso inadequado e irracional do óleo diesel pelas empresas transportadoras.

Após a identificação das não-conformidades, cada empresa é informada mediante relatório que indica

soluções para as não-conformidades. Por se tratar de desperdício de recursos financeiros, o apoio dos

transportadores vem se mostrando cadavez mais favorável, uma vez que o empresário de transporte passa

a poupar recursos com insumos energéticos, além de estar contribuindo para redução dos níveis de gases

poluentes para a atmosfera.
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Cada técnico-operador do Programa realiza suas atividades por intermédio de uma unidade móvel ambien'

tal equipada com minilaboratório capaz de realizar avaliações da qualidade do óleo diesel, além de equipamen'

to digital computadorizado capaz de avaliar o nível dos gases de escapamento dos veículos (opacidade).

A adesão e participação das empresas de transporte ao Programa ECONOMIZAR se dá por meio dos

sindicatos patronais do setor, que podem firmar convênios de cooperação técnica com o CONPET e a CNT

para a implementação do programa em suas empresas associadas. A tabela abaíxo lista as principais

entidades associadas ao PROGRAMA ECONOMIZAR no País (CONPET, zooZ).

Cidades-bases atendidas pelo Programa ECOI{OMIzAR no Brasit.

RS Porto Ategre

5C Concórdia

SC ltajaÍ

SC Êlorianópolis

PR ,-uritiba

3Fl -uritiba
,)i.-' .ascavet

,,i: .r'iaringá

5P i;io Pauto

SP São Paulo

SP ,-ampinas

SP 5ão Bernardo do CamPo

SP São José do Rio Preto

RJ Rio de laneiro
Rl Rio de Janeiro

Rl Rio de Ianeiro
RJ Duque de Caxias

R, Nova lguaçu

RJ Barra Mansa

R, Petrópolis

RJ Niterói

Rl Barra Mansa

MG Belo Horizonte

MG Belo Horizonte

ES Vitória

BA Salvador

BA Feira de Santana

CE Fortaleza

Pl Teresina

MA São LuÍs

5E Aracaiu

PE Recife

AM Manaus

PA Parâ

MT Cuiabá

DF BrasÍlia

MS CamPo Grande

RN Natat

PB ,loão Pessoa

PE Recife

AL Maceió

Fonte: coNPET, 2007.

Carga

Carga

Carga

Passageiro

Passageiro

Carga

Carga

Carga

Carga

Passageiro

Carga

Carga

Carga

Passageiro

Passageiro

Passageiro

Passageiro

Passageiro

Passageiro

Passageiro

Passageiro

Carga

Passageiro

Carga

Passageiro

Misto

Misto

Misto

Misto

Misto

Misto

Carga

Passageiro

Passageiro

Passageiro

Carga

Passageiro

Passageiro

Passageiro

Passageiro

. Passageiro

FETRANSUL

FETRANCESC

FETRANCESC

SETPESC

FEPASC

SETCEPAR

SINTROPAR

SETCAMAR

FETCESP

SETPESP

SINDICAMP

SETRANS/ABC

SETCARP

FETRANSPOR / RIO ÔNIBUS

FETRANSPOR / SINTER'

FETRANSPOR / SINFRERJ

FETRANSPOR / SETRANSDUC

FETRANSPOR / SETRANSPANI

FETRANSPOR / SINDIPASS

FETRANSPOR / SETRANSPETRO

FETRANSPOR / SETRER'

SULCAR'

FETRAM

FETCEMG

FETRANSPORTES

FETRABASE

FETRABASE

CEPIMAR

CEPIMAR

CEPIMAR

FETRABASE

FETRACAN

FETRANORTE

SETRANSBEL

STU

FENATAC

ASSETUR

FETRONOR

FETRONOR

FETRONOR

FETRONOR

ndicatoCidade Unidade Móvel
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Resu[tados consolidados - 2oo6

A implementação das ações do Programa ECONOMIZAR, mediante seus técnicos operadores, em cada

uma das cidades apresentadas, resultou na consolidação de resultados em economia de combustÍvel e na

não emissão de milhares de toneladas de gases poluentes, os quais vêm sendo contabilizados, a saber:

material particulado e gás carbônico (CO).

da federação participantes

Entidades envolvidas no proieto
:Unidades móveis

Empresas participantes do proieto
:Frota participante

Diesel consumido pela frota (titros por ano)

iDiesel total economizado (litros por ano)

COz não emitido para a atmosfera (toneladas por ano)

Particulados não emitidos para atmosfera (toneladas por ano)

Fonte: CONPET,2oo7.

22

34

5o
r.67o

111.OOO

4,94 bilhões

z6o mithôes

689.ooo

16.9c,r

O Programa ECONOMIZAR, formulado como um programa de eficiência energética, i':issoLj rt ser

conhecido também como um programa de gestão ambiental das empresas de transporte dc ,,arga:, e de

passageiros. A redução dos nÍveis de emissão de gases poluentes, em especiaI o material 1,'artictrlado,

principalmente nos grandes centros urbanos do PaÍs, tem projetado muito a imagem do Progr-ama perante

a sociedade brasileira.

A poluição atmosférica pode ser classificada de acordo com seus impactos geográficos. A potuição

atmosférica [ocal é aquela provocada diretamente sobre a área na qual foi produzida, como, por exemplo,

a poluição causada pela emissão dos gases de escapamento sobre a população da cidade onde os veÍculos

trafegam. A poluição atmosférica regional é aquela que não respeita as fronteiras entre cidades, estados

e até mesmo Países. Um exemplo desta poluição é o fenômeno da chuva ácida, resultante da reação de

poluentes com o vapor d'água nos níveis superiores da atmosfera. A poluição atmosférica globaI atinge

o planeta como um todo, sendo o efeito estufa o principal exemplo de nossa atualidade e com enorme

potencial de dano ao nosso Planeta, e uma grande ameaça à nossa sobrevivência.

A gestão e a racionalização do uso de derivados de petróleo pode ser um caminho mais eficiente, mais

barato e mais viáveI para a amenização dos efeítos da potuição atmosférica no curto prazo. lniciativas como

estas não solucionam o problema, entretanto podem representar um primeiro passo importante antes

da chegada de novas tecnologias e de novos energéticos capazes de reduzirem os danos e as ameaças,

garantindo a manutenção e o desenvolvimento equilibrado dos ecossistemas.

o PROf ETO ECONOMIZAR NO ESTADO DO RIO DE fANEIRO

O Estado do Río de Janeiro tem sido o Estado mais atuante na implementação e operação do Programa

ECONOMIZAR. ldealizado inicialmente entre a equipe técnica da Federação das Empresas de Transportes de

passageiros do Estado do Rio de Janeiro (FETRANSPOR), na época coordenada pelo Dr. Armando Hinds de

Medeiros, e pela equipe do CONPET, o Programa atcançou o País por intermédio da Confederação Nacional

dos Transportes, todavia sem perder de vista a atuação no Estado do Rio de Janeiro'

o ECONOMIZAR inicíou suas atividades em rggT através do sindicato das Empresas de Transporte

de passageiros de Nova lguaçu (SETRANSPANI). outros sete sindicatos de transporte de passageiros do

Éstado,todos filiados à FETRANSpoR, também aderiram ao Proieto. A tabela a seguir mostra os números

142, 
^tf 
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associados à frota de todas as empresas e as atendidas pelo PROGRAMA ECONOMIZAR (FETRANSPOR'

zooT).

Ábrangência do Programa ECONOMI ZAR no Estado do Rio de anelÍo

Empresas participantes

Sindicatos fitiados à FETRANSPOR

Sindicatos atendidospeto ECONOMIZAR

FrOtA filiAdA à FETRANSPOR

Frota atendida pelo ECONOMIZAR

Número de unidades móveis ambientais

Número de técnicos operadores

MunicÍpios atendidos

FONTC: FETRANSPOR, 2OO7.

l93ee
77.5oo

9

I40

-
A área de atuação do Programa, que pode ser vista na figura abaixo, atende mais de 93olo dos veículos

(ônibus) de transporte púbtico urbano e interurbano de passageiros do Estado do Rio de laneiro.

Árca cie atuação do Programa ECONOMIZAR no Estado do Rio de laneiro.

Resuttados do Programa ECOI{OMIZAR no Estado do Rio de laneiro'

f

PE DO CONSIDERADO - zoo6

Totat de avatiaçõesrealizadas

Litros de dieseI economizados

Toneladas de particutados não emitidos

Toneladas de C0, não emitidos

Fonte: FETRANSP0R, 2oo7.

15O.oOO

25O.OOO.OOO

15.OOo

69o.ooo

Os números apresentados são extremamente significativos. A economia de óleo diesel obtida pelas

empresas de transporte no perÍodo analisado poderia significar a renovação de r.5oo ônibus novos. A

quantidade de particulados não-emitidos significa para a saúde pública um benefício de alta relevância,

uma vez que a qualidade do ar tem sido melhorada consideravelmente na Região Metropolitana do Rio de

Janeiro (pelo menos no que diz respeito às emissões por ônibus do setor de transporte de passageiros).

A quantidade de gás carbônico evitado podeÍia significar créditos da ordem de r4 milhões de reais via

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo previsto pelo Protocoto de Kyoto (FETRANSPOR' zooT).
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A não emissão de material particulado pode ser mensurada em termos de custos com saúde púbtica

e mortalidade evítados. Muitos pesquisadores vêm apresentando indicadores para a valoração econômica
dos efeitos adversos da poluição atmosférica sobre a saúde humana. Utilizando uma das referências

recentes - custo de R$ 19.ooo por tonelada de material particulado emitido (VASCONCELLOS, zoo6) - pode-

sê dizer que o Programa ECONOMIZAR tenha evitado custos com a saúde pública no Estado do Rio de Janeiro
dà ordem ae R$ Sg milhões, apenas no ano de zoo6.

O gráfico abaixo mostra a evolução do desempenho ambiental das frotas participantes em todo o Esta-

do. Os ganhos com eficiência energética no Município do Rio de Janeiro são superiores a 117o, desde o início
das atividades do Programa ECONOMIZAR em suas frotas. Atualmente, 83olo dos veÍculos atendidos pelo

ECONOMIZAR no Estado estão em bom estado de manutenção o que os coloca dentro dos timites estabele-

cidos pela legislação ambiental brasileira (FETRANSPOR, zooT).

Evoluçâo do desempenho ambiental das frotas de ônibus - Rio de faneiro

VeÍculos Dentro dos Padrões Ambientais (7.)

7997 1998 7999 2000 2001 2002 200:1 2oo4 2oo5 2006

Ano

Fonte: FETRANSPOR, 2o07.

DESAFTOS E LTMTTAçÕES RrUelS

Por demanda do próprio setor de transporte, novas unídades móveis do Programa estão sendo requisitadas.

Contudo, o principal entrave de crescimento tem sido o custo operacionaI destas unidades, relatado pelos

presidentes das principaís Federações atuantes. Sendo assim, o CONPET vem procurando, através da Co-

municação lnstitucíonal da Petrobras, conseguir patrocínio para as unidades móveis ambientais que, em

troca, circulariam nessas cidades com a marca Petrobras como a princípaI apoiadora de um proieto que tem

objetivo ambíental importante.

Outra barreira apresentada pelas entidades executoras do ECONOMIZAR é a fragilidade dos opacÊ

metros. Esses equípamentos aparentemente foram desenvolvidos para operar em postos fixos, em salas

protegidas, e não em campo, onde ficam excessivamente expostos a condíções adversas. Sua utilização

em trabalhos de campo, deve ser sempre planejada para evitar que suas fragilidades comprometam o seu

desempenho operacional.

provavelmente, o desafio mais sígnificatívo para o Programa revela'se na porcentagem de veÍculos diesel

hoje atendidos em todos os estados da Federação. A frota de ur míl veículos atendidos significa menos de
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8% de toda a frota de veículos diesel nacional. Apesar dos resultados do ECONOMIZAR serem extremamente

significativos, ainda são pouco expressivos quanto ao potencial de eficiência energética passível de ser

alcançado nas frotas de ônibus e caminhões não-filiadas. Sabe-se que a maior parte dos veículos diesel é de

caminhões, que apresentam operação bastante descentralizada, o que dificulta o monitoramento, a gestão

e o acompanhamento de seus desempenhos energéticos. Grande parte dos caminhões nacionais é utilizada

por profissionais autônomos, sendo que o ECONOMIZAR atua atÍavés de empresas regulares, filiadas a

entidades patronais. Faz- se necessário um plano abrangente, capaz de atender uma parcela maiorda frota

de veícutos diesel no País, papel este que vem sendo desenvolvido pela equipe do CONPET em articulação

com os diferentes segmentos do setor de transportes do País.

CONCLUSõES

Prograrnas de eficiência energética que atuem na gestão do uso de combustÍveis, na combustão e pré-

cnm!-:: stão dos mesmos, no setor de transporte, podem promover reduções consideráveis do consumo de

e.rerii. pelasempresasassociadasaestaatividade.Gerenciar,monitorarecontrolarosnÍveisdeemissões

{.-j p( jntes porveÍculos de transporte pode significar reduções consideráveis tanto dos nÍveis da poluição

i-cal ,anto dos custos com óleo diesel, uma vez que a emissão de fumaça negra em veículos do ciclo die-

se I sr., lDre está associada à queima incompleta de combustÍvel e à conseqüente ineficiência energética do

procerso em questão.

O Programa ECONOMIZAR demonstra que resultados e ganhos, da ordem de até uolo em eficiência

energética, são possÍveis de serem alcançados mediante a sistematização, conscientização e racionalização

do uso de diesel pelas empresas transportadoras. Os desafios apresentados a este programa vêm sendo

enfrentados. O CONPET permanece empenhado por firmar novas parcerias com o setor de transporte, em

uma perspectiva de fortalecimento e de crescimento do ECONOMIZAR em todo o PaÍs.
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1. TNTRODUçÃO

etanol é a base do Programa do Álcool Brasileiro e do Programa do Biodiesel (considerando que

o mesmo seja produzido a partir de etanol), que atualmente são os grandes atores da potítica

brasileira de combustíveis sustentáveis.

O etanol é utilizado como combustível no Brasil desde meados da década de g7o, quando foi instituÍdo peto

governo federal, por meio da Leino 76.593,0 Programa NacionaldoÁlcoo[- Proalcoo[. Desde então o investimento
em pesquísa e desenvolvimento tem elevado continuamente as produtividades agrícola e industria[.

Devido ao melhoramento genético e ao crescimento na variedade de espécies de cana-de-açúcar a

produtividade agrícola média no Brasi[, que era de 65 t/ha em 1998 (MOREtRA; GOLDENBERG, 1999), atingiu
valores de cerca de roo t/ha em 2oo3; a quantidade de açúcar na cana aumentou de 9,5o/o em 7977 para t4o/o

em 2oo3 (PROCANA, zoo5).

O desenvolvimento de tecnologias, a melhoria dos processos, o gerenciamento e o controte da fabri-

cação de açúcar e álcooI elevaram os rendimentos de extração do açúcar da cana de 88% em t97l paÍa

g5-98o/o em 2oo3 e ganhos de t7o/o no rendimento da fermentação, chegando algumas destilarias a

rendímentos de fermentação de 9zo/" (PROCANA, zooS).

Grandes são as vantagens da produção e utitização da cana-de-açúcar para fins combustíveis, tais

como a relação output/input de energia (renovável/Íóssil) de ro:r (MACEDO, zooo), que resulta em

redução nas em,ssões de CO,, eliminação dos aditivos à base de chumbo, redução das emissões de S0* e

part,culados, uso de fertilizantes menos agressivos e em menor quantidade quando comparadas a outras

culturas, utilízação praticamente integral dos resÍduos de processamento, cogeração de energia elétrica

limpa, geração de empregos diretos e indiretos, entre outras.
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O setor sucroalcooleiro brasileiro conta, atualmente, com 379 unidades para produção de álcool e

açúcar, responsáveis pela moagem de 432 milhões de toneladas de cana-de-açúcar;3o,25 milhões de
toneladas de açúcar; e r7,4 bilhões de litros de álcoo[, destaca Nastari (zoo6).

Segundo a União da Agroindústria Canavieira de São Paulo - UNICA (zoo6) o Brasil é o maior produtor
mundialde cana-de-açúcar; seu cultivo espalha-se peto Centro-Sule pelo Norte-Nordeste do País, ocupando
2,4"/o da área agricultável do solo brasileiro, aproximadamente 5,5 milhões de hectares.

Na Região Centro-Sul a cultura canavieira representa cerca de 85o/oda produção nacional, compreen-
dendo os estados de São Paulo, Paraná, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Río de

Janeiro e Espírito Santo. Na Região Nordeste os estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Sergipe, Rio

Grande do Norte e Bahia são responsáveis petos 15olo restantes da produção de cana-de-açúcar.
De acordo com a Usinas e Destilarias do Oeste Paulista - UDOP (zoo6), a expansão do setor sucroal-

cooteiro nos estados de Mato Grosso do Su[, Paraná, Goiás e o Triângulo Mineiro tende à substituição das
cutturas de grãos (café, mitho e soia), a citricultura e áreas de pastagem (pecuária), devendo 21 novas

usinas serem instaladas na região nos próximos cinco anos.

Nastari (zoo6), em levantamento da Datagro, informa que existem cerca de 136 novos projetos de usinas
de açúcar e á[cooI em andamento no PaÍs, em diferentes fases de implementação, até zor4. Destes, 116 estão
localizados na região Centro-Sul, sendo que 4r situam-se no Estado de São Paulo, mais específicamente nas

Regiões Administrativas Araçatuba, São José do Rio Preto e Presidente Prudente, consideradas áreas de

expansão canavieira. A região de Ribeirão Preto é considerada o principal pólo sucroalcooleiro do mundo,
produzindo mais de 35o/o do á[cool do País, com área de cultivo bastante consolidada e, sendo assim,

apresenta expansão reduzida devido à saturação agrícola da região por cana-de-açúcar.

Resuttados obtidos no Projeto CANASAT através do mapeamento via satélite, realizado nas safras de

zoo5lzoo6 e zoo6lzooT, mostram que houve aumento na área canavieira da Região Centro-Sul de cerca de

9,660/", conforme apresentado na Tabela r.

Tabela r - Área de cana total na Região Centro-Sul - Safras zoo5lo6 e zoo6lo7.

Safraoo6Safra

Área Total Cana

Goiás

Minas Gerais

Mato GÍosso

Mato Grosso do Sul

Paraná

5ão Paulo

Total

215.950 25o.666 ..

297.42c 368.497

t59.776 r8z.o6o

378.596 438.858 i

3364.695 3.66t.t64
4.620.978 5.u5.j9o . ,

O mais provávet, segundo o cenário atua[, é a concretização da expansão da área canavieira no Brasil,

devido à grande avidez do mercado interno, para a frota de veÍculos lipo flex-fuel e bicombustíveis, para a

adição à gasolina e para a produção do biodiesel.

Segundo a UDOP (zool) a indústria automobilística projeta frota de r5 milhões deveÍculos flex-fuel
em 2013. Hoje, há 2,74 milhões de automóveis com essa tecnologia e r,3 milhão de automóveis a álcool.

Pelos dados da Associação Nacional dos Fabricantes de VeÍculos Automotores - ANFAVEA, a frota total

brasileira vai crescer 34o/o, palm z9 mithões de veículos, enquanto o número de carros flex aumentará 45oo/o.

Além disso, há também grande interesse pelo etanol brasileiro no mercado externo. Uma prova disso ê a

Mapeamento via satélite da cultura da cana-de-açúcar na Região Centro-Sul do PaÍs: INPE (lnstituto de Pesquisas Espaciais), CEPÊA

(Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada), CTC (Centro de Tecnologia Canavieira), UNICA (União da Agroindústria

Canavieira de São Paulo), zoo3-zoo6.
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vinda do presidente norte-americano ao Brasil no mês de março de zooT motivada, principalmente, pelas

possibilidades de negociação sobre o etanol com o governo brasileiro.

Gállco r - Estlmatlva de crescimento da área plantada no Brasll com cana para lndústria no período de z oo6lzool a zotSl

zot6. 7â

t2
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Safras

Torquato (zoo6) destaca que o crescimento da área de cana-de-açúcar para indústria no llrasil, etl

especial no Estado de São Paulo, tem avançado sobre áreas de pastagem que ficaram mais r:i :.entes ' .

assim, utilizam menos terras para o mesmo tamanho de rebanho, desocupando mais áreas li ' . /\ c:i.

também avança sobre algumas áreas outrora ocupadas por laraniais que, em alguns casos, fici. 'r ire ''

rentáveis, bem como sobre o milho e a soia.

No entanto, a expansão canavieira não prevê nem pretende o abastecimento mundial ci. , gi.ri'i I

brasileiro, pois não se pode expandir a essa cultura nas áreas de Cerrado e sobre a Amazônia. l)s dadrl:

referentes à demanda mundial são apresentados na Tabela z.

Tabela z - Uso da terra para produção de etanol.

no

Produção atual nos EUA

do consumo

Para substítuir too/odo consumo
de gasolina

Área agriculturável mundíal

189

substituindo.

l8 . tl.ttltrDrs»5 tztê. c^oErroS ÍÊcrrcos»votutrE 6

33

215

5

t23

31

Díante do apresentado acima, surgiu a preocupação de se reatizar um estudo a respeito da expansão

da cultura canavieira, bem como sua influência sobre a substituição de outras culturas, pastagens ou áreas

de mata. Assim, o Centro Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO) em parceria com a Secretaria de

Estado do Meío Ambiente de São Paulo (SMA-SP), em zoo6, realizou um estudo sobre a expansão do cultivo

de cana-de-açúcar nas u Regiões Administrativas maiores produtoras do Estado de São Paulo, conforme

apresentado em um breve relato a seguir.

2. ANÁIISE GEORRETERENCIADA DA EXPANSÃO CANAVIEIRA NO ESTADO DE

sÃo PAUro.

o estudo sobre a expansão do cultivo de cana-de-açúcar nas Regiões Administrativas do Estado de São

paulo teve como obietivo ídentificar as áreas de expansão da cana e as possíveis culturas as quais esta está

(bilhões de titros/ano) (milhões de barris/dia) (mithões de ha)

Produção de etanol Área agrícota

atual

746

o,32

de

- 1.OOO

*-'--'4

É-/'--
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As Regiões Administrativas do Estado de São Paulo são 15 das guais u foram consideradas no estudo,
sendo as grandes produtoras de cana-de-açúcar no Estado: Araçatuba, Barretos, Bauru, Campínas, Central,
Franca, MarÍlia, Presidente Prudente, Ríbeirão Preto, são José do Río preto e sorocaba.

A partir dos dados obtidos no levantamento estatístico da colheita da cana-de-açúcar e das principais

cutturas de cada Região Administrativa, foram gerados mapas temáticos da expansão da cana.de.açúcar no
Estado de São Paulo, assim como mapas de retração das culturas suprimidas pelo cultivo da cana.

:i.:,. i"lctc doi.og;ia dc Í:iallal.{io

Para elaboração do estudo realizou-se, a partir da listagem dos municípios de cada Região Administrativa
selecionada, a extração de dados referentes às propriedades com áreas de colheita de cana-de-açúcar
acima de r5o ha, declaradas nos requerimentos para autorização de queima anual de canaviais de usinas de
açúcar e álcool do Estado para o Sistema lntegrado de Gestão Ambiental (SIGAM) da Secretaria de Estado

de Meio Ambiente de São Paulo (SMA-SP), disponíveis para as safras de zoo3 a zoo6.
Todas as usinas de açúcar e álcool do Estado devem declarar anualmente dados georreferenciados das

:'i'eas de cultivo de cana-de-açúcar, devido à Lei ns t.z4t de r9 de setembro de zooz que dispõe sobre a

'iiminação gradativa da queima da palha da cana-de-açúcar no Estado de São Paulo.

Paralelamente a análise dos dados de cana-de-açúcar realizou-se o levantamento das principais cultu-
.,,s agrÍcolas desenvolvidas em cada município [istado para todas as u Regiões Administrativas estudadas
: a partir dos dados do lnstituto de Economia Agrícola (lEA), foram extraÍdos os dados disponíveis para as

r ulturas de milho, eucalipto, laranja, número de bovinos e de pastagens para o período de zoo3 a 2oo5.

Assim, com as informações das principais culturas foram setecionados os dados disponÍveis para as mesmas

no período de 2oo3 a zoo5 para verificação da retração destas culturas em correlação à expansão da cana no Estado.

3. RESULTADOS

A partir da análise dos dados obtidos pode-se observar a clara expansão da cultura da cana-de-açúcar no

Estado de São Paulo, considerando as u Regiões Administrativas produtoras, que totalizou um crescimento

de 9,5o/o para o perÍodo de zoo3 a2oo4i7,670/ode 2oo4 para zoo5;6,9"/" de zoo5 para zoo6; e finalmente,

z6,o4o/o ao longo de todo o perÍodo. Concomitantemente houve diminuição da área de milho na maioria das

regiões estudadas. A pastagem manteve-se, em geral, estável acompanhada de um pequeno aumento do

número de cabeças de gado. lá o número de pés de larania e a área plantada com eucalipto aumentaram na

maioria das regiões em que há ocorrência desses cultivos, mais fortemente nas regiões de Ribeirão Preto e

Sorocaba. Os dados numéricos isolados são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3 - Evolução da cuttura de cana-de-açúcar e demais produtos agrÍcotas (zoo3 a zoo5).

Araçatuba 8,64o/o t,o8o/o

Barretos 33,5t"/o -4,73o/o -t7,z8o/o

to,3t"/" 5,54"/o i -24,7.to1" I
t4,29"/o 3,73'/" -tz,74o/o -4,22o/o

I aagrq

Central

Campinas 9,o5"/o 4,cl6% -

Franca 2o,63o/o 9,85o/o -1r,88o/o

Presidente Prudente 3z,o7o/o 27,t6o/o
:Ribeirão Preto ' g,7zo/o '

São José Rio Preto 27,75o/o ,2o/o

Cana (ha) Eucatipto (ha)Larania (pés)Pastagem (ha)Milho (ha)Gado (cabeças)

Sorocaba

7,750/o
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Verifica.se que as áreas de milho estão cedendo lugar às áreas de cana-de-açúcar, gue está havendo

uma intensificação na críação de gado, ou seja, que o modo de criação tende ao estabulamento dos animais,

diminuindo a necessidade de pasto. Essa tendência pode ser verificada mediante o cá[cuto do índice de

número de cabeças de gado por hectare presente em cada município.

No entanto, como se trabalhou com bases numéricas espacializadas de dados por municÍpio não é

possível afirmar estas substituições de cultura. Para isso é necessário um estudo mais aprofundado baseado

em imagens de satélite de alta resolução e levantamentos de campo com entrevistas com produtores para

comprovar-se a substituição e o exato local de ocorrência.

Em relação às áreas de expansão de cana é necessário notar seu expressivo aumento nas regiões de

Presidente Prudente, São José do Rio Preto, Barretos e MarÍlia que tiveram, cada uma, mais de 4oo/" de

aumento no período de zoo3 a zoo6. Estas são áreas que antes não eram tradicionais na cultura da cana,

ao contrário das áreas ao norte do Estado, como Ribeirão Preto e Campinas, que apresentaram os menores

índices de expansão, como ro,97olo e ),\2o/o, respectivamente.

Tabela 4 - Evolução percentual das áreas de cana nas Regiões Administrativas do Estado de São Paulo selecionadas

Regiões administrativas Evotução 2o03-2o04 Evolução 2oo4-2oos Evolução zoo5-zoo6

,Campinas

Ribeirão Preto

Bauru

.Araçatuba
'Central

Sorocaba

Franca

MarÍlia

Barretos

São José do Rio Preto

Presidente Prudente

Fonte: CENBIO, 2006.

8,4oo/o

o,ol"/o

7,o6o/"

t3,z9o/o

6,ztolo

to,rtYo

6,zoo/"

zo,4t"/o

tBA4o/"

t3,ggo/o

t7,too/o

o,66o/o

9,7to/o

3,25vo

'4,65"/o

8,27o/o

3,82"/o

14,440/"

8,qq%

t5,t3"/o

t3,770/o

t4,gg"/o

o,z8o/o

t,o8o/"

4,ooo/o

8,69%

4,7oo/o

5,65o/"

3,76%

to,5oo/o

9,zoo/o

zo,z5"/o

t9,99o/"

14.r',r"k

t7,42"/"

zo,4oo/o

2o,78"/"

z6,too/o

44,29"/"

48,78o/o

55,950/o

6r,57"/o

Foi possÍvel, portanto, mediante o estudo realizado, aferir os locais da expansão no Estado e quantificá-

la comparando-se o aumento da área de cana e a diminuição das áreas de cultivo identificadas.

4. CONCIUsÕES

Atualmente o Brasil possui um cenário muito promissor para toda indústria canavieira, pois, não é somente

lÍder na produção de açúcar e etanol, mas também é o País que reúne as methores condições para a

expansão da índústria da cana-de-açúcar.

Torquato (zoo6) destaca que o crescimento da área de cana para indústria tem superado as fronteiras

das regiões e dos estados mais tradicionais no plantio da matéria-prima, ocupando, principalmente, áreas

antigas de pastagem. São os casos da região da zona da mata no Nordeste brasileiro, distribuída nos

estados daparaíba,de Pernambuco e de Alagoas, e nas regiões de Piracicaba e de Ribeirão Preto no Estado

de São Paulo.

Segundo Tenório (zoo6), nos últÍmos tempos verifica-se razoável migração de empreendimentos
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sucroalcooleiros do Nordeste rumo ao Centro-Su[, devido às distinções ambientais desta região relacionadas

à produtividade.

Nestas regiões não tradicionais o cultivo esbarra em problemas de adaptação dos cultivares quanto ao

clima e doenças, hoie não presentes nas tradicionais áreas de cultivo, sendo de fundamental importância

estudos para as novas regiões.

Além disso, a expansão da agroindústria tem causado euforia, porém é pouco explicitado que a

estrutura de produção da indústria sucroatcooleira necessita de controle. Os aspectos príncipais dessa

estrutura concentram-se em três pontos: concentração fundiária; o uso da força de trabalho e impactos

ambientais.

É sabido que os empreendimentos sucroalcooleiros são tradicionalmente concentradores da renda

gerada pelo agronegócio, dada a integração vertical das usinas o que implica em exclusão e redução do

número de fornecedores/produtores agrícolas, o que perpetua a apropriação concentrada da renda do

agronegócio.

A força de trabalho concentra-se na ocupação temporária na lavoura e no pagamento dos trabalhadores

por produção, em muitos casos, com o não cumprimento das leis trabalhistas. Atém disso, as condições

de trabalho também são precárias com más condições de alojamento e falta de uso de equipamentos de

proteção individual.

Por fim os impactos ambientais constituem-se em uma dimensão mais delicada e complexa. É

necessário, por exemplo, impedir que nas áreas de expansão sejam despejadas grandes quantidades de

vinhaça no solo, evitando a contaminação do lençolfreático, seguindo a legislação, como é o caso do Estado

de São Paulo.

Também está ocorrendo a eliminação da queima prévia da cana no Estado de São Paulo mediante a Lei

Estadual ne n.z4tlzooz, a qual dispõe sobre a eliminação gradativa da queima da palha da cana-de-açúcar

a partir da eliminação do uso do fogo como método despalhador e facilitador do corte da cana-de-açúcar,

exempto que deve ser seguido em todas as áreas de cultivo de cana-de-açúcar no País. Atualmente as

usinas paulistas estão operando com 3oolo de eliminação da queima prévia da cana-de-açúcar. Necessita-se

também atenção ao porcentuaI de reserva tegal de mata nativa nas propriedades.

Finalmente, a substituição de culturas pela monocultura canavieira em outros estados gera deslo'

camento espacialque pode tevar a desmatamentos de áreas nativas e diminuição da produção de alimentos.

A grande preocupação com a expansão não sustentável das lavouras de cana ê que o deslocamento de

culturas de alimentos, tais como a soia, o mitho e até a pecuária, seiam "empurradas" sobre áreas de cerra-

do e sobre a Ftoresta Amazônica. Há, portanto, necessidade de controles adequados.

No entanto existem também várias vantagens ambientais ao comparar-se o cultivo da cana para uso

como combustÍveI em relação aos derivados fósseis, tais como: utilização de um combustível renovável, a

mitigação da emissão de carbono por combustíveis fósseis, o balanço carbono nulo (considerando o ciclo

completo), a substituição do chumbo como aditivo, as menores emissões de material particulado e óxidos

de enxofre e a menor toxicidade dos acetaldeÍdos frente aos formaldeídos.

A necessidade de adequação das usinas às leis e normas abre precedentes para modernização global

das usinas, uma vez que os resÍduos da colheita anteriormente queimados na despalha serão inseridos

no processo industrial de cogeração para obtenção dos produtos álcool combustÍvel a açúcar, bem como

discussões e reorganização do setor frente as externalidades positivas e negativas da questão.

por fim, sabemos que a expansão desordenada e não sustentávet do cultivo da cana para a pÍodução de

álcooI combustível no Brasil, certamente trará danos ambientais, sociais e econômicos significativos' sendo

pouco provável que a comunidade internacional aprove a compra de combustÍvel produzido de maneira

ambientalmente não adequada. No entanto, se a expansão for baseada em minimização dos impactos, um

programa de ampliação massiva da produção de átcool de cana é positivo e viável paÍa o Estado de São
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Paulo e para o Brasil, atentando sempre para o fato de que a produção nacional não será suficiente para a

demanda mundial, apenas para parte dela.
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coNHEçA OS OUTROS CADERNOS

rÊcucos EDITADoS PELA ANTP com
APOIO DO BNDES

Bithetag9m-
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tr.n.Pú""t Públicos
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Volume r. Bilhetegem Automática e Gestão nos
Transportes Públicos
Pubticado em 2oo3, após a realização de um Seminário sobre o mesmo

tema, o Caderno mostra o estado da arte do setor de bilhetagem ele-

trônica, considerada pela ANTP como um importante instrumento de

ação pública e não apenas como uma ferramenta da operação privada.

Os textos contidos no Caderno descrevem o panorama nacional, discu'

tem o impacto da nova tecnologia na melhoria e nos custos dos sistemas

de transporte coletivo, no emprego e na gestão pública, apontam as

tendências da evolução tecnológica e relatam algumas experiências

imptementadas em cidades brasileiras

!!s,-
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_ ilH=_
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metroferroviário
e,,u.(Ào r,ng,pffil

{-_ -ô

Volume z o Transporte Metroferroviário no Brasil

Coordenado pela Comissão Metroferroviária da ANTP, este Caderno

apresenta o perfil dos serviços de transportes urbanos de passageiros

sobre trilhos no Brasil. Os textos destacam os sistemas integrados, as

oportunidades de novos proietos no setor, as perspectivas mundiais

de desenvolvimento tecnológico e as condições de acessibilidade para

as pessoas portadoras de deficiência. Do ponto de vista da gestão das

empresas operadoras, outros textos abordam o perfil de consumo de

energia, a gestão dos ativos das empresas e a gestão dos riscos.

',ffiilitiiâa'
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Volume 3 . Panorama da Mobitidade Urbana no Brasil

o terceiro caderno mostÍa o perfit da mobitidade urbana no Brasil em

2oo3, com base na análise dos dados do Sistema de lnformações da

Mobitidade urbana da ANTP. De forma sintética são apresentados os

principais dados e indicadores de mobitidade, custo e produtividade

nas cidades brasileiras com mais de 60 mil habitantes. 0 caderno ain'

da apresenta alguns indicadores internacionais sistematizados pela

união lnternacional de Transportes Públicos (ulTP) e uma proposta

de desenvolvimento de um Índice de Desenvotvimento do Transporte

Urbano (lDT).
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Yolume 4 o Âcessibltldade nos transportes

o Caderno de número 4 foi produzido pelo Grupo de Trabalho da

Acessibilidade da ANTP e traz um amplo balanço dos avanços e dos

desafios que o setor vem enfrentando na construção de cidades

acessÍveis para todos. Em seus 17 artígos, são abordadas desde

a evolução da tuta dos movimentos sociais pela equiparação de

oportunidades e remoção das barreiras, até um breve balanço

das condições reais de uso dos diversos modos de transporte

púbtico por pessoas com dificuldades de locomoção' Também

são comentados temas como: criação de espaços institucionais

de gestão, desenho urbano, financiamento, construção de indi'

cadores, entre outros.

AcessibílÍdade
nos transportei

.7í .ô

Vo!,ume 5 ' Integração nos Tramsportes Públicos

os artigos apresentados neste cacieftto reafirmam o princÍpio da inte'

gração como um atributo essencial na construção de redes de trans'

porte coletivo urbano. os textos fcram ciistribuídos em quatro capí'

tulos que tratam, respectivamente, de conceitos gerais (dimensão

política, conceito de rede e experiência latino-americana com siste-

mas estruturadores), dos aspectos institucionais (gestão integrada,

gestão metropolitana e premissas para financiamento peto BNDES),

da política tarifária (integração temporate desafios para a integração)

e da integração fÍsica e operacional (bilhetagem eletrônica, terminais,

iniciativa empresariale integração com o transporte hidroviário e com

o não motorizado).

Para maiores informações acesse o site da ANTP,

www.antp.org.br ou entre em contato com

Luciana Gt) lllt-229o ou luciana@antp.org.br
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